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Esta monografia relata os resultados de uma pesquisa de 
campo sobre o magistério primário público estadual do muni
cípio de São Paulo. Existe ligação entre este estudo e outro 
realizado anteriormente pelo autor, acêrca do funcionamento 
interno e das relações de uma escola primária com o meio 
social local constituído por uma zona residencial operária da 
periferia da área metropolitana de São Paulo. Problemas de 
investigação selecionados para esta pesquisa sobre o magis
tério já haviam sido levantados naquela ocasião, e a continui
dade entre as duas pesquisas fôra, então, mencionada na pu-' 
blicação da primeira delas ('). 

Dentre as perspectivas passíveis de escolha numa abor
dagem sociológica do magistério primário público, o autor 
adotou quatro, julgadas como as mais fecundas para chegar 
a uma caracterização genérica dessa ocupação. Elas levam a 
encarar o magistério primário, desempenhado predominante
mente por pessoas do sexo feminino, como uma das categorias 
ocupacionais por meio das quais se processa a participação 
da mulher na população econômicamente ativa; a focalizar a 
formação escolar e a carreira profissional dos professores pri
mários; a estudar o comportamento dos professores em face 
da sua situação de trabalho no Sistema escolar primário público 
estadual; e a considerá-los como componentes das camadas só-
cio-econômicas médias. Como não se pretende analisar atra
vés dos professores a estrutura e a dinâmica das escolas, 
este estudo, embora cuide de certos aspectos internos do sis
tema escolar primário público estadual, apresenta-se antes co
mo contribuição para o conhecimento sociológico de uma ca
tegoria ocupacional, mais do que como subsídio para a inves
tigação sociológica das escolas primárias. 

A primeira parte do texto versa sobre questões metodo
lógicas. Os quatro capítulos subseqüentes expõem e interpre
tam o material empírico disponível, relativo aos aspectos do 
magistério primário abrangidos pelas perspectivas estabeleci
das para a análise dessa categoria ocupacional. Na sexta e 
última parte procura-se sintetizar os resultados conseguidos, 

(1) — Luis Pereira. A Escola numa Área Metropolitana, Boletim 
n" 253 da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da U.S.P., São 
Paulo, 1960, pág. HO. 
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oferecendo-se uma caracterização global do magistério primá
rio público, através da integração das perspectivas fixadas no 
seu estudo. 

Esta monografia representa o produto de um empreendi
mento razoavelmente longo e trabalhoso, inexeqiiível sem a 
cooperação de grande número de pessoas c instituições. A 
todas o autor sente-se agradecido, principalmente àquelas cuja 
colaboração lhe foi mais decisiva: Centro Brasileiro de Pes
quisas Educacionais, na pessoa do Prof. Darci Ribeiro, pelo 
financiamento ( 2 ) ; Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
de Araraquara, na pessoa de seu diretor, Prof. Dr. Paulo 
Guimarães da Fonseca, pelas facilidades de várias ordens 
concedidas durante a pesquisa; Celso de Rui Beisegel e Car
men Sílvia Junqueira de Barros Lima, pelo auxílio na fase 
de coleta de dados; Maria Cecília Ferro Donnagelo, pelos 
trabalhos de tabulação do material; e Prof. Edison Galvão, 
pelas sugestões à análise estatística das informações coliga
das. Agradecimentos especiais são dirigidos ao Prof. Dr. 
Florestan Fernandes, a cujo estímulo e orientação crítica este 
estudo deve muito das qualidades que tenha. 

(2) — A possibilidade de realização da presente pesquisa foi dada 
pela sua inclusão no "Programa de Pesquisa sobre os Processos de Ur
banização e Industrialização do Brasil". patrocinado e financiado pelo 
C.B.P.E. Uma notícia sobre esse Programa encontra-se cm Educação e 
Ciências Sociais, ano V, vol. 7, nº 13, págs. 138-139. 
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Considerações Metodológicas 

Como introdução ao relato dos resultados de uma pes
quisa de campo, este capitulo destina-se a informar e tecer 
algumas considerações sobre os tipos de material empírico 
utilizado, os procedimentos adotados na coleta dos dados 
originais e os recursos teóricos empregados na análise e in
terpretação de todo o material que se reuniu. 

Material empírico e sua obtenção 

A parte nuclear desta monografia baseia-se em dados 
originais, no sentido de terem sido especialmente levantados 
para a execução do projeto de pesquisa sobre o magistério 
primário, através de instrumentos também especialmente 
construídos para essa finalidade. No entanto, recorreu-se 
ainda a ponderável conjunto de dados diversos dos primeiros 
quanto à proveniência, cuja fonte será referida nas passagens 
em que forem apresentados. Esse segundo tipo de material 
empírico pode ser categorizado como primário ou secundário. 
Na primeira categoria caem as cifras censitárias, a legislação 
"escolar", os artigos e as notícias de, jornais comuns ou de 
revistas editadas por "associações de classe", as informações 
sobre os salários do funcionalismo público, etc. A outra ca
tegoria é formada por ensaios, artigos e monografias nacio
nais e estrangeiros sobre aspectos abrangidos por esta inves
tigação ou tangentes a eles, independentemente do cunho so
ciológico, histórico, administrativo, etc. que tais estudos pos
sam ter. A respeito do material original cabem algumas con
siderações sobre a sua obtenção (amostras investigadas, téc
nicas de coleta, etc.) e análise. 

POPULAÇÕES E AMOSTRAS. — Definiu-se o professor pri
mário público estadual como pessoa que desempenha ativi
dades docentes em estabelecimentos de ensino primário fun
damental comum, remuneradas pelo Governo Estadual. Fica
ram, assim, excluídos os professores que lecionam apenas em 
escolas do Poder Público Municipal e nas mantidas por en-
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tidades privadas — tipos esses que formam, com os estabe
lecimentos do Poder Público Estadual, os três conjuntos de 
escolas primárias existentes na área do município de São 
Paulo. Essa exclusão apóia-se principalmente nas diferenças 
entre os três tipos de escolas primárias, que se mostrarão nu
ma das secções do capitulo III. Se se visasse a estudo com
parativo entre os sistemas escolares públicos estadual e mu
nicipal e entre este e as escolas privadas, tais diferenças con
tariam tanto que nada justificaria deixar de lado os, profes
sores em exercício apenas nos estabelecimentos públicos mu
nicipais e particulares. Todavia, a presente pesquisa tem es
copo mais limitado, embora no futuro possa servir como peça 
de um estudo comparativo como o sugerido. Por outro lado, 
dois outros argumentos, secundários em face do mencionado, 
também fundamentam a restrição da pesquisa aos professores 
das escolas públicas estaduais. O primeiro refere-se às ma
trículas nos três tipos de escolas primárias, fornecendo uma in
dicação da menor grandeza dos setores particular e público 
municipal no campo do ensino primário da Capital: dos 
364 565 alunos matriculados em 1958, 50 190 freqüentavam 
estabelecimentos particulares; 50 067, escolas públicas muni
cipais; e 264 308, escolas públicas estaduais (1). O outro 
argumento diz respeito ao fato de muitos mestres de escolas 
públicas estaduais trabalharem também em escolas públicas 
municipais e" particulares, conforme se evidenciará no capítulo 
próximo. Segundo informações obtidas de órgãos da Secre
taria da Educação do Estado, a população de professores 
primários públicos estaduais do município de São Paulo com
preendia, em fins de 1958, 7 280 indivíduos com regência de 
"classe", seja como efetivos ou não. . 

Tratando-se de pesquisa sobre uma categeria ocupacio-
nal especializada e letrada, como ocorre com o magistério pri
mário público, torna-se imperiosa a preocupação com a for
mação profissional dos membros componentes dessa catego
ria. No caso do magistério primário, tal preocupação signifi
ca cuidar das escolas normais que têm, como principal função 
manifesta, a formação profissional dos mestres de escolas pri
márias. Estas e as escolas normais constituem, por assim di
zer, o complexo do ensino primário no interior do sistema 
escolar mais inclusivo e diversificado. Por isso, além das in
formações solicitadas dos professores primários sobre a sua 

(1) — Cf. Pesquisa c Planejamento ano III, vol. 3, pág. 117. O 
total publicado é do 364 535, contendo provavelmente um pequeno erro 
de imprensa. 



formação profissional escolarizada, procurou-se investigar tam
bém os atuais normalistas e professores de escolas normais. 
Sem dúvida, os dados deles coligidos valem somente como 
complementação daqueles conseguidos dos próprios profes
sores primários, pois não se dispõe de critério para validar a 
extrapolação para o passado, da situação dos atuais alunos e 
mestres das escolas normais. Demais, os professores primários 
públicos pesquisados foram recrutados dentre os diplomados 
por escolas normais localizadas, em grande parte, fora do 
município de São Paulo e, no entanto, as condições que cer
caram a realização da pesquisa possibilitaram estudar apenas 
as escolas normais situadas na Capital do Estado. Aqueles 
professores foram, ainda, diplomados por escolas normais pú
blicas ou particulares. Dada essa situação, a pesquisa incidiu 
sobre alunos e professores desses dois tipos de escolas nor
mais. A determinação do total populacional de normalistas e 
do de professores de escolas normais do município de São 
Paulo resulta de dados compulsados na Secretaria da Edu
cação do Estado, relativos a meados de 1959. Montam, res
pectivamente, a 3 848 e 651 indivíduos (2) . 

O estudo direto dos professores primários, normalistas e 
professores de escolas normais recaiu em amostras sorteadas 
de cada uma dessas três populações. Os esquemas de amostra
gem adotados diferem segundo os universos focalizados. Por 
extração casual simples escolheram-se 5% dos professores 
primários, obtendo-se um total de 364 unidades amostrais. Na 
segunda etapa de pesquisa, procurou-se intensificar o estudo 
dos professores primários, como melhor se notará logo adian
te. Para a execução dessa fase, as 14 pessoas de sexo mas
culino, contidas na amostra de 364 professores primários, fo
ram deixadas de lado e sorteou-se uma subamostra das 350 
professoras, composta por 50% delas — 175 casos —, sele
cionadas por extração a intervalos regulares. Para eventuais 
substituições de unidades dessa subamostra (correspondente 
a 2,5% da população de professoras primárias), providen-
cicu-se ainda uma subamostra suplementar formada por 10% 
dos casos incluídos na amostra de 350 professoras e não des
tacados para a primeira subamostra, tendo-se também dirigi
do a extração dessa subamostra suplementar pelo critério de 
intervalos regulares. 

(2) — O total de 3 848 normalistas matriculados no município de 
São Paulo representa 20 ,1% do total de 19 094 normalistas matriculados 
no listado de São Paulo inteiro, no principio do ano letivo de 1959. Cf. 
Sinopse Estatística do Ensino Médio, 1959, Ministério da Educação e 
Cultura, Rio de Janeiro. 1959. 



O procedimento seguido na composição da amostra de 
normalistas consistiu em selecionar casualmente casos corres
pondentes à quota de 5% calculada para cada total de alunos 
matriculados, em meados de 1959, em cada "classe" escolar 
(turma de alunos) de todas as escolas normais do município 
de São Paulo. Fixou-se, assim, o total amostrai de 193 nor
malistas. Pelo mesmo processo foram extraídos os professo
res de escolas normais, em número relativo à quota de 20%, 
computada sobre o total de professores existentes, em mea
dos de 1959, em cada escola normal do município. Essa amos
tra de professores de escolas normais englobou .130 casos. A 
amostra de normalistas e a de professores de escolas normais 
consistem, portanto, em amostras estratificadas em que os es
tratos são respectivamente "classes" escolares e escolas. 

Quanto aos dados originais relativos aos professores pri
mários e aos normalistas, não resta dúvida de que melhor 
seria se proviessem de amostras mais extensas do que as ex
traídas, pois se aumentaria a precisão dos resultados advindos 
da sua análise estatística. Lembre-se apenas que — como sói 
acontecer em estudos dessa natureza <— se opera a interferên
cia, como condição limitativa de alvos técnico-teóricos mais 
ambiciosos e aprimorados, de um fator extrateórico consisten
te no montante do financiamento à pesquisa de campo. 

Instrumentos de coleta e sua aplicação 

Para a coleta dos dados originais utilizaram-se dois tipos 
de instrumentos: questionários e formulários. Construíram-se 
três questionários: um para professores primários, outro para 
normalistas e ainda outro para professores de escolas normais. 
Os três questionários foram testados em Araraquara, SP. O 
teste visou à compreensão, pelos respondentes, das questões 
formuladas; à explicação desse eu daquele aspecto abordado; 
à eliminação de quesitos que se mostrassem menos relevantes; 
à inclusão de outros quesitos, etc. Não se pretendeu, com essa 
operação, pôr à prova a pertinência do plano elaborado. Após 
o teste procedeu-se à reelaboração dos questionários. Em sua 
forma definitiva, foram aplicados por alunos e ex-alunos dos 
cursos de Ciências Sociais, de Filosofia e de Pedagogia da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da U.S.P. — 
pessoas essas com experiência prévia em pesquisa e mais que 
habilitadas para a tarefa de aplicar questionários. 

As normas seguidas na aplicação variaram segundo a 
categoria dos pesquisados. No caso dos normalistas, o pesqui
sador, consultando o"livro de chamada" de cada "classe" es-



colar, destacava, de modo o mais casual possível, os nomes 
daqueles que deveriam participar da quota de 5%; entregava-
lhes o questionário e aguardava o seu preenchimento imedia
to. No caso dos professores de escolas normais, o pesquisa
dor também compunha da mesma forma a quota de 20%; 
distribuía-lhes o questionário que depois de alguns dias — 
em geral uma semana — era por ele recolhido. No caso dos 
professores primários, o pesquisador conhecia antecipadamen
te quem deveria responder ao questionário; entregava-o dire
tamente à pessoa sorteada ou, não a encontrando, ao indivíduo 
que a substituía na regência da "classe"; e voltava dias de
pois para o recolhimento. Registre-se o número muito peque
no de tais substituições, permitindo admitir que não viciaram 
a amostra dos professores primários. Qualquer que fosse a 
categoria dos pesquisados •— normalistas, professores de es
colas normais ou de escolas primárias —, na ocasião do re
colhimento dos questionários o pesquisador fazia uma leitura 
das respostas, com o fito de verificar se as instruções para o 
preenchimento do questionário, dadas ao pesquisado no pró
prio questionário, tinham sido obedecidas. Em situações de 
inobservância de tais instruções, o pesquisador solicitava ao 
respondente a "correção" que se fazia necessária. Apesar des
sa precaução, alguns questionários não possuem todas as res
postas solicitadas. Anote-se, ainda, a inexistência de "evasão" 
de questionários. 

A aplicação dos questionários aos professores primários 
desenrolou-se durante o segundo semestre de 1959. A dos 
destinados aos normalistas e professores de escolas normais, 
iniciada nessa mesma época, concluíu-se em fins de 1960. No 
primeiro semestre deste ano procedeu-se a um exame das res
postas dos professores primários, com o intuito de sondar quais 
aspectos se manifestavam relevantes para uma abordagem 
mais penetrante, a ser realizada por meio de outro instrumen
to de coleta de dados. Com fundamento nessa exploração pre
liminar, decidiu-se concentrar a pesquisa em determinados se
tores da realidade coberta pelo questionário e optou-se pela 
construção de um formulário a ser aplicado, em forma de 
entrevista, a 50% das professoras primárias participantes da 
amestra sujeita ao questionário. Essa aplicação ocorreu no 
segundo semestre de 1960, ficando a cargo de alunos da 
Escola de Sociologia e Política de São Paulo —também eles 
suficientemente experientes na utilização dessa técnica. Entre 
a aplicação do questionário e a do formulário aos professores 
primários houve, portanto, o lapso de um ano mais ou menos. 



Das 150 professoras sorteadas dentre as respondentes do 
questionário. 16 não puderam ser localizadas e tiveram que 
ser substituídas por outras, constantes da subamostra suple
mental acima referida. 

Apenas subsidiàriamente recorreu-se. além do uso de 
questionários e formulários, a algumas entrevistas "ocasio
nais". No começo de 1961 o próprio autor entrevistou 10 
professoras e 2 professores primários escolhidos dentre os sub
metidos ao questionário, com o objetivo de melhor compreen
der a situação do magistério revelada pelo questionário e pelo 
formulário. Essas entrevistas, consistentes em estudos de ca
so, confirmaram as experiências anteriores do autor, vindas 
da pesquisa que executara numa escola primária pública es
tadual com 42 professores (ocasião em que recorreu em gran
de escala à entrevista e à observação direta) e também de 
prolongada convivência com professores primários (3 ) . 

Não se arrolam aqui os aspectos da situação dos profes
sores primários, normalistas e professores de escolas normais, 
abordados pelos questionários e pelo formulário, porque po
dem ser apreendidos de imediato pela simples leitura dos 
quesitos que os constituem, impressos no "Apêndice". Quanto 
à confiança merecida pelos dados, fixou-se como critério 
a coerência entre as respostas fornecidas por uma mesma pes
soa, e entre as respostas obtidas e o conhecimento prévio 
da situação possuído pelo autor — aliás corroborado pelas en
trevistas posteriormente efetuadas, acima aludidas. Contri
buem para a confiança depositada nas respostas três fatos 
importantes do ponto de vista metodológico: atitude favorá
vel da quase totalidade dos pesquisados em face da investi-
gação; o seu nível de escolarização, facilitador de reações ver
balizadas orais ou escritas; e a prática de responderem a 
questionários e preencherem formulários, seja como objetos 
de pesquisa ou não. 

Análise e interpretação dos dados 

O tipo de questionário e de formulário utilizados propi
cia um tratamento quantitativo dos dados por eles coligidos. 
Para esse mesmo tratamento se é conduzido pela forma de in
vestigação das populações focalizadas: a de amostragem. As 
elaborações sofridas pelos dados originais abrangem cálculos 
de proporções, de medidas de posição central e de dispersão; 
a verificação de existência ou não de associação entre certas 

(3) — Veja-se Luís Pereira, ob. cit., "Introdução". 



variáveis; a estimação e prova de significância de resultados 
amostrais. 

Evidentemente, o tratamento quantitativo dos dados origi
nais levantados depende da exploração sociologicamente re
levante desses dados, orientada pelos objetivos da pesquisa, 
firmados na "Apresentação". Por isso, desenvolveram-se ape
nas as elaborações quantitativas mais significativas para ob
ter-se uma caracterização genérica do magistério primário pú
blico, deixando-se de lado outras passíveis dos mesmos dados. 
Demais, a análise estatística efetuada apresenta-se como um 
dos recursos para a interpretação sociológica da realidade es
tudada. Essa interpretação não se fundamenta apenas na
quela análise: apóia-se também em dados não levantados de 
modo sistemático pelo autor e, sobretudo, em esquemas de 
referência conceituai tomados à "teoria sociológica" pertinen
te ao contexto focalizado. Como essa interpretação se prende 
— conforme se vem repetindo — a quatro perspectivas ana
líticas, certos resultados aparecem em mais de uma passagem 
do texto, sendo em cada uma encarados por um ângulo di
verso. 

Com a expressão "teoria sociológica" deseja-se signifi
car, simplesmente, o conjunto dos recursos teóricos utilizados 
na interpretação do material empirico disponível. A esse res
peito, impõem-se algumas considerações ccmplementares que 
visam a impedir um falso juízo acerca dos recursos teóricos 
de que se irá valer: o de que estes se combinam numa espé
cie de sincretismo sociológico, porque tomados de seciólogos 
com orientações intelectuais e ideológicas díspares, senão di
vergentes — por exemplo, Parsons e Marx. Como se notará, 
no transcurso do texto inteiro serão usados conceitos e mes
mo quadros de referência conceituai parciais elaborados ou, 
ao menos, bastante empregados por sociólogos que seriam in
conciliáveis, se se tentasse aproximá-los pelos seus sistemas 
conceituais básicos e princípios fundamentais da perspectiva 
de abordagem do social que adotam. Justamente porque não 
interessa chegar ao fundo desses pensamentos sociológicos — 
mas somente interpretar um determinado segmento diminuto 
da realidade social — foi que se evitou o apego exclusivo e 
total a um deles apenas; e também se conseguiu, tendo em 
vista as exigências interpretativas do material empírico explo
rado, constituir um conjunto de conceitos consistentes entre 
si, embora provindo de fontes as mais diversas e até hetero
gêneas. Mais ainda: ao que parece, não existe outra alter
nativa a seguir, no caso, porquanto os "grandes" sistemas 



sociológicos se prendem a diferentes preocupações de seus 
formuladores, interessados em diferentes conteúdos, setores, 
níveis e amplitude da realidade social — disso resultando uma 
quase especialização por diferenciação de um sistema em fa
ce de outros, quanto aos conceitos e relações de conceitos que 
desenvolvem; sem se falar, obviamente, nas mencionadas va
riações quanto aos princípios últimos a que tais conceitos se 
filiam. Esse estado da teoria sociológica e a multiplicidade 
de facetas da realidade aqui estudada justificam, portanto, o 
procedimento teórico do autor (4), que também inclui, em 
virtude da natureza dos fatos enfocados, a utilização de con
ceitos não correntes na moderna sociologia, mas em eco
nomia (5) . 

Sem dúvida, só se pôde montar o arcabouço teórico de 
que se serve neste trabalho por ter-se fixado um ponto de 
vista sociológico inclusivo, capaz de permitir a integração dos 
conceitos e esquemas conceituais parciais selecionados. Esse 
ponto de vista reside na concepção, expressa por Mauss, na 
frase "fenômenos sociais totais", e que leva a ver o parcial 
no total, estudando os aspectos daquele como manifestação 
da pluridimensionalidade do social, indagando das intercone-
xões do setor em análise com os demais componentes do tipo 
de sistema social global onde se insere (6) No caso do ma
gistério primário estadual paulistano, esse tipo consiste no 
sistema urbano-industrial capitalista, que vem sendo realiza
do por São Paulo em seu desenvolvimento. Poder-se-ia ob-

(4) — Registre-se, sem discutir-lhes os resultados, algumas tentati
vas. de integração de diferentes "grandes" sistemas sociológicos — com 
o que não se pretende, absolutamente, sequer compará-las com a Limitada 
argumentação acima. Está-se pensando nos alvos e no conteúdo de obras 
como estas: Talcott Parsons, The Structure of Social Action, The Free 
Press, Glencoe, 1949; Karl Mannheim, Sociologia Sistemática, trad.; Ed. 
Revista de Derecho Privado, Madrid, 1960; Florestan Fernandes, Fun
damentos Empíricos da Explicação Sociológica, Cia. Ed. Nacional, São 
Paulo, 1959; Georges Gurvitch, Traité de Sociologie (caps. 1 e 2 da 
parte I, caps. 1 a 6 da parte II e cap. 1 da parte I X ) , Presses Univer-
sitaires de France, Paris, 1958, (tomo I ) , e 1960 (tomo I I ) . 

(5) — Não cabe aqui atacar nem defender a multiplicação das cha
madas ciências do homem. À guisa de ilustração, cite-se o livro de Ta l 
cott Parsons e Neil J. Smelser, Economy and Society, cujo subtítulo 
anuncia o esforço dos autores "para a integração entre a teoria econômica 
e a social" (The Free Press, Glencoe, 1956). Anote-se que a tendência 
ao formalismo sociológico de Parsons pesa fortemente nessa obra. A essa 
orientação formalista pretendeu-se escapar na presente monografia sobre o 
magistério. 

(6) — Marcel Mauss, Socielogie et Anthropologie, Presses Univer-
sitaires de France, Paris, 1950, esp. págs. 273-9. 



jetar que a sociologia ainda não alcançou, no Brasil, um co
nhecimento bem consolidado desse sistema global que histó
ricamente entre nós se realiza; que sobre esse sistema não se 
dispõe senão da estudos aproximativos ou fragmentários — 
o que é verdadeiro. Todavia, esse mesmo conhecimento já 
obtido tem evidenciado que nosso sistema urbano-industrial 
repete grandemente, nos seus aspectos até então investigados, 
traços característicos de sistemas urbano-industriais mais an
tigos e mais intensamente estudados (7 ) . Essa recorrência 
propicia o aproveitamento de conclusões válidas para esses 
outros sistemas globais, na sondagem do sistema urbano-in
dustrial vigente em São Paulo. Evidentemente, trata-se de 
utilização feita sob a forma de hipóteses explicativas, sempre 
resguardada pela consciência de o nosso sistema urbano-in
dustrial achar-se relativamente pouco evoluído e possuir uma 
existência em grande parte heteronômica — ao contrário da 
condição autonômica das sociedades capitalistas mais avan
çadas, de cujo acervo sociológico se lança mão para suprir 
a bagagem sociológica acumulada por pesquisa direta da rea
lidade brasileira e particularmente da paulista. Precauções 
dessa ordem acham-se subjacentes nesta investigação de um 
pequeno setor do sistema urbano-industrial brasileiro, consti
tuído pelo magistério primário público estadual da área me
tropolitana de São Paulo. Ao mesmo tempo, como no estudo 
deste se tentou sempre não perder de vista a totalidade do 
sistema social global, admite-se que esta monografia fornece 
uma contribuição fragmentária que, integrada a outras, permi
tirá no futuro uma interpretação inclusiva e detalhada do 
nosso sistema urbano-industrial. 

Talvez pareça pretencioso diante dos modestos resulta
dos alcançados, mas ainda assim se diga que com tais preo
cupações teóricas se visou explorar o tema na linha por 
Wright Mills denominada "tradição sociológica clássica", ca
racterizada principalmente pelas "espécies de questões que os 
praticantes (sociólogos) se propõem e pela maneira pela qual 
eles procuram respondê-las" ( 8 ) . O interesse por um deter
minado tipo de totalidade histórico-social está sempre na base 
dessas questões e respostas — em regra, o tipo consistente 

(7) — Por exemplo, quanto à profissionalização feminina — assunto 
esse parcialmente focalizado no presente estudo, cujos resultados se coa
dunam com os de estudos estrangeiros sobre o tema. 

(8) — C. Wright Mills (org ), Images of Man: the Classic Tradi-
tion in Sociological Thinking, George Braziller, Inc., New York, 1960; 
página 2. 



nas sociedades capitalistas, o que se explicaria pelas próprias 
origens e funções da sociologia como técnica social racio
nal (9) . O princípio heurístico inerente à concepção dos fe
nômenos sociais totais é dos que situam o pesquisador nessa 
linha de reflexão sociológica, mesmo quando se ocupe sim
plesmente de um segmento do sistema social global de de
terminado tipo histórico (10) — o magistério primário, por 
exemplo. Firmado desde o primeiro esbôço de planejamento 
da pesquisa em relato, esse princípio heurístico não só guiou 
a, interpretação do material empírico coligido, como também 
dirigiu, em duplo sentido, a coleta desse material. Num pri
meiro sentido, ao orientar a construção dos quesitos consti
tuintes dos questionários e do formulário usados, de modo a 
colherem dados originais sobre uma razoável multiplicidade 
de aspectos do magistério primário. Num segundo sentido, ao 
levar à coleta de material não original, indispensável para a 
ampliação da base empírica deste estudo de uma ocupação 
profissional — visto que, com esse tipo de material, foram 
apreendidos vários aspectos do sistema social inclusivo onde o 
magistério primário se insere. 

Referindo-se à "forma e razão da troca nas sociedades 
arcaicas" (11) que terminara de apresentar, afirmava Mauss 
que êsses "fatos estudados eram ao mesmo tempo tudo. . . 
Todos êsses fenômenos são concomitantemente jurídicos, eco
nômicos, religiosos e mesmo estéticos, morfológicos, etc." (12) 
"Por isso, é considerando o todo em conjunto que pudemos 
perceber o essencial" (13). Apesar de ter sido estudado nu
ma comunidade altamente diferenciada, pode-se encarar aná
logamente o magistério primário: nele encontram-se fatos 

(9) — Sobre a vinculação das preocupações sociológicas clássicas 
às sociedades capitalistas vejam-se, dentre outros, C. Wright Mills (org.) 
Images of Man; e Florestan Fernandes, Ensaios de Sociologia Geral e 
Aplicada, Liv. Pioneira Ed., São Paulo, 1960. Sociologia como técnica 
racional de diagnóstico of. Karl Mannheim, Man and Society in Age of 
Reconstruction, Routledge & Kegan Ltd., London, 1954; e Florestan Fer
nandes, ob. cit. Sobre essas duas questões, veja-se ainda Hans Freyer, 
Sociologia: Ia Ciencia de Ia Realidad, trad., Ed. Losada S. A., Buenos 
Aires, 1944. 

(10) — É o que ocorre, p. ex., com Mauss, que depreende a concep
ção sobre os fenômenos sociais totais a partir do seu estudo sôbre o dom. 
Veja-se "Essai sur le Don", págs. 143-279 de sua Sociologie et Anthro-
potogic. 

(11) — Subtitulo do "Essai sur le Don", indicativo do objeto do 
estudo deste. 

(12) — Sociologie et Anthropologie, pág. 274. 
(13) — Idem, pág. 275. 



familiais, morais, jurídicos, econômicos, educacionais, ecoló
gicos; fatos de relações entre categorias de sexo, de estratifi-
cação sócio-econômica; fatos ideológicos, estruturais, motiva-
cionais; fatos de estabilidade e de mudança; fatos de confli
tos, de ajustamentos, de acomodações, etc. Seria impraticável, 
porém, numa única pesquisa, a focalização direta e simultâ
nea dessa pluridimensionalidade do social, vista no magisté
rio primário e através dele. Como estratégia de estudo, ado
tou-se o ângulo que conduz a encarar o magistério primário 
como ocupação profissional e, por esse prisma, considerar al
gumas das interconexões dessa atividade com outros aspectos 
do sistema social global de que os professores participam. 
Assim procedendo, vários aspectos recebem tratamento ape
nas tangencial e muitos nem são abordados (14). Não obs
tante, os aspectos que foram analisados permitem uma carac
terização genérica do magistério primário público estadual de 
São Paulo, fornecendo, por assim dizer, um perfil profissio
nal e social dessa categoria ocupacional, através do seu es
tudo como profissão feminina, como setor da classe média as
salariada e como categoria interna do sistema primário man
tido pelo Governo Estadual. 

Esta é uma pesquisa de campo e, freqüentemente, inves
tigações de tal espécie possuem cunho quase exclusivamente 
sociográfico, devido às limitações postas pelo material empí
rico com que lidam. De fato, geralmente esse material concerne 
apenas ao plano sincrônico dos processas focalizados e a dimi
nuto setor do sistema social global onde esses processos se 
desenvolvem. Limitações dessa ordem acham-se presentes no 
material empírico original aqui explorado, relativo aos pro
fessores primários, aos normalistas e aos professores de es
colas normais. A fim de superá-las em parte, recorreu-se a da
dos não originais, referentes a contextos sociais mais amplos. 
Contudo, tanto esse quanto os dados originalmente levanta
dos possibilitam trabalhar analiticamente sobretudo no plano 
sincrônico — quando se sabe que o plano diacrônico é o que 
abre maiores perspectivas de interpretação dos fenômenos fo
calizados. Por outro lado, os dados originais provêm de infor
mações dos professores primários, normalistas e professores 
de escolas normais — pessoas essas que, embora estejam no 

(14) — Aspectos aqui apenas tocados colocam-se no primeiro plano 
cm outra monografia do autor — A Escola numa Área Metropolitana, 
onde a análise incide predom nantemente sobre o comportamento dos pro-
fessôres primários no interior da escola e as relações que mantêm com 
os habitantes da área escolar. Dai as numerosas remissões que a êsse 
estudo se farão no decorrer desta monografia. 

I 



centro dos processes investigados, não são as únicas neles 
envolvidas. Bastaria, lembrar, a título de exemplo, a conve
niência de um estudo direto e sistemático dos pais e esposos 
das professoras primárias, com o que se alargaria a base em
pírica da interpretação sociológica do magistério primário. 
enquanto ocupação profissional. 

Apesar das apontadas limitações do material empírico ori
ginal, a análise deste indica claramente que o magistério pri
mário público estadual, na metrópole paulistana, se mostra 
como ocupação profissional apenas parcialmente integrada a 
uma seciedade de classes, apresentando componentes ligados 
a uma ordem social em transição. Assim sendo, o material em
pírico original coaduna-se e complementa-se com os dados não 
coligidos diretamente pelo autor; com os resultados da pes
quisa de campo em profundidade que efetuou numa escola 
primária pública metropolitana (15); com o conhecimento já 
existente acerca de outros setores da estruturai e da organi
zação social da metrópole paulistana e de outras sociedades 
que não a brasileira; etc. O conjunto desses recursos empíricos 
e teóricos dá margem, pois, a interpretar o magistério primá
rio também do ângulo da dinâmica social, embora o pêso 
maior desta monografia recaia no plano sincrônico — o que, 
em parte por tal fato, faz seu conteúdo pender mais para o 
sociográfico que para o interpretativo. Em suma, os dados 
disponíveis suportam algumas conclusões bem consolidadas e 
propõem uma série de explanações provisórias, que oferecem 
sugestões e hipóteses para boa quantidade de pequisas poste
riores sobre o magistério primário na sociedade de classe. 



Magistério primário: Profissão femi
nina 

A característica mais flagrante do magistério' primário 
está no fato de êle consistir numa ocupação quase exclusiva
mente feminina: em 1957, eram mulheres 93,1% das 183 056 
pessoas filiadas a essa atividade profissional na sociedade 
brasileira (1) . Quando se encara os professores primários 
como membros de uma categoria ocupacional e se pretende 
contribuir ao estudo sociológico das ocupações — como visa 
a presente pesquisa —. a dominância númerica da mulher 
nessa profissão contém significado bastante relevante. Tal pes
quisa busca justamente explorar, dentre outros objetivos, cer
tas implicações desse fato, ao investigar, através do magis
tério primário, a participação da mulher na população econô
micamente ativa. Tomada por esse aspecto, a pesquisa apre
senta-se como estudo parcial de tema mais amplo que se de
signaria por mulher e trabalho. Todo este segundo capítulo 
incide sobre esse tema, ao estudar o magistério primário como 
uma das principais modalidades de profissionalisação femi
nina na sociedade brasileira. Focaliza três aspectos desse 
fenômeno — o estrutural, o ideológico e o motivacional; 
cuida de certos mecanismos de acomodação. pelas professoras, 
entre os papéis domésticos e profissionais que desempenham; 
e evidencia, algumas das forças sociais estimuladoras da pro
fissionalização feminina processada através do magistério pri
mário. 

Mulher e trabalho 

Interessam aqui, sobremaneira, as cifras disponíveis acêr
ca da distribuição dos membros da comunidade nacional pelas 
ocupações e por sexo. Uma vez elaboradas, permitem deter
minar algumas características gerais da população brasileira 
econômicamente ativa, inclusive as referentes ao trabalho fe
minino. O estabelecimento dessas características dá uma visão 

(1) — Cf. Anuário Estatístico do Brasil - 1959, I.B.G.E 



de conjunto da situação e possibilita melhor focalização do 
magistério primário como componente da estrutura ocupacio-
nal global. A seguir, analisam-se alguns dados relativos a 
essa estrutura, provenientes — como sói acontecer em tais 
circunstâncias — da elaboração de cifras censitárias, tendo 
sido tomadas as divulgadas pelo I.B.G.E. como resultados das 
apurações do Recenseamento de 1950 (2) . 

A distribuição das atividades pelos sexos, no interior do 
sistema de produção de bens e serviços, constitui apenas um 
caso de diferenciação interna dos sistemas sociais globais, em 
que o sexo, fator biológico, adquire conotação social e age 
como força organizadora (3). Nas denominadas modernas so
ciedades civilizadas ocidentais, com estrutura de família pa
triarcal ou patriarcalóide com referência às relações entre os 
sexos, pelo menos no plano das representações coletivas ideais, 
à mulher adulta reserva-se, tradicionalmente, um complexo de 
atividades "domésticas" não remuneradas, composto pelos 
quefazeres do lar e cuidados aos imaturos do grupo familiar; 
e ao homem adulto, um complexo de atividades "profissio
nais". O status total do homem adulto, no sistema de estrati-
ficação sócio-econômico, derivaria fundamentalmente da ati
vidade "profissional" por êle desempenhada, enquanto o da 
mulher seria um status reflexo, na medida em que derivaria 
do status total do homem "chefe de família": do pai, quando 
solteira; e do marido, quando casada (4) . Haveria, portanto, 
interdependência funcional entre a estratificação social geral, 
a estrutura ocupacional e a estrutura familiar. Entre essa si
tuação idealmente definida e a realidade, sempre se verifica
ram discrepâncias. Bastaria lembrar, a título de exemplo, a 
espôsa do camponês participante direta da produção agrícola 
e o trabalho de mulheres em fábricas desde os primórdios da 
Revolução Industrial. As discrepâncias seriam mais pronun
ciadas nas baixas camadas sócio-econômicas, enquanto nos 
estratos mais altos o padrão "doméstico" tenderia a ser ex
cedido, por vir realizado diretamente por serviçais. As ca-

(2) — Para evitar repetir a mesma indicação, fica entendido que 
os dados sôbre o Brasil, nas passagens seguintes dêste capitulo, salvo 
menção local contrária, consistem cm cálculos sobre cifras válidas para 
a população presente em 1950, publicadas pelo I.B.G.E. 

(3) — Uma discussão desse processo, à luz do existencialismo, en
contra-se em Simone de Beauvoir, O Segundo Sexo (2 vols.) , trad., Di
fusão Européia do Livro, São Paulo, 1960. 

(4) — Salvo referências em contrário, o termo status estará sem
pre significando as diferentes posições dos indivíduos ou grupos num 
determinado sistema social. 



madas médias seriam as menos discrepantes, fenômeno esse 
analisado por Talcott Parsons na sociedade norte-america
na ( 5 ) . A constatação desse padrão "doméstico" e dos des
vios da realidade social em relação a êle levou Thorstein Ve-
blen a identificar, como um dos símbolos de afirmação do 
status total da família e particularmente do seu "chefe", a 
mulher envolvida apenas nas atividades "domésticas" não re
muneradas e seus "empregados domésticos" (quando os te
nha), categorizando-os como uma forma de consumo osten
sivo (6) . 

Quanto ao trabalho feminino adulto, a realidade social 
se aproximaria de um continuum principiado pela categoria 
das mulheres que desempenham apenas atividades "profissio
nais", seguida pela das mulheres "donas de casa" sem servi-
çais e, depois desta, pela categoria das madames — mulhe
res cujas atividades "domésticas" são totalmente executadas 
por "empregados domésticos". Esses três tipos mais os in
termediários, advindos da combinação entre eles, oferecem 
um valioso esquema para a investigação do tema mulher e 
trabalho. Êsse esquema é utilizado na presente pesquisa so
bre o magistério primário, porquanto essa atividade propicia 
a um numeroso contingente de mulheres acomodar, ao que 
tudo indica, o padrão "doméstico" com o padrão "profissio
nal". Nenhuma originalidade existe nessa adoção, pois tal 
quadro de referência chega a ser tradicional na extrema bi
bliografia dedicada, de uma forma ou de outra, ao trabalho 
feminino. Para enumerar uns poucos estudos contemporâneos 
sobre o assunto, lembrem-se as obras já citadas de Simone 
de Beauvoir e Talcott Parsons (7) e as de Viola Klein e 
Alva Myrdal (8) . Menção à parte merece a extensa biblio
grafia marxista ou de inspiração marxista ( 9 ) . Convém des
tacar que aquele esquema, referindo-se sómente às mulheres 
socialmente adultas, não inclui o padrão "escolar", integrado 

(5) — Talcott Parsons, Essays in Sociological Theory, The Free 
Press, Glencoe, 1958, cap. V. 

(6) — Thorstein Veblen, Teoria de Ia Clase Ociosa, trad., Fondo 
de Cultura Econômica, México, 1951. 

(7) — Vejam-se os rodapés 3 e 5. 
(8) — Viola Klein, The Feminine Character, Kegan Paul, French, 

Trubner 6 Co. Ltd., London, 1946; e Alva Myrdal e Viola Klein, 
Women's Two Roles: Home and Work, Routledge 6 Kegan Paul Ltd., 
London, 1956. 

(9) — Para um bom número de tais textos sobre o assunto, con-
sulte-se a antologia organizada por Jean Freville. La Femme et le Com-
munisme, Éditions Sociales, Paris, 1951. 



pelas atividades escolares discentes. Reservam-se para o ca
pítulo III algumas considerações sobre as conexões entre esse 
padrão escolar e o padrão "profissional" feminino, bem como 
entre êle e a categoria social formada pelos imaturos. Por 
outro lado, daquele quadro tipológico também não consta 
um padrão que se chamaria de "patológico", por estar fora 
dos limites de atividades definidas como normais na consciên
cia coletiva e no qual se classificariam a cortesã, a prostitu
ta, etc. 

A expressão "profissional", empregada por falta de ou
tra mais adequada e por isso mesmo posta entre aspas, não 
significa que todas as pessoas sob ela classificadas estejam 
participando diretamente da produção de bens e serviços num 
sistema econômico de mercado. Na verdade, nessa categoria 
colocam-se todos os que, não sendo econômicamente inativos. 
desempenham atividades não confinadas ao padrão "domés
tico". Assim, pessoas integradas apenas numa economia de 
subsistência também se situariam nessa categoria "profissio
nal". Mas, em qualquer condição, o exercício das atividades 
"domésticas" depende da produção obtida com as atividades 
"profissionais", apesar de aquelas atividades produzirem cer
tos bens e serviços no âmbito restrito do grupo familiar. Dês
se modo, pessoas limitadas apenas ao padrão "doméstico" são 
econômicamente dependentes das participantes do padrão 
"profissional". Compreende-se, portanto, que os conceitos de 
força de trabalho e de população ativa não as abranjam. 
Atente-se, ainda, ao fato de tais conceitos comprometerem-
-se cada vez mais com o sistema econômico de mercado, visto 
que este constitui uma das característica do sistema urbano-
industrial — tipo realizado ou que tende a ser realizado pelos 
sistemas sociais globais ( '"). É por êsse motivo que Claude 
Vimont, cuidando da definição de população ativa, relaciona. 
como dificuldades dessa tarefa, situações representadas por 
"trabalhadores em tempo parcial, trabalhos de ajuda familiar. 
trabalhadores independentes, trabalhadores domiciliares, de
sempregados temporários e indivíduos à procura de emprego. 
A definição de população ativa variará segundo a solução 
dada a essas questões. . . É sobretudo por ocasião de registro 

(10) — Vejam-se, dentre outros, Ferdinand Tönnies, Comunidad y 
Socicdad. trad., Ed. Losada S. A., Buenos Aires, 1947; Wilbert E. 
Moore, Industrial Relations and thc Social Ordcr, The Macmillan Co.. 
New York, 1955, esp. cap. XVIII; e Academia de Ciências de Ia 
U.R.S.S., Instituto de Economia, Manual de Economia Política, trad.. 
Editorial Grljalbo S. A.. México. 1960. 



do trabalho feminino na agricultura que surgem as maiores 
dificuldades. De fato, é difícil uma definição exata desse tra
balho, que freqüentemente se confunde com o trabalho' da 
casa. Por isso, ora todas as esposas de agricultores, não ex
pressamente declaradas como inativas, são computadas como 
ativas; ora se fixa uma solução inversa a esta; ou ainda se 
adota uma solução intermediária" ( n ) . Em geral, porém, o 
conceito de população ativa compreende apenas as pessoas 
efetivamente participantes das atividades "profissionais", As
sim delimitado, ficaria menos inclusivo do que o conceito de 
força de trabalho, que abrange tanto os indivíduos envolvidos 
nas ocupações "profissionais" como os afastados delas, mas 
com capacidade e desejo de desempenhá-las ( l í ) . Em vista 
da compreensão desses conceitos. Wilbert E. Moore conside
ra o apego ao padrão "doméstico" como uma das restrições 
institucionais à máxima utilização da mão-de-obra disponível 
ou como "perda institucionalizada" de recurso de trabalho. 
ressaltando, contudo, que a "força de trabalho numa dada 
época c relativa à situação real da estrutura institucional 
dessa fase" (13). 

As cifras censitárias consultadas, relativas à distribuição 
da população brasileira de 1950 por sexo e tipo especifico de 
ocupação, apresentaram certas limitações para a avaliação pre
cisa da população ativa e da força de trabalho. Primeiramen
te, na categoria dos "inativos" não se distinguem dos demais 
aqueles que contam com capacidade e desejo de trabalhar. Em 
segundo lugar, os dados referem-se somente às pessoas com 
10 anos e mais de idade, deixando de ser computados indiví
duos abaixo desse limite cronológico, que possam estar parti
cipando de atividades "profissionais", embora o total das pes
soas nessa condição não seja, provavelmente, ponderável. Em 
terceiro lugar, a distribuição da população pelas ocupações 
faz-se segundo a "ocupação principal" e como tal "foi consi
derada a única exercida pelo informante ou aquela que êle 
declarou ser a principal, quando exercia mais de uma" (14). 

(11) — Claudc Vimont, La Population Active, Presses Universitai-
rcs de France, Paris, 1960, pág. 12. Preocupações análogas são comuns 
a outras obras sobre o mesmo tema; p. ex. a do Institut National d'Êtu-
dcs Demographiques. Migrations Profcssionales, Presses Universitaires de 
France, Paris. 1957, esp., págs. 21-31. 

(12) — Wilbert E. Moore, ob. cit., cap. XIX. 
(13) — Wilbert E. Moore, ob. c/í., pág. 456. 
(14) — VI Rcccnscamento Geral do Brasil — Censo Demográfico 

1º de Julho de 1950 — Seleção dos Principais Dados. I.B.G.E. Rio de 
Janeiro, 1953, pág. V da "Nota Prévia". 



Na apresentação do Recenseamento de 1940, define-se 
de forma mais minuciosa a "ocupação principal": "atividade 
única exercida pelo declarante ou aquela que, na ocorrência 
de mais de uma, haja sido por êle julgada, no respectivo 
questionário, de maior relevo, do ponto de vista da condição 
ou do provento auferido" ( l 6 ) . Como se verifica, é no nível 
psicológico do informante ou declarante que repousa a clas
sificação das pessoas, com mais de uma ocupação, nessa ou 
naquela categoria ocupacional. Trata-se de critério relevante 
do ângulo sociológico, por fornecer uma primeira indicação 
da auto-ientificação dos indivíduos com esse ou aquele tipo 
de atividade; no caso do tema mulher e trabalho, da identifi
cação maior com o padrão "doméstico" ou com o padrão 
"profissional". Admitindo-se a obediência àquela instrução 
na coleta dos dados e julgando-se a situação pelos números 
de 1940, o montante de pessoas com atividade "suplementar" 
mostra-se pequeno: num total de 29 037 849 pessoas com 10 
anos e mais de idade, apenas 1 341 386 foram declaradas 
nessa condição (1 6). Uma última limitação dos dados com-
pulsados está numa categoria residual com 413 333 pessoas 
cuja "ocupação principal" não pode ser precisada, por não 
terem sido declaradas ou terem sido mal definidas; mas é 
uma quantidade, proporcionalmente à população total, bem 
reduzida (cf. tabela I I - l ) . 

Dentro das limitações apontadas, o quadro seguinte re
vela, de modo global, a estrutura ocupacional brasileira, onde 
se destacam o padrão "doméstico", feminino, e o padrão 
"profissional", masculino. Observe-se também o padrão "es
colar", consistente nas atividades discentes, que torna mais 
diferenciada a estrutura ocupacional e que representa, com 
referência à população feminina, um outro tipo de afastamen
to do padrão "doméstico", além do constituído pela filiação 
ao padrão "profissional". Os dados originais não permitem 
distribuir, por faixas etárias, as pessoas do sexo feminino 
participantes do padrão "escolar". No entanto, supõe-se que 
a maior concentração dessas pessoas está na categoria de 10 
a 14 anos de idade, por causa do acentuado caráter seletivo 

(15) — Recenseamento Geral do Brasil (1' de Setembro de 1940), 
Série Nacional, vol. II, I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1950; pág. X X V da 

Nota Prévia". 
(16) — Cf. Recenseamento Geral do Brasil (lç de Setembro de 

1940). Série Nacional, vol. II, págs. 38 e 42. 

N. 



do nosso sistema escolar ( I7)- A urbanização e a industria
lização têm sido historicamente acompanhadas pela extensão 
quantitativa do padrão "escolar", tanto entre a população mas
culina como entre a feminina. O desenrolar desses processos 
na sociedade brasileira acarretaria essa mesma conseqüência. 
modificando-lhe a estrutura ocupacicnal pelo desenvolvimento 
do padrão "escolar". 

II - 1 

CONDIÇÃO OCUPACIONAL DAS PESSOAS COM 10 ANOS E 
MAIS DE IDADE SEGUNDO O SEXO 

Padrão "doméstico" 
1'adrão "profissional" 
1'adrão "escolar".. . 

Outras condições* 

Mulheres 

99,2% 
14,5% 
46,7% 
36,3% 
21,3% 

Homens 

0,8% 
85,5% 
53,3% 
63,7% 
78,7% 

Totais absolutos 

13 705 340 
16 703 029 
2 758 685 
2 976 597 

413 333 

Outras condições, condições não declaradas ou mal definidas. 

A diferença de critérios adotados na delimitação da po
pulação ativa torna precária qualquer comparação da taxa de 
atividade — ou seja, da proporção da população ativa sobre 
a população total — de uma nação com a de outras, bem 
como das taxas de atividades apresentadas por uma mesma 
nação em diferentes épocas. Apesar disso, a título indicativo 
os dadcs que se seguem possibilitam confrontar a situação 
brasileira com a de comunidades nacionais onde os processos 
de urbanização e de industrialização atingiram fases de de
senvolvimento de que ainda a comunidade brasileira muito se 
distancia (1S). Dentre as taxas de atividade arroladas, as 
nossas são as menores. Se taxas de atividade mais elevadas 

(17) — Sobre essa característica do sistema escolar brasileiro, ve
jam-se: Anisio Teixeira, Educação não é Privilégio, Liv. José Olímpio 
Ed., Rio de Janeiro, 1957: e "A Escola Brasileira e a Estabilidade So
cial", Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, vol. XXVIII n' 67, 
1957; e Florestan Fernandes, "Dados sobre a Situação do Ensino", Re
vista Bcasiliensc, n" 30, 1960, págs. 67-138. 

(18) — Os dados do Brasil são de 1950, foram arredondados e não 
incluem os 413 333 casos englobados na categoria de "outras condições, 
condições mal definidas e condições não decalaradas". Os demais dados 
foram copiados, com adaptação do Institut National dÉtudes Demo-
graphiques, ob. cif., e referem-se a 19541 para a França, 1947 para a 
Holanda, 1956 para a Grã-Bretanha e 1955 para os Estados Unidos. 



consistirem, como parece, num traço inerente ao sistema ur-
bano-industr ial , as nossas crescerão com a maior realização, 
pela sociedade brasileira, desse tipo de sistema, Tra ta r -se- ia . 
assim, de um processo recorrente. 

1 1 - 2 

POPULAÇÃO TOTAL, POPULAÇÃO ATIVA E TAXA DE 
ATIVIDADE POR SEXO 

Popultição (li ml: 

Total (cm milhares) 
Ativa (em milhares) 
Taxa ile atividade 

População Masculina'. 

Total (em milhares) 
Ativa (em milhares) 
Taxa de atividade 

População Feminina: 

Total (em milhares) 

Taxa de atividade 

França 

42 900 
20 070 
48,2% 

20 664 
13 074 
63,2% 

22 230 
7 590 

34,2% 

Holanda 

9 625,5 
3 800,4 
40,2% 

4 791,4 
2 922,8 
01,0% 

4 834,1 
943,6 

19,5% 

Grã-
Bretanha 

49 812 
24 107 
48,4% 

23 980 
10 188 
07,5% 

25 832 
7 919 

30,7% 

E.U.A. 

171 813 
08 890 
4 0 , 1 % 

81 600 
48 090 
58,9% 

82 700 
20 806 
25,2% 

Brasil 

51 944 
16 703 
32,2% 

25 885 
14 283 
55,2% 

26 059 
2 420 
0 ,3% 

Part icularmente importante para os objetivos deste estudo 
são as taxas de at ividade feminina de fases anteriores das 
comunidades nacionais mais urbanizadas e industrial izadas do 
que a brasileira, por apoiarem a hipótese de a participação 
crescente da mulher nc padrão de atividades "profissionais" 
consistir em mais uma característica do desenvolvimento dos 
sistemas sociais globais para o tipo urbano-indutrial , caindo 
também na categoria dos processos recorrentes e levando a 
pensar o t rabalho feminino "profissional" em termos das ca
racterísticas desse tipo de sistema social. As séries históricas 
seguintes referem-se ao plano diacrônico desse processo ( " ) . 

(19) — Dados transcritos, com adaptação, do Instituí National d É-
tudes Dcmographiques, ob>. cit. 



T A X A S DE A T I V I D A D E F E M I N I N A 

Holanda Grã-Bretanha 

Data 

1889 
1899 
1909 
1920 
1930 
1947 

Taxa 

15,5% 
16,8% 
18,3% 
18,2% 
19,1% 
19,5% 

Data 

1901 
1911 
1921 
1931 
1951 
1950 

Taxa 

24,9% 
25,7% 
25,5% 
2(5,9% 
27,2% 
30,7% 

Estados Unidos 

Data 

1910 
1920 
1930 
1940 
1950 
1955 

Taxa 

17,4% 
16,3% 
17,6% 
19,6% 
21,8% 
25,2% 

Alemanha 

Data 

1882 
1907 
1925 
1933 
1939 

Taxa 

24 ,3% 
30,5% 
35,6% 
34 ,3% 
36 ,3% 

Do quadro acima não consta uma série histórica do 
mesmo fenômeno no Brasil devido à grande vulnerabilidade 
das taxas de atividade feminina que viessem a ser calculadas 
pelos dados dos recenseamentes anteriores a 1950. Por exem
plo, na apuração do Censo de 1940 mais de \Qr/o da popu
lação feminina com 10 anos e mais de idade têm sua "ativi
dade ou condição não declarada" (-"), tornando muito arris
cada a avaliação da taxa de atividade feminina dessa época. 
Entretanto, na sociedade brasileira o plano diacrônico dos 
processos sociais pode, às mais das vezes, ser apreendido pelo 
sincrônico, dada a coexistência de tempos sociais diferentes. 
Partindo desse pressuposto, as áreas brasileiras mais urbani
zadas e industrializadas deveriam mostrar-se com taxas de 
atividade feminina maiores do que as das áreas menos "de
senvolvidas". E. de fato, é c que se constata pelas cifras 
abaixo, dentre as quais sobrelevam as da cidade de São Pau
lo, que "representa, de maneira típica, o que acontece com 
a organização social e a diferenciação econômica de comuni
dades relativamente desenvolvidas, que fazem parte de so
ciedades subdesenvolvidas" (21). 

(20) — Cf. nota n" 16, págs. 38 e 41. 

(21) — Florestan Fernandes, Mudanças Sociais no Brasil, Difusão 
Européia do Livro, São Paulo, 1960, pág. 272. A obra quase toda versa 
sobre diferentes aspectos das transformações por que passa a estrutura 
da sociedade brasileira, no sentido da sua urbanização e industrialização. 



Um modo variante de avaliação da participação da mu
lher brasileira no padrão de atividades "profissionais", utili
zado no Quadro II—5, consiste no cálculo da proporção fe
minina na população ativa total. Os resultados assim conse
guidos nada mais fazem do que repetir, sob outra forma, os 
expostos nas tabelas anteriores: evidenciam a pequena pene
tração da mulher na população ativa brasileira, em compara
ção com o sucedido em outras comunidades nacionais, "de
senvolvidas"; traduzem as diferenciações internas à socieda
de brasileira nesse aspecto; e suportam a mesmas considera
ções acêrca da relação entre montante de atividade "profis
sional" feminina e evolução do sistema social global para o 
tipo urbano-industrial. 

Embora perfaça apenas 15% da população ativa brasi
leira, o contingente feminino acha-se disperso por mais de 85% 
das 201 ocupações "profissionais" arroladas pelo I.B.G.E. 
numa apuração específica do Censo de .1950 (2 3). Muitas 
dessas ocupações chegam a ser irrelevantes, dado o pequeno 
número de pessoas a elas filiadas. Por isso, a tabela II—6 
se interessa como evidência da distribuição da população 

(22) — A população ativa feminina brasileira, na tabela II-4, é 
pouco maior do que a das tabelas anteriores, devido à variação no total 
numérico da categoria res ;dual formada pelas "atividades não compreen
didas nos demais ramos, atividades mal definidas ou não declaradas". 

(23) — Publicada no Armário Estatístico do Brasil — 1956, págs. 
32-35. 

População População Taxa de 
total ativa atividade 

Região Norte 904 988 70 367 7,8% 
Região Nordeste 6 387 538 487 487 76,% 
Região Lest3 9 554 102 909 340 9,5% 
Região Sul 8 364 895 904 363 10,8% 
Região Centro-Oeste 847 813 27 344 3A% 
Estado de São Paulo 4 485 817 1 036 549 23,1% 
Ex-Distrito Federal 1214 661 236 889 19,5% 
Município de São Paulo 1 112 131 253 234 22,8% 

BRASIL 26 059 396 2 498 878 9,6% 

I I - 4 

POPULAÇÃO FEMININA - TOTAL E ATIVA - E TAXAS DE 
ATIVIDADE FEMININA (**) 



ativa feminina por aquelas ocupações, nada indica a respeito 
das atividades "profissionais" onde maior se faz a concen
tração da mão-de-obra feminina. 

I I - 5 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ATIVA SEGUNDO O SEXO 

I I - 6 

DISTRIBUIÇÃO DAS OCUPAÇÕES "PROFISSIONAIS" SEGUNDO 
A PARTICIPAÇÃO FEMININA 

Agrupando, porém, algumas dessas ocupações consegue-
-se delinear seis complexos de atividades "profissionais" onde 
se localizam 77,8% da população ativa feminina. Cada um 

Participação feminina N.° de ocupações 

100% 0 
75% — 100% 17 
50% — 75% 8 
25% — 50% 13 
15% — 25% 8 
10% — 15% 10 
5% — 10% 28 
0% — 5% 87 

0% 30 

FKANÇA (em 1954) 
HOLANDA (em 1947) 
GRÃ-BRETANHA (em 1 9 5 6 ) . . . . 
E. U. A. (em 1955) 
BRASIL (em 1950) 

Região Leste 

Região Centro-Oeste 
Estado de São Paulo 
Ex-Distrito Federal 
Município de São Paulo 

Mulheres 

% 

36,7 
24,4 
32,8 
30,2 
15,0 
12,1 
12,6 
14,8 
15,4 
5,2 

33,1 
24,8 
31,4 

Homens 

% 

63,3 
75,6 
67,2 
69,8 
85,0 
87,9 
87,4 
85,2 
84,6 
94,8 
66,9 
75,2 
68,6 

Popukção 
ativa total 

(em milharei ' 

20 670 
3 866,4 

24 107 
68 896 
16 703 

579 
3 863 
6 131 
5 880 

518 
3 128 

954 
807 



desses complexos indicaria um subtipo social, em que se par-
ticularizaria o tipo representado pela mulher em exercício de 
atividades "profissionais". Esses complexos tornariam mais 
detalhado o quadro tipológico conveniente a pesquisas socio
lógicas do tema mulher e trabalho. Dois desses complexos 
formam-se de atividades "não-manuais" e a eles correspon
dem o tipo social de professora e o de "escrituraria". Este 
último seria composto pelas dactilógrafas, caixas e tesoureiras. 
taquígrafas, perfuradoras de apuração mecânica, contadora e 
guarda-livros, auxiliares de escritório e de administração em 
geral. Os quatro complexos restantes são integrados por ati
vidades "manuais" e dariam os tipos sociais de "camponesa", 
referente a trabalhadoras agrícolas e de enxada e trabalha
doras de pecuária; tecelã, relativo a pessoas participantes de 
diversas especializações da produção têxtil — tecelãs propria
mente ditas, cardadoras e penteadoras, maçaroqueiras, bobi-
nadoras e espuladoras, fiandeiras, urdidoras e remetedoras, 
cordoeiras, alvejadoras e tintureiras, acabadoras de pano e 
estampadcras; "costureira", abrangendo alfaiates e costurei
ras, rendeiras, bordadeiras e cerzideiras; e, por fim, a "em
pregada doméstica", incluindo cozinheiras, amas e copeiras, 
lavadeiras e engomadeiras. Excetuando-se a professora, a 
identificação dcs demais tipos tem muito de impressionista. 
fato manifesto nos próprios nomes a eles atribuídos, que dei
xam a desejar quanto à adequação. Acredita-se. entretanto, 
que haja nisso algum valor como ponto de partida para um 
estudo sociológico sistemático da "trabalhadora" brasileira. 
cujo empreendimento levasse em conta a relevância numérica 
dos tipos femininos "profissionais". Os seis tipos formulados 
cobrem os seguintes convincentes: "empregadas domésticas" 
— 734 492; "camponesas" (**) .— 718 485; "costureiras" — 
203 109: "receias" — 165 005; "professoras" — 140 525; "es
crituradas" — 123 099. 

De modo proposta' foram deixadas de lado cifras refe
rentes ao trabalho profissional feminino nas comunidades na
cionais de economia co'etivista, devido às diferenças existen
tes entre elas e as nações cem estrutura econômica capitalista 
ou pré-capitalista, tanto a respeito dos mecanismos regulado
res da utilização da força de trabalhe como uma referência à 
ideo'ogia dominante acerca do "traba^o" da nu^her. Toda
via, como ilustração apresentam-se as seguintes proporções 

(24) — Principalmente a respeito desse contingente feminino é que 
se impõem toHos os cuidado* na exploração das cifras censitárias. 



de mulheres no total da população' ativa da U.R.S.S.: 27 em 
1929, 38 em 1940, 47 em 1950 e 45 em 1955 (25). 

Mulher e magistério 

O tipo social professora realiza-se dominantemente atra
vés do magistério primário: em 1950, das 140 525 professo
ras brasileiras, 104 348 lecionavam em escolas primárias. Tal 
fato se explica, em grande parte, pela estrutura do nosso sis
tema escolar, onde os cargos docentes em escolas primárias 
são muito mais numerosos do que os das escolas de nível mais 
elevado. Mas esse traço estrutural não explica inteiramente 
a situação traduzida na tabela II—7, onde se percebe que o 
contingente feminino de outros ramos da categoria docente 
do nosso sistema escolar, embora atingindo proporções rela
tivamente altas, fica bem aquém da taxa que êle alcança no 
setor das escolas primárias (2 6). 

I I - 7 

PARTICIPAÇÃO FEMININA NO CORPO DOCENTE DAS 
ESCOLAS BRASILEIRAS DE NÍVEL MÉDIO EM 1959 

Vendo-se a participação feminina na categoria docente 
do sistema escolar como manifestação da profissionalização 
crescente da mulher em nossa sociedade, levanta-se o proble
ma de saber se as forças sociais sustentadoras da tradicional 
predominância feminina nas posições docentes das escolas pri
márias estão operando também nas outras categorias docen
tes, porém a partir de época mais recente. Realmente, a ex-

(25) — Cf, Institut National d'Études Deraographiques, ob. cit. 
Sobre a ideologia socialista relativa à questão, dentre outros, vejam-se 
Jean Freville (org.), ob. cíí.; e Rudolf Schlesinger (org.), Cahnging 
Attitudcs in Soviet Rússia: f/ie Family in the U.R.S.S. — Documents 
and Readings, Routledge & Kegan Paul Ltd., London, 1949. 

(26) — Quadro II-7 cf. Anuário Estatístico do Brasil —• 1959. 

Escolas Mulheres Total 

Secundárias 44,1% 53 284 
Comerciais 21,5% 14 370 
Normais 67,0% 12 301 
Industriais 37,8% G 003 
Agrícolas 20,2% 919 



pansão do nosso sistema escolar, na medida em que acarreta 
um aumento das posições docentes, significa alargamento de 
uma área do mercado de trabalho que tem aproveitado às 
mulheres mais do que aos homens. É o que os números abai
xo revelam, evidenciando que o ritmo percentual da penetra
ção feminina no corpo docente das escolas não primárias tem 
sido maior do que o ocorrido no setor do ensino primário 
fundamental comum — fato compreensível pela quase satu
ração desse setor pelo contingente feminino (2T). 

I I - 8 

PARTICIPAÇÃO FEMININA NO CORPO DOCENTE DO 
SISTEMA ESCOLAR 

Considerando-se diacrônicamentè a profissionalização fe
minina, enquanto processada pela ocupação das posições con
tidas no sistema escolar em conjunto, o magistério primário 
apresenta-se — conforme se infere do quadro II—9 — como 
campo tradicional e genérico à sociedade brasileira, de partici
pação feminina na população economicamente ativa. Essa si
tuação deve-se, como se mostrará, às possibilidades que o 
magistério primário oferece à acomodação, quando não à in
tegração, entre papéis domésticos e profissionais. Tais possi
bilidades residem na disseminação de estabelecimentos de en
sino primário pelas comunidades locais brasileiras; no período 
relativamente curto do horário diário de trabalho docente; na 
escolarização relativamente pouco avançada exigida para o 
preenchimento dos cargos docentes; na validação ideológica 
do magistério primário como profissão feminina; etc. Algu
mas dessas características da estrutura e do funcionamento 
do sistema escolar primário brasileiro vêm-se firmando nos 

(27) — No quadro II—8 dados sobre 1935 cf. Anuácio Estatístico 
do Brasil — ano V - 1939-40, I.B.G.E.; e sobre 1954 cf. O Ensino no 
Brasil em 1951-1954, Ministério da Educação e Cultura. 

Ensino primário fundamen-

Demais tipos de ensino... 

1935 

Mulheres 

87,1% 
34,7% 

Total 

GO 003 
ai 539 

1954 

Mulheres 

92,8% 
45,2% 

Total 

147 955 
115 712 



sistemas escolares acima do primário, à medida que eles se 
democratizam pela sua expansão quanti tat iva. Desse modo, 
é de preverem-se maiores taxas de participação feminina nas 
demais categorias docentes do sistema escolar em conjunto, 
onde se ampliarão as possibilidades integrativas entre a con
dição tradicional e idealmente definida para a mulher e a vin-
culação desta aos papéis profissionais. P a r a isso, a genérica e 
tradicional predominância feminina no corpo docente d a s es
colas primárias oferece rico acervo de experiências sociais de 
que se valerá a categoria de sexo feminino e, ainda >—* por 

I I - 9 

PERCBNTAGEM FEMININA NO CORPO DOCENTE DAS 
ESCOLAS PRIMÁRIAS 

1940 1948 1957 

Rondônia 79 84 
Acre 90 93 91 
Amazonas 83 91 91 
Rio Branco 82 73 
Pará 97 98 96 
Amapá — 78 87 
Maranhão 89 93 92 
Piauí 87 93 87 
Ceará 95 95 96 
Rio Grande do Norte 92 93 96 
Paraíba 95 97 98 
Pernambuco 93 95 97 
Alagoas 93 97 96 
Sergipe 97 97 98 
Bahia 93 96 94 
Minas Gerais 96 96 97 
Espírito Santo 95 95 96 
Rio de Janeiro 97 98 98 
Ex-Distrito Federal 88 93 96 
São Paulo 93 95 92 
Paraná 86 94 92 
Santa Catarina 79 85 85 
Rio Grande do Sul 78 85 87 
Mato Grosso. . . . ' 84 87 86 
Goiás 80 86 86 

BRASIL: 

Total geral 72 670 100 661 183 056 
Total feminino 65 664 93 894 170 376 
% feminina 90,4 93,3 93,1 



tratar-se de experiências positivas —, fornecerá estímulo a es
sa maior profissionalização da mulher na competição pelos 
cargos docentes do sistema escolar global (2 8). 

O balanço de tendências conservadoras e inovadoras, ge
rais ao sistema social global e envolvendo o magistério pri
mário, manifesta-se já no traço estrutural do sistema escolar 
primário público estadual, consistente no fato de que — não 
obstante serem a esmagadora maioria dentre os ocupantes dos 
cargos remunerados desse sistema •— as mulheres se encon
tram em minoria nos estratos detentores de maior poder, ine
rentes à hierarquia interna institucionalizada de tal sistema. A 
afirmação restringe-se ao sistema formado pelas escolas pri
márias mantidas pelo Poder Público Estadual, no Estado de 
São Paulo inteiro, mais os órgãos administrativos dessas es
colas. Apenas como hipótese pode-se generalizar a conclu
são, pois não se conseguiram dados relativos a outros siste
mas do mesmo tipo, análogos às cifras constantes da tabela 
seguinte, onde se arrolam as principais posições do sistema 
escolar primário público estadual de São Paulo, com concen
tração progressiva de poder (2 9). 

1 1 - 1 0 

PARTICIPAÇÃO F E M I N I N A E M DIVERSAS POSIÇÕES D O 
SISTEMA ESCOLAR PRIMÁRIO PÚBLICO E S T A D U A L DE 

SÃO PAULO 

A análise dos papéis desempenhados pelo professor, no 
plano institucionalizado da escola primária pública, mostra 
que deles fazem parte algumas atividades de natureza admi-

(28) — Na tabela II—9, cifras sobre 1940 e 1948 cf. Sinopse Re-
gional do Ensino Primário Fundamental Comum: Dados Retrospectivos 
— 1940-1957, Ministério da Educação e Cultura; e sobre 1957 cf. Armá
rio Estatístico do Brasil — 1959. 

(29) — Tabela II—10 cf. informações da Secretaria da Educação 
do Estado de São Paulo, relativas a princípios de 1961 e apenas aos 
ocupantes efetivos dos cargos arrolados. 

Cargos Mulheres Total 

Professor primário 93,3% 34 205 
Diretor de Grupo Escolar 32,6% 1 444 
Inspetor Escolar 5,9% 230 
Delegado de Ensino 2,2% 45 



nistrativa, ao lado das atividades propriamente docentes. Com 
referência a estas, tais tarefas administrativas aparecem como 
secundárias e reduzidas e sempre subordinadas às do dire
tor, do inspetor e do delegado (30). Desse modo, vê-se no 
quadro anterior outro traço estrutural do sistema escolar pri
mário público estadual, constituído pela predominância femi
nina nas posições de "execução" e pela masculina nas de "di
reção". Em outras palavras, as relações assimétricas entre os 
sexos repetem-se na estrutura desse sistema social parcial, re
fletindo êle idênticas orientações do sistema social global onde 
se insere. A mesma característica evidencia-se em outros sis
temas restritos, consistentes em empresas com ponderável 
parcela feminina dentre os seus membros. 

Fatores comuns, intimamente conexos, agiriam nessas 
empresas e no sistema escolar primário público estadual, pro
duzindo o mesmo padrão organizador com respeito às rela
ções entre os sexos. Tais fatores ligar-se-iam, de um lado, a 
requisitos de funcionamento do sistema social restrito con
sistente na empresa, impositores de condições para o preen
chimento dos cargos de "direção" e para a adequada reali
zação das atividades correspondentes .— condições essas 
para as quais as mulheres se achariam menos ajustadas do 
que os homens. Prender-se-iam, por outro lado, ao funciona
mento do sistema social global, sobretudo à diferenciação se
xual bastante rígida. No capítulo III sondar-se-ão alguns fa
tores sociais específicos, responsáveis pela fraca participação 
feminina nos níveis hierárquicos superiores da estrutura de 
poder interna ao s;stema escolar primário do Governo Esta
dual de S. Paulo. Adiante-se que o fenômeno será analisado 
como produto de acomodação entre o padrão doméstico de 
atividades — ideal e tradicionalmente definido para as mu
lheres adultas — e os papéis profissionais a que as professo
ras se filiam. Essa característica estrutural do sistema escolar 
primário público estadual de São Paulo não é semelhante 
apenas à constatada em empresas brasileiras, mas aparece 
como mais ou menos típica aos sistemas urbano-indutriais ca
pitalistas em geral. 

A situação norte-americana atual contém grande signi
ficado empírico e teórico para o assunto em foco, porque ocor
re no extremo máximo até então atingido pelo desenvolvi
mento histórico desse tipo de sistema social global. Referin
do-se a ela, Talcott Parsons — que fala da especialização 

(30) — Na obra já indicada, cap. II, o autor estudou os papéis 
executados pelos membros de uma escola primária pública estadual. 



dos papéis dos membros adultos da família nuclear (os do 
marido-pai e os da espôsa-mãe) como constituindo o eixo 
"instrumental-expressivo" desse sistema restrito — põe em 
relevo a recorrência daquele modelo organizativo na estrutu
ra global da força de trabalho: "A distribuição das mulhe
res na força de trabalho claramente confirma a diferencia
ção dos papéis ligados ao sexo. Assim, nos níveis mais eleva
dos as ocupações femininas típicas são as de professora, as
sistente social, enfermeira, secretária particular e recepcionis
ta. Esses papéis tendem a possuir acentuado cunho expressivo 
e freqüentemente a ser "auxiliares" ou "subsidiários" ("sup-
portive") dos papéis masculinos. Na organização ocupacio-
nal, eles são análogos ao papel de espôsa-mãe na família, É 
muito menos comum encontrarem-se mulheres nos papéis da 
"alta administração" e nos papéis técnicos mais especializa
dos e "impessoais". Mesmo nas profissões "liberais" obser
vam-se diferenciações semelhantes, por exemplo, na Medicina, 
onde as mulheres estão grandemente concentradas nos ramos 
da pediatria e psiquiatria, havendo poucas como cirur
gias (31). Está-se, pois, diante de um estado do sistema so
cial global marcado pela integração entre sistemas sociais fa-
miliais e sistema de ocupações profissionais. Imposições inte-
grativas, ligadas a forças mantenedoras do equilíbrio interno 
do sistema social global, não só limitam o montante da partici
pação feminina no sistema de ocupações profissionais, como 
também dirigem a profissionalização da mulher para certos 
setores desse sistema — àqueles que, como o magistério pri
mário, propiciam maiores possibilidades integrativas entre os 
papéis feminos domésticos e profissionais. 

Magistério primário e casamento 

Dados originais levantados confirmam a tendência ge
ral da composição sexual do magistério primário, constatada 
no âmbito nacional e estadual: apenas uma pequena minoria 
— 4% — dos mestres de escolas primárias mantidas pelo 
Governo do Estado, no município de São Paulo, é masculina. 
Para o presente estudo do magistério primário, quanto à ex
ploração parcial do tema mulher e trabalho, o estado civil das 
professoras assume grande relevância, porquanto solteiras e 

(31) — Talcott Parsons, "The American Family: its Relations to 
Personality and to the Social Structure", cap. 1 de Talcott Parsons, Ro-
bert F. Bales e outros, Family, Socialization and Interaction Process. 
The French Press, Glencoe, 1955, pág. 15. 



casadas encontram-se em situações diferentes com respeito 
às pressões advindas da vinculação feminina ao complexo de 
atividades domésticas e ao de atividades profissionais, aqui 
representado pelo magistério primário. Casamento e profis
são implicam, para a mulher, na adoção de dois conjuntos de 
papéis diversos, cuja integração nem sempre se efetua — o 
que traduz inconsistências do sistema social global. Acomo
dações entre aqueles papéis abertos às mulheres adultas pro-
cesam-se fundamentalmente por três modos distintos: suces
são cronológica entre fases da vida do indivíduo — a pri
meira caracterizada pelo celibato e trabalho profissional e a 
segunda, pelo casamento e abandono dos papéis profissio
nais; filiação simultânea do indivíduo ao padrão profissional 
e ao padrão doméstico plenamente realizado com o matrimô
nio; e permanência do indivíduo no padrão profissional e na 
condição celibatária. 

Números censitários, relativos a sistemas urbano-indus-
triais os mais avançados, mostram as mulheres casadas par
ticipando, em escala bem menor do que as solteiras, da popu
lação economicamente ativa — fenômeno esse explicável, ao 
menos em parte, pelas maiores dificuldades daquelas acomo
darem seus papéis domésticos com os papéisi profissio
nais (32). No caso do magistério primário investigado na Ca
pital de S. Paulo verifica-se, porém, uma tendência à vincula
ção simultânea das professoras a ambos os tipos de papéis, 
como se nota pela grande quantidade de mestras casadas — 
conforme o quadro próximo — e pelas aspirações matrimoniais 
da maioria das professoras ainda solteiras. Tal tendência 
traduz as grandes possibilidades integrativas entre papéis do
mésticos e seus papéis profissionais atuais, representados 
estes pela docência em escolas primárias — possibilidades 
essas muito maiores do que as inerentes a muitos outros se
tores da estrutura do mercado de trabalho. 

1 1 - 1 1 
DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS PRIMÁRIAS ESTADUAIS 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, SEGUNDO O ESTADO CIVIL 

Solteiras 46,0% 
Casadas 49,7% 
Viúvas e Desquitadas 4,3% 

(32) .— Cf. ensaio de Parsons, citado na nota 30; Alva Myrdal e 
Viola Klein, ob. cit.. e artigos reunidos no nº 5 de 1961 de Esprit. 



O material colhido não permite identificar a quantidade 
de professoras que, com o matrimônio, deixaram o magisté
rio primário e se recolheram aos papéis domésticos. Todavia, 
alguns dados coligidos fornecem indicações indiretas sobre 
os fatores desse abandono do padrão profissional: a julgar 
pelas declarações das professoras pesquisadas, a serem anali
sadas logo mais adiante, a maioria delas não se desvincularia 
da população econômicamente ativa — seja pelas pressões 
de ordem financeira que sofre, seja pelas motivações mais 
profundas ao trabalho profissional que possui. Tais fatos 
não significam, entretanto, ausência de interferência da "car
reira profissional" no processo de ajustamento da categoria 
formada pelas professoras primárias ao padrão doméstico, 
plenamente alcançado com o casamento. Ao que tudo indica, 
um caso dessa interferência está nas maiores proporções de 
solteiras dentre as professoras primárias estaduais do muni
cípio de São Paulo, em confronto com o sucedido, em faixas 
etárias correspondentes, na população paulistana feminina 
em geral: 

II - 12 
PROPORÇÕES DE SOLTEIRAS EM DIVERSAS 

CATEGORIAS DE IDADE 

(*) Em 1950 para a população paulistana (Fonte: I.B.G.E.) e em 1959 
para as professoras. 
** Incluídas algumas professoras com 19 anos. 

Ressalvando a diferença entre as datas a que se referem 
as séries de proporções acima, pode-se interpretar as taxas 
mais altas de celibato no magistério primário como manifes
tação do fenômeno registrado para populações femininas to
tais de comunidades inclusivas, relativo às diversas idades 
de casamentos, maiores nos estratos sócio-econômicos mais 

20 a 29 

30 a 39 

40 a 49 

50 a 59 

60 a 69 

Idade em anos 
completos* 

População 
paulistana 

42,3 

17,0 

10,4 

7,7 

6,4 

Professoras 
primárias 

68,7** 

31,6 

37,3 

50,0 

50,0 



elevados (33)- E conforme se verá no capítulo V, o magisté
rio primário escalona as professoras nas camadas sócio-eco-
nômicas médias. Considerando-o como "carreira profissio
nal", caberia pensá-lo como uma das forças específicas res
ponsáveis pela correlação entre posição na estratificação só» 
cio-econômica e idade de casamento. 

Aspectos da "carreira" das professoras serão analisados 
em passagem posteriores e por isso no momento simplesmen
te se apontam os que provavelmente lhes influi no estado ci
vil, conservando-as por mais tempo no status celibatário. De 
início, lembre-se que o sistema escolar primário público esta
dual conta com unidades de ensino situadas em zona rural 
ou citadina de todos os municípios paulistas, havendo a pos
sibilidade de transferências das professoras de uma cidade 
para outra, segundo os seus propósitos pessoais e obedecidas 
as ncrmas estatutárias, independentemente da localização 
dos estabelecimentos. Como as professoras se aproveitam 
dessa possibilidade, a mobilidade geográfica dessas pessoas 
é bastante pronunciada, permanecendo elas pouco tempo em 
cada comunidade, em geral do "interior"1 do Estado. Desse 
medo, tal aspecto do funcionamento do sistema escolar não 
lhes favorece o estabelecimento de relações estáveis e diver
sificadas nas comunidades onde viveram, o que parece reper
cutir negativamente em seu "campo matrimonial", por serem 
as professoras espécie de "estranhos sociológicos" nessas co
munidades (31). Além disso, como o magistério primário car
rega prestígio ocupacional relativamente elevado — do que 
também se cuidará no capítulo V — o nível de aspiração de 
casamento das professoras, concernente à ocupação do côn
juge masculino, coloca-se ainda mais alto e, portanto, nem 
sempre pode ser satisfeito nas pequenas comunidades inte-
rioranas onde elas passam boa parte da sua mocidade, dada 

(33 Reconhecendo a precariedade do nível de escolarização como 
índice de status sócio-econômico, a titulo de aproximação do fenômeno 
acima apontado, transcrevem-se aqui as idades médias de casamento das 
mulheres paulistanas, em geral, obtidas em pesquisa, executada por Be-
tram Hutchinson e divulgadas em Mobilidade e Trabalho — um Estudo 
na Cidade de S. Paulo, M.E.C., I.N.B.P., Rio de Janeiro 1960, pági
na 106; nenhuma instrução — 20,6 anos; instrução primária — 21,5 
anos; instrução secundária (sic) — 22,0 anos; instrução universitária — 
26,5 anos. 

(34) — "Sociological stranger"; expressão aplicada às relações 
dos professores com a comunidade local, por Robert J. Havighurst e 
Bernice L. Neugarten, Society and Education, Allyn and Bacon Inc., 
Boston, 1958, p. 381. A noção é utilizada na análise da mesma situação 
por Wilbur B. Brookover, A Socioíogu of Education, American Book 
Co., New York, 1955, págs. 237-253.' 



a estrutura profissional dessas comunidades. Finalmente, o 
fator talvez capital: a "independência" financeira da profes
sora, conseguida com a sua filiação ao padrão profissional — 
com a garantia, para as efetivas no funcionalismo público, da 
continuidade dessa situação. Esse fator aliviaria a professo
ra das impulsões econômicas ao casamento, a tal ponto que 
este e o magistério primário, pelas funções econômicas desem
penhadas no universo social feminino, podem apresentar-se, 
para muitas das professoras, como equivalentes ou alternati
vas funcionais (35). 

A interferência da "carreira profissional" no ajustamen
to das professoras primárias ao padrão doméstico, pelo de
sempenho dos papéis de esposa, parece fazer-se principal
mente pelo retardamento da idade de casamento e pela sele-
tividade do cônjuge segundo o estrato sócio-econômico a 
que pertença — e não chegaria a se propor como alternativa 
incompatível ou quase incompatível com o matrimônio. É em 
termos de alternativas dessa natureza que viveram até época 
recente as professoras norte-americanas, devido às expectati
vas comunitárias fortemente opostas ao exercício do magis
tério por mulheres casadas (36) . Ao contrário, no que tudo 
indica, exnectativas com tal conteúdo nunca se firmaram en
tre nós. No presente, as aspirações matrimoniais da maior 
narte das professoras estaduais investigadas no mun;cípio de 
São Paulo — abaixo resumidas — evidenciam estarem elas 
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P R E T E N D E C O N T R A I R MATRIMÔNIO? 

Idade* 

Menos de 30 
30 a 40 
Mais de 40 

Totais 

Sim 

35,5% 
25,1% 

2,6% 

63,2% 

Não 

2,6% 
11,8% 
22,4% 

36,8% 

(*) Anos completos em 1960. 

(35) — Noção cf. Robert K. Merton, Social Thcocy and Social 
Structure, The Free Press, Glencoe, 1957, p. 52. 

(36) — Cf. referência bibliográfica do rodapé nº 34. Também cf. 
Willard Waller, The Sociology of Tcaching, John Wiley & Sons, New 
York, 1932, esp. p. 418. Um relato ligeiro e fragmentário da situação 
atual, confrontada com a passada, encontra-se em John H. Chilcott, 
"The School Teacher Stereotype; a New Look", The Journal of Edu-
cational Sociology, vol. 34, nº 9, 1961, págs. 389-90. 



sujeitas às mesmas expectat ivas dirigidas às mulheres "co
muns" . Nessas expectat ivas comunitárias reside, por tanto , 
mais um fator positivo à acomodação, quando não à integra
ção, entre papéis domésticos e profissionais pelo contingente 
feminino filiado ao magistério primário — em última análise, 
positivo à profissionalização da mulher a t ravés dessa 
ocupação . 

Q u a n t o às professoras casadas investigadas, pouco mais 
numerosas do que as solteiras na metrópole paulistana, a épo
ca do seu matrimônio — calculada na tabela seguinte pelo seu 
tempo de exercício do magistério primário — corrobora as 
explicações aventadas sobre a influência da "carreira" na 
part icipação das professoras nos papéis de esposa: apenas 
uma minoria se casou antes de começar a lecionar; e uma 
grande proporção só depois de vários anos de tal t rabalho 
profissional. N ã o obstante , é bas tan te significativo o fato de 
a maior parte das professoras es tudadas estar casada ou pre
tender o matrimônio, porque é no setor formado pelas casadas 
que mais intensamente incidem as pressões e dificuldades 
para a acomodação entre os papéis domésticos e profissio-
nais, na categoria composta pelas professoras primárias em 
gera l . 
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DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL ACUMULADA DAS 
PROFESSORAS SEGUNDO A ÉPOCA DO CASAMENTO* 

(*) Incluídas as viúvas e desquitadas. 

Atividades domésticas e profissionais 

U m a das dimensões da diferenciação interna dos siste
mas urbano-industriais está na acentuada especialização dos 
sistemas familiais e profissionais. No plano da ordenação das 
relações e atividades sociais, tal especialização significa dis
tribuição de diferentes papéis e funções por esses sistemas 

Tempo de exercício % 

Antes do início 12,1 
Antes de 2 anos 24,2 
Antes de 5 anos 58,5 
Antes de 10 anos 85,8 
Antes de 15 anos 04,0 
Antes de 21 anos 100,0 



restritos; no plano ecológico, resulta na distinção entre os lo
cais de funcionamento desses subsistemas. T e n d o em vista as 
mulheres em geral, interessa encarar a família não apenas 
como unidade de residência, mas também como local de t ra 
balho: para a maioria das mulheres adultas, a participação 
no sistema familiar implica na realização de um complexo de 
atividades composto pelos chamados cuidados da casa e dos 
membros imaturos do grupo. Com referência às mulheres fi
l iadas a ocupações profissionais, interessa pôr em evidência 
como se efetua a sua participação no sistema familiar, em 
termos da execução das tarefas domésticas, bem como as for
mas de acomodação encontradas pa ra a sua vinculação si
multânea a papéis dos grupos familiar e profissional. É do 
que se cuidará, anal isando alguns aspectos da situação vi
vida pelas professoras primárias invest igadas. 

Note-se , de início, que apenas para pequena porção de
las o magistério primário em escolas do Governo Es tadua l 
não constitui a única ocupação remunerada que praticam. E, 
mesmo assim, as solteiras contribuem majoritàriamente para 
a composição dessa minoria — ao que tudo indica por esta
rem menos sujeitas do que as casadas às imposições do pa 
drão doméstico de a t iv idade. 
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DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS, SEGUNDO TENHAM OU 
NÃO OUTRA ATIVIDADE REMUNERADA ALÉM DO 

MAGISTÉRIO PRIMÁRIO ESTADUAL 

(*) Incluídas as viúvas e desquitadas. 
Chi quadrado = 13,703 (significativo a 5%). 

É interessante notar , porém, que quase todas as profes
soras com outra at ividade profissional além do magistério 
primário estadual se acham no desempenho de modal idades 
variantes dessa ocupação: 

Sim Não 

Solteiras 35,4% 64 6% 
Casadas* 17,9% 82,1% 

Totais 20,0% 7 4 , 0 % " ' 



(37) — Luis Pereira, ob. cit., cap. II. 
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DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS COM OUTRAS 
ATIVIDADES PROFISSIONAIS QUE NÃO O MAGISTÉRIO 

ESTADUAL, SEGUNDO OS TIPOS DESSAS ATIVIDADES* 

Atividades docentes: 96,7% 

Aulas "particulares" 65,9% 
Escolas primárias particulares 16,5% 
Escolas primárias municipais 8,8% 
Escolas de nível médio 8,8% 
Cursos de admissão ao ginásio -5,5% 

Atividades não docentes: 17,6% 

Trabalhos de escritório 9,!'% 
Outras atividades não docentes 7,7% 

(*) Total percentual superior a 100% porque as categorias não são 
mutuamente exclusivas. 

A possibilidade de exercício dessas outras ocupações 
por uma minoria das professoras, e sobretudo a de execução 
dos serviços que os papéis domésticos exigem da maioria de
las, reside nos curtos períodos diários de t rabalho nas esco
las primárias1 estaduais. A maior par te dessas escolas vem ten
do reduzidos para aquém de 4 horas os períodos letivos diá
rios de cada turma de alunos, ficando paralelamente dimi
nuídos os horários de t rabalho dos seus mestres, como se vê 
no quadro 11-17. O fenômeno, que deriva do ritmo da cons
trução de novas salas de aula — menos acelerado do que o 
da procura de matrículas — sem dúvida repercute negat i 
vamente no rendimento das at ividades docentes, conforme se 
mostrou no estudo dos papéis desempenhados pelos profes
sores no interior da escola, constante da obra já publica
da ( ; l T). Todavia , não deixa de favorecer a acomodação entre 
os pap,éis domésticos e profissionais das mestras. No en tan
to, mesmo se prevalecesse o horário de 4 horas, o magistério 
primário continuaria a oferecer, pelo horário diário de servi
ço, condições as mais favoráveis àquela acomodação •— con
dições essas dificilmente encontradas em outros setores pro
fissionais. No horário de funcionamento das escolas primárias 
há de buscar-se, pois, um dos principais fatores determinan
tes da esmagadora predominância numérica feminina em seu 



corpo docente. Lembre-se, a propósito, sem discutir o valor 
da proposição, que, pelo aspecto horário, o magistério pri
mário já realiza a recomendação feita, dentre outros, por 
Alva Myrdal e Viola Klein, segundo as quais deveriam ser di
fundidas por muitas profissões os horários de "meio perío
do", a fim de que fosse promovida a penetração da mulher 
na população economicamente ativa, sem prejuízos aos seus 
papéis domésticos (3 8). 
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DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS PELA DURAÇÃO DOS 
SEUS PERÍODOS DIÁRIOS DE TRABALHO NAS 

ESCOLAS ESTADUAIS* 

(*) Segundo semestre de 1959. 

Sob o risco de depreciar o tempo diário despendido pelas 
professoras no exercício do magistério primário estadual, im
põe-se levar em conta o tempo ponderável gasto em sua lo
comoção da residência à escola e vice-versa, porquanto ape
nas pequena proporção delas habita os mesmos bairros onde 
se encontram as escolas em que trabalham, dispersas pela 
extensa área da metrópole paulistana, segundo se percebe 
pelo exame da tabela próxima. Dada a diferenciação entre 
as áreas de residência segundo a hierarquia sócio-econômi-
ca, na auto-identificação das professoras como elementos de 
camadas médias estaria um dos fatores da concentração de 
suas habitações em certas zonas da cidade e, conseqüente
mente, da distância entre suas residências e os locais de tra
balho profissional — as escolas primárias públicas, situadas 
em áreas as mais diversas quanto ao status sócio-econômico 
dos moradores. Embora se reserve para outro capítulo o tra
tamento específico da posição ocupada pelo magistério pri
mário no sistema de estratificação sócio-econômica, adiante-
se que, de um ponto de vista meramente aproximativo, se tem 

(38) — Alva Myrdal, e Viola Klein, ob. cit., cap. 9. Posições fa
voráveis e contrárias ao "trabalho de meio período" para as mulheres 
são também discutidas no número especial La Femme ati Tcavail, da 
revista Esptit, maio de 1961. 

2:00 — 2:30 horas 6,3% 
2:30 — 3:00 horas 81,1% 
3:00 — 4:00 horas 12 6% 



uma indicação da sua part icipação "objetiva" nas camadas 
intermediárias, oferecida pela residência das professoras em 
"bair ros" de classe média, a se apresentarem oportunamente . 
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DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
O BAIRRO DE RESIDÊNCIA E O TEMPO GASTO EM 

LOCOMOÇÃO 

Tempo de ida 
mais o de volta 

Menos de 1:00 h 
1:00 — 2:00 h 
2:00 — 3:00 h 
3:00 — 4:00 h 
4:00 — e mais 

Totais 

Residência 

Bairro da 
Escola 

29,3 
0,5 

29,8 

Outro 
bairro 

19,0 
25,9 
18,4 
4,6 
2,3 

70,2 

Totais 

48,3 
26,4 
18,4 
4,6 
2,3 

100,0 

1 1 - 1 9 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
O TEMPO DIÁRIO DESPENDIDO NA ESCOLA PRIMÁRIA ES
TADUAL E SEGUNDO ESTE MAIS O TEMPO DE LOCOMOÇÃO 

(IDA E VOLTA) DA RESIDÊNCIA À ESCOLA 

Além da consideração merecida pelos dados sobre o tem
po gasto em locomoção, de que este afeta o desempenho dos 
papéis domésticos por diminuir o tempo que as professoras 
lhes dedicariam em casa, registre-se de passagem que prova
velmente a distância entre as escolas primárias e os bairros 

Tempo despendido 
diariamente 

2:00 — 3:00 h. 
3:00 — 4:00 h . 
4:00 — 5:00 h. 
5:00 — 0:00 h. 
6:00 — 7:00 h. 
7:00 — 8:00 h. 

Na escola 
primária 

6,4 
85,5 

8,1 

Na escola 
mais a lo

comoção 

1,7 
42,4 
28,5 
19,2 
5,8 
2,4 



onde elas moram acarreta duas outras conseqüências: difi
culta a integração da escola na comunidade imediata onde 
funciona, ao limitar as relações sociais das professoras com 
a área escolar; e, com igual efeito, estimula a mobilidade delas 
de um estabelecimento para outro, tendente à aproximação do 
local de t rabalho ao de residência. 

Na sondagem das at ividades domésticas realizadas pelas 
professoras procurou-se, inicialmente, saber se as pessoas pes 
quisadas part icipavam ou não de determinadas tarefas; prepa
ro de refeições e passagem da roupa comum, limpeza da casa, 
costura, compra de art igos de consumo geral e cuidados aos 
imaturos com menos de 14 anos de idade que habitassem a 
casa. Como as cifras seguintes informam, a maior par te das 
professoras não escapa a esses serviços (39). 

1 1 - 2 0 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
REALIZEM OU NÃO ATIVIDADES DOMÉSTICAS 

O desdobramento desses dados pelo atual estado civil 
das professoras põe de manifesto, conforme seria de esperar, 
como as casadas se acham mais presas ao pad rão doméstico 
do que as solteiras — tomando-se a sua maior participação 
nos serviços caseiros arrolados como índices do seu maior en
volvimento ( 1 0 ) . 

(39) — Na tabela II — 20 não se computaram os 4,6% de profes
sores residentes em pensão, hotel ou pensionato. 

(40) — Na tabela II — 21 aplica-se a ressalva feita no quadro 
II - 20. 

Atividades Realizam Não realizam 

Refeições 70,1 20,9 

Lavagem 68,3 31,7 

Limpeza 76,6 23,4 

Costura 31,7 68,3 

Compras 81,4 18,6 

Cuidados às crianças 48,8 51,2 



11-21 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS PELO 
ESTADO CIVIL E SEGUNDO REALIZEM OU NÃO 

SERVIÇOS CASEIROS 

Atividades 

Refeições 

Lavagem 

Limpeza 

Costura 

Compras 

Cuidados às crianças 

Realizam 

Solteiras 

41,2 

48,5 

60,3 

19,1 

60,3 

8,8 

Casadas 

89,9 

81,8 

87,9 

40,4 

96,0 

76,5 

Não realizam 

Solteiras 

58,8 

51,5 

39,7 

80,9 

39,7 

91,2 

Casadas* 

10,1 

18,2 

12,1 

59,6 

4,0 

23,5 

( * ) Casadas, viúvas e desquitadas. 
Chi quadrado relativo a cada item da tabela, na ordem de arrolamento 

desses itens: 45,61; 20,61: 17,13; 8,54; 33,92 e 73,65 (todos signi
ficativos a 5%. 

Necessariamente, porém, a professora não realiza sozi
nha essa ou aquela atividade caseira: sua participação pode 
ser apenas parcial, porque auxiliada por outros membros do 
grupo familiar ou por empregados domésticos, ou pode ainda 
consistir em mera ajuda a tais pessoas, sobre as quais recai
ria o maior peso dos serviços. E, como se observa a seguir, 
dentre as professoras envolvidas nas atividades domésticas me
nos da metade executa-as totalmente. Tomando-se as profes
soras em conjunto, conclui-se que nesse envolvimento apenas 
parcial nos trabalhos da casa está uma das modalidades de 
acomodação entre os papéis domésticos e os profissionais, efe
tuada por tais pessoas ( " ) . 

41) — Apenas para os itens "refeições", "compras" e "cuidados às 
crianças" da tabela II — 24 há associação estatisticamente significativa 
entre estado civil (solteira e casada) e forma de realização das ativida
des (realização total e parcial). Mantém-se para a tabela II — 22 a res
salva constante da nota n" 39. 



1 1 - 2 2 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
REALIZEM TOTAL OU PARCIALMENTE AS ATIVIDADES 

DOMÉSTICAS 

Anal isando-se em separado as professoras envolvidas 
apenas parcialmente nas atividades do lar, torna-se evidente 
o quanto as empregadas domésticas contribuem para a exe
cução dessas tarefas, o que permite categorizá-las — mesmo 
sem apreciar os serviços que realizam sozinhas — como fator 
aliviador das pressões exercidas pelo padrão doméstico sobre 
as professoras e, por tanto, como recurso facilitador da aco
modação, por estas feita, entre papéis domésticos e profis
sionais. Do ângulo das finanças da família das professoras, 
t ra ta-se de recurso bas tante compensador, devido à baixa re
muneração concedida às empregadas . Realmente, no segundo 
semestre de .1960, enquanto o salário médio das professoras 
alcançava Cr$ 13.6000,00, o das empregadas em casa destas 
ia a Cr$ 2 .400,00 ( 4 2 ) . Nessa época, 6 8 , 5 % das famílias das 
professoras contavam com empregadas domésticas, cuja par
ticipação nas at ividades domiciliares, nas residências das p ro
fessoras, pode ser avaliada parcialmente pelas cifras da ta
bela 11—23. 

Os membros das famílias das professoras, referidos nessa 
tabela, são quase exclusivamente femininos e, quase sempre, 
suas mães — sejam as professoras solteiras ou casadas . E 
sob o tópico residual "outras situações" incluem-se lavadeiras 
"por tarefa" e costureiras, ambas vindo para as residências 
das professoras ou t raba lhando em suas próprias casas. A 
contribuição diferencial das empregadas segundo as diversas 
atividades domésticas focalizadas levanta o problema de exis
tirem ou não diferentes valorizações dessas at ividades por 
par te das professoras ou de outros membros femininos de suas 
famílias: a participação das empregadas seria maior nas at i-

(42) — Números arredondados. 

Atividades Realização total Realização parcial 

Refeições 49,6 50,4 
Lavagem 29,8 70,2 
Limpeza 21,1 78,9 
Costura 49,1 50,9 
Compras 48,5 51,5 
Cuidados às crianças 46,9 53,1 



vidades menosprezadas . Esse problema ganha pleno signi
ficado quando se atenta ao fato de que, tomadas globalmen
te, as professoras não se vinculam simplesmente ao padrão 
"profissional" e ao "doméstico". Idealmente definido, este úl
timo implica na realização total das atividades do lar direta
mente pelos membros femininos do grupo familiar. En t re tan
to, muitas das professoras escapam inteiramente a essas ativi
dades ou nelas se envolvem de modo apenas parcial. Consi
derando-se a situação de tais professoras, tem-se uma vincula-
ção parcial da categoria das professoras em geral ao padrão 
"doméstico". Na medida em que isso se faz exeqüível graças 
às serviçais encarregadas das tarefas caseiras, aquelas profes
soras tendem, no que concerne às suas atribuições no lar, ao 
tipo social das "madames" , cujas at ividades domésticas se 
transferem completamente às serviçais. Nesse contexto, cabe 
pensar nas empregadas d a s famílias das professoras n ã o só 
como decorrência da necessidade de acomodação entre os pa
péis domésticos e profissionais destas, mas ainda como forma 
de atendimento da necessidade de suas famílias se classifica
rem em níveis relativamente elevados na hierarquia de pres
tígio inclusiva. Prosseguindo nessa linha de reflexão,, depa
ra-se com o problema de o magistério primário funcionar, 
a t ravés do aumento que traz para a renda familiar, como um 
dos mecanismos dessa classificação — ao propiciar a libera
ção maior ou menor de muitas mulheres que o exercem, em 
face das exigências do p a d r ã o doméstico, descarregadas ao 
menos em parte sobre serviçais fracamente remuneradas . 

1 1 - 2 3 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PESSOAS QUE AUXILIAM 
AS PROFESSORAS OU SAO POR ESTAS AUXILIADAS NA 

EXECUÇÃO DAS TAREFAS CASEIRAS* 

(*) O total de algumas linhas ultrapassa 100%, pois há casos de 
superposição das contribuições das diversas categorias de pessoas. 

Atividades Empregadas Outros Outras 
domésticas membros situações 

da família 

Refeições 07,8 47,5 
Lavagem 78,8 20,0 3,8 
Limpeza 84,2 18,8 
Costura 51,8 88,9 
Compras 28,0 75,7 
Cuidados às crianças 54,5 45,5 — 



As dificuldades de acomodação entre os encargos da 
maternidade e os papéis profissionais justificam uma preo
cupação especial com a fertilidade das professoras primárias. 
Os dados disponíveis sobre as casadas, viúvas e desquitadas 
mostram que razoável parcela nunca assumiu os papéis de 
mãe (cf. tabela II — 24); que grande quantidade das profes-
sôras-mães atualmente tem filhos de pouca idade (cf. tabela 
II—25); e que a fertilidade destas é bem baixa — se ava
liada pelo número médio de filhos tidos, inferior ao da popu
lação feminina paulista residente em áreas citadinas (cf. ta
bela II—26). Parece plausível admitir que a "vida profisio-
nal" das professoras age como fator restritivo da sua fertili
dade — seja retardando-lhes o casamento ou estimulando-os, 
depois dele, ao controle da natalidade. Nesse caso é de presu
mir-se que tal controle opera como mais um recurso de aco
modação entre papéis domésticos e profissionais, ao possibi
litar às professras casadas não tornarem maiores as pressões 
do padrão doméstico, inevitavelmente aumentadas com o exer
cício repetido das funções orgânicas procriadoras. 

11-24 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS (CASADAS, 
VIÚVAS E DESQUITADAS), EM CADA FAIXA ETÁRIA, 
SEGUNDO TENHAM OU NAO TENHAM TIDO FILHOS 

(*) Anos completos em 1960. 

Pela análise da vinculação simultânea das professoras às 
atividades domésticas e às profissionais percebe-se facilmente 
as possibilidades oferecidas pelo magistério primário à acomo
dação entre os papéis ideal e tradicionalmente reservados às 
mulheres adultas, restritos ao sistema familiar, e os papéis 
que desempenham ou podem vir a desempenhar em certos se
tores do sistema de ocupações profissionais. Se, por um lado, 
parece que o tipo familiar conjugai propicia a filiação femi
nina a papéis profissionais, por outro lado tudo indica que 
essa mesma filiação profissional repercute na estrutura e no 

Idade* Com Filhos Sem filhos 

20 a 29 anos 66,7 33,3 
30 a 39 anos 87,2 12,8 
40 anos e mais 80,6 19,4 

Totais 81,6 18,4 



1 1 - 2 5 

DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS (CASADAS, V I Ú V A S E 
DESQUITADAS) C O M FILHOS V I V O S , S E G U N D O A IDADE 

DESSAS CRIANÇAS 

Idade dos filhos* Professoras** 

Menos de 5 anos 38 ,1% 
5 a 9 anos 24,7% 

10 a 14 anos 22,9% 
15 anos e mais 15,5% 

(*) Anos completos em 1960, 
(**) Como as categorias não se excluem mutuamente, o total dessa co

luna vai além de 100%. 

1 1 - 2 6 

N Ú M E R O M É D I O DE FILHOS DAS MULHERES PAULISTAS E 
DAS PROFESSORAS (CASADAS, V I Ú V A S E DESQUITADAS) 

Q U E T I V E R A M F I L H O S ( 4 3 ) 

Idade das mães Mulheres Professoras 
paulistas 

15 a 19 anos 1,28 — 
20 a 29 anos 2,05 1,80 
30 a 39 anos 3,37 1,93 
40 a 49 anos 4,78 1,92 
50 a 59 anos 6,11 3,33 
60 anos e mais 6,98 — 

Totais 4,16 1,96 

(43) — As cifras sobre a população paulista referem-se às mulheres 
presentes, em 1950, nos quadros administrativos urbanos, que tiveram 
filhos nascidos vivos. Esta última limitação não foi explicitada para as 
professoras primárias, cujas informações valem para 1960. Na tabela 
II—26 a expressão T O T A I S , correspondente às mulheres paulistas, subs
titui a expressão mais precisa 15 A N O S E MAIS, constante da ta
bela original de onde provém os números relativos ao Estado de S. Pau
lo, publicada em Giorgio Mortara, "A fecundidade feminina, por grupos 
de idade, no Estado de S. Paulo, segundo os grupos de côr e segundo os 
quadros administrativos (urbanos, suburbanos e rurais)", Pesquisas sobre 
a Natalidade no Brasil, I.B.G.E., 1956, pág. 13. 



funcionamento do grupo familiar, dando-lhes traços que en
fatizam as características da família restrita conjugai e que, 
ao mesmo tempo, promovem o ajustamento desta às exigên
cias nascidas da participação de seus membros femininos adul
tos no sistema profissional. Tais produtos de processos inte-
grativos inerentes ao sistema social global também aparecem, 
no caso do magistério primário, no funcionamento do sistema 
escolar onde, como melhor se verá posteriormente, o compor
tamento das professoras se explica, em parte, pelos seus pa
péis familiais. Enquanto se manifestam no interior do grupo 
familiar, esses produtos encontram-se na realização apenas 
parcial das atividades domiciliares pelas professoras, no re
curso aos serviços de "domésticas", na provável limitação da 
natalidade, etc. Conseqüências da mesma ordem adviriam da 
contribuição do salário da professora à receita da família •— 
do que se cuidará em outro capítulo — e, ainda, da própria 
natureza da sua profissão docente em nível elementar e da 
sua formação pedagógica, de cunho racional, que alterariam 
os padrões de conduta tradicionais nas relações entre cônju
ges e entre pais e filhos. Fenômenos como estes reclamam 
estudo sistemático que comparasse a família da professora pri
mária com famílias em outras situações, a fim de evidenciar 
melhor e mais amplamente do que aqui se faz, as influências 
das atividades profissionais das professoras na estrutura e no 
funcionamento dos seus respectivos grupos familiais. 

Estereótipos de sexo e magistério primário 

Não é somente pelo aspecto numérico que o magistério 
primário se apresenta como ocupação feminina. À divisão 
sexual do trabalho, de que o magistério primário constitui um 
caso particular, corresponde um conjunto de representações 
coletivas acerca da adequação dos sexos aos diversos setores 
da estrutura ocupacional. Verifica-se, pois, uma interdepen
dência entre deis níveis da realidade social: o estrutural e o 
ideológico, aqui representados respectivamente pela predomi
nância quantitativa das mulheres no magistério primário e pe
las concepções sobre a maior adequação dessa atividade ao 
sexo feminino. 

Infelizmente não se sondaram, na coletividade em geral, 
representações com tal conteúdo, mas apenas as dos profes
sores primários, normalistas e mestres de escolas normais 
abrangidos na pesquisa. O quadro abaixo revela o alto con
senso existente entre essas pessoas quanto ao tema em foco. 



1 1 - 2 7 

ADEQUAÇÃO DO MAGISTÉRIO PRIMÁRIO AOS SEXOS 

Mais adequado às mulheres... 

Adequado aos dois sexos 

Mais adequado aos homens. . . 

Professores 
primários 

02,5% 

7,2% 

00% 

Alunos de 
Escs. Norm. 

89,4% 

10,(3% 

— 

Profs. de 
Esc. Norm. 

83,7% 

14,0% 

2,3% 

A análise dos argumentos justificadores da maior ade
quação do magistério primário ao sexo feminino evidencia que 
eles se classificam em dois tipos. O primeiro diz respeito a 
traços da personalidade feminina .—• alguns referidos de ma
neira explícita à "hereditariedade" e outros, não. As caracte
rísticas psíquicas mais freqüentemente assinaladas são "instin
to maternal" e maior dose, nas mulheres, de certas aptidões, 
habilidades ou capacidades tidas como apropriadas às relações 
interpessoais do mestre com as crianças: "carinho", "amor", 
"docilidade", "compreensão", "paciência", "abnegação", "co-
municabilidade", "meiguice", "dedicação", etc. O segundo ti
po engloba o que se chamará de fatores extrínsecos, porque 
ligados não à personalidade do professor, mas a condições 
de funcionamento do sistema escolar ou a aspectos do magis
tério primário visto como profissão: salário reputado como 
baixo, poucas horas de trabalho diário, prestígio ocupacional 
considerado insatisfatório, etc. A tabela 11—28 continua a 
traduzir o elevado consenso entre professores primários, nor-
malistas e professores de escolas normais acerca da maior ade
quação do magistério primário ao sexo feminino, atribuindo-a 
quase exclusivamente a traços de personalidade imputados a 
esse sexo. Os argumentos estão aí agrupados em cinco con
juntos: A — "fatores extrínsecos" apenas; B — traços da 
"personalidade feminina" não referidos à "hereditariedade" 
e "fatores extrínsecos"; C — traços da "personalidade femi
nina" não referidos à "hereditariedade"; D — traços da 
"personalidade feminina" referidos à "hereditariedade" e "fa
tores extrínsecos"; E — tr.aços da "personalidade feminina" 
referidos à "hereditariedade". 



1 1 - 2 8 

FATORES DA MAIOR ADEQUAÇÃO DO MAGISTÉRIO 
PRIMÁRIO ÀS MULHERES 

Fatores 

A 
B 
C 
D 
E 

Profs. primários 

8,6% 
8,3% 

40,2% 
4,2% 

38,7% 

Normaüstas 

4,2% 
2 ,5% 

66 ,1% 
0,9% 

20,3% 

Profs. Escs. 
Normais. 

4 ,6% 
2,8% 

54,6% 
2,8% 

35,2% 

Apreende-se melhor o conteúdo dos cinco conjuntos de 
fatores através de respostas típicas a cada um deles, trans
critas na seqüência em que se ordenaram tais conjuntos na 
tabela acima: "O magistério primário' é adequado só à mu
lher porque lhe dá oportunidade de auxiliar a manutenção 
do lar, pelo horário de um período, pelas férias anuais e, 
ainda, por dar-lhe tempo de assistir os filhos que tiver e 
realizar cs demais deveres femininos que o lar impõe. O ho
mem precisa ser mais ativo"; "Porque com o ordenado pago 
aos professores não é possível ser chefe de família e também 
porque os homens não têm tanta paciência e delicadeza que 
a profissão requer para seu bom êxito"; "Pela paciência, ca
rinho e meiguice da mulher. À mulher é mais fácil transfor
mar a escola num segundo lar. Há inúmeros alunos que sen
tem essa falta, em classe de professor"; "Na minha opinião 
a mulher está por naturezai e instinto mais ligada à criança, 
entendendo as suas vontades, resolvendo as suas dúvidas e 
impondo-lhe mais confiança, facilitando-a nos esclarecimentos. 
Também há um' horário reduzido e compatível com as apti
dões femininas"; "Porque a mulher nasceu para ser mãe e 
a professora é uma segunda mãe". 

O exame das respostas obtidas suporta várias interpre
tações complementares entre si. Primeiramente, as respostas 
apresentam-se, em maioria, como verbalizações de estereóti
pos ligados ao sexo — considerando-se que, "seja favorável 
ou desfavorável, um estereótipo é uma crença exagerada as
sociada a uma categoria. Sua função consiste em justificar 
(racionalizar) uma conduta em relação a essa categoria" ( " ) . 

(44) — Gordon W. Allport, The Nature of Prejudico, Addison-
Wcsley Co., Inc., Massachussctts, 1954; pág. 191. 



Nesse sentido, os cinco conjuntos em que foram reunidas as 
justificativas da maior adequação do magistério primário às 
mulheres, constantes do quadro II—28, podem ser tomados 
como fases sucessivas de um gradiente — fases essas caracte
rizadas pela acentuação crecente das diferenças admitidas pa
ra os sexos, quanto aos traços de personalidade — terminando 
por concepções relativas a uma "natureza feminina" bem dis
tinta da "natureza masculina". A segunda interpretação con
cerne à representação ideal do professor primário, configura
da peles atributos psicológicos mais vezes referidos às mu
lheres. Nesses traçosi de personalidade, concebidos como vir
tudes da mestra de escola elementar, percebe-se facilmente a 
transposição, para o sistema social escolar, de padrões para 
as relações interpessoais da categoria adulta com a infantil, 
valorizados pelas disciplinas pedagógicas contemporâneas, mas 
— ao que parece .— ainda pouco adotados nas relações ob
serváveis tanto entre pais e filhos como entre professores e 
alunos. Nessas relações de fato, prevaleceria o recurso às 
sanções reprovativas diretas e imediatas, como técnica de do
minação dos adultos sobre as crianças; ao passo que aqueles 
traços da "personalidade feminina" se mostram congruentes 
com a aplicação de sanções persuasivas, consideradas como 
mais propícias ao desenvolvimento "normal" do psiquismo in
fantil. Em estudo já publicado, o autor captou representa
ções coletivas acerca do professor primário ideal, semelhantes 
às sugeridas neste capítulo; evidenciou as discrepâncias entre 
elas e o comportamento real dos professores; e indicou a par
ticipação das escolas normais na difusão e consolidação de 
normas e valores contidos em tais representações coleti
vas (45). Valores e padrões de comportamento análogos es
tariam implicados no que Talcott Parsons denominou "pro
fissionalização" (melhor seria dizer racionalização) dos pa
péis maternos ("'); e transparecem também na rápida análise 
de Antônio Cândido relativa às relações emergentes no inte
rior dos sistemas familiais das comunidades urbanas brasilei
ras (47). Essa analogia entre as modernas representações 
acerca dos papéis docentes e dos papéis maternos reflete-se 
na concepção do magistério primário como espécie de exten-

(45) — Luís Pereira, ,ob. cit., caps. II e III. 
(46) — Talcott Parsons, "The American Family: its Relations to 

Personality and to the Social Structure", esp. págs. 25-26. 
(47) — Antônio Cândido, "The Brazilian Family", págs. 291-312 

de Brazil. Portrait of Half a Continent. ed. T. Lynn Smith e Alexander 
Marchant, The Dryden Press, New York, 1951. 



são profissionalizada dos papéis maternos e na concepção da 
escola primária como prolongamento do lar — concepções 
essas que se verbalizam nas frases encontradiças entre as 
pessoas investigadas: "a profesôra é uma segunda mãe" e 
"escola, continuação do lar". 

Num plano mais geral de interpretação, as concepções 
até então expostas mostram-se como componentes da ideolo
gia correspondente ao magistério primário, na qual se aco
modam as modalidades doméstica e profissional de vida so
cial das mulheres adultas. Por sua vez, essa ideologia do ma
gistério primário consiste numa variante da fundamentação 
ideológica para as relações assimétricas entre os sexos e tem, 
por isso mesmo, teor conservantista. Sua eficiência, como for
ça de controle social, é sugerida pela defesa que tanto as 
mulheres quanto os homens dela fazem, conforme se infere 
do alto consenso entre aquelas e esses, manifesto nos qua
dros II—27 e II—28. Os mecanismos pelos quais tal controle 
se exerce, no sentido de manter o sexo feminino em posições 
subordinadas ao masculino, seriam de duas ordens, aqui de
signadas como "psico-social" e "econômica". No primeiro ca
so, há a valorização quase exclusiva de certos aspectos da 
personalidade feminina que, desenvolvidos, colocam as mu
lheres em condições desvantajosas de ajustamento ao sistema 
profissional altamente competitivo dos sistemas urbano-indus-
triais. que requer personalidades menos "passivas" (4 8). No 
segundo caso, contam-se a desvinculação feminina ao padrão 
"profissional" de atividades e, com referência às mulheres que 
a este se filiam, as! concepções coletivas sobre a valorização 
diferencial dos salários segundo o sexo da pessoa remunerada. 
Representações desses tipos encontram-se nas opiniões dos 
professores primários, normalistas e professoras de escolas 
normais pesquisados, a respeito da maior adequação "eco
nômica" do magistério ao sexo feminino: 

(48) — Sobre o assunto, vejam-se Tako t t Parsons, Essays in So-
ciological Theory. esp. caps. II e III: Ferdinand Tõnnies, ob. cií.; W e r -
ner Sombart, El Burguês, trad., Ed. Oresmc; Buenos Aires; 1953. O con
ceito de personalidade básica parece bastante produtivo para a explora
ção do fenômeno. Sobre tal conceito veja-se Abram Kardiner, "The 
Concept of Basic Personality Structure as an Operational Tool in the 
Social Sciences", págs. 107-122 de Ralph Linton (ed.), The Science o[ 
Man in the World Crisis, Columbia University Press, New York, 1957. 



11^-29 

ADEQUAÇÃO "ECONÔMICA" DO MAGISTÉRIO PRIMÁRIO 
AOS SEXOS 

Os seguintes argumentos ilustram com tipicidade o fenô
meno anal isado: "O magistério primário como meio de vida 
é de pequeno rendimento econômico, não sendo suficiente 
para viver. E a mulher na família, com seu trabalho, coopera 
como auxiliar e não arr imo"; "O homem tem mais necessidade 
de ser bem remunerado que a mulher"; "Porque a remune
ração não é suficiente a um chefe de família, a não ser como 
bico, como é para a mulher; serve de ajuda às despesas da 
casa, mas não para total sustento; "A mulher não precisa 
receber tanto quanto o homem e o o rdenado do professor é 
insuficiente para o sustento da família". 

Argumentos como esses constituem, inicialmente, evidên
cias de que os indivíduos investigados — em grande maioria 
mulheres — reservam aos homens os papéis que Parsons de 
nota como "instrumentais" no sistema familiar, cujo desem
penho se apoia na vinculação de determinado membro ou 
membros da família ao sistema profissional e a t ravés dos 
quais se provêem as exigências econômicas do grupo fami
liar ( 4 9 ) . De fato, ao avaliarem o salário pago ao magistério 
primário, tanto as respondentes casadas como as solteiras fa
zem-no tendo em vista o homem, professor primário', como 
"chefe de família". De maneira coerente, encaram o salário 
feminino como suplemento à renda familiar, que idealmente 
adviria apenas do t rabalho masculino. Em outros capítulos 
cuidar-se-á mais det idamente das funções do salário das p ro
fessoras. Des taque-se por outro lado que, no julgamento do 
ordenado médio de Cr$ 9.900,00 como insuficiente para um 
"chefe de família dar à esposa e aos fiihos uma vida d igna" , 
estão refletidas aspirações de pad rão de consumo de camadas 
sócio-econômicas médias, possuídas pelos membros do magis-

Mais adequado às mulheres.. . 
Mais adequado aos homens. . . 
Adequado a ambos 
Adequado a nenhum 

Professores 
Primários 

97,5% 
0,3% 
1,4% 
0,8% 

Alunos de 
Escs. Norm. 

9-1,0% 
3,0% 
1,5% 
1,5% 

Profs. de 
Escs. Norm. 

93,8% 

4,6% 
1,6% 



tério primário (50). Também a esse assunto se voltará em ou
tra ocasião. No momento, interessa apontar as avaliações di
ferenciais do salário segundo o sexo remunerado e a mais fá
cil aceitação para as mulheres de salários reputados como bai
xos, como outra forma variante assumida pela fundamentação 
ideológica das relações assimétricas entre os sexos. Estar-se-
ia, pois, diante de uma ligação funcional entre estereótipos de 
sexo feminino e salários julgados inferiores: estes sustenta
riam cs estereótipos e vice-versa. Ao que tudo indica, os es
tereótipos de sexo ligados ao magistério primário e a interde
pendência entre eles e o nível de remuneração, agem como 
outras poderosas forças sociais responsáveis pela elevada pre
dominância numérica feminina naquela ocupação, ao afasta
rem dela cs indivíduos masculinos. 

As elaborações ideológicas passadas em revista, acerca 
da maior adequação "psicológica" e "econômica" do magisté
rio primário ao sexo feminino, situam-se no plano do' chama
do conhecimento "vulgar". Todavia, guardam coerência para 
com as ideologias sexuais mais "teóricas", do tipo das estu
dadas por Viola Klein (61) dentro do esquema interpretativo 
básico à sociologia do conhecimento — redutível à evidencia-
ção das conexões entre complexos culturais de natureza "in
telectual" e quadros sociais condicionadores dessas produções 
mentais (**).. 

Esse mesmo esquema está subjacente à análise feita dos 
estereótipos e opiniões focalizados, tendo-se procurado expli
citar certas interrelações entre eles e o funcionamento do sis
tema social global: eles fundamentam ideologicamente as re
lações assimétricas entre as categorias de sexo; validam, no 
plano da consciência coletiva, a profissionalização da mulher 
pelo magistério primário, ao definirem-no como profissão fe
minina; e agem como força integradora entre a estrutura fa
miliar vigente e a participação da mãe-espôsa na estrutura 
profissional, através da ocupação de papéis docentes nesta 
contidos. Enfim, em tais estereótipos e opiniões depara-se 

(50) — Quantin de Cr$ 9.900,00 arredondada e válida para o se
gundo semestre de 1959. No segundo semestre de 1960, o salário médio 
das professoras primárias era de Cr$ 13.600,00. Obviamente, a observa
ção acima sobre o salário de Cr$ 9.900,00 precisa ser apreciada na de
vida perspectiva de tempo, devido à incidência inflacionária — como se 
fará no capítulo V. 

(51) _ Viola Klein, 06. c/r. 
(52) ,— Uma formulação sistemática do esquema analítico funda

mental à sociologia do conhecimento encontra-se, dentre outros, em Ro-
bert K. Mcrton, ob. cit., esp. págs. 456-88. 



com mais uma manifestação do estado atual do jogo entre 
tendências sociais conservadoras e inovadoras, gerais ao 
sistema social global, que envolvem a condição social da mu
lher, especialmente no que concerne às modalidades de sua 
profissionalização comportáveis por esse sistema. 

Motivações ao trabalho profissional 

O estudo da vinculação simultânea das professoras às 
atividades domésticas e às profissionais não se esgota com a 
descrição da sua participação efetiva nessas atividades. Etapa 
indispensável desse estudo consiste na sondagem da auto-
-identificação das professoras com o padrão doméstico ou com 
o padrão profissional de atividades. Como o desempenho dos 
papéis profissionais significa afastamento em graus variáveis 
do padrão doméstico, e como aqueles papéis se realizam fora 
da residência, buscou-se abordar a auto-identificação das pro
fessoras com o padrão profissional através dos seguintes que
sitos: "A sra. gostaria, se pudesse, de deixar de trabalhar 
fora de casa? Por quê?" Pelas respostas ccligidas percebe-
se claramente as motivações positivas da maioria das profes
soras para com os papéis profissionais, embcra ponderável 
número delas se identifique mais com as atividades domés
ticas: 

1 1 - 3 0 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
DESEJEM OU NAO DEIXAR DE TRABALHAR FORA DE CASA 

Desejam Não desejam 

Solteiras 24,0 76,0 
Casadas* 35,4 64,6 

TOTAIS 30,5 69,8 

( * ) Casadas, viúvas e desquitadas. 
Chi quadrado =. 2,596 (não significativo a 5 % ) . 

Transcrições de alegações formuladas tornam mais fla
grante a auto-identificação com o padrão profissional: "Pre
firo lecionar; não gosto dos serviços caseiros"; "Sou muito 
independente e o trabalho tornou-se um vício"; "Como soltei
ra gosto de sair para me distrair. Talvez como casada me 
interessasse pelas coisas domésticas"; "Ficaria inútil em ca
sa"; "Estou acostumada. Gostaria talvez de deixar o magis-



tério, mas não de trabalhar fora"; "Porque com o ordenado 
já se tem certa liberdade e, depois, porque sempre gostei de 
lecionar para crianças"; "Habituei-me a trabalhar fora e acre
dito que dificilmente me adaptaria apenas aos trabalhos do
mésticos"; "Porque acho que a mulher deve ter outra ativi
dade compatível fora do lar"; "Sendo para lecionar, gosto 
de trabalhar fora de casa"; "Nem posso cogitar em deixar 
de trabalhar: tenho necessidade financeira e além disso gos
to de trabalhar fora"; "Trabalhar fora de casa é como uma 
higiene mental"; "Acho que o magistério é a melhor profis
são possível e a mulher não pode ser babá apenas: o tempo 
das babás já passou"; "Gosto de trabalhar. Em casa ficaria 
parada quando terminasse meus quefazeres"; "Gosto de lecio
nar. Se fosse outro tipo de emprego, deixaria"; "Leciono 
porque gosto e porque preciso". 

Em oposição, outras justificativas delineiam o tipo social 
da mulher "caseira": "O serviço da casa já é suficiente"; 
"É muito difícil conciliar as duas ocupações (magistério e 
quefazeres domésticos)"; "Prefiro levar uma vida mais sosse
gada"; "As funções de dona de casa e mãe de família são até 
certo ponto incompatíveis com as funções exercidas fora do 
lar"; "Gostaria de dedicar-me o tempo todo à família e à 
casa"; "Prefiro o lar, pela criação que recebi em ambiente 
de fazenda para ser uma ótima dona de casa"; "Prefiro ficar 
o tempo todo mais junto dos filhos e cuidar melhor da casa"; 
"Dou a vida para ficar em casa com os quefazeres do
mésticos". 

Na primeira série de alegações, ao lado de motivos "fi
nanceiros" do apego aos papéis profissionais, afloram outros 
de ordem diversa, que se designariam como "psicológicos". 
Motivos dessa ordem mostram que o processo de profissiona
lização feminina, enquanto realizado pelo magistério primá
rio, não resulta apenas de forças "externas", mas também de 
forças psico-sociais mais profundas que dirigem as mulheres 
para os papéis profissionais e as mantêm na população eco
nomicamente ativa. À mesma conclusão chegam, dentre ou
tros, Alva Myrdal e Viola Klein ao focalizarem tais motivos 
"psicológicos" ao trabalho profissional .— sem terem conse
guido outro termo para denotá-los, senão a| expressão pleo-
nástica aqui utilizada ( ' ' ) . A constatação desses motivos evi
dencia, na profissionalização feminina, o nível psico-social 

(53) — Alva Myrdal e Viola Klein, ob. cit., pág. 82. As autoras 
lidam com resultados obtidos por outrem em várias pesquisas destinadas 
ao conhecimento dos tipos de motivações positivas das mulheres aos pa
péis profissionais. 



desse; processo: a profissionalização da mulher implica não 
só na sua participação efetiva na população ativa, mas ainda 
nas suas motivações positivas a essa participação. Nesse sen
tido, as professoras sem desejos de se afastarem da popula
ção ativa estão mais profissionalizadas do que as que almejam 
recolher-se ao padrão doméstico de atividades. À existência 
destas — perfazendo 30,5% de um setor da população ativa 
feminina, consistente na categoria composta pelas professoras 
primárias — constitui manifestação de inconsistências inter
nas ao sistema social global, quan to à profissionalização da 
mulher. De fato, as professoras não identificadas com o pa
drão profissional e as que com êle se identificam representam, 
no seio daquela categoria ocupacional, duas tendências diver
gentes quanto as formas de part icipação das mulheres adul
tas na vida social — uma pelo envolvimento exclusivo nos 
papéis domésticos e outra pela filiação ao padrão profissional. 

Apreendido pelo seu aspecto psico-social, a t ravés das 
motivações das professoras ao t rabalho profissional, o fenô
meno da profissionalização feminina — enquanto ocorre no 
magistério primário — mostra-se como situação social menos 
in tegrada do que pareceria, se se permanecesse na análise da 
part icipação "objetiva" das professoras nas atividades domés
ticas e profissionais e no estudo da justificação ideológica da 
profissionalização feminina pelo magistério primário — con
sistente na definição deste, por estereótipo de sexo, como 
ocupação apropriada às mulheres. 

O u t r a s inconsistências presentes na mesma situação so
cial revelam-se quando se tomam as opiniões das professo
ras acerca dos desejos de seus familiares ou para-familiares 
(pais ou noivo ou namorado, no caso das solteiras; esposo, 
no das casadas) quanto a elas continuarem ou não desempe
nhando papéis profissionais fora do lar : 

I I - 3 1 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
ADMITAM QUE SEUS FAMILIARES DESEJEM OU NÃO QUE 

ELAS DEIXEM DE TRABALHAR FORA DE CASA 

Desejam Não desejam 

Solteiras (pais, etc.) 52,1 47,9 
Casadas (esposo) 69,0 31,0 

Totais 01,3 38,7 



O conhecimento direto das at i tudes positivas ou nega
tivas de pessoas das relações íntimas das professoras, em 
face da sua participação na população ativa, seria de g rande 
relevância para a exploração do assunto em questão, pois 
permitiria verificar com segurança como e quanto tais ati tu
des operam como forças favoráveis eu contrárias à profissio
nalização da mulher. N ã o obstante, as opiniões das profes
soras são bas tante significativas: evidenciam que, no seu 
círculo social íntimo, a maior parte delas admite, como exis
tentes, forças contrárias à sua filiação aos papéis profissio
nais — quando apenas os 3 0 , 5 % das professoras identifica
das somente com as atividades domésticas aceitariam, sem 
qualquer resistência, tais at i tudes desfavoráveis à profissio
nalização feminina. 

Como o desempenho de papéis profissionais implica, pa
ra as professoras primárias, em convivência quase exclusiva 
cem indivíduos do mesmo sexo no ambiente de t rabalho diá
rio, procurou-se também sondar suas opiniões "part iculares" 
e as que admitem serem de seus familiares, a respeito de seu 
trabalho num meio oposto: o próprio magistério primário, 
mas suposto como profissão predominantemente masculina. 
Intencionalmente, deu-se conteúdo ético às questões formu
ladas, pois se pre tend : a explicar possíveis valores ligados às 
relações heterossexuais na situação de trabalho, que fossem 
desfavoráveis à profissionalização feminina — porquanto esta 
nem sempre se realiza em grupos sociais numericamente do 
minados pelas mulheres, como ocorre no magistério primário. 
Es ta s são as questões apresentadas e as respostas obt idas: 

II — 32 

A SRA. ACHA QUE SEUS PAIS OU SEU ESPOSO TERIAM 
ALGUM ESCRÚPULO DE QUE A SRA. LECIONASSE EM ES
COLAS PRIMÁRIAS, SE NAS ESCOLAS PRIMARIAS PRATICA

MENTE SÓ TRABALHASSEM HOMENS? 

Chi quadrado = 0,730 (não significativo a 5%). 

Sim Não 

Pais (solteiras) 0,4% 35,0% 
EspÔ3o (casadas) 15,0% 40,6% 

Totais 24,4% 75,0% 



1 1 - 3 3 

E A SRA. TERIA ALGUM ESCRÚPULO NESSE CASO? 
POR QUE ? 

Chi quadrado = 0.111 (não significativo a 5%). 

Em que pese o caráter projetivo dos quesitos, parece 
que as justificações das respostas afirmativas ao segundo de
les traem representações coletivas conservantistas acerca da 
organização social, com referência às formas aceitas de con
vivência das categorias de sexo — inclusive as consistentes 
nas relações de coleguismo nos grupos de trabalho. " E u me 
sentiria deslocada e com falta de l iberdade" constitui caso 
típico de tais ar razoados. Pos to o exame das respostas sob 
perspectiva histórica, os argumentos invocados para funda
mentação das respostas negat ivas revelariam, em contrapar
tida, o fortalecimento de valores e padrões de comportamento 
congruentes com a tendência geral de desenvolvimento do 
sistema global, que tem um dos seus traços na progressiva 
e multiforme profissionalização feminina: nas expressões de 
uma professora, t rabalhar com colegas masculinos "é uma 
coisa tão comum na vida moderna!" 

A confiar nas opiniões das professoras, suas motiva
ções ao t rabalho profissional ul trapassam os limites aceitos 
pelos seus familiares à profissionalização feminina — o que 
indicaria estarem as professoras menos presas do que os 
membros de seus círculos sociais familiais às concepções tra
dicionais sobre os papéis abertos à participação da mulher 
no sistema social global. A própria vivência dos papéis pro
fissionais, no exercício do magistério primário, constituiria um 
dos fatores sustentadores das concepções mais avançadas de
fendidas pelas professoras acerca da profissionalização fe
minina. 

Sim Nâo 

Solteiras 6,3% 36,8% 
Casadas 6,9% 44,8% 
Viúvas e desquitadas 0,6% 4,6% 

Totais 13,8% 86,2% 



Considerações finais 

A preocupação central, neste capítulo, foi estudar o ma
gistério primário como uma das principais e tradicionais mo
dalidades de profissionalização da mulher na sociedade bra
sileira. Realmente, o tipo social professora primária apresen
ta-se, do ponto de vista numérico, como um dos mais rele
vantes tipos profissionais femininos observados no sistema na
cional de ocupações profissionais; e, há muito tempo, o con
tingente feminino tem quase saturado o setor do mercado de 
trabalho constituído pelos cargos docentes das nossas esco
las primárias: em 1935, eram mulheres 87,1% dos ocupan
tes dessas posições, subindo essa taxa a 93,1% em 1957. 

A longa predominância feminina no magistério primário 
resulta, ao que tudo indica, do fato de essa ocupação ser pri
vilegiada, em face de outras, quanto às possibilidades que 
oferece para a acomodação entre o padrão doméstico de ati
vidades .— ideal e tradicionalmente defendido para e pelas 
mulheres adultas — e o padrão profissional de atividades ao 
qual as professoras se vinculam. Essas possibilidades ligam-
se, fundamentalmente, à estrutura familiar, à estrutura do 
sistema escolar primário e ao prestígio relativamente elevado 
associado ao magistério primário, que permite a ponderável 
quantidade de mulheres assumir papéis profissionais sem de
preciar socialmente suas famílias — quando não chegam, 
mesmo, a aumentar o prestígio destas pela sua condição de 
professoras primárias. Como força social positiva à profis
sionalização feminina pelo magistério primário, o prestígio 
ocupacional que este carrega será objeto de capítulo próxi
mo, onde se analisará essa atividade como componente do 
sistema de estratificação sócio-econômica inclusive 

Quanto à integração entre a estrutura familiar e a es
trutura profissional global, a vinculação da mulher a uma 
área desta, consistente no magistério primário, não se mos
tra disruptiva. Isso porque traços da estrutura familiar e da 
estrutura profissional tendem ao entrosamento no magistério 
primário. Embora nem todos esses traços tenham sido foca
lizados até então — deixando-se vários deles para passagens 
posteriores — salientam-se, de um lado, os que fazem as fa
mílias das professoras convergirem para o tipo conjugai e. 
de outra parte, a curta jornada de trabalho requerida pelos 
papéis docentes. Não obstante, as relações entre família da 
professora e magistério primário parecem implicar em ajusta
mentos recíprocos entre esses dois sistemas parciais, tendo-
se aqui destacado as repercussões dos papéis profissionais 



das professoras na estrutura e no funcionamento das suas 
famílias, que nestas promovem os traços inerentes ao tipo 
conjugai. 

Tais ajustamentos do sistema familiar decorrem de pro
cessos integrativos em operação no interior do sistema social 
global, que levam à acomodação, quando não à integração. 
entre os papéis domésticos e profissionais das professoras 
primárias. Na vinculação simultânea das professoras a ambos 
conjuntos de papéis encontra-se o principal aspecto estrutu
ral do fenômeno da profissionalização feminina realizada atra
vés do magistério primário. Processos igualmente integrati
vos operam no nível ideológico e no nível motivacional do 
mesmo fenômeno, manifestando-se pela definição do magis
tério primário, por estereótipos de sexo, como ocupação fe
minina e pelas motivações positivas da maioria das professo
ras à sua filiação ao sistema de ocupações profissionais. Es
sas manifestações estruturais, ideológicas e motivacionais de 
alto teor integrativo devem ter-se elaborado ao longe da tra
dicional predominância feminina no magistério primário. Ape
sar disso, este ainda não se apresenta como situação social 
plenamente integrada. Bastaria atentar aos 30% de profes
soras sem motivações profissionais profundas e às prováveis 
concepções de familiares das professoras, parcialmente res
tritivas à profissionalização feminina, para se perceberem in
consistências internas à situação social constituída pelo ma
gistério primário, visto como área de profissionalização da 
mulher. Pelos dados disponíveis, inconsistências dessa ordem 
ficam, no entanto, muito aquém dos aspectos integrados do 
magistério primário como profissão feminina, podendo-se con
siderá-lo como uma das mais bem sucedidas modalidades de 
participação da mulher na população economicamente ativa. 

Contudo, a profissionalização feminina constatada na 
ocupação em foco não atinge o estágio "qualitativo" da pro
fissionalização masculina, conforme se demonstrará com mais 
dados a serem expostos adiante. Tal fato, congruente com 
as mencionadas inconsistências verificadas no magistério pri
mário enquanto situação social, explica-se pelas tendências 
conservadoras, gerais ao sistema social global, que envolvem 
o magistério primário e se prendem à condição tradicional da 
mulher em nossa sociedade. Tendências dessa natureza acar
retam o traço estrutural do sistema escolar primário público 
estadual, consistente na esmagadora maioria de mulheres nas 
posições docentes e na pequena penetração delas nos cargos 
detentores de maior poder, na hierarquia interna institucio
nalizada desse sistema. Esse traço estrutural do sistema es-



colar primário repete, ao que tudo indica, o sucedido em ou
tros sistemas de atividades profissionais com apreciável par
ticipação feminina — sendo genérico ao sistema total de 
ocupações profissionais. 

O conjunto e o balanço das tendências conservadoras e 
inovadoras inerentes ao sistema social global têm, pois, em 
suas múltiplas manifestações, um campo de ação no magisté
rio primário, estimulando a penetração feminina nessa área 
do mercado de trabalho e, ao mesmo tempo, levando a pro
fissionalização da mulher naquela ocupação até o estágio em 
que não rompa fortemente o equilíbrio hierárquico das cate
gorias de sexo e a estrutura familiar com remanescentes pa
triarcais. Reserva-se para outra oportunidade o exame das 
conseqüências do atual jogo entre tendências sociais conser
vadoras e inovadoras concernentes à profissionalização femi
nina no seio do magistério primário, naquilo que afetam ne
gativamente o desempenho dos papéis profissionais das pro
fessoras no sistema escolar. 

Encarado de um ângulo mais inclusivo, o êxito da parti
cipação feminina no magistério primário parece contribuir para 
transformar disposições e concepções dos membros da catego
ria de sexo feminino em geral, no sentido de promover a 
ampliação quantitativa e a diversificação da penetração da 
mulher no sistema de ocupações profissionais e, paralelamen
te, a consolidação de expectativas familiais e comunitárias fa
voráveis a esse processo. Obviamente, a maior envergadura 
do processo de profissionalização feminina depende da exten
são do mercado de trabalho, por sua vez correlata ao desen
volvimento do sistema nacional de produção econômica. Ad-
mitindo-se a progressão, na sociedade brasileira, do sistema 
urbano-industrial autonômico, a profissionalização feminina 
não teria a dificultá-la o subemprêgo da força de trabalho 
masculina. Mais ainda: a evolução do sistema urbano-indus
trial conta, dentre as suas características, com o aumento 
das oportunidades de trabalho no setor das atividades terciá-
rias (54) — setor em que o magistério primário se coloca, e 

(54) — Nomenclatura cf. Colin Clark, Les Conditions du Progrès 
Êconomique, trad., Presses Universitaires de France, Paris, 1960. Além 
das constantes dessa obra, cifras sobre a ampliação do setor terciário 
em vários sistemas urbano-industriais nacionais podem ser compulsadas 
também em Migrations Professionnellcs, Institut National d'Études De-
mographiques. Dados censitários sobre a distribuição da população ativa 
brasileira pelos setores primário, secundário e terciário encontram-se, den
tre outros, em José Francisco de Camargo, Êxodo Rural do Brasil, Con
quista, Rio de Janeiro, 1960. 



composto por ocupações com traços próximos ao daquela ati
vidade, quanto às possibilidades oferecidas à acomodação en
tre a condição social tradicional da mulher e a sua filiação 
a papéis profissionais. Considerando de ângulo complemen
tar o mesmo fenômeno, cabe pensar a profissionalização fe
minina — seja devida a motivações positivas da mulher aos 
trabalhos profissionais, seja determinada por insuficiências fi
nanceiras sentidas pela família — como processo que contri
bui para a existência de força de trabalho excedente e, assim, 
também ela exercendo pressão, através da demanda de em
pregos, para o desenvolvimento do sistema nacional de pro
dução de bens e serviços. 



Formação Profissional e Carreira no 
Magistério Primário 

Embora o magistério primário seja uma ocupação inte
lectual. quase metade dos atuais professores primários brasi
leiros não se diplomou pelas escolas normais, cuja principal 
função manifesta consiste na formação especializada de pes
soal para os cargos docentes das escolas elementares. A esse 
respeito, bem diversa da situação brasileira é a do Estado de 
São Paulo, onde toda a categoria docente do sistema escolar 
primário mantido pelo Governo Estadual se compõe de nor-
malistas diplomados. Desse modo, a carreira dos professores 
primários públicos estaduais de São Paulo começou, de erta 
forma, na época em que, como ncrmalistas. se preparavam 
para receber o certificado de conclusão do curso normal — 
exigido como requisito de sua participação no processo de 
competição pelas posições que agora ocupam. 

Após tratar da articulação das escolas normais com o 
magistério primário, considerado como setor do mercado de 
trabalho, este capitulo detém-se na descrição de alguns as
pectos estruturais do sistema escolar primário público estadual 
de São Paulo, vistos como aspectos da situação de trabalho 
oferecida à maioria dos egressos das escolas normais que pre
tendam tornar-se professores primários — porquanto o Go
verno Estadual se apresenta como o grande empregador da 
força de trabalho especializada produzida pelas escolas nor
mais paulistas — e vistos, sobretudo, como aspectos da situa
ção de trabalho dos professores primários estudados no mu
nicípio da Capital. Os aspectos do sistema escolar primário 
público estadual, aqui focalizados, serão os necessários para 
ter-se uma representação do quadro social onde se desenvolve 
a carreira propriamente profissional des professores, cuja son
dagem abrangerá o recrutamento e a mobilidade destes pelos 
cargos remunerados do sistema social parcial onde trabalham. 
Por fim, cuidar-se-á da auto-identificação dos professores 
primários investigados com a profissão que desempenham. 



Funções das Escolas Normais 

Para os objetivos da presente análise, importa destacar 
as conexões do sistema escolar brasileiro com dois outros sub-
sistemas compreendidos no sistema social global: o de ocupa
ções profissionais e o de estratificação sócio-econômica. No 
primeiro caso, tem-se a ampliação e a diferenciação do siste
ma escolar como conseqüência de pressões provindas da ex
tensão, da diversificação e do avanço tecnológico da estrutu
ra profissional. No segundo, realça-se a educação escolari
zada como mecanismo de classificação de indivíduos e grupos 
na hierarquia sócio-econômica inclusiva. Apesar de bastante 
interrelacionadas. a integração recíproca dessas duas ordens 
de conexões da escola com o sistema social global não é ab
soluta. Em verdade, não obstante a articulação estreita entre 
o sistema escolar e a estrutura do mercado de trabalho, êle se 
ajusta também a exigências de outros tipos, não ligadas de 
modo direto à profissionalização e ao aprimoramento técnico 
das atividades sociais. O conteúdo simbólico da escolariza
ção, como índice de status sócio-econômico de indivíduos ou 
grupos, conta dentre as forças sociais parcialmente estranhas 
à estrutura profissional, mas que operam como condicionantes 
da falta de sincronismo entre o desenvolvimento do sistema 
escolar e o do sistema de ocupações profissionais: "O Brasil 
quer instruir-se antes de enriquecer, multiplicar os bacharéis 
e os doutores antes de multiplicar aqueles que sabem sim
plesmente ler" ( ' ) . Críticas com esse teor são endossadas por 
Américo Barbosa de Oliveira, após concluir — com base na 
comparação de dados referentes a 1940 e 1950 — pelo ritmo 
mais acelerado de crescimento do ensino médio e.superior 
diante do ritmo de crescimento das oportunidades efetivas de 
trabalho profissional, em setores aos quais correspondem cer
tos ramos desse ensino (-'). 

Evidentemente, a filiação das pessoas à categoria discente 
do sistema escolar e sobretudo o tempo de sua permanência 

(1) — Jacques Lambert, Le Brésil: Sfructure Socialc et Insfitutions 
Politiqucs. Librairie Armnnd Colin, Paris, 1957, pág. 138. 

(2) — Américo Barbosa de Oliveira, "O Ensino, o Trabalho, a 
População e a Renda", Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, vol. 
XXI, 1954, n' 53, págs. 70-136. Seria de todo conveniente a atualização 
desse estudo quanto às escolas de nível médio, lidando em parte com 
estimativas e em parte com cifras censitárias, esse autor, em colaboração 
com José Zacarias Sá Carvalho, atualizou trabalho correspondente, em 
A Formação de Pessoal de Nível Superior c o Desenvolvimento Eco
nômico. C.A.P.E.S., M.E.C., 1960. 



nessa categoria correlaciona-se com os diferentes níveis de 
renda em que suas famílias se colocam, propiciadores da li
beração maior ou menor dos imaturos da população economi
camente ativa. Níveis de renda grandemente desiguais e re
duzido desenvolvimento da estrutura do mercado de trabalho 
respondem pelo caráter profundamente seletivo do sistema es
colar, a seguir indicado pela matrícula diferencial (3) . 

I I I - 1 

MATRÍCULAS SEGUNDO OS NÍVEIS DE ENSINO E POPULA
ÇÕES A QUE TEORICAMENTE ESTES SE DESTINAM 

I I I - 2 

PERCENTAGEM DA MATRICULA EFETIVA SOBRE A POPU
LAÇÃO A QUE TEORICAMENTE SE DESTINAM OS NÍVEIS 

DE ENSINO 

As considerações e cifras acima fornecem o contexto pa
ra a análise da clientela das escolas normais, inseridas na di
minuta minoria de imaturos que, embora em idade adiantada, 
continuam a participar do padrão "escolar" — consistente nas 
atividades discentes — em contraposição à maioria dos ima
turos da mesma idade, que tende a já estar participando de
finitiva e exclusivamente do padrão "doméstico" ou do "pro-

(3) — Tabelas III —1 e III—2 transcrita de Jayme Abreu. A Edu
cação Secundária no Brasil, M.E.C., 1955, pág. 82. 

Ensino 

Primário 
Médio 
Superior 

(*) Em milhares. 

Matrícula efetiva* 

1940 

2 555 
258 

25,8 

1950 

3 B30 
558 

50,5 

IDADES 

7-10 
11-17 
18-21 

Popul 

1940 

4 592 
6 850 
3 281 

ação* 

1950 

5 631 
8 180 
4 282 

ENSINO 1940 1950 

Primário 55,6 65,6 
Médio 3,77 6,82 
Superior 0,786 1,179 



fissional". Ao que parece, para a quase totalidade daquela 
minoria, a filiação exclusiva e definitiva a esses dois últimos 
conjuntos de papéis ou ao desempenho concomitante deles se 
transfere para depois da fase de freqüência às escolas médias 
e muitas vezes às superiores. Ao que tudo indica, é o que 
sucede com a categoria dos normalistas estudados, caracteri
zada como feminina e solteira, excetuados 9,3% de indivíduos 
masculinos e 2,5% de casados: 

I I I - 3 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS NORMALISTAS SEGUNDO 
TENHAM OU NAO QUALQUER ATIVIDADE REMUNERADA 

TDAOK* Têm Não têm Totais 

Menos de 18 3,6 32,3 35,0 
De 18 a 21 7,4 44,5 51,9 
Mais de 21 7,4 4,8 12,2 

Totais 18,4 81,6 100,0 

(*) Anos completos na data da informação. 

Assim, um dos principais traços da situação de vida dos 
membros discentes das escolas médias é dado pela sua pro
longada vinculação ao padrão "escolar". Todavia, essa vin-
culação já se acha grandemente comprometida com as moda
lidades de participação futura desses ainda imaturos na cate
goria dos socialmente adultos. Para a presente análise, isso 
significa comprometimento com o padrão profissional ou com 
o padrão doméstico de atividades. Daí a ação socializadora 
das escolas de grau médio prender-se a essas duas orienta
ções e incorporar inconsistências que entre elas possam ha
ver. No que concerne ao universo social feminino, essas in
sistências realmente existem e a sua manifestação no interior 
do sistema escolar será abordada através do exame de três 
funções imediatas desempenhadas pelas escolas normais — 
onde, ao que parece, a manifestação atinge formas extremas. 
São essas funções que explicam a elevada proporção femini
na na clientela das escolas normais, que ultrapassa de muito 
as das categorias discentes das demais escolas de nível médio. 
como a seguir se observará (4) . 

(4) — Tabela III—4 cf. Armário Estatístico do Brasil - 1957, 
I .B .G.E . 



III - 4 

MATRICULA N O S D I V E R S O S NÍVEIS E R A M O S DE ESCOLAS 
BRASILEIRAS EM 1957 

(*) Primário fundamental comum. 
(**) Ensino comum. 

Para a discussão das funções imediatas das escolas nor
mais, toma-se aqui a realidade social consistente nas escolas 
paulistas desse tipo. não só porque interessa mais de perto ao 
objeto da pesquisa em exposição — constituída por um seg
mento do magistério primário deste Estado — como também 
porque o extraordinário desenvolvimento quantitativo do en
sino normal paulista acentuou a multiplicidade de funções rea
lizadas pelas escolas normais e elevou a situação à esfera de 
consciência social, onde ela é representada como problema 
reclamando solução. 

Pelas funções manifestas na legislação, às escolas nor
mais compete "formar professores para o ensino primário; con
tribuir para o desenvolvimento cultural da comunidade; de
senvolver e propagar conhecimentos e técnicas relativas à edu
cação da infância; aperfeiçoar a formação profissional de pro
fessores primários e ensejar a especialização tanto para a ad
ministração come para o ensino" (5) . Desse texto depreen-

(5) — Legislação do Ensino Normal no Estado de São Paulo. Atua
lizada até 30 de abril de 1960. vol. nº 4 da Série Publicações Auulsas da 
Divisão de Relações Públicas da Secretaria de Estado dos Negócios da 
Educação, São Paulo. 1960, pág. 14. Textos legais de épocas anterio
res, sobre as escolas normais paulistas, têm conteúdo semelhante. O mes
mo ocorre com os referentes às de outros Estados que contam com le
gislação especifica para o ensino normal, transcritos em Oportunidades 
de Formação do Magistério Primário, M.E.C., I.N.E.P.. C.B.P.E., Rio 
de Janeiro, 1959. 

Escolas Mulheres Total 

Primárias* 49,2% 5 406 251 
Médias** 

Secundárias do 1." ciclo 48,0% 578 20(i 
Secundárias do 2." ciclo 25,8% 89 441 
Comerciais 28,4% 139 162 
Normais 89 ,3% 73 948 
Industriais 26,6% 19 131 
Agrícolas 3 ,8% 3 671 

Superiores** 25,9% 79 505 



de-se o caráter precípuo de agência de adestramento técnico-
-profissional, atribuído às escolas normais. Por essa função, 
elas vinculam-se a uma área da estrutura do mercado de tra
balho — o magistério primário, campo profissional feminino. 
Essa vinculação determina, ao menos em parte, a predomi
nância feminina na categoria discente das escolas normais. 
Vinculações análogas evidenciam-se quando se focalizam ou
tras escolas médias e as superiores. Nesse sentido, o qua
dro anterior, ao registrar*diferentes proporções femininas no 
corpo discente dos diversos níveis e ramos de escolas, mostra 
o reflexo, no padrão "escolar" de atividades, das oportunida
des diferenciais de participação da mulher em diferentes se-
tcres do mercado de trabalho que demandam escolarização 
além do grau elementar. 

Ao lado da função técnico-profissional. as escolas nor
mais funcionam como "colégio para moças", dado que pon
derável parcela da sua clientela se destina exclusivamente ao 
padrão "doméstico" de atividades — via casamento. Tendo 
em vista esse contingente, aquelas instituições preparam cer
to tipo de mães e donas de casa que, através da freqüência 
às escolas normais, vêm a participar de determinado comple
xos da herança cultural não acessíveis à maioria das mulhe
res, devido a barreiras sobretudo econômicas. Nessas circuns
tâncias, as escolas normais aparecem como agência de moder
nização dos papéis maternos — fenômeno que. como salienta 
Parsons. consiste no "esforço de racionalização com base cien
tífica. e muitas vezes pseudocientifica, dos aspectos técnicos 
dos cuidados às crianças. O colapso do tradicionalismo, há 
tempos admitido para muitas outras áreas, vem agora se fa
zendo sentir nesta última. Assim, não é surpreendente a parte 
proeminente desempenhada pela psicologia" ( , ;). O texto le
gal. antes citado, de certa forma reconhece essas funções para-
•domésticas realizadas pelas escolas normais1, que as põem em 
conexão não com a estrutura profissional, mas com o padrão 
"doméstico" e. portanto, contribuem para que a composição 
da categoria discente dessas escolas seja altamente feminina. 
Ressalte-se que. por essas funções, o ensino normal, no plano 
das conseqüências sociais não manifestas, comporta-se como 
mecanismo pelo qual as famílias procuram assegurar, para si 
e para as filhas, níveis mínimos de posição sócio-econômica 
relativamente elevados — sem que para tanto as filhas pene
trem na população ativa. Trata-se, sem dúvida, de um caso 

(6) — Talcott Parsons, Robert F. Bales c outros, ob. cit., págs. 25-6. 



particular da interferência do conteúdo simbólico da escolari
zação, como índice de status superior, no funcionamento do 
sistema escolar. Por fim, interessa pôr em relevo uma tercei
ra função das escolas normais, que faz delas escolas prope
dêuticas a estabelecimentos de ensino universitário, principal
mente a alguns cursos das faculdades de filosofia, para os 
quais provavelmente se desloca, bastante atenuada, a proble
mática das escolas normais, advinda da realização simultâ
nea de funções técnico-profissionais e extra-profissionais. 

Os projetos de vida dos normalistas, para depois de con
cluírem o curso normal, oferecem indicações sobre as três 
consideradas funções das escolas normais: 

I I I - 5 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS NORMALISTAS SEGUNDO 
SUAS PRETENSÕES PARA DEPOIS DA CONCLUSÃO DO 

CURSO NORMAL 

A desarticulação parcial das escolas normais à estrutura 
profissional transparece nos 53,4% de normalistas indesejo-
sos de lecionar em escola primária. Os 22,3% sem preten
sões de ingressar no magistério primário e também de fre
qüentar outro curso sugerem que por eles se efetuem as fun
ções para-domésticas daqueles estabelecimentos. E as fun? 
ções propedêuticas de tais instituições revelam-se quando se 
verifica que, dentre os pretendentes a outros cursos, 76% 
visam às escolas superiores, perfazendo 63% os que optaram 
por cursos das faculdades de filosofia «— principalmente os 
de pedagogia, letras e história. Escolas superiores menciona
das com reduzida freqüência são as de direito, higiene, medi
cina, assistência social, etc. Apenas uma minoria -— 8% ^-
pretende os cursos de grau médio, pós-graduados ao normal 
e ministrados em institutos de educação: os de aperfeiçoa-

Lecionar cm escola primária 

Pretendem 
Níio pretendem 

Totais 

Freqüentar outro curso 

Pretendem 

26,9 
31,1 

50,8 

Não 
pretendem 

19,7 
22,3 

42,0 

Totais 

46,6 
53,4 

100,0 



mento, de administração escolar e de especialização, direta
mente ligados às escolas elementares (7) . 

Já se afirmou que nas escolas normais "existem entre os 
professores divergências frontais no que concerne ao signifi
cado da educação da mulher na nossa cultura. Acreditam uns 
que seja imprescindível acentuar o aspecto chamado "domés
tico" (pois a professora primária é também mãe e dona de 
casa), enquanto outros cuidam mais do chamado aspecto "téc
nico" ou profissional (pois a professora primária deve ser 
adequadamente adestrada para o desempenho eficiente de suas 
funções no ensino)" (8) . Contudo, dados expostos no capí
tulo precedente mostram que as pessoas envolvidas no pro
cesso o representam de outra forma: professores de escolas 
normais, normalistas e professores primários tendem a conv 
partilhar de convicções semelhantes acerca do magistério pri
mário, concebendo-o como espécie de prolongamento profis
sionalizado dos papéis maternos. Trata-se de elaboração ideo
lógica tendente a acomodar orientações sociais divergentes 
relativas às modalidades de participação da mulher adulta na 
vida social — uma pelo envolvimento no padrão doméstico e 
outra pela filiação ao padrão profissional de atividades. 

Essas orientações são, por uma parte, acolhidas pelos 
sistemas sociais restritos consistentes nas escolas normais, de-
terminando-lhes a triplicidade de funções executadas e pro
vocando o apego dos participantes desses sistemas à aponta
da elaboração ideológica de acomodação — se é que as es
colas normais não constituem os focos de origem dessa mes
ma elaboração ideológica. De outra parte, manifestam-se tam
bém num plano ideológico mais "abstrato" e crítico, através 

(7) — Para 3 5 % dos normalistas investigados, a sua atual partici
pação, no padrão "escolar" não se limita ao curso normal. Assistem tam
bém a cursos em geral não integrados no denominado sistema escolar 
comum: recebem aulas de línguas, quase sempre inglês e francês; apren
dem a executar algum instrumento musical, sobretudo o. piano; estão em 
cursos de pintura, de cerâmica, de corte e costura; etc. Fica-se tentado 
a enxergar, em algumas dessas modalidades de escolarização paralela a 
das escolas normais, a versão moderna de antigos padrões "aristocráti
cos" de educação da mulher. Entretanto, outras dessas modalidades de 
escolarização paralela ao normal parecem suportar interpretação inversa, 
no sentido de serem decorrência de interesse por conhecimentos que am
pliariam as áreas de profissionalização feminina. 

(8) — Marialice M. Foracchi, "O Professor e a Situação de En
sino: Uma Análise de Sociologia Educacional", Sociologia, vol. XXII, 
1960, pág. 259. 



das posições assumidas por educadores-teóricos em face das 
funções extraprofissionais das escolas normais. Continuan
do a restringir a focalização ao Estado de São Paulo, ilus
tram-se tais posições com argumentos esposados por J. Que-
rino Ribeiro e Carlos Corrêa Mascaro, respectivamente favo
ráveis e contrários às funções extraprofissionais das escolas 
em questão. Defende, o primeiro, a indispensabilidade da for
mação pedagógica a toda a mocidade feminina — "formação 
pedagógica no sentido que se lhe dá quanto à preparação dos 
professores primários, porque teórica e praticamente na funda
mentação, no conteúdo e na forma não há diferença entre o 
que convém exigir para o exercício do magistério elementar 
e o que convém exigir para a orientação na criação dos fi
lhos. Por outras palavras: a função das mães. junto aos fi
lhos, é quase idêntica à dos professores junto às crianças da 
escola elementar. . . E de fato: o currículo e os programas 
dos cursos normais coincidem exatamente com o que de me
lhor se poderia desejar para a formação da juventude femi
nina, independentemente dos interesses da dedicação à carrei
ra do magistério. Nenhuma das suas atividades ou discipli
nas escapa, de leve ao menos, aos interesses de qualquer mãe 
de família" (!l). 

O segundo educador adota posição desfavorável ao re
levo ganho pelas funções extraprofissionais das escolas nor
mais, vendo o fenômeno como desvirtuamento da instituição; 
combate a extensão quantitativa do ensino normal — avalia
da pelo aumento de estabelecimentos e de matrículas — por
que excedente às necessidades do mercado de trabalho, dado 
pelo magistério primário; censura a eficiência daquelas esco
las, julgando o nível do seu ensino como rebaixado; e propõe 
medidas destinadas à retração quantitativa das escolas nor
mais, à atrofia das suas funções extraprofissionais e à eleva
ção da sua eficiência pedagógica. Dentre essas medidas está 
a introdução "dos exames vestibulares, a fim de evitar que a 
posse de certificados de estudos propedêuticos ou de outros 
dados como equivalentes, não importa em que condições 
feitos, continuasse a eximir de demonstrarem vocação, apti
dões e capacidade intelectual para estudos pedagógicos e exer-

(9) — J. Querino Ribeiro, Pequenos Estudos sobre Grandes Pro 
blemas Educacionais, São Paulo, 1952, págs. 49-50. 



cício do magistério, os candidatos a ingresso nos estabeleci
mentos de ensino normal" (" '). 

No início de 1957 instituíram-se os exames vestibulares, 
juntamente com outras pequenas alterações na organização 
formal das escolas normais paulistas ( " ) . Pouco tempo de
correu para averiguar-se a repercussão frenadora efetiva de 
tais exames na tendência ao crescimento quantitativo do cur
so normal, que a seguir se mostra pela evolução dos totais 
de diplomações ('•). 

III - 6 

T O T A I S E ÍNDICES DE C R E S C I M E N T O TRIENAIS DAS C O N 
CLUSÕES DE CURSO NAS ESCOLAS NORMAIS PAULISTAS 

Essa tendência expansionista não poderia explicar-se so
mente pela ampliação real das oportunidades profissionais aos 
possuidores de diploma do curso normal. Apesar de o ensi-

(10) — Carlos Corrêa Mascaro, O Ensino Normal no Estado de 
São Paulo: Subsídios para Estudo da sua Reforma, Caderno n' 10 da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da U.S.P., São Paulo, 1956, 
págs. 24-5. Veja-se, do mesmo autor, Exames Vestibulares nas Escolas 
Normais. Caderno nv 8 da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da 
U.S.P.. São Paulo, 1955. A mesma posição contrária às funções extra-
profissionais das escolas normais é defendida por Maria José Garcia 
Werebe, "Problemas do Ensino Normal no Estado de São Paulo,". Re
vista de Pedagogia, ano V, vol. V, n" 10. 1959, págs. 73-86. 

(11) — Pela Lei 3.739, de 22-1-57, que pode ser compulsada na 
Legislação do Ensino Normal no Estado de São Paulo. págs. 6-8. 

(12) — Tabela III—6 cf. Carlos Corrêa Mascaro, O Ensino Normal 
no Estado de São Paulo. pág. 42, para dados relativos a 1936 — 1949 e 
1951-1953; cf. O Ensino no Brasil — 1948-1950. M.E.C., para o ano 
de 1950; cf. coleção Sinopse Estatística do Ensino Médio, M.E.C., 
para 1954 — 1959. Tem-se boas razões para afirmar que nos dois últimos 
anos houve um rebaixamento de nível exigido dos candidatos, nos exames 
vestibulares das escolas normais. 

1936-38 . . 
1939-41 
1942-44 . 
1915 47 . . 
1948-50 
1951 53 
1954-56 . 
1957 50 

Tiiônios Totais 

3 794 
4 973 
ti 389 
6 265 

II 747 
17 006 
26 688 
21 397 

índices 

100 
131 
168 
165 
309 
! IS 
703 
564 



no primário fundamental comum não constituir o único campo 
de trabalho para tais pessoas, é nele que encontravam o cam
po profissional mais amplo. Por isso, o número de cargos 
docentes em escolas onde se ministra esse ensino oferece boa 
indicação do comportamento do mercado de t rabalho para os 
egressos das escolas normais . E, como a tabela seguinte in
forma, o crescimento do número de normalistas vem sendo 
maior do que o das necessidades do desenvolvimento efetivo 
do ensino primário fundamental comum, t raduzidas no au
mento de cargos docentes em estabelecimentos públicos e pri
vados ("). 

iri - 7 

TOTAIS TRIENAIS DE DIPLOMADOS POR ESCOLAS NORMAIS 
E DE AUMENTOS (SOBRE O TRIÊNIO IMEDIATAMENTE AN

TERIOR) NO NÚMERO DE CARGOS NO MAGISTÉRIO 
PRIMÁRIO NO ESTADO DE SAO PAULO 

A saturação do mercado de trabalho no magistério pri
mário é notória. T o r n a - s e mais flagrante, porém, quando se 
comparam os totais de posições docentes a serem ocupadas 
em caráter efetivo, nas escolas primárias do Governo Es ta 
dual . com os totais de candidatos inscritos para essas posi-

(13) — Na tabela III—7, números de diplomados cf. fontes relacio
nadas no rodapé anterior. Aumentos de cargos cf. série O Ensino no 
Brasil, M.E.C., para os anos de 1936-1939; cf. Sinopse Regional do ensi
no Primário Fundamental Comam: Dados Retrospectivos — 1940-1957, 
M.E.C., para os anos 1940—1956; cf. Anuário Estatístico do Brasil — 
1959, para o ano 1957; cf. informações do Departamento de Estatística 
do Estado de São Paulo, para os anos 1958—1959. 

Triênioa 

1936-38 
1Ü39-41 : 
1942-44 
1945-47 
1948-50 
1951-53 
1954-56 
1957-59 

Diplomados por 
escolas normais 

3 794 
4 973 
0 389 
6 205 

11 747 
17 006 
26 688 
21 397 

98 259 

Aumentos de 
cargos no ma
gistério primá

rio 

662 
1 224 

718 
3 044 
2 096 
7 451 
6 522 
8 222 

29 939 



ções . Isso pcrque o Governo Es tadua l se apresenta como o 
grande empregador de professores primários: em 1939, dos 
45 432 cargos existentes no magistério primário paulista, 
8 0 , 2 % encontravam-se no sistema escolar público esta
dual ( " ) • As diferenças verificáveis no quadro I I I—28 evi
denciam que, mesmo pelas funções técnico-profissionais de 
sempenhadas pele ensino normal, há uma defasagem quanti
tativa entre êle e o mercado de t rabalho oferecido por aquele 
sistema ( l r >). 

I I I - 8 

TOTAIS TRIENAIS DE CANDIDATOS AO MAGISTÉRIO 
PRIMÁRIO PÚBLICO ESTADUAL PAULISTA E DE 

VAGAS POSTAS EM CONCURSO 

T e n d o em vista a predominante clientela feminina das 
escolas normais, os números sobre a evolução desse tipo de 
escola impõem três ordens de reflexões. Primeiramente, a rea
lização em grande escala de funções extraprofissionais pelas 
escolas normais faz com que elas venham passando por um 
processo contrário ao de especialização •— que fora fortemen
te impulsionado na década de 30 pela reforma de F e r n a n d o 
de Azevedo, dest inada a enfatizar as funções técnico-profis-

(14) — Cf. informação do Departamento de Estatística do Estado 
de São Paulo. 

(15) — Quadro III—8 cf. Carlos Corrêa Mascare, O Ensino Nor
mal no Estado de São Paulo, pág. 42, para os anos 1936—1948 e 
1951—1955; cf. informações da Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo, para os anos 1949-1950 e 1956-1959. 

1936-38 . 
1939-41 . 
1942-44 . 
1945-47 . 
1948-50 . 
1951-53 . 
1954-56 . 
1957-59 . 

TOTAIS . . . 

Triênios Candidatos 

9 233 
5 452 
3 483 
7 500 
9 109 

16 651 
16 110 
19 005 

86 543 

Vagas 

2 065 
2 397 
2 123 
3 673 
4 202 
6 418 
4 939 
5 308 

31 125 



sionais do ensino normal paulista (16). Em segundo lugar, 
considerando apenas as funções profissionais desse ensino, as 
escolas normais operariam como focos de desajustamento indi
vidual, na medida em que as aspirações profissionais da mu
lher para o magistério primário', inculcadas ou reforçadas 
através delas, não podem ser todas satisfeitas, dada a defasa-
gem quantitativa entre escolas normais e capacidade de ab
sorção do mercado de trabalho fornecido por aquela ocupa
ção. Por fim, as duas reflexões anteriores convergem 
para uma terceira: tanto o fortalecimento das funções 
extraprofissionais como a produção excedente de força de 
trabalho especializada, que se acham na base da expansão do 
ensino normal paulista, são redutíveis ao processo mais geral 
de participação crescente da mulher em setores da herança 
cultural tradicionalmente acessíveis a pequena minoria. Nesse 
sentido, a profissionalização feminina aparece somente como 
uma das forças propulsoras da democratização da cultura, por 
sua vez solapadora da diferenciação social rígida pelo fator 
sexual. 

Todavia saliente-se que <— não obstante a expansão 
quantitativa das escolas normais venha contribuindo para a 
elevação do nível cultural da categoria de sexo feminino — 
tal aspecto quantitativo do funcionamento das escolas nor
mais está associado à deterioração de sua eficiência pedagó
gica, fenômeno esse que repercute negativamente, em cadeia, 
nas funções socializadoras das escolas primárias, realizadas 
através dos papéis docentes exercidos por ex-normalistas. A 
reação de muitos educadores preocupados com a eficiência 
pedagógica das escolas normais assume, compreensivelmente. 
a forma de oposição às funções extraprofissionais das escolas 
normais — em grande parte responsáveis pela expansão quan
titativa destas. 

No processo de desenvolvimento do ensino normal pau
lista, marca uma nova etapa, que até hoje se prolonga, a ini
ciativa tomada em 1928 pelo Governo Estadual, permitindo 
"a fundação de escolas normais livres e municipais, sob a ale
gação de que urgia combater a carência de professores pri
mários" (17). Tais escolas, equiparadas às oficiais (esta
duais), chegam a diplomar maior quantidade de normalistas 

(16) — Sobre a fundamentação e a orientação dessa reforma, con
sulte-se Fernando de Azevedo, "Educação de Educadores", Anhcmbi, 
ano III, vol. XII, n' 34, págs. 25-38. 

(17) — Carlos Corrêa Mascaro, O Ensino Normal no Estado de 
São Paulo, págs. 7-8. 



do que esías; das 7 632 diplomações ocorridas no Estado em 
1958, 43,7% efetuaram-se em estabelecimentos estaduais, 
3,9% em escolas municipais e 52,4% em escolas particula
res (1S). Bastam essas cifras para avaliar-se o peso da con
tribuição das escolas normais equiparadas — municipais e 
particulares — como fator da problemática do ensino normal 
no Estado de São Paulo. No que tange às funções técnico-
-profissionais por elas desempenhadas», tem-se uma ilustração 
no recrutamento dos professores primários públicos estaduais 
do município de São Paulo, estudados nesta pesquisa: os 
dados do quadro próximo evidenciam a participação progres
siva dos diplomados por escolas normais não-oficiais, na rede 
de estabelecimentos públicos de ensino primário na Capital. 
Ao que tudo leva a crer, o fenômeno é genérico ao Estado 
inteiro. 

I I I - 9 

DISTRIBUIÇÃO' DOS PROFESSORES PRIMÁRIOS SEGUNDO O 
TIPO DE ESCOLA NORMAL ONDE SE DIPLOMARAM E A 

ÉPOCA DA FORMATURA 

Formatura 

Até 1930 
1931-1940 
194 1-1950 
Após 1950 

TOTAIS 

Escolas 
oficiais 

100,0% 
78,7% 
66,0% 
57,4% 

67,6% 

Escolas 
equiparadas 

21,3% 
34,0% 
42,6% 

32,4% 

Os professores primários investigados concluíram o curso 
ncrmal com a idade mediana de 19,1 a.nos (19)• Para a maior 
parte deles, o término desse curso encerrou a sua participa
ção no padrão "escolar" de atividades. E os 42% de profes
soras, que escaparam a tal situação, fizeram-no por breves 
períodos — através da freqüência a cursos de férias rápidos 
ou a cursos regulares com duração de um ano em geral: 

(18) — Cf. Sinopse Estatística do Ensino Médio — 1959. 
(19) — Primeiro e terceiro quartios respectivamente iguais a 18,0 

e 20,9 anos. 
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DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS PRIMÁRIAS SEGUNDO 
TENHAM OU NÃO FREQÜENTADO ALGUM CURSO APÓS 

O NORMAL 

A diplomação em escola normal, além de operar seleti

vamente quanto ao ramo profissional para o qual se encami

nharam os atuais professores primários pesquisados, também 

condicionou, por isso mesmo, pa ra uma parcela do professo-

rado, a procura de determinados tipos de cursos realizados 

depois daquela data. Como em seguida se vê, a maioria des

ses cursos liga-se às escolas elementares, ao menos em par te 

devido a que a sua realização facilita, com apoio em disposi

tivos da legislação "escolar", a carreira dos professores pr i

mários públicos estaduais — seja apressando a sua passagem 

para a categoria dos funcionários públicos efetivos do Es tado , 

seja criando condições vantajosas para a mobilidade dos p ro 

fessores efetivos de uma unidade escolar pa ra outra. Desse 

modo, em regra geral, a freqüência a outros cursos, após o 

normal , decorre da própria vinculação dos professores a certa 

área da estrutura profissional — o magistério primário pú

blico estadual. Q u a n t o aos cursos "não l igados ao ensino 

elementar", quase sempre consistem em cursos não integrados 

no denominado sistema escolar comum: l ínguas, pintura, de 

coração, etc. — de certa forma irrelevantes para a formação 

pedagógica dos professores primários. 

Até 1940... 

1941-1950.. 

Após 1950. 

Totais . . . . 

Formatura Freqüen
taram 

29,4% 

45,1% 

51,2% 

42,0% 

Não fre
qüentaram 

70,6% 

54,9% 

48,8% 

58,0% 



(*) Totais superiores à soma das parcelas porque há professores que 
freqüentaram os dois tipos de cursos mencionados na primeira co
luna da tabela. 

Está-se, pois, diante de uma configuração mista de pa
péis discentes e profissionais, favorecida pelas condições em 
que se processa o exercício destes últimos, no magistério pri
mário. É o que se constata quando se atenta ao montante dos 
que fizeram cursos de férias e ao dos que freqüentaram cur
sos íegulares: destes, 67% assistiram a tais cursos paralela
mente ao desempenho do magistério primário e 24% foram 
para isso "comissionados" pelo Governo Estadual. E, no que 
concerne aos cursos "ligados ao ensino elementar", as imposi
ções da carreira profissional dos professores primários — re
lativas à intensificação da competição pelas posições docen
tes do sistema escolar primário público estadual — contam 
entre os fatores principais de sua freqüência por ex-alunos 
de escolas normais. 

Entretanto, se do total de professores investigados forem 
descontados o total dos que não freqüentaram outro curso de
pois do normal e c total dos que, tendo-os freqüentado, esti
veram em cursos à margem das carreiras intelectuais — como 
os de decoração, dactilografia, piano, etc. — cenelui-se que a 
formação intelectual em geral e a formação pedagógica em 
particular da grande maioria dos professores primários termi
na com a diplomação destes nas escolas normais. Contudo, 
como a tabela seguinte informa, ponderável quantidade dos 
professores pesquisados gostaria de freqüentar cursos que 
aprimorariam sua formação intelectual. Mas poucos dentre 
eles admitem a viabilidade de concretização de tais desejos, 
alegando interferência dos papéis domésticos que desempe
nham, empecilhos de ordem financeira, cansaço, etc. Nessas 
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DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS QUE FREQÜENTARAM 
CURSOS APÓS O NORMAL SEGUNDO O TIPO DE CURSO 

REALIZADO 

Cursos Regulares De férias 

Ligados ao ensino elementar 45,2% 50,7% 
Não ligados ao ensino elementar 24,7% 4,1% 

Totais* 63,0%* 52,1%* 



aspirações "escolares" manifestam-se, novamente, as funções 
extraprofissionais, de cunho propedêutico, das escolas nor
mais, apreendidas pelos desejes de freqüência a cursos supe
riores de natureza nem sempre pedagógica; e. também, as 
pressões competitivas inerentes à carreira profissional dos pro
fessores primários, refletida nas suas aspirações de freqüenta
rem cursos pedagógicos de nível médio, pós-graduados ao 
normal e realizados nos institutos de educação. 
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DISTRIBUIÇÃO DOS PROFESSORES PRIMÁRIOS SEGUNDO 
DESEJEM OU NAO FREQÜENTAR CURSOS E SEGUNDO OS 

TIPOS DE CURSOS DESEJADOS 

Não gostariam de Jreqüsntar 74% 
Gostariam de jrequentar: 53% 

Cursos pós-graduados do Instituto de Educação 23,6%. 
Cursos de Pedagogia e de Psicologia da Fac. de Filosofia 8,2% 
Outros cursos da Faculdade de Filosofia 3,8% 
Cursos de outras escolas superiores (Assistência Social, En

fermagem, Medicina, Direito, etc.) 8,0% 
Cursos não pertencentes ao sistema escolar comum (Lín

guas, Música, Pintura, Dactilografia, etc.) 9,4% 

Vis ta em conjunto, porém, a formação escolarizada efe
tivamente recebida pelos professores primários públicos es
taduais do município de São Pau lo tende a cessar com o tér
mino do curso normal — fato esse que, a respeito da forma
ção pedagógica especializada, parece de provável ocorrência 
entre os atuais normalistas com aspirações de ocuparem car
gos docentes do sistema escolar primário público estadual . 
Assim sendo, recoloca-se o problema de avaliação da eficiên
cia com que as escolas normais se vêm desincumbindo de suas 
funções técnico-profissionais, dado que nessas escolas recai 
o maior peso, quando não a exclusividade, da formação peda
gógica do professorado primário atual e futuro. 

Sistema escolar primário público estadual como situação de 
trabalho 

A situação de t rabalho de uma pessoa consiste nas ca
racterísticas do sistema social parcial onde ela exerce ativida
des profissionais. Sem dúvida, o mesmo indivíduo poderá ter 
mais de uma situação de t rabalho, se paralelamente desem-



penhar papéis profissionais em mais de um sistema social 
restrito. Dentre os professores primários estudados, tal é, por 
exemplo, o caso dos poucos que lecionam tanto em escolas 
privadas como em escolas públicas estaduais ou os que traba
lham nestas e em escritórios comerciais. Pelas razões óbvias, 
interessa a sua situação de trabalho enquanto membros de 
uma categoria ocupacional do sistema escolar primário pú
blico estadual — aqui apresentada através da descrição de 
apenas alguns aspectos deste. 

Na área do município de São Paulo, onde os professo
res investigados trabalham, encontram-se escolas primárias 
públicas e particulares. As primeiras são mantidas pelo Po
der Público Estadual ou pelo Poder Público Municipal. Re
corda-se que a instalação dessas últimas, integradas em siste
ma autônomo, data somente de ,1936, depois do rompimento 
do Convênio Escolar entre o Governo do Estado e o do Mu
nicípio da Capital, através do qual muitas das escolas pri
márias desse município resultavam da cooperação entre os 
deis Podêres (20). Contudo, ainda presentemente o sistema 
escolar primário do Governo Municipal não possui existência 
futura garantida, conforme o demonstram as sucessivas ten
tativas de restabelecimento do Convênio que vigorara até há 
alguns anos (21). 

As escolas primárias do Poder Público Estadual, na Ca
pital paulista, participam da extensa rede de estabelecimen
tos do mesmo tipo, por êle mantidos nos municípios do Esta
do inteiro. Como se depreende das cifras abaixo é nessa 
rede escolar que se realiza a maior parte do ensino primário 
fundamental comum, ministrado na área do Estado de São 

(20) — O histórico do Convênio e do seu rompimento, bem como 
argumentos contrários à existência de um sistema de ensino primário 
fundamental comum, sustentado e administrado pelo Poder Municipal de 
São Paulo, encontram-se em Carlos Corrêa Mascaro, Problemas Educa
cionais do Município de São Paulo, Caderno nº 11 da Faculdade de Fi
losofia, Ciências e Letras da U.S.P., São Paulo, 1957; e, do mesmo 
autor, O Município de São Paulo e o Ensino Primário — Ensaio de 
Administração Escolar. Boletim nº 221 da Faculdade de Filosofia, Ciên
cias e Letras da U.S.P., São Paulo, 1960. Dentre os nossos educadores, 
Anísio Teixeira é o grande defensor dos sistemas escolares municipais 
administrativamente autônomos. Seu pensamento sobre o assunto acha-se 
resumido em Educação não c Privilégio, esp. 2ª parte. 

(21) — Cf. noticias dos jornais paulistanos. Em 1958, 13,7% dos 
alunos das escolas primárias da Capital estavam matriculados nos es
tabelecimentos do Governo Municipal. 



Paulo (22). O mesmo cabe dize: acêrca do município da Ca
pital: em 1958, dos 364 565 alunos matriculados, 72,5% fre
qüentavam escolas públicas estaduais (23). 
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U N I D A D E S ESCOLARES, PROFESSORES E A L U N O S 
DAS ESCOLAS PRIMÁRIAS PAULISTAS 

(*) Em 1955. 
(**) Em 1958. 

Do ponto de vista das funções efetivas e potenciais das 
escolas primárias, reveste-se de grande significação o fato 
de os estabelecimentos mantidos pelo Governo Estadual esta
rem situados em comunidades locais as mais diversas quanto 
ao seu estágio sócio-cultural, cobrindo — segundo indicação 
do quadro seguinte — todo o "continuum" rural-urbano (24). 
E, como se notará, nessa dimensão rural-urbana do sistema 
escolar primário público estadual está um dos fatores da gran
de mobilidade característica da carreira profissional dos mem
bros do seu corpo docente. 

(22) — Tabela III —13 cf. Ensino Primário Fundamental Comum no 
Estado de São Paulo — 1934/1955, para cifras sobre unidades escolares 
e alunos; cf. informação do Departamento de Estatística do Estado de 
São Paulo, para cifras sobre o corpo docente. Observações: a) As ci
fras sobre alunos referem-se à matrícula inicial; b) As unidades escola
res são computadas segundo critério administrativo: escolas constituidas 
por uma única "classe" ou turma de alunos e seu professor, estejam ou 
não várias delas no mesmo endereço, aparecem como várias unidades; 
por outro lado, várias "classes" que se achem sob a administração de 
um diretor formam uma única unidade escolar; c) As cifras sobre pro
fessores incluem os "com regência" e os "sem regência de classe". 

(23) — Pesquisa e Planejamento, ano III, vol. 3, pág. 117. 
(24) .— Tabela III—14 cf. fontes e observações nº 22. O critério 

estatístico usado nessa tabela não corresponde necessáriamente aos cri
térios sociológicos de classificação das comunidades em urbanas, semi-
-urbanas e rurais. Foi aqui adotado, com consciência de suas limitações, 
devido à forma em que os dados utilizados se encontram categorizados. 

Entidade mantenedora Unidades* Professores** Alunos* 

Governo estadual 72,2% 80,7% 85,9% 
Governos municipais 22,5% 12,6% 7,5% 
Enlidades particulares 5,3% 6,7% 6,6% 

Totais 11 966 4.'i 35!) 1 010 290 



III - 14 

UNIDADES ESCOLARES, PROFESSORES E ALUNOS DO 
SISTEMA ESCOLAR PRIMÁRIO PÚBLICO ESTADUAL DE 

SÃO PAULO 

Para fins de análise, toma-se como sistema escolar pri
mário público estadual o conjunto das escolas primárias man
tidas pelo Poder Público Estadual mais todos os órgãos ad
ministrativos dessas escolas. Assim, as escolas primárias 
desse Poder, situadas no município de São Paulo, consistem 
apenas num setor daquele sistema escolar; e seus professores, 
apenas um setor da categoria docente global de tal sistema. 
Saliente-se, por outro lado, que o Governo Estadual mantém 
e administra outros tipos de escolas além das ministradoras 
do ensino primário fundamental comum e que alguns órgães 
da administração pública estadual têm jurisdição sobre essas 
e aquelas como, por exemplo, a Direção Geral do Departa
mento de Educação. Consideram-se aqui, porém, nesses ór
gãos, apenas as suas atividades de administração das escolas 
primárias. 

Dentre as características das escolas primárias — en
quanto local de trabalho profissional — sobreleva às demais, 
por ser-lhes fundamental, a referente ao caráter público ou 
privado desses estabelecimentos, por sua vez baseado na pro
priedade dos meios de produção dessas agencias de serviço: 
num caso, propriedade da coletividade conjunta, representada 
pelos seus Podêres Públicos; no outro, propriedade de indi
víduos ou instituições privatistas dessa ou de outras coletivi
dades. Evidentemente, a participação dos Podêres Públicos 
na produção global dos serviços consistentes no ensino pri
mário constitui uma das formas pelas quais eles penetram na 
produção total de bens e serviços realizada pelas sociedades 
capitalistas ou pré-capitalistas. Do ponto de vista da produ-

Localização Unidades* Professores ** Alunos* 

Cidades 21,3% 63,1% 64,2% 
Vilas 5,9% 9,2% 8,9% 
Zona rural 72,8% 27,7% 26,9% 

Totais 8 644 35 001 867 633 

{*) Em 1955. 
(**) Em 1958. 



ção total de bens e serviços dessas sociedades, nelas coexis
tem o setor público, binoritário, e o setor privado, majoritário 
— coexistência essa muitas vezes competitiva e até confliti-
va (25). Possivelmente, o retraimento das iniciativas privadas 
na área do ensino primário brasileiro deva-se aos mecanismos 
reguladores dos empreendimentos capitalistas — o que tam
bém explicaria a não ocorrência do mesmo fenômeno nos ní
veis de ensino superiores ao primário. O certo é que o setor 
público domina aquela área do sistema escolar: em 1957, dos 
5 504 098 alunos das escolas primárias brasileiras, 87,3% fre
qüentavam estabelecimentos públicos; e o número destes che
gava a 77 131, enquanto o dos particulares ia a 8 589 (26). 
Dada essa situação, ccmpreende-se o fato de os Podêres Pú
blicos serem os grandes empregadores de professores primá
rios: em 1957, a rede escolar primária pública federal em
pregava 685 professores; as estaduais, 104 429; as munici
pais, 53 986; e as escolas particulares, 23 956. Nessa época, 
87% dos professores primários brasileiros trabalhavam, por
tanto, em escolas públicas (27). 

Da diferença quanto à propriedade dos meios de produ
ção, existentes entre estabelecimentos públicos e particulares 
em geral, resulta, ao menos no plano das representações co
letivas ideais, a finalidade da penetração dos Podêres Públi
cos modernos na produção de bens e serviços, qual seja o 
atendimento das necessidades da coletividade global. Por is
so, o funcionamento dos estabelecimentos públicos não se guia 
pela busca do maior lucro, mas pela busca do interesse cole
tivo, o que mantém o ganho monetário dentro de certos li
mites eu pode justificar a inexistência completa desse ganho 
e até mesmo, em muitas circunstâncias, as perdas (28). É 

(25) — Uma ilustração de tal estado, verificado no campo esco
lar brasileiro, é fornecida pelos debates em torno do Projeto de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional. Algumas das principais análises do Pro
jeto acham-se reunidas na coletânea organizada por Roque Spencer Ma
ciel de Barros, Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Liv. Pioneira 
Ed., São Paulo, 1960. 

(26) — Cifras cf. Sinopse Regional do Ensino Primário Fundamen
tal Comum. Quanto a números e considerações sobre a maior participa
ção das iniciativas privadas nos níveis de ensino acima do primário, 
ver Florestan Fernandes, "Dados sobre a Situação do Ensino". 

(27) — Cf. Sinopse Regional do Ensino Primário Fundamental Co
mum. 

(28) — Uma das criticas mais freqüentes nos textos marxistas so
bre as sociedades pré-capitalistas e capitalistas consiste na evidenciação 
das discrepâncias entre os padrões ideais a que deveriam obedecer os 
Podêres Públicos e o seu comportamento efetivo. 



nesse contexto que se coloca a defesa ideológica do ensino 
primário gratuito, obrigatório, universal e público, apoiada nu
ma filosofia altamente democrática, que por seu turno encerra 
os objetivos gerais das escolas primárias e os meios pedagó
gicos e administrativos genéricos para alcançá-los (20). 

Em termos de trabalho assalariado, não visar se lucro 
significa, no sistema capitalista, escapar à mais-valia, regula
dora da produção privada (30). Nesse fato reside uma das 
diferenças básicas entre a situação de trabalho dos assalaria
dos de empresas particulares e a dos funcionários públicos — 
definidos como pessoas regularmente assalariadas pela ocupa
ção de cargo em estabelecimentos públicos (31). Tomando-se 
a realidade brasileira, basta um confronto ligeiro entre a Con
solidação das Leis do Trabalho, destinada às empresas pri
vadas, e qualquer estatuto do funcionalismo público — por 
exemplo, a Consolidação das Disposições Legais Vigentes, Re
lativas aos Servidores Públicos Civis do Estado de São Paulo 
— para perceber-se como o regime de trabalho assalariado va
ria entre o setor público e o privado, quanto às formas de 
fixação dos níveis de remuneração, aos mecanismos permiti
dos de reivindicação salarial, à jornada de trabalho, às férias, 
às licenças, à estabilidade no emprego, etc. Tais diferenças, 
a respeito das normas legais regulamentadoras do trabalho 
assalariado, refletem as diferenças entre estabelecimentos 
públicos e privados, quanto à propriedade dos meios de pro
dução e aos objetivos do seu funcionamento. Em outras pa
lavras, no plano das normas legais definem-se diferentes re
lações sociais de produção no interior dos estabelecimentos 
públicos e privados. Nesse plano legal não cabem, nos esta
belecimentos públicos, situações de conflito aberto dos fun
cionários com os Podêres Públicos — análogos às situações 
de "conflito entre o trabalho e o capital", típicas das empre
sas capitalistas e das relações de classe que nestas se obser-

(29) — Dentre outros, vejam-se Anísio Teixeira, 06. cit.; Lorenzo 
Luzuriaga, Historia de Ia Educación Pública, Ed. Losadn, S. A.; Buenos 
Aires, 1950; e Roque Spencer Maciel de Barros (org.), ob. cit. 

(30) — Veja-se Karl Marx, Salaire, Prix et Profit ( trad.), Éditions 
Sociales, Paris, 1959. 

(31) — Essa conceituação é mais ampla do que a jurídica, constan
te do art. 2º da Consolidação das Disposições Legais Vigentes, Relativas 
aos Servidores Públicos Civis da Estado de São Paulo: "Considera-se 
funcionário público todo aquele que exerce, em caráter efetivo, mediante 
prova de habilitação e de saúde, nomeado por autoridade competente, 
cargo público criado por lei". 



vam (32). Daí, técnicas de pressão legalmente admitidas pa
ra os assalariados de empresas privadas serem legalmente ve
dadas aos funcionários públicos, como é o caso do recurso às 
greves, o das críticas a atos da administração, o das ativida
des políticas no interior da empresa, etc. (3 3). Contudo, as 
relações efetivas constatadas no funcionamento das empresas 
nem sempre se conformam às normas legais. Por exemplo, 
não obstante a Consolidação das Leis do Trabalho validar re
lações de classe entre empregados e empregadores de estabe
lecimentos privados, muitos destes — senão a maioria, na 
sociedade brasileira — possuem estrutura patrimonialista (31). 
E, apesar da poibição da greve, aos funcionários públicos, 
têm sucedidos casos em que a ela recorreram para obtenção 
de aumento de vencimentos. De qualquer forma, importa fri
sar as diferenças entre a situação de trabalho dos funcioná
rios públicos e a dos assalariados de empresas particulares, 
enquanto redutíveis ao caráter público ou privado do setor do 
mercado de trabalho de que participam. Com referência aos 
professores primários em geral, tais diferenças entre situações 
de trabalho mostram-se claramente pelos comportamentos di
ferentes dos professores públicos e dos professores de escolas 
particulares: não só a estes se aplica a Consolidação das Leis 
do Trabalho, como também começam a reagir de modo aná
logo a outros empregados de outras empresas, ao sindicali
zarem-se ao proclamarem-se em greve, etc. — quando não se 
identificam, como muitos daqueles, com a estrutura patri-

(32) — Dentre muitos, vejam-se Wilbert E. Moore, ob. cii., caps. 
9 a 17; Messias Pereira Donato, O Movimento Sindical Operário no 
Regime Capitalista, Universidade de Minas Gerais, 1959; e Reinhard 
Bendix, Work and Authocify in Industry, John Wiley & Sons, New 
York, 1956. 

(33) — Proibições dessa ordem estão contidas, por exemplo, nos 
arts. 602 e 603 da Cons. das Disp. Legais Vigentes, Relativas, etc. Sobre 
o problema da greve de funcionários públicos encontram-se análises ju
rídicas em três artigos da Revista Forense, nº 154: Moacir Lobo da 
Costa, "A Greve no Serviço Público"; Carlos Medeiros da Silva, "A 
Regulamentação do Direito de Greve"; e Seabra Fagundes, "O Direito 
de Greve". 

(34) — Para um estudo de caso relativo a uma empresa industrial 
da cidade de São Paulo com remanescentes patrimonialistas, veja-se Má
rio Wagner Vieira da Cunha, A Burocratização das Empresas Indus
triais, São Paulo, 1951. 



monialista verificável em muitas das escolas onde traba
lham (35). 

Grande parte das condições de trabalho oferecidas pelos 
estabelecimentos públicos, sejam escolares ou não, deriva do 
processo de burocratização desses sistemas, entendido no sen
tido weberiano de grau de objetivação e de integração dos 
componentes típico-ideais da estrutura burocrática. Traço fun
damental dessa estrutura é a distinção entre as esferas "pes
soal" e "não pessoal" do comportamento dos indivíduos dela 
participantes. A natureza estatal dos estabelecimentos públi
cos propicia essa separação e conseqüentemente favorece-lhes 
a burocratização. Apesar desse processo envolver também as 
empresas privadas, tudo indica que os estabelecimentos públi
cos modernos lhe sejam mais propícios, devido justamente à 
propriedade estatal dos seus meios de produção. Essa admis
são reforça-se quando se lembra, conforme análise de Weber, 
que a burocratização das empresas consiste num dos aspectos 
da evolução destas para "o grande capitalismo" (36) e quan
do se sabe que, tomado em conjunto, o setor privado brasi
leiro de produção de bens e serviços ainda se distancia bas
tante desse tipo de produção (3 7). 

O exame da legislação pertinente ao sistema escolar pri
mário público estadual de São Paulo evidencia o seu teor 
altamente burocrático. O grosso dessa legislação encontra-se 
na Consolidação das Disposições Vigentes. Relativas aos Ser
vidores Públicos Civis do Estado (38), na Consolidação das 
Leis do Ensino (39), nos Programas para o Ensino Primário 
Fundamental (40), no Regimento Interno dos Grupos Escola-

(35) — O termo patrimonialista significa organização social do tipo 
tradicional. Tradicional e burocrático referem-se a diferentes tipos ideais 
de organização, caracterizados segundo a forma dominante de 
legitimação do poder Cf. H. H. Certh e C. Wright Mills 
(orgs. e trads.), From Mas Wcfcer: Essays in Sociology, Routledge & 
Kegan Paul Ltd., London, 1957, págs. 196-264. 

(36) — Vejam-se H. H. Gerth e C. Wright Mills, ob. cit.; Robert 
K. Merton e outros (orgs.), Reader in Bureaucracy, The Free Press, 
Glencoe, 1952; e Mário Wagner Vieira da Cunha, ob. cit. 

(37) — Vejam-se Florestan Fernandes, Mudanças Sociais no Bra
sil; Celso Furtado, Perspectivas da Economia Brasileira. ISEB, M.E.C., 
1958; idem; Formação Econômica do Brasil, Ed. Fundo de Cultura S. A., 
Rio de Janeiro, 1959. 

(38) - Decretos n' 26 544, de 5-10-56; n' 27 300, de 22-1-57; e 
nº 27 301, de 22-1-57. Reunidos em brochura pela Imprensa Oficial do 
Estado, 2º ed. em 1957. 

(39) - Decreto tf 17 698, de 26-11-57. 
(40) - Ato n' 5, de 9-1-50. 



res do Estado (41) e, esparsas pelas edições recentes do Diá
rio Oficial do Estado, certas disposições revogando eu alte
rando normas estabelecidas nos citados estatutos, mais algu
mas disposições que acrescentam algo às anteriormente fixa
das e mantidas. O conjunto dessas normas legais emana dos 
mais altos cargos administrativos do sistema escolar em foco: 
do Governador do Estado, do Secretário da Educação e do 
Diretor Geral do Departamento de Educação. Tomada em 
sua totalidade, essa legislação aparece como produto de um 
esforço de burocratização do sistema escolar primário esta
dual, desenvolvido, na sua estrutura hierárquica, de cima para 
baixo. Tratando-se de um conjunto de regulamentações ad
ministrativas, tal legislação constitui um componente burocrá
tico do sistema escolar, fornecendo-lhe o molde para a sua 
estrutura e o seu funcionamento. De fato, refere-se a quase 
todos os setores desse sistema e abrange, em graus variáveis, 
os diversos escalões hierárquicos compreendidos entre o Go
vernador do Estado e os serventes das escolas primárias. Es
tabelece os objetivos dessas escolas; estrutura o sistema es-
coíar em termos de um sistema de cargos; fixa a atribuição 
desses cargos, em termos da divisão do trabalho; hierarqui-
za-os, distribuindo a autoridade no interior do sistema; define 
sanções; determina critérios para o recrutamento dos mem
bros das diversas categorias ocupacionais; formula a maioria 
das posições sociais internas como carreiras profissionais; etc. 

Contudo, reconhecer características acentuadamente bu
rocráticas nessa legislação não implica em deixar de nela per
ceber alguns elementos extraburocráticos e mesmo antibu-
rocrátices, nem em admitir que toda ela se realiza integral
mente no funcionamento efetivo do sistema escolar primário 
estadual. Ao contrário, já em estudo anterior o autor ana
lisou, através de uma escola, o estágio de burocratização de 
um setor desse sistema, apontando fatores externos e internos 
à escola que promoviam ou dificultavam o avanço do processo 
burocratizador. E, no que respeita especialmente ao compor
tamento real dos professores primários, concluiu pela fase 
negativa de semiburocratização em que eles se acham, mani
festa sobretudo em seu apego às recompensas ou vantagens 
e em seu retraimento parcial aos deveres ou obrigações — 
ambos burocràticamente especificados, no plano estatutário, 
para os cargos docentes do sistema escolar primário público 
estadual. O contexto então investigado configurava-se como 



situação sociopática, ao acarretar a deterioração das funções 
sccializadoras das escolas primárias (42)- A resultado seme
lhante se chegará no presente estudo. 

Os aspectos da categoria docente do sistema escolar pri
mário público estadual, abordados neste e nos restantes ca
pítulos, serão focalizados tendo-se por objetivo apreender o 
comportamento dos professores enquanto forem membros de 
uma categoria ocupacional vivendo numa situação de traba
lho ao menos "formalmente" bastante burocratizada (43). Isso 
não significa que se esteja considerando o professor primário 
como o burocrata típico. Embora os traços burocráticos da es
trutura e do funcionamento do sistema escolar primário pú
blico estadual abranjam os papéis docentes, as forças buro-
cratizadoras tendem a incidir sobretudo nos papéis especifi
camente administrativos. Mas, por outro lado, o professor 
primário também não se apresenta como o intelectual típico 
— assunto de que se tratará no capítulo próximo. São traços 
burocráticos da categoria docente que vêm para primeiro pla
no na seguinte análise da carreira profissional dos professo
res primários investigados. 

Recrutamento cios professores 

Normas com alto teor de impessoalidade e generalidade. 
contidas na legislação "escolar", regulamentam o recrutamen
to dos membros da categoria docente do sistema escolar pri
mário público estadual e a mobilidade deles, depois de re
crutados, pelos cargos docentes desse sistema. E, ao que se 
sabe, professores e administradores comportam-se burocràti-
camente na obediência a essas regras. Desse modo, na car
reira dos professores tem-se um setor bastante burocratizado 
do funcionamento daquele sistema, em contraposição a ou
tros setores menos burocratizados — alguns dos quais já alu-

(42) — Luís Pereira, ob. cit. 
(43) — De passagem, diga-se que, mesmo nesse nível "formal", o 

sistema escolar primário do Poder Público Municipal de São Paulo 
se mostra menos burocratizado do que o Poder Público Estadual. O 
fato transparece, por exemplo, na descrição efetuada por Carlos Cor
rêa Mascaro, O Município de São Paulo e o Ensino Primária. Ê im
portante ressaltar que esse autor apoia as críticas contra a empresa esco
lar primária municipal, em grande parte, no seu estágio menos adianta
do de burocratização; e que se opõe à existência de sistemas esco
lares públicos municipais autônomos devido à persistência da organização 
patrimonialista ou paternalista no contexto social consistente nos muni
cípios brasileiros. 



didos e outros de que ainda se cuidará. Como muitas das 
recompensas, inerentes às posições docentes, estão reunidas 
no processo de recrutamento e no de mobilidade dos profes
sores, pode-se presumir a existência, no interior do sistema 
escolar onde estes trabalham, de poderosa força de controle 
externo (44) incidindo sobre os encarregados da execução das 
normas referentes a esses processos — força essa que conta
ria grandemente para o desenrolar de tais processos segundo 
os moldes burocráticos formulados na legislação "escolar". 

O recrutamento dos professores faz-se dentre os diplo
mados por escolas normais públicas e particulares do Estado 
de São Paulo, que produzem força de trabalho especializada 
acima da capacidade de absorção do mercado de trabalho. 
Devido a esse fato e a normas racionais-legais relativas à 
seleção de pessoal para os cargos docentes, o recrutamento 
dos professores consiste num processo altamente competitivo. 
A etapa final dessa competição cíclica, desenvolvida todos os 
anos, é dada pela classificação hierárquica — no chamado 
concurso de ingresso — dos candidatos às vagas então dis
poníveis e pela lotação dessas vagas, em caráter efetivo, pe
los pretendentes cujo número de ordem, na lista classificató-
ria, não ultrapassa o total de vagas oferecidas (45). Os cri
térios adotados para o cômputo dos "pontos" possuídos pelos 
candidatos funcionam, pois, como critério de seleção. O grosso 
dos "pontos" provém do valor das notas obtidas pelo can
didato durante o seu curso em escola normal; da freqüência 
e diplomação em determinados outros cursos — como o de 
aperfeiçoamento de professores primários, pós-graduado ao 
normal, com extensão de um ano e ministrado em institutos 
de educação; do tempo de exercício do magistério, na condi
ção de professores não efetivos, em "classes" do sistema es
colar primário estadual; e do total de alunos aprovados, sob 
sua regência, nessas "classes". 

(44) — Usa-se essa expressão para significar "toda coerção que 
emana da organização social de determinados grupos", distinguindo-a do 
controle social interno, que consiste na "coerção que emana da própria 
organização mental da pessoa". Emílio Willems, Dicionário de Sociolo
gia, Ed. Globo, Porto Alegre, 1950, pág. 34. 

(45) — A rigor (cf. Consolidação das Disposições, etc.) a pessoa 
só se efetiva no cargo após estágio probatório de dois anos. Como são 
muito raros os casos em que esse estágio não é vencido com grande 
facilidade, os professores consideram-se efetivados desde que tenham es
colhido vaga no concurso de ingresso. Em vista disso, consideram-se 
aqui como professores efetivos todos aqueles que, passando pelo con
curso, já tenham ou não realizado o estágio probatório. 



A exigência de diplomação em escolas normais — facil
mente atendida devido à grande quantidade de conclusões 
de curso em estabelecimentos paulistas desse tipo — respon
de pelo pequeno número de professores não normalistas nas 
escolas primárias localizadas no Estado de São Paulo, situa
ção essa contrastante com o fato de pouco mais da metade 
do professorado primário brasileiro compor-se de normalistas 
diplomados •— como se observa nas cifras seguintes, que en
globam professores de escolas estaduais, municipais e parti
culares, sendo que a minoria dos não normalistas se concen
tra em escolas não integradas no sistema escolar primário pú
blico estadual de São Paulo (46) . 

I I I - 15 

DISTRIBUIÇÃO DOS PROFESSORES PRIMÁRIOS S E G U N D O A 
SUA F O R M A Ç Ã O PEDAGÓGICA 

Quanto aos cursos diferentes do normal, referentes às 
escolas elementares, que possam ter sido realizados por can
didatos às posições docentes do sistema escolar primário es
tadual e "dão pontos" para o concurso de ingresso — e cuja 
freqüência funciona portanto como recurso competitivo — 
vejam-se dados resumidos na tabela, III—11. A mesma in
terpretação é parcialmente apropriada ao quadro III —12, on
de estão arrolados os cursos que os professores (efetivos ou 
não) gostariam de freqüentar. 

Exceto os poucos casos em que alunos das escolas nor
mais e dos cursos pós-graduados dos institutos de educação 
— quando ambos são mantidos pelo Governo Estadual — re
cebem, como prêmio ao seu rendimento escolar, uma "cadei
ra" do sistema escolar primário estadual, aos demais preten-

(46) .— Tabela III—15 cf. Sinopse Regional do Ensino Primário 
Fundamental Comum. Os números relativos ao Brasil advêm da soma 
dos referentes aos Estados e aos Territórios, válidos para 1957, excetua
dos os do Amazonas que são de 1955 e os da Paraíba, de Minas Gerais 
e de São Paulo que são de 1956. 

I 

Brasil Est. de São 
(em 1957) Paulo (em 1950) 

Normalistas 52,3% 96,3% 
Não normalistaa 47,7% 3,7% 

Totais 180 617 37 210 



dentes às posições docentes lotáveis em caráter efetivo difi
cilmente bastam as notas conseguidas durante o curso nor
mal e os certificados de freqüência e de conclusão de certos 
outros cursos relacionados com a docência em escolas ele
mentares. Assim, a grande maioria vê-se forçada á aumentar 
o total dos seus "pontos" através da participação, como pro
fessores não efetivos e per periedos mais ou menos longos, 
nas atividades das escolas daquele sistema. Desse modo, a 
categoria global dos professores do sistema escolar primário 
estadual compõe-se, em verdade, de duas subcategorias — 
a dos efetivos e a dos não efetivos, diferenciadas fundamen
talmente pela posse ou não de estabilidade no cargo, assegu
rada aos primeiros. Em fevereiro de 1960, dos 35 546 pro
fessores regentes de "classes" desse sistema, 86.6% eram efe
tivos e 13,4%, não efetivos (47). Na amostra estudada em 
1959 no município de São Paulo, as percentagens iam res
pectivamente a 84,0 e 16,0. 

Tomados em conjunto, os professores não efetivos en
carregam-se de lecionar para turmas de alunos cujos profes
sores efetivos se acham em gozo de licença ou não compa
receram nesse ou naquele dia à escola; regem "classes" para 
as quais ainda não foram nomeados professores efetivos; au
xiliam o diretor da escola numa série de atividades de "escri
turação"; ensaiam e dirigem o orfeão do estabelecimento; etc. 
Pode-se dizer que os professores não efetivos permanecem 
nas escolas primárias estaduais na condição de estagiários 
aprendizes. Dados os aspectos apresentados do processo de 
competição pelas vagas de professores efetivos, estes são re
crutados, em sua quase totalidade, não simplesmente dentre 
normalistas diplomados, mas dentre normalistas diplomados 
que trabalharam como professores não efetivos no sistema 
escolar primário estadual. Na amostra estudada em 1960, as 
professoras então efetivas tinham trabalhado, na condição 
de não efetivas, durante o tempo mediano de 1 ano e 2 me
ses; e as professoras então ainda não efetivas, durante 3 
anos e 8 meses. 

(47) — Cf. informações do Serviço de Contrôle e Cadastro Esco
lar da Secretaria da Educação. Note-se que na percentagem de 13,4 não 
estão incluídos todos os professores não efetivos, pois nem todos eles 
regem "classes" numa determinada época — mês de fevereiro, por exem
plo. 



III - 15 

DISTRIBUIÇÃO P E R C E N T U A L DAS PROFESSORAS ATUAL
M E N T E E F E T I V A S E DAS A I N D A N Ã O E F E T I V A S , S E G U N D O 
O T E M P O DE TRABALHO DE AMBAS C O M O N Ã O E F E T I V A S 

Tempo de trabalho Professoras Professoras 
como não efetivas efetivas não efetivas 

0 — 1 ano 41,5 
1 — 2 anos 17,7 7,1 
2 — 4 anos 23,8 46,4 
4— 7 anos 12,9 28,6 
7 — 10 anos 2,1 14,3 

10 anos e mais 2,0 3,0 

Do ângulo das recompensas ligadas ao cargo de profes
sor primário estadual, a situação dos não efetivos mostra-se 
menos vantajosa do que a dos efetivos. Encarando-os glo
balmente, os professores não efetivos percebem salários infe
riores aos dos efetivos (48), não gozam da estabilidade no 
emprego garantida a estes, não têm direito a férias e licen
ças remuneradas, à aposentadoria, etc. Todavia, dentre os 
incentivos inerentes ao sistema escolar primário estadual, so-
breleva aos demais, para a grande maioria dos professores 
não efetivos, aquele consistente nos "pontos" ganhos pela sua 
participação nas atividades das escolas onde trabalham. A 
relevância da obtenção de "pontos" como incentivo decorre 
do fato de estes funcionarem como recurso facilitador da pas
sagem dos professores não efetivos à subcategoria dos efeti
vos — visto que a maior parte dos não efetivos aspira a tal 
passagem, dadas as vantagens inerentes ao status de profes
sor efetivo (49). Nesse sentido, os "pontos" ccmputáveis no 

(48) — Essa afirmação, como todas as que se vêm fazendo sobre 
os professores não efetivos, tem conteúdo genérico, pois não leva em con
ta algumas diferenças existentes nessa subcategoria. Assim é que, por 
exemplo, em 1960, os professores não efetivos com regência de "classes 
de emergência", recebiam mensalmente quantia igual ao salário inicial 
dos professores efetivos — Cr$ 13.100,00; na mesma ocasião, porém, os 
professores não efetivos "substitutos" dos efetivos ganhavam Cr$ 285,00 
por dia em que regessem "classe", tendo, portanto, a possibilidade de 
perfazerem aproximadamente Cr$ 8.500,00 ao fim de um mês de traba
lho ininterrupto com a mesma "classe". 

(49) — Essa questão sugere estudo enquadrado na teoria dos gru
pos de referência. Sobre esse esquema conceituai, veja-se Robert K. 
Merton, Social Theory and Social Srrucíure, págs. 225-386. 



concurso de ingresso àquela subcategoria, oferecidos aos pro
fessores não efetivos, operam como um dos principais meca
nismos de sustentação da permanência destas pessoas no sis
tema escolar primário estadual, compensando outras retribui
ções que aufiram, em conjunto inferiores às dos professores 
efetivos. É o que se percebe, em parte, nos números que 
seguem. 

I I I - 17 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS NÃO EFE
TIVAS SEGUNDO PRETENDAM OU NAO TORNAR-SE EFETI
VAS E SEGUNDO OS MOTIVOS, QUE ALEGAM, DE AINDA 

ESTAREM COMO NÃO EFETIVAS 

O exame desses dados evidencia remontagem entre tipos 
de motivos alegados pelas professoras não efetivas desejosas 
de ocuparem posições docentes, em caráter efetivo, no sistema 
escolar primário estadual. Realmente, grande parte delas 
aguarda a época em que contará com maior quantidade de 
"pontos" a fim de poder "escolher cadeira" em escolas locali
zadas em áreas julgadas convenientes, quase sempre abrangi
das pelo município de São Paulo ou situadas nas proximida
des deste. A "escolha de cadeira" em tais zonas reclama 
quantidade bem maior de "pontos" do que a necessária para 
as "cadeiras" de áreas afastadas do "interior" do Estado (50). 
A situação de tais professores patenteia-se melhor com a 
transcrição de comentários, por elas tecidos, sobre seu "in
gresso" como efetivas, por escolas do "interior": "Escolheria 

(50) — Cf. informações sobre o concurso de ingresso, que são 
publicadas no Diário Oficial do Estado durante o seu andamento. 

Motivos 

Não tem "pontos" suficientes 
Não desejam residir no ''interior"... . 
Outros motivos 

Totais 

Pretendem 

64,3 
28,6 
10,7 

71,4* 

Não pre
tendem 

10,7 
14,3 
3,6 

28,6. 

Totais 

75,0 
42,9 
14,3 

100,0* 



só em lugar que fosse conveniente, mais ou menos perto de 
São Paulo, de modo a poder ir e voltar no mesmo dia"; "Iria 
para o interior, mas não por muito tempo, pois o noivo não 
gosta da idéia"; "Se conseguir tornar-me efetiva, isso terá 
que suceder antes de me casar porque, estando casada, não 
poderia morar fora de São Paulo"; "Creio que me não adap
tarei à vida do interior"; "Sou casada e não ficaria longe do 
marido"; "Ingressaria só em lugar onde fosse e voltasse no 
mesmo dia"; "Não quero ir para o interior, ficando longe da 
família"; etc. Ao lado de tais professoras não efetivas so
cialmente presas à cidade de São Paulo, outras há que, tão 
logo disponham de "pontos" suficientes, partirão para qual
quer lugar do Estado, na condição de efetivas: "Só estou es
perando oportunidade para ir para o interior"; "Irei para 
qualquer lugar razoável, onde a vida não seja ruim, porque 
é preciso ir para o interior de qualquer maneira, querendo ou 
não"; "Irei para o interior para fins de carreira e não porque 
goste". 

A "escolha de cadeira" pelas professoras não efetivas 
indica valorizações diferenciais acerca dos cargos docentes do 
sistema escolar primário estadual, de acordo com a área do 
Estado em que eles se encontram. Trata-se de fenômeno que 
envolve também as professoras já efetivas. Desse fenômeno 
resulta a maior intensidade do processo de competição entre 
as professoras primárias, em torno dos cargos existentes nas 
áreas mais valorizadas. Os critérios de tais valorizações, a 
que as professoras se apegam, seriam dois e convergentes: 
proximidade do local de trabalho ao de residência da família 
das professoras e localização do cargo em escola de zona ci-
tadina. Por sua vez, a ocorrência do fenômeno em foco liga-
-se à ramificação do sistema escolar primário público estadual 
por todos os municípios paulistas e pelas zonas rurais, su
burbanas e citadinas do Estado. É dentro desse quadro que 
precisam ser analisados o "ingresso" e a mobilidade dos pro
fessores primários — "ingresso" que, como se verá, geral
mente ocorre em escolas localizadas em comunidades não ur
banas do "interior" e que marca o início do processo de mo
bilidade de um estabelecimento para outro, dentre os inte
grantes do sistema escolar primário público estadual. 

Pelo exposto, o recrutamento dos professores consiste 
num processo de atribuição de papéis na base de qualifica
ções "técnicas", através de procedimentos formalizados e im
pessoais — como é típico dos sistemas sociais burocratizados. 
Do ponto de vista da racionalização das atividades do siste-



ma escolar primário e do da eficiência com que as funções 
socializadoras deste são realizadas, importa discutir, porém, 
se os procedimentos adotados na seleção do pessoal docente 
se mostram como os mais adequados. Críticas de nossos ad
ministradores escolares sobre tais procedimentos indicam não 
só que isso não ocorre, como ainda propõem novos procedi
mentos como, por exemplo, a prestação de provas pelos pre
tendentes aos cargos de professores efetivos: "Para impe
dir o ingresso, no magistério, de elementos cuja presença po
deria ser onerosa ou prejudicial ao ensino, exigir-se-ia dos 
portadores de diploma de normalista o concurso de títulos e 
provas. Com um conjunto de provas estabelecidas segundo 
as prescrições decorrentes dos modernos conhecimentos das 
técnicas de seleção de pessoal seria possível colocar-se em 
cada escola ou classe o melhor professor dentre os que as es
colas normais diplomaram e que desejam dedicar-se profis
sionalmente ao ensino" (51) 

Críticas como essa encerram, fundamentalmente, uma 
acusação às escolas normais, cujo rebaixamento de nível nas 
funções técnico-profissionais já se elevou à esfera de cons
ciência social. E, como se viu, o recrutamento dos professo
res efetivos apóia-se grandemente numa admitida eficiência 
geral a todos os estabelecimentos desse tipo. enquanto forem 
agências preparadoras de pessoal especializado para o desem
penho dos papéis docentes. Apenas devido a forças sociais 
espontâneas é que o diploma de normalista se tornou insu
ficiente para o sucesso do candidato, no processo competitivo 
pelas vagas oferecidas no concurso de ingresso. Forças dessa 
natureza pressionam o candidato a permanecer por períodos 
mais ou menos longos como professor não efetivo, também 
chamado substituto, "fazendo pontos": ou ainda a freqüentar 
algum curso "ligado ao ensino elementar", cujo certificado 
de conclusão aumentará suas possibilidades de êxito. Assim, 
pelos critérios vigentes de recrutamento, as possibilidades 
maiores estão com os dotados de disposição e recursos para 
suportarem, mais ou menos longamente, as condições desvan-
tajosas da subcategoria dos professores não efetivos; e en
frentarem, por algum tempo, situações de vida em comunida-

(51 ) — Carlos Corrêa Mascaro, Exames Vestibulares nas Escolas 
Normais, pág. 34. O trecho transcrito não encerra, propriamente, crítica 
do seu autor ã situação; nele expõem-se argumentos expressamente de
fendidos por outrem. Sobre a proposição da medida preconizada no 
texto, lembra-se que ela já consta de um anteprojeto de lei apresentado 
à Assembléia Legislativa do Estado. 



des não urbanas ou em escolas distantes da residência de suas 
famílias. Impõe-se, pois, uma revisão dos critérios de recru
tamento, a fim de que, conservando o cunho burocrático, se
jam mais convenientes do que os atuais. Revisão dessa or
dem implicará, indispensàvelmente, em revisão da formação 
profissional dos candidatos, isto é, das escolas normais. Quan
to à sugestão relativa à exigência de prestação de provas "in
telectuais" pelos candidatos, a prática dessa medida, no re
crutamento dos professores efetivos do denominado "ensino 
primário típico rural", parece mostrar sua insuficiência como 
solução do problema em questão. Tal problema deve-se, em 
última análise, ao desajustamento de um setor do funciona
mento do sistema escolar primário público estadual — aquele 
consistente no recrutamento do pessoal docente — à situa
ção criada com a expansão quantitativa das escolas normais 
e à deterioração das funções técnico-profissionais a estas re
servadas. 

Padrões de mobilidade dos professores 

No nível das formulações estatutárias, os cargos do sis
tema escolar em foco distribuem-se, segundo critérios racio-
nais-legais ou burocráticos, num plano vertical e noutro hori
zontal. Cargos com idênticas atribuições formam uma cate
goria ocupacional que se hierarquiza acima ou abaixo de outra 
ou outras categorias compostas por outros cargos iguais en
tre si, mas com atribuições diferentes das daqueles. Também 
burocràticamente formuladas estão a possibilidade ou impos
sibilidade de mobilidade do ocupante de um cargo para cutro 
da mesma categoria ou de categoria diversa e, nas situações 
de mobilidade prevista, as normas para o processamento dela. 
Com referência aos casos de mobilidade permitida definem-
-se, pois. dois padrões de mobilidade no interior do sistema 
escolar — um de mobilidade horizontal e outro de mobilidade 
vertical. Exemplificando: na estrutura desse sistema escolar, 
as categorias de servente, de porteiro, de professor, de dire
tor, de inspetor escolar e de delegado de ensino escalonam-
-se, com relação à imediatamente anterior, em níveis sucessi
vamente mais elevados; entre a categoria de servente ou por
teiro e a de professor não há mobilidade possível, como exis
te desta para a de diretor; além dessa mobilidade ascendente 
de professor a diretor, constata-se mobilidade horizontal den
tro de cada uma dessas categorias; não se prevêem casos de 
mobilidade descendente entre quaisquer das categorias men
cionadas. Dada a ramificação geográfica do sistema escolar 



primário estadual, os membros dele participantes acham-se 
dispersos pela extensa área do Estado. Por isso, com refe
rência aos professores desse sistema, a mobilidade horizontal 
de um cargo docente a outro, existente em outra escola do 
mesmo sistema, implica em mobilidade espacial circunscrita 
aos limites de um certo município ou entre um município e 
outro. Estuda-se aqui a mobilidade dos professores efetivos 
atualmente trabalhando no município de São Paulo, deixan
do-se de lado a mobilidade possível dos professores não efe
tivos, porquanto se focaliza a remoção dos professores en
quanto for direito concedido àqueles que gozam de estabili
dade no cargo. 

Salvo casos previstos e que constituem, por assim dizer, 
exceções dentro do processo global de mobilidade dos pro
fessores efetivos, a remoção destes efetua-se, como o "ingres
so", em moldes competitivos, pelo chamado concurso de re
moção, no qual os professores desejosos de transferência pa
ra outra escola são hierarquizados pela quantidade de "pon
tos" apresentados. Os concursos de remoção realizam-se 
anualmente, mas a eles podem inscrever-se apenas os pro
fessores cuja última transferência date ao menos de dois 
anos (52). Por exemplo, no início de 1959 havia 31 901 pro
fessores efetivos no sistema escolar primário estadual (53), 
tendo, nesse ano, 14 414 professores concorrido às vagas dis
poníveis (5 4). 

A maior parte dos "pontos" contados no concurso de 
remoção provém do número de alunos aprovados nas "clas
ses" regidas pelo professor, do seu tempo de exercício do 
magistério como efetivo, dos seus comparecimentos à escola 
onde trabalhou até ao concurso e da sua diplomação em cur
sos relacionados com o ensino elementar, especialmente o de 
aperfeiçoamento de professores primários. A contagem de 
"pontos" por esses cursos mostra que a remoção funciona 
como um dos incentivos internos ao sistema escolar primá
rio estadual, destinado à promoção de maior eficiência dos 
seus mestres, admitindo-se que a freqüência àqueles cursos 
propicia esse maior rendimento do trabalho docente. Mais 
importante ainda é o fato de a remoção também operar como 
incentivo à dedicação dos professores às obrigações ineren-

(52) — Está-se falando de norma vigente nos últimos anos. 
(53) — Cf. informação do Departamento de Estatística do Estado 

de São Paulo. 
(54) — Cf. Diário Oficial do Estado. 



tes às posições por eles ocupadas na escola primária, dedica
ção essa que se manifestaria em sua presença diária no es
tabelecimento, durante todo o ano letivo e na aprendizagem 
realizada pelos seus alunos, avaliada pela aprovação ou re
petência destes ao fim do ano letivo. Como incentivo, a 
remoção opera, portanto, como um dos mecanismos sustenta-
dores do funcionamento "adequado" do sistema escolar pri
mário estadual, no que concerne à realização das suas ativi
dades socializadoras. 

Ao que parece, a força do incentivo consistente na re
moção está na dependência das valorizações do professor 
acerca da área onde se situa a escola onde trabalha, sendo 
tanto mais poderosa quanto menos desejável for essa área. 
Tais avaliações refletiriam as possibilidades dessa área esco
lar apresentar condições para o professor aceitá-la como área 
de sua residência, seja em termos de moradia com membros 
da sua família, seja em termos de realização' de um gênero 
de vida ao qual estão acostumado ou ao qual aspira ( 5 5 ) . 
Pelos dados coligidos das professoras do município de São 
Paulo, a família — tomada como unidade de residência e a 
cidade — encarada como meio social urbanizado — agem 
como forças orientadoras da mobilidade horizontal dos pro
fessores primários públicos estaduais. 

A esse respeito, as ocupações profissionais geralmente 
urbanas dos pais dos professores, na época em que estes co
meçaram a lecionar em escola primária, fornecem boa base 
para admitir-se a localização citadina da residência da famí
lia da maioria dos professores, bem como a socialização des
tes para o meio social urbano (56). Por outro lado, ao que 

(55) — Também esse assunto merece exploração dirigida pela teo
ria dos grupos de referência. Veja-se nota nº 49. 

(56) — Apresenta-se o rol completo das profissões dos pais dos 
professores ao invés de agrupá-los em apenas algumas categorias, com o 
que se tornaria menos flagrante o seu caráter de ocupações urbanas: 
advogado, agrônomo, dentista, dono de indústria, engenheiro civil, fa
zendeiro, médico, veterinário, jornalista, avaliador do Estado, coletor fe
deral ou estadual, contador, delegado regional de ensino primário, di
retor de escola secundária, diretor de escola primária, dono de cartório, 
gerente de companhia elétrica, inspetor de escolas primárias estaduais, 
professor de escola secundária, professor primário, agente de estatística 
do I.B.G.E., artista-pintor, caixa de banco, chefe de escritório, chefe de 
fábrica, funcionário público, chefe de seção, construtor-projetista, coro
nel, corretor de imóveis, despachante, comerciante, hoteleiro, empreiteiro, 
escriturário, escrivão, fiscal de estrada de ferro, fiscal de rendas (fun
cionário público), gerente de empresa de ônibus, gerente de loja, guarda-
-livros, negociante-atacadista, técnico-quimico, representante de firma co
mercial, sitiante, tesoureiro, viajante comercial, administrador de fazenda, 



tudo indica, a força de atração da família — como unidade 
de residência — sobre as filhas solteiras é maior do que a 
exercida sobre os filhos varões não casados, atração essa 
que concede àquelas menor "independência" para morarem 
em outro local que não o dos pais (57)- Além disso, dada a 
estrutura de família vigente, ao cônjuge masculino compete 
o direito de fixar o domicilio do casal (58). Tendo-se p:e-
sentes o fato de o magistério primário consistir numa profis
são quase exclusivamente feminina e a circunstância de a 
quase totalidade das professoras iniciar carreira ainda sol
teiras, compreende-se porque a busca de aproximação do lo
cal de trabalho ao da residência da família — dos pais, no 
caso das professoras solteiras; do marido, quando casadas — 
age como uma das forças motrizes da mobilidade geográfica 
observada nos membros do magistério primário, parcialmente 
derivada, portanto, da própria situação social da mulher. Tan
to é assim que os professores (melhor seria dizer professo
ras), desejosos de se removerem para escola situada no mu
nicípio de moradia dos pais ou do cônjuge, são favorecidos 
no concurso de remoção, ao terem direito ao terço das vagas 
que se verificarem nos municípios por eles indicados na oca
sião da sua inscrição ao concurso (59). A remoção processa
da por esse recurso recebe, significativamente, a designação 
de "união conjugai ou familiar". Como as famílias dos pro-

administrador de prédios de apartamento, alfaiate, açougueiro, almoxarife, 
auxiliar de escritório, carpinteiro, chefe de estação de estrada de ferro, 
chefe de secção de fábrica ou de firma comercial, chefe de trem confe-
rente, contramestre em indústria, encanador, fotógrafo, guarda-civil, ins
petor de vendas de firma comercial, investigador-detetive, mecânico de 
automóveis, serralheiro, eletricista, balconista, barbeiro, cabelereiro, fei-
rante, funileiro, marceneiro, maquinista de trem, motorista, ourives, pin
tor, pirotécnico, sargento, soldado, tipógrafo, vendedor ambulante, con
servador de rodovias, enfermeiro, faxineiro, foguista de trem, guarda-
-noturno, lavrador, operário sem qualificação, pedreiro e zelador. Obser
vação: Dêste rol constam, inclusive, as últimas ocupações desempenha
das pelos pais já falecidos ou aposentados de 12% dos professores pes
quisados. 

(57) — Pode-se tomar esse fato como um dos índices do estágio 
em que se acha o processo de individualização, pensado com referência 
à categoria de sexo feminino. Mannheim fala de individualização como 
sendo "aqueles processos sociais que tendem a tornar o indivíduo mais 
ou menos independente de seu grupo e a criar nele uma consciência de 
si mesmo". Cf. Sociologia Sistemática, pág. 89. 

(58) — Essa manifestação particular do padrão de relações de do-
minação-subordinação entre os sexos recebe, mesmo, regulamentação le
gal. Cf. Código Civil, artigo 233. 

(59) - Cf. art. 2º da Lei 2.41.3. 



fessôres habitam áreas citadinas, a "união conjugai ou fami
liar" converge para as cidades, assumindo aspectos de um 
movimento rural -urbano ( 6 0 ) , visto como a maior par te das 
professoras principia sua carreira, como efetivas, em escolas 
localizadas em áreas não citadinas do "interior" do Es tado , 
segundo informa o quadro abaixo. 

I I I - 18 

DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS EFETIVAS SEGUNDO A 
LOCALIZAÇÃO DA PRIMEIRA ESCOLA EM QUE 

LECIONARAM COMO EFETIVAS 

Município de São Paulo 15,0% 
Município do "interior" do Estado 85,0% 

Em zonas citadinas 15,7% 
Em zonas não citadinas 69,3% 

Outra facêta do mesmo fenômeno revela-se nos seguintes 
dados sobre a localização da primeira escola em que as pro
fessoras t rabalharam na condição de efetivas, pensando-se 
nessa escola em termos de ela se achar ou não no município 
de residência da família da professora: 

I I I - 19 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
OS MUNICÍPIOS ONDE INICIARAM CARREIRA 

COMO EFETIVAS 

Assim, para a maioria das professoras o "ingresso" con
figura-se como residência em outro município que não o ha
bi tado por suas famílias e como t rabalho em zonas não cita
dinas. Daí terem as professoras investigadas, atualmente na 
Capital , sentido diferentes reações dos seus familiares, posi-

(60) — As profissões dos esposos das professoras são da mesma 
ordem (urbana) da dos pais destas. 

Localização da escola 

Município de São Paulo 
Município do "interior" 

Totais 

Município de residên
cia da família 

Sim 

14,3 
13,6 

27,9 

Não 

0,7 
71,4 

72,1 

Totais 

15,0 
85,0 

100,0 



t ivas ou negat ivas à sua decisão de " ingressarem" em locais 
geralmente distantes da residência familiar: 

III - 20 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS EFETIVAS 
SEGUNDO SUAS OPINIÕES ACERCA DAS REAÇÕES DAS 

SUAS FAMÍLIAS AO SEU INGRESSO COMO EFETIVAS 

Localização da primeira 
escola como efetivas 

Reações da família* 
Zonas Zonas não 

citadinas** citadinas 

Oposição 2,2 14,7 
Receio 8,9 24,5 
Indiferença 20,0 16,7 
Estímulo 71.1 54,9 

(*) Categorias não mutuamente exclusivas. 
(**) Toda a área do município de São Paulo está considerada como 

zona citadina. 

Possivelmente, as professoras perceberiam reações nega
tivas mais freqüentes e intensas dos seus familiares ao seu 
"ingresso", se pouco tempo depois da "escolha de cadeira" 
não pudessem remover-se para outra escola "melhor" (61). 
Elas próprias pouco valorizam a primeira escola onde lecio
naram como professoras efetivas, na maioria das vezes esco
lhida apenas "para início de carreira", como abaixo se nota. 

III - 2 1 
DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS SEGUNDO OS MOTIVOS 
QUE ALEGAM, DA ESCOLHA DA PRIMEIRA ESCOLA COMO 

EFETIVAS * 

(61) — As professoras que "ingressam" num determinado ano po
dem inscrever-se já no próximo concurso de remoção, sendo dispensáveis 
os dois anos na primeira escola onde exercem o magistério na condição 
de efetivas. 

"Para início de carreira" 78,2% 
Residir com os pais 11,6% 
Ficar junto do esposo 7,5% 
Residir com parentes 3,4% 
Ficar próxima do noivo 1,4% 

(*) As categorias de motivos não se excluem mutuamente. 



Algumas considerações das professoras sobre a primeira 
escola onde trabalharam como efetivas mostram bem as suas 
disposições de se transferirem, logo que possível, para outra 
escola: "A escolha dessa escola foi orientada pela quantida
de de pontos que possuía"; "Não havia melhor possibilidade 
de escolha"; "Escolhi para fazer carreira. Foi a melhor que 
encontrei"; "Queria fazer carreira, ganharia mais, poderia au
xiliar financeiramente em casa. O local era péssimo como re
sidência, quanto a conforto e ambiente"; "Era a única que 
podia escolher mais perto da família"; etc. O quadro se
guinte, relativo às professoras efetivas pesquisadas, mostra o 
tempo de permanência em estabelecimentos de zonas não ci-
tadinas, calculado proporcionalmente ao tempo global do seu 
exercício do magistério primário estadual, fora do município 
da Capital. Essa tabela fornece também mais uma indicação 
sobre o sentido rural-urbano tomado pela mobilidade horizon
tal, na carreira dessas professoras. O montante dessa mobi
lidade através de escolas do "interior" aparece no quadro 
III—23, traduzido no número de estabelecimentos onde essas 
professoras trabalharam como efetivas. 

III — 22 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS EFETIVAS 
SEGUNDO O TEMPO DO SEU EXERCÍCIO EM ESCOLAS 

NAO CITADINAS DO "INTERIOR" 

Tempo global no "interior" 

Menos de 2 anos 
2 — 4 anos 

6 — 8 anos 
8 —-10 anos 

10 anos e mais 

Total 

Tempo em escolas 

Menos de 50 %* 

16,0 
15,4 
20,8 
52,6 
69,2 
70,6 

35,5 

não citadinas 

50% e mais* 

84,0 
84,6 
79,2 
47,4 
30,8 
29,4 

64,5 



I I I - 2 3 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
O NÚMERO DE ESCOLAS ONDE LECIONARAM COMO EFE

TIVAS NO "INTERIOR" E O TEMPO GLOBAL DESSE 
EXERCÍCIO 

Pa ra a grande maioria — 85% — das professoras efe
tivas formadas na Capital , a sua chegada a este município, 
depois de várias remoções pelas escolas do "interior", cons
titui um momento marcante da sua carreira no sistema esco
lar primário público estadual . A tabela seguinte informa so
bre a época desse acontecimento, referindo-a à proporção 
do tempo de exercício efetivo ("interior" mais Cap i t a l ) . V e 
rifica-se que apenas para aproximadamente um terço das p ro
fessoras a estada no município de São Paulo representa 50% 

III - 24 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
O TEMPO DA SUA PERMANÊNCIA, COMO EFETIVAS, NO 

"INTERIOR" 

Tempo no "interior" 

Menos de 2 anos 
2 — 4 anos 
4 — (i anos 
6 — 8 anos 
8 — 1 0 anos 

10 anos e mais 

Totais 

1-2 escs. 

20,1 
17,0 
8,9 
4,8 
1,7 
5,7 

58,2 

3 - 4 eses. 

4,0 
10,4 
8,2 
4,0 
4,8 

31,4 

5 eses. 
e mais 

— 
— 

2.4 
4,8 
3,2 

10,4 

Totais 

20,1 
21,0 
19,3 
15,4 
10,5 
13,7 

100,0 



ou mais da duração da sua carreira na condição de efetivas 
•— até à ocasião em que foram pesquisadas, ou seja, no se
gundo semestre de 1960. 

Avalia-se melhor a importância atribuída pelas professo
ras efetivas à sua vinda para a Capital quando se constata 
que, dentre as professoras em geral — efetivas ou não efetivas, 

, poucas preferem o "interior" à Capital como local de 
residência. É significativa a diferença entre efetivas e não 
efetivas quanto às suas disposições de virem a lecionar no 
"interior": as não efetivas, relativamente muito mais do que 
as efetivas, conformam-se com a saída de São Paulo, porém 
quase sempre "para fins de carreira" apenas — "Ninguém 
gosta de deixar a cidade em que reside, mas eu me sacrifica
ria desde que necessário para ter uma cadeira minha"; "Des
de que seja efetivada, qualquer município serve"; "Somente 
quando ingressar, porque será irremediável"; etc. 

I I I - 2 5 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
PRETENDAM OU NÃO LECIONAR EM ESCOLA SITUADA 

FORA DA CAPITAL 

Pretendem 
Não pretendem 

Efetivas | Não efetivas 

6,8 
93,2 

Total 

53,0 14,3 
46,4 85,7 

Chi quadrado = 42,013 (significativo a 5%). 

Outra ordem de informações confirma a relevância que, 
para as professoras efetivas que trabalharam no "interior". 
assumiu a sua transferência para escolas situadas em São 
Paulo. Trata-se dos motivos da sua "escolha" de tais esta
belecimentos. Dentre eles. avultam os ligados à residência 
da professora com sua família — pais ou esposo ou parentes, — 
corroborando considerações anteriores acerca de a famí
lia, enquanto unidade de residência, consistir numa das prin
cipais forças motrizes de mobilidade das professoras. Ao la
do desses desejos de aproximar o local de trabalho ao de 
residência da família, aparece uma variedade de alegações 
reunidas, na próxima tabela, sob a frase "para morar na Ca
pital"; "Escolhi na remoção por ser cidade grande"; "Es
colhi para sair da roça"; "Para proporcionar à filha estudos 



em um centro maior"; "Falecimento da mãe e era penoso 
ficar em Bebedouro"; "Capital é sempre melhor"; "A Capi
tal oferecia melhores recursos e oportunidades"; "Para sair 
da família, tornar-me independente"; "Queria morar na Ca
pital para poder continuar a estudar"; etc. 

I I I - 2 6 

DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS EFETIVAS QUE TRABA
LHARAM NO "INTERIOR", SEGUNDO OS MOTIVOS ALEGA

DOS DA SUA TRANSFERÊNCIA PARA A CAPITAL * 

(*) As categorias de motivos não são mutuamente exclusivas. 

Pelos dados sobre a remoção das professoras, observa
-se que a cidade de São Paulo funciona como um centro de 
atração das correntes de mobilidade dos professores primá
rios estaduais. No caso dos indivíduos estudados, tal atração 
resulta sobretudo da concentração das residências das famí
lias das professoras em São Paulo e das próprias caracterís
ticas da vida social metropolitana dessa cidade, valorizadas 
pelas professoras. Tem-se, nessa atração, uma manifestação 
particular da dominância ecológica desempenhada pela me
trópole paulistana. Provavelmente, outras cidades paulistas 
operam também como focos de atração para outros setores 
do magistério primário público estadual, devido a condições 
análogas às observadas no caso de São Paulo: concentração 
das residências das famílias das professoras e área de vida 
social mais urbanizada. Essas duas condições consistem, pois, 
em fatores determinantes da direção geográfica das remoções 
de professores — processo esse que, embora se desenvolva 
no interior do sistema escolar primário público estadual, de
pende de forças sociais ao menos em parte externas a esse 
sistema. 

O processo de remoção dos professores efetivos que es
tiveram no "interior" não se interrompe, porém, quando che
gam à Capital. Continua a fazer-se entre escolas abrangidas 
pelos limites do município de São Paulo, sendo movido por 

Ficar junto do esposo 46,2% 
Residir com os pais 29,7% 
Residir com parentes 4,1 % 
"Para morar na Capital" 21,4% 
Outros motivos ",0% 



análogo desejo de os professores aproximarem o seu local de 
trabalho ao de residência: 

I I I - 2 7 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS EFETIVAS 
SEGUNDO O TEMPO GLOBAL DE EXERCÍCIO NA CAPITAL 
E O NÚMERO DE ESCOLAS ONDE LECIONARAM DURANTE 

ESSE PERÍODO 

Tempo na Capital* 

Menos de 2 anos 
2 — 4 anos 
4 — 6 anos 
6 — 8 anos 
8 — 10 anos 

10 anos e mais 

Totais 

1 escola 

3,4 
14,3 
10,2 
10,9 
6,1 
8,2 

53,1 

2 escolas 
e mais 

5,4 
6,8 

12,2 
7,5 

15,0 

46,9 

TOTAIS 

3,4 
19,7 
17,0 
23.1 
13,6 
23,2 

100,0 

(*) Até à data da informação. 

Como se vê, a intensa mobilidade dos professores primá
rios depende de algumas características do sistema escolar 
primário público estadual. Primeiramente, do grande número 
de cargos docentes distribuídos pelo Estado de São Paulo, 
mas concentrados nas zonas citadinas (cf. tabela III — 14), 
devido ao aspecto demográfico do acentuado processo de 
urbanização dessa região. Em segundo lugar, do fato de que 
essa ramificação geográfica do sistema escolar possibilita a 
existência de cargos docentes situados em estabelecimentos 
mais ou menos próximos das famílias dos professores, não 
obstante o início de carreira destes tender a afastá-los, por al
gum tempo, dos locais de residência. Em terceiro lugar, pelas 
normas estatutárias facilitadoras dessa mesma mobilidade. 
Essas três características apresentam-se, ao lado da curta jor
nada de trabalho, como outros traços do sistema escolar que 
favorecem, senão estimulam, a ocupação feminina dos cargos 
docentes desse sistema. Reciprocamente, essa mesma predo
minância feminina reage sobre aquelas características, refle
tindo-se, ao que tudo indica, nas normas reguladoras da trans
ferência dos professores, particularmente apropriadas à aco-



modação da situação profissional das professoras com os 
componentes tradicionais da condição social da mulher que 
elas, seus familiares e a comunidade em geral defendem. 

Entretanto, do ângulo da realização das funções efeti
vas e potenciais das escolas primárias, é pertinente indagar 
se a intensa mobilidade dos professores não dificulta a inte
gração da escola na comunidade local, ao vir ao encontro das 
concepções etnocêntricas dos professores, contidas nos seus 
julgamentos acerca das áreas escolares não urbanas ou das 
consistentes em zonas residenciais de camadas sócio-econômi-
cas abaixo daquela à qual pertence o mestre-escola. Conti
nuando nessa linha de reflexão, cabe ainda levantar o pro
blema de a remoção, enquanto incentivo à dedicação profis
sional do professor, ser suficientemente poderosa — confor
me a legislação escolar1 parece confiar — para sempre con
tribuir apreciàvelmente à obtenção de tal resultado. Isso por
que as facilidades de remoção de um lado e, de outro, a falta 
de desejos de transferência de muitos professores acarreta
riam uma diminuição da eficácia desse incentivo, enquanto 
força estimuladora do desempenho das tarefas definidas para 
os papéis docentes (62). 

Implicações como essas, derivadas da análise da carrei
ra das professoras, ficam reforçadas quando se sabe que a 
prospecção dessa carreira se afigura, para a grande maioria 
das professoras, como permanência na categoria docente do 
sistema escolar primário público estadual. De fato, muito 
poucas se aproveitarão das possibilidades que se lhes abre, 
após três anos de exercício efetivo do magistério nesse siste
ma, de ascenderem à categoria dos diretores de grupo esco
lar (63), através da participação em "concurso de títulos e 
provas". Dessa forma, as possibilidades de mobilidade as-

(62) — Resposta positiva às duas questões propostas nesse pará
grafo encontra-se em estudo do autor, várias vezes citado, relativo ao 
funcionamento de uma escola primária pública estadual da área metro
politana de São Paulo. 

(63) — Grupo escolar: tipo de escola primária no qual se acha 
a grande maioria dos alunos matriculados em estabelecimentos de ensino 
primário mantidos pelo Poder Público Estadual. Um grupo escolar pos
sui quatro "classes" no mínimo, formando uma unidade escolar sob a 
administração de um diretor. 



cendente, no interior do sistema escolar primário, não operam 
para a maioria das professoras — o que eqüivale a dizer para 
a maioria do corpo docente - como incentivo à dedicação 
profissional, que se conjugasse com outros incentivos dest i
nados a garant ir a adequada realização dos papéis docentes . 
E, mesmo se as aspirações de ocupar o cargo de diretor de 
grupo escolar fossem mais general izadas entre as professo
ras, os critérios adotados na seleção dos candidatos a diretor 
quase nada têm a ver com a maior ou menor eficiência destes, 
enquanto forem professores primários efetivos. 

As pretensões profissionais das professoras e dos pro
fessores primários investigados evidenciam acentuadas dife
renças quanto às intenções daquelas e desses ocuparem car
gos de direção e também quanto a abandonarem o sistema 
escolar primário público estadual — por exemplo, ao alme
jarem o magistério de grau médio: 

I I I - 2 8 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS E DOS 
PROFESSORES PRIMÁRIOS SEGUNDO AS SUAS PRETENSÕES 

PROFISSIONAIS * 

Professoras Professores 
. 

Continuar como professor primário 82,3 7,1 
Ser diretor de escola primária 7,4 64,3 
Lecionar em curso de nível médio 7,4 35,7 
Outras pretensões profissionais 9,1 — 

(*) Categorias não mutuamente exclusivas, 

As aspirações de mobilidade vertical das professoras, no 
interior do sistema escolar, bem pequenas em confronto com 
a dos professores, refletem e ao mesmo tempo mantêm a com
posição sexual das categorias ocupacionais superiores à do 
magistério, na estrutura de poder interna àquele sistema, nas 
quais a part icipação proporcional das mulheres decai à medi
da que se focalizam categorias sucessivamente mais elevadas, 
como já se mostrou anter iormente no quadro II — 10. C o n -
gruentes com esse t raço estrutural do sistema escolar são 
os dados relativos às inscrições de professores e professo
ras aos "concursos" de seleção para os cargos de diretor de 



grupo escolar, cuja ocupação em caráter efetivo constitui p a s 
so indispensável para atingir-se os cargos mais altos de ins
petor escolar e de delegado regional de ensino primário (64): 

III - 29 

INSCRIÇÕES E APROVAÇÕES NOS CONCURSOS PARA 
SELEÇÃO DE DIRETORES DE GRUPO ESCOLAR* 

(*) Ensino primário fundamental comum. 

A composição sexual das categorias ocupacionais acima 
do magistério, no sistema escolar público estadual, e correla-
tamente as pouco freqüentes aspirações das professoras de 
penetrarem nessas categorias não se explicam por restrições 
estatutárias impostas às professoras — porque tais restrições 
não existem nem poderiam existir, visto como o estágio de 
burocratização daquele sistema escolar implica, necessaria
mente, na adoção de critérios não discriminatórios de seleção 
de pessoal ou seja, na atribuição de papéis na base de pa
drões universalistas de avaliação de rendimento (65). Ao con
trário, tudo quanto até então ficou dito acerca da situação so
cial das professoras, enquanto membros da categoria de sexo 
feminino, aponta aspectos dessa situação que agem como li
mitações ao exercício, pela maioria delas, da diretoria de gru
pos escolares — colocando-as em condições desvantajosas 
no processo de competição pelos cargos de diretor de estabe-

(64) — Tabela III — 29 cf. informações do Serviço de Medidas e 
Pesquisas Educacionais do Departamento de Educação, Secretaria da 
Educação do Estado. 

(65) — Cf. sentido com que Parsons usa essa expressão. Dentre 
outros textos desse autor, vejam-se The Social System, The Free Press, 
Glencoe, 1952; e, em colaboração com Edward A. Shills e outros, Totvard 
a General Theory ot Action, Harvard University Press, Cambridge, 1959. 



lecimentos do sistema escolar primário público estadual. Em 
primeiro lugar, a ocupação efetiva de tais cargos redunda em 
residência afastada da família, devido à dispersão geográ
fica dos grupos escolares pelo Estado inteiro e no reinicio 
de um processo mais ou menos longo de remoção de uma 
diretoria a outra. Em segundo, a quase totalidade dos gru
pos escolares funciona durante o dia todo, o que reclama, 
por regulamentação estatutária, a permanência dos seus res
pectivos diretores durante igual período no estabelecimento. 
Isso praticamente impede a acomodação entre atividades do
mésticas e profissionais, propiciada pelo horário relativamente 
curto que o magistério exige das professoras. Por fim, o sa
lário pago aos diretores, embora maior do que o dos professo
res primários (66), não parece constituir incentivo suficiente
mente poderoso para atrair as professoras às posições de di
reção de grupo escolar — dadas as funções desempenhadas 
pelo salário das professoras, refletidas nas valorizações dife
renciais por elas defendidas quanto à necessidade de os 
homens terem remuneração mais elevada do que as mulheres. 
O capítulo precedente já tratou dessas valorizações e em ca
pítulo futuro serão analisadas mais detidamente as funções do 
salário das professoras. Em suma, no padrão de mobilidade 
vertical da carreira profissional no sistema escolar primário 
público estadual, observa-se, tanto quanto no padrão de mo
bilidade horizontal das professoras, o jogo e balanço de for
ças racionais-legais e tradicionais: de um lado, o molde buro
crático para a carreira profissional em plano horizontal ou 
vertical; de outro, os componentes ligados à condição social 
tradicional da mulher, que tende a fazer com que, naquele sis
tema escolar, ela permaneça como professora e subordinada. 
Está-se, portanto, diante de uma manifestação do estágio de 
profissionalização alcançado pela mulher, na situação de tra
balho consistente no sistema escolar primário público esta
dual. Há evidência, porém, de que nessa mesma situação de 
trabalho se vem processando a intensificação da profissiona
lização feminina pela ascensão, proporcionalmente maior do 
que no passado, das professoras às posições de direção, pois 

(66) — No segundo semestre de 1960. o salário inicial de diretor 
de grupo escolar era de Cr$ 20.000,00 e o de professor primário, de 
Cr$ 13.100,00. 



a esmagadora maioria feminina no corpo docente tende a li
mitar cada vez mais as possibilidades de o recrutamento de 
diretores incidir majoritàriamente numa minoria docente mas
culina em decréscimo. Tem-se uma mostra dessa transforma
ção no fato de serem mulheres 53% dos 259 diretores de 
grupo escolar do município da Capital, quando elas ocupam 
apenas 33% dos 1 444 cargos desse tipo, contidos no sistema 
escolar primário público estadual em conjunto (67). 

Identificação com o magistério primário 

Em todos os casos de professores primários efetivos aqui 
estudados, não houve sequer um onde se desse a interrupção 
da carreira — o que, tratando-se de trabalho profissional 
feminino, coloca o magistério primário em posição bastante 
particular em face de outras profissões tipicamente femininas. 
Os fatores dessa estabilidade residem na já analisada condi
ção altamente favorável, oferecida pelo magistério primário 
público estadual, à acomodação entre a situação social tradi
cional da mulher e a sua participação na população econômi
camente ativa. É o que se acabou de observar na análise da 
carreira profissional das professoras, cujos resultados com
plementam os obtidos no capítulo precedente. 

À primeira vista, essa estabilidade poderia ser imputada 
integralmente à auto-identificação das professoras com a pro
fissão que exercem no presente — ou seja à grande concor
dância entre seu nível de realização profissional, o magisté
rio primário público estadual, e seu nível de aspiração pro
fissional, consistente na profissão que escolheriam "se tives
sem inteira liberdade, não tivessem nenhuma barreira ou di
ficuldade, e pudessem praticamente reiniciar a vida", confor
me fraseado do quesito destinado a apanhar essas profissões 
"ideais". O quadro abaixo mostra, porém, como uma ponde
rável parcela do professorado não se identifica com o magis
tério primário, parcela essa bem maior do que a constituída 
pelos que não pretendem continuar como professores primá
rios, constantes da tabela III — 28. 

(67) — Números referentes ao início de 1961, fornecidos pela Se
cretaria da Educação do Estado. 



III - 30 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS E DOS 
PROFESSORES SEGUNDO TENHAM OU NÃO ESCOLHIDO O 

MAGISTÉRIO PRIMÁRIO COMO PROFISSÃO "IDEAL" 

Professoras Professores Total 

Magistério primário 61,3 14,3 59,4 
Outras profissões 39,7 85,7 10,6 

Chi quadrado = 12,322 (significativo a 5%). 

Nas justificativas da profissão "ideal", tanto no caso de 
ela ser o magistério primário como no de outras ocupações 
(magistério secundário, medicina, assistência social, advoca
cia, psicologia clínica, relações públicas, enfermagem, e t c ) , 
transparecem concepções acerca dessa profissão, que encer
ram as mais variadas valorizações formuladas pelos profes
sôres e professoras. É o que se nota por alguns exemplos: 
"Escolheria a profissão de professora primária como uma vo
cação, pois para exercê-la é preciso o espírito de sacrifício, 
solidariedade e patriotismo"; "Em primeiro lugar pela remu
neração e em segundo lugar adapto-me melhor lecionando 
para alunos já bem formados, do curso secundário"; "Seria 
enfermeira porque prefiro o trabalho manual ao intelectual. 
No hospital, muito embora trabalhasse mais, perceberia me
lhores vencimentos"; "O magistério primário é a profissão 
própria à mulher porque ocupa poucas horas"; "Assistente 
social porque estaria em condições mais favoráveis para au
xiliar pessoas necessitadas"; "Gostaria de ser dentista porque 
poderia dedicar-me à profissão em minha própria casa e por 
ser mais compensadora"; etc. 

De forma explícita ou implícita, em tais justicativas está 
em avaliação o próprio magistério primário, pensado o seu 
desempenho nas condições oferecidas pelo sistema escolar 
primário público estadual. Nesse sentido, as avaliações dife
renciais dessa profissão não manifestam apenas "preferências 
pessoais" dos professores e professoras, mas, ao menos em 
parte, também contêm valorizações positivas ou negativas re-
referentes a certos aspectos do funcionamento daquele siste-



ma, julgados a partir de condições profissionais tidas como 
ideais pelo professorado. 

Numa outra linha de análise, verifica-se que, na auto-
-identificação de muitas professoras com outras profissões que 
não o magistério primário, se reflete a diversificação da pro
fissionalização feminina, em termos da diversidade dos se
tores do mercado de trabalho que podem atrair mulheres com 
características análogas às daquelas professoras. É interes
sante notar que essas outras profissões, tanto quanto o ma
gistério primário, têm cunho predominantemente "expressi
vo" — para usar da expressão com que Parsons denota as 
ocupações onde maior se faz a participação feminina na es
trutura profissional da sociedade norte-americana e que, se
gundo êle, mais se aproximam, em conteúdo e funções, dos 
papéis familiais tradicionalmente destinados às mulheres (6 8). 

Todavia, de outro ponto de vista — o rendimento do 
ensino primário — a quantidade de professores não identifi
cados com a profissão que exercem é para causar séria preo
cupação. Se esse fenômeno, na escala em que a tabela III—30 
o revela, for pensado juntamente com o fato de 30% das 
professoras primárias pesquisadas não possuírem motivações 
positivas à sua filiação a qualquer atividade profissional, não 
obstante desempenharem uma •— o magistério primário (cf. 
tabela II—30) — não há dúvida de que esta profissão atra
vessa um estado crítico, na medida em que lhe faltam sufici
entes motivações apropriadas dos seus desempenhantes, seja 
porque as motivações de boa parte destes se dirigem para ou
tras profissões, seja por ausência de motivações profissionais 
de outra apreciável parcela do professorado. De um lado, tal 
estado de coisas deve-se à insuficiência da profissionalização 
de um setor do professorado primário — categoria ocupacio-
nal quase exclusivamente feminina; de outro lado, deve-se, 
como se verá no capítulo próximo, a certa incapacidade do 
conjunto de incentivos, inerentes ao sistema escolar primário 
público estadual, satisfazer a prementes exigências impostas 
pelo presente estágio de profissionalização da maior parte da 
sua categoria docente. Apesar disso, a maioria das atuais pro
fessoras com precárias motivações ao exercício do magistério 
não pretende abandonar o sistema escolar primário onde tra
balha, nem vê possibilidades para tanto — seja para abraçar 
a sua profissão "ideal", seja para se recolher aos papéis do-

(68) — Lembra-se que o capitulo anterior se deteve mais longa
mente nessa análise de Parsons, constante do ensaio "The American 
Family: its Relations to Personality and to the Social Structure". 



mestiços. Essa sua permanência nos cargos docentes, aliada 
à apontada deficiência motivacional e aos incentivos insatis
fatórios, configura-se como caso de "problema humano" no 
interior do sistema escolar primário público estadual, ao re
percutir negativamente no rendimento que este pode atingir. 

Considerações finais 

Afirmou-se, no capítulo inicial, que escolas normais e es
colas primárias formam o complexo do ensino primário no 
interior do sistema escolar mais amplo e diversificado. De 
fato, pela análise até agora desenvolvida, percebe-se que nes
se complexo ocorrem fenômenos de integração e também de 
falta de integração entre escolas normais e escolas primárias, 
vistas aquelas enquanto agências formadoras do professorado 
primário e consideradas essas enquanto locais de trabalho da 
categoria constituída por esse mesmo professorado. A ma
nifestação mais geral dessa integração está nos aspectos es
truturais, ideológicos e motivacionais da profissionalização da 
mulher pelo magistério primário, tornando-o profissão quase 
exclusivamente feminina; ao que estão associadas a predomi
nante composição feminina do corpo discente das escolas 
normais e a tendência dos professores primários, normalistas 
e professores de escolas normais, conceberem o magistério pri
mário como ocupação mais adequada às mulheres. 

É a partir do ângulo dado pelo fato de o magistério pri
mário apresentar-se como setor tipicamente feminino do mer
cado de trabalho que melhor se apreciam a vinculação das 
escolas normais a essa área do sistema de ocupações profis
sionais e as influências que dele recebem: e, reciprocamente, 
nele exercem. De uma perspectiva histórica, nota-se que a 
democratização do ensino primário fundamental comum, ava
liada em termos quantitativos e refletida no aumento de car
gos docentes, consistiu numa força estimuladora da expansão 
quantitativa das escolas normais, traduzida na elevação do 
número de matrículas. Aquela mesma ampliação da rede de 
escolas primárias, fazendo-se em parte às custas da redução 
do período letivo diário e situando estabelecimentos de ensi
no na maioria das comunidades locais do Estado e, princi
palmente, acompanhando o processo de intensa urbanização 
dessa região — reforçou o contingente feminino no magisté
rio primário e na clientela das escolas normais. Todavia, a 
expansão destas foi além das exigências numéricas de força 
de trabalho especializada impostas pelo crescimento das opor
tunidades de trabalho oferecidas pela rede escolar primária. 



Esse desajustamento quantitativo das escolas normais às 
escolas primárias acha-se intimamente ligado à deterioração 
das funções técnico-profissionais por aquelas desempenhadas, 
fenômeno esse já suficientemente identificado e denunciado 
pelos nossos educadores e que repercute em cada, negativa
mente, na execução dos papéis docentes das escolas primá
rias, vindo juntar-se a fatores de ordem "material" que im
pedem maior eficiência do ensino primário, requerida pela 
própria urbanização e industrialização. Evidentemente, a ex
pansão da rede escolar primária ainda não atingiu o ponto de 
saturação, no sentido de atender quantitativamente às deman
das do sistema urbano-industrial. Com isso, amplas oportu
nidades de trabalho existem ainda, potencialmente, para egres
sos das escolas normais. Tal circunstância não impede o re
conhecimento de o ritmo de produção de força de trabalho, 
por estas escolas, ser mais acelerado do que o do crescimen
to das oportunidades de trabalho. E, sobretudo. não impede 
o reconhecimento de que muito dessa força de trabalho fica, 
do ponto de vista qualitativo, aquém das possibilidades de 
treinamento que podem ser aproveitadas pelas escolas nor
mais. 

A fase do desenvolvimento social do Estado de São Pau
lo marcada por estágio menos avançado de urbanização do 
que o atual também se caracterizava, pois, pelas menores fa
cilidades — ao menos quantitativas — de formação de pro
fessores primários, devido ao menor número de escolas nor
mais; e ainda por um mercado de trabalho mais restrito para 
esses professores, por causa da menor extensão da rede de 
escolas primárias. Ao que tudo indica, a menor urbanização 
e as oportunidades menos amplas de formação pedagógica 
especializada e de exercício profissional do magistério primá
rio operavam como forças sociais espontâneas de carreamen-
to, para as posições docentes das escolas primárias, de pes
soas profundamente motivadas e interessadas pela ocupação 
dessas posições — tanto mais que a condição social tradicio
nal da mulher deveria limitar mais do (que no presente as 
modalidades de vida social adulta aceitas para a categoria 
de sexo feminino. Assim, ao que parece, o complexo do en
sino primário mostra-se, nos últimos tempos, mais permeável 
à penetração de indivíduos precariamente identificados com 
o magistério primário, o que estaria, de um lado, em cone
xão com o menor relevo posto pelas escolas normais nas suas 
funções técnico-profissionais e, de outro lado, com aquilo que 
nossos educadores têm apontado no magistério primário: me-



nor apêgo aos encargos da profissão, por eles geralmente de
signado como "falta de vocação". As escolas normais não 
podem ser tomadas como as únicas responsáveis por esse fe
nômeno, também condicionado pela inadequação dos incenti
vos ao trabalho, inerentes às escolas primárias, que deixam 
de atender, conforme se verá em outros capítulos, a aspira
ções que se prendem a novas concepções e valores profissio
nais defendidos pelo professorado primário, vivendo numa 
sociedade de classes. 

O Governo Estadual é o grande empregador dos diplo
mados pelas escolas normais paulistas. O sistema escolar 
primário público estadual não se revela, porém, dotado de 
mecanismos racionais-legais que permitam, através do pro
cesso de recrutamento do seu pessoal docente, atribuir, por 
critérios seguros, cargos docentes na base da constatação das 
melhores habilitações profissionais dentre os candidatos que 
se apresentam. Em verdade, a ocupação efetiva daqueles car
gos depende menos dessas habilitações e mais do tempo e 
"paciência" de que dispõe o candidato e das menores neces
sidades financeiras da sua família. E, uma vez obtida a si
tuação de funcionário público efetivo, as oportunidades de 
mobilidade horizontal são relativamente grandes, pouco as 
afetando o nível de eficiência profissional do professor. 

Os fatos estão a reclamar, portanto, alterações abran
gendo, em conjunto, o complexo do ensino primário, ou se
ja, mudanças intencionalmente provocadas e dirigidas, mu
tuamente complementares, no sistema escolar primário pú
blico estadual e na rede paulista de escolas normais. Real
mente, considerado esse complexo como sistema social res
trito, os traços examinados do seu funcionamento eviden
ciam que êle não se ajusta plenamente às exigências do fun
cionamento do sistema social global, cuja urbanização e in
dustrialização solicitam o fortalecimento e a ampliação das 
funções socializadoras das escolas primárias, nas quais re
percute o estado atual do funcionamento daquele sistema so
cial parcial. 



Profissionalização do Magistério Pri
mário 

Sob este título estuda-se a maior ou menor importância 
posta no caráter instrumental do magistério primário, mani
festa nas concepções coletivas que validam aos professores 
almejarem, em intensidades variáveis, no exercício da sua ati
vidade, recompensas a serem obtidas1 pelo trabalho, mais do 
que gratificações ou satisfações derivadas do trabalho em si; 
ou, em outras palavras, valor nas satisfações proporcionadas 
pelo trabalho, mais do que nas inerentes a ele. Trata-se, por
tanto, de concepções valorativas acerca do predominante sig
nificado "extrínseco" ou "intrínseco" que o magistério assume 
ou deve assumir para quem o desempenha. Essas duas fontes 
de satisfações conseguidas com o trabalho configuram, por 
assim dizer, duas filosofias do trabalho, que se designariam 
como modelos artesanal e propriamente profissional do pra
zer de trabalhar (1) . O ideal de artesania, como ética do 
trabalho, "tem seis características principais: não há no tra
balho nenhum motivo ulterior, diferente do de acabar o pro
duto e os processos de sua criação. Os detalhes do trabalho 
diário estão cheios de significado, porque não estão sepa
rados, na mente do trabalhador, do produto do trabalho. O 
artesão é, pois, capaz de aprender de seu trabalho e de em
pregar e desenvolver suas habilidades e aptidões na realiza
ção deste. Não há distinção entre trabalho e diversão ou 
trabalho e cultura. O meio de subsistência do artesão deter
mina e informa seu modo total de vida. . . Os demais moti
vos e resultados — dinheiro, prestígio, salvação — são su
bordinados. Não é essencial à prática da ética artesã que 
se melhore necessariamente o status pessoal na comunidade 
religiosa ou na comunidade em geral. O prazer de trabalhar 
é tal que uma pessoa pode viver numa espécie de beatífica 

(1) - Cf. C. Wright Mills, White Collar: the American Middle 
Classes, Oxford University Press, New York, 1951. esp. cap. X. 



paixão pelo seu trabalho apenas" (2) . Num sistema urbano-
industrial, altamente diferenciado e competitivo, com eco
nomia de mercado e monetária, concepções artesanais do tra
balho têm conteúdo conservantista: "Como ética, a artesania 
está confinada a minúsculos grupos de profissionais liberais 
privilegiados e de intelectuais" (3) . 

Não obstante, concepções artesanais sobre o magistério 
primário persistem ao lado de concepções profissionalizadas 
acerca dessa mesma ocupação. São aqui apreendidas pelas 
aspirações ocupacionais de pessoas que se situam no centro 
dos processos focalizados: as aspirações que os professo
res de escolas normais, como mestres de futuros professores 
primários, incluem nas suas representações do professor pri
mário ideal; e as aspirações ocupacionais constantes das con
dições de trabalho para si defendidas pelos atuais normalis-
tas e professores primários. As aspirações ocupacionais des
tes últimos podem ou não estar sendo atendidas pelo sistema 
escolar primário público estadual. As opiniões dos profes
sores primários a esse respeito consistem, assim, em avalia
ções de certos aspectos da sua situação de trabalho, dada por 
esse sistema escolar. 

Como recurso técnico de sondagem das aspirações ocupa
cionais "ideais" e "reais", serviu-se de um rol adaptado do 
utilizado por Morris Rosenberg, em pesquisa de tema próxi
mo ao deste capítulo, e composto por dez itens relativos a 
igual número de aspirações ocupacionais (4) : uso de apti
dões e capacidades pessoais; boa remuneração; oportunidades 
para ser criador e original; prestígio; ambiente para lidar-se 
com pessoas mais do que com coisas; possibilidade de futuro 
estável e seguro; ambiente onde se possa exercer liderança; 
oportunidade para ser útil aos outros; ambiente que não seja 
rotineiro, possibilitando novas experiências; e ambiente onde 
se fique relativamente livre da direção ou supervisão de ou-

(2) — Cf. C. Wright Mills, White Collar: the American Middlc 
Classes, págs. 220-1. No texto, a palavra status recebe o sentido we-
beriano de posição numa hierarquia de prestigio. 

(3) — Idem, pág. 224. 
(4) — Morris Rosenberg, Occupations and Values, The Free Press, 

Glencoe, 1957, onde se relatara os resultados da pesquisa do autor so
bre a escolha e as valorizações das ocupações profissionais feitas por 
estudantes universitários, e onde se encontra, em apêndice, o rol origi
nal dos itens usados na presente pesquisa sobre o magistério primário. 
Apesar de ter-se recorrido a esse rol construído por Rosenberg, a ex
ploração dos dados aqui faz-se a partir de esquema conceituai não só 
mais amplo como também diverso do desse autor, além de ainda serem 
submetidos a tratamento estatístico diferente. 



tras pessoas. Apresentou-se esse rol aos professores de es
colas normais, aos professores primários e aos normalistas. 
Solicitou-se, dos primeiros, a indicação dos quatro desejos 
mais importantes, na sua opinião, para o professor primário 
ideal, e dos quatro que admitiam como os mais comuns entre 
os atuais professores primários. Os professores primários 
assinalaram, por sua vez, quatro condições ocupacionais por 
eles mais prezadas como básicas e quatro condições que mais 
estão sendo satisfeitas pelo magistério primário. Os norma
listas limitaram-se a mencionar quatro condições ocupacio
nais tidas por eles como "ideais". Como se vê, o material 
coligid,o consiste num conjunto de verbalizações. Mas há gran
de coerência dessas respostas com as demais informações 
prestadas pelos mesmos indivíduos, — por exemplo, com as 
referentes às atitudes positivas ou negativas dos professores 
primários para com a duração do período letivo diário —, 
com análises da mesma situação realizadas por educadores e 
com os resultados do autor no estudo de caso relativo ao 
funcionamento interno de uma escola primária e às suas re
lações com a área escolar, localizada na região metropolitana 
paulista. Desse modo, as verbalizações que serão analisadas 
correspondem, ao que tudo indica, a concepções, valores e ati
tudes efetivamente constatáveis entre professores de escolas 
normais, normalistas e professores de escolas primárias. 

Professor primário ideal 

A condição de agentes socializadores de professores pri
mários, própria dos professores de escolas normais, torna es
tratégico o conhecimento das suas representações acerca das 
aspirações ocupacionais apropriadas aos membros do magis
tério primário. Como a seguir se nota, aspectos que dão ca
ráter instrumental ao trabalho, para quem o desempenha, re
cebem importância secundária nessas representações que re
alçam o cunho artesanal do magistério primário. 

Não só os aspectos instrumentais do magistério primário 
(boa remuneração, futuro estável e seguro, prestígio), vistos 
do ângulo de quem o desempenha — e que fariam com que 
essa ocupação se aproximasse do modelo propriamente pro-
fissional — são bem pouco valorizados, como também os as
pectos mais valorizados — que a aproximam do modelo ar
tesanal — encerram, no plano das concepções coletivas ideais, 
o conteúdo e a orientação axiológica dessa ocupação. De 
fato, nesse plano o magistério primário é representado como 



I V - 1 

ASPIRAÇÕES DO PROFESSOR PRIMÁRIO IDEAL, HIERARQUI-
ZADAS PELA FREQÜÊNCIA DAS O P I N I Õ E S D O S 

PROFESSORES DE ESCOLAS N O R M A I S 

Ser útil para os outros 87,6% 
Usar aptidões e capacidades pessoais 73,6% 
Lidar com pessoas mais do que com coisas 09,8% 
Não cair em rotina 55,0% 
Ser criador e original 30,2% 
Ter futuro estável e seguro 27,9% 
Ter boa retribuição monetária 24,0% 
Exercer liderança 17,8% 
Gozar de prestígio, consideração 8,5% 
Ficai' livre da supervisão de outrem 5,4% 

atividade de auto-expressão da personalidade de quem o de
sempenha ("uso de aptidões e capacidades pessoais", am
biente propiciador de novas experiências), realizada por gos
to pelas relações interpessoais ("lidar com pessoas mais do 
que com coisas") e voltada para a satisfação de interesses 
coletivos ("ser útil para os outros"). Considerando-se o ma
gistério primário como sistema de ação social restrito — con
forme procedimento de Parsons ao analisar qualquer ocupa
ção — ele apresenta-se como componente do setor de orien
tação societária, no interior do sistema ocupacional inclusive 
no qual outros setores se mostram com orientação individua
lista (5). O mesmo autor evidencia, porém, em suas análises 
sistemáticas dos sistemas sociais, que qualquer papel "pode 
definir certas áreas de realização de interesses individualistas 
como legítimas e, em outras áreas, pode obrigar o agente à 
realização dos interesses comuns da coletividade. A primazia 
da primeira alternativa pode ser chamada individualista e a 
da segunda, societária. . . Pode-se dizer que um papel tem 
orientação societária somente se a realização de certos inte
resses individualistas, que sejam possibilidades relevantes num 

(5) — Parsons fala de "pattern-alternatives of value-orientation as 
definitions of relational role-expectation patterns", dentre as quais se 
distinguem uma "collectivity-orientation" e uma "self-orientation" na di
ferenciação interna dos sistemas sociais totais ou parciais. Cf. The So
cial System, esp. caps. 2 e 4. "Collectivity-orientation" e "self-orienta
tion" são aqui traduzidos respectivamente por orientação societária e 
orientação individualista. 



dado tipo de situação, for subordinada ao interesse coleti
vo" (6) . 

Trata-se, pois, de maior ou menor importância posta nu
ma orientação societária ou noutra individualista — e não de 
alternativas mutuamente exclusivas —, mas nem por isso dei
xando de ser fundamental na diferenciação interna do sistema 
ocupacional global, na medida em que definem expectativas 
diversas acerca dos papéis abrangidos por esse sistema ( 7 ) . 
Pôsto o exame da tabela precedente nesse contexto teórico, 
nela se percebe a definição ideal do magistério primário co
mo trabalho artesanal e societàriamente orientado. Por outro 
lado, da conjugação desse esquema conceituai de Parsons 
com o de Wright Mills, utilizados em suas análises do tra
balho, depreende-se a maior facilidade integrativa entre as
pectos instrumentais e orientação individualista de certas 
ocupações, legitimados, aqueles e essa, na esfera da consciên
cia social, para determinados setores do sistema ocupacional 
global. O "drama" e a "crise" de algumas ocupações residi-
diriam, justamente, na falta de definições internamente con
sistentes, relativas à validação concomitante de uma orienta
ção societária para elas e dos aspectos instrumentais que te
nham para os que delas participam. 

Situações dessa natureza, estruturalmente de crise, são 
apontadas nas profissões liberais da sociedade norte-ameri
cana, por Wright Mills e Parsons (8) . Este último não ape
nas destacou a orientação societária dessas ocupações, como 
mostrou que a valorização instrumental delas pode, em cer
tas circunstâncias, exacerbar-se e tornar-se disfuncional, ao 
agir deletèriamente na execução das funções sociais a cargo 
daquele setor do sistema ocupacional. Evidenciou, entretan
to, as possibilidades de integração e maior equilíbrio entre a 
valorização instrumental e a orientação societária de tais 
ocupações, dado que as aspirações ocupacionais não derivam 
de motivações básicas "egoísticas" ou "altruísticas" dos indi
víduos, mas de definições da situação ocupacional segundo 
padrões socialmente legitimados. Ao que parece, o valor 
posto na orientação societária das profissões liberais, nas 

(6) — Parson, The Social System, págs. 60-1. 
(7) — Veja-se "The Professions and Social Structure", "The Mo-

tivation of Economic Activities" e "A Sociologist Looks at the Legal 
Profession", respect. caps. 2, 3 e 18 de Essay in Sociological Theory, 
e "Social Structure and Dynamic Process: the Case of Modem Medicai 
Practice", cap. 10 de The Social System. 

(8) — Cf. notas n' 1 e n° 7. 



ideologias ocupacionais que lhes correspondem, em detrimen
to da sua valorização instrumental, funciona como força de 
controle social conducente a garantir a realização de ativi
dades fundamentais para o funcionamento do sistema social 
inclusivo, onde essas ocupações se inserem como papéis es
pecializados na execução de tais atividades. É o que suge
rem as opiniões dos professores de escolas normais quanto 
às aspirações mais encontradiças entre os atuais professores 
primários: segundo essas opiniões, os aspectos instrumentais 
do magistério primário passariam para o primeiro plano den
tre os professores primários, deslocando bastante os aspectos 
ligados à orientação societária dessa ocupação que, então, fi
cariam prejudicados. Essa reflexão ganha reforço quando se 
sabe que as opiniões dos professores de escolas normais so
bre as aspirações dos atuais professores primários, reunidas 
no quadro seguinte, estão bem próximas — como logo mais 
se confirmará — das aspirações que estes declaram possuir. 

I V - 2 

ASPIRAÇÕES DOS ATUAIS PROFESSORES PRIMÁRIOS, HIE-
RARQUIZADOS PELA FREQÜÊNCIA DAS OPINIÕES DOS 

PROFESSORES DE ESCOLAS NORMAIS 

Ter boa retribuição monetária 77,5% 
Ter futuro estável e seguro 76,0% 
Gozar de prestígio, consideração 59,7% 
Ficar livre da supervisão de outrem 52,7% 
Usar aptidões e capacidades pessoais 35,7% 
Ser útil para os outros 31,0% 
Exercer liderança 23,3% 
Lidar com pessoas mais do que com coisas 21,7% 
Não cair na rotina 12,4% 
Ser criador e original 10,1% 

A reflexão acima requer duas especificações. Primeira
mente, a questão de o magistério primário poder ou não ser 
pensado como "profissão nobre", pois, apesar de a orientação 
societária constituir traço comum a profissões desse tipo e ao 
magistério primário, outros elementos da situação de traba
lho dos professores primários afastam-nos bastante da con
dição de membros das "profissões nobres", conforme análise 
de passagens posteriores. A segunda especificação refere-se 
à relevância do magistério primário como canal de efetivação 
de funções sociais básicas, sobre o que nada há a dizer — 



por tão óbvio — a não ser lembrar (que os professores pri
mários se encarregam de parte fundamental da socialização 
das gerações imaturas. A orientação societária dada ao ma
gistério primário, no plano das representações ideais, operaria 
como fator de garantia da realização adequada dessa função, 
envolvendo também o funcionamento dos sistemas sociais con
sistentes nas escolas primárias ao defini-los igualmente em 
termos do atendimento de interesses coletivos (9) . 

Pelas opiniões dos professores de escolas normais, o es
tado presente do magistério primário configura-se por tendên
cias opostas: uma consubstanciada na concepção ideal de 
uma atividade com características artesanais e societàriamen-
te orientada, e outra representada pelas aspirações dos pro
fessores primários que valorizariam aspectos instrumentais e 
orientação individualista na ocupação que desempenham. A 
inconsistência da situação prender-se-ia, em última análise, à 
primazia que, segundo os professores de escolas normais, se
ria concedida pelos professores primários a aspectos instru
mentais da ocupação — boa remuneração, futuro estável e 
seguro — ou seja, à profissionalização do magistério primá
rio, entendida como maior relevo posto nesses aspectos rele
gados a plano subalterno no modelo artesanal idealizado do 
trabalho. A oposição das mencionadas tendências manifesta-
-se de modo flagrante na próxima tabela, onde as aspirações 
do professor primário ideal e as dos professores primários 
"reais", no nível das opiniões sobre elas formuladas pelos 
professores de escolas normais, estão agrupadas em quatro 
complexos de quatro aspirações ocupacionais cada um, dife
renciados entre si pelo número de aspectos instrumentais in
cluídos, independentemente do conteúdo específico de cada 
um destes: C-3 — os três aspectos instrumentais (boa remu
neração, prestígio e futuro estável e seguro); C-2 — dois 
dos aspectos instrumentais (boa remuneração e prestígio; ou 
boa remuneração e futuro estável e seguro; ou prestígio e 
futuro estável e seguro); C-l — um dos aspectos instrumen-

(9) — Um dos argumentos contrários a iniciativas particulares com 
finalidades lucrativas no campo da educação escolar procura evidenciar 
que, em tais casos, as escolas, como sistemas sociais, não se orientam 
predominantemente no sentido coletivo mas no de satisfazerem interesses 
privatistas de seus proprietários. Sobre esse tema veja-se Roque Spencer 
Maciel de Barros (org.), ob. cif. 



tais (boa remuneração; ou futuro estável e seguro; ou pres
tígio); C-0 — nenhum dos aspectos instrumentais (10). 

I V - 3 

DISTRIBUIÇÃO P E R C E N T U A L DAS O P I N I Õ E S D O S PROFES
SORES DE ESCOLAS N O R M A I S SOBRE AS ASPIRAÇÕES DO 
PROFESSOR PRIMÁRIO IDEAL, E DAS SUAS OPINIÕES SOBRE 

AS ASPIRAÇÕES D O S PROFESSORES PRIMÁRIOS "REAIS" 

C-3 . . 
C-2 .. 
0-1 .. 
C-0 . . 

Aspirações Professor 
ideal 

1,5 
10,1 
34,1 
54,3 

Professores 
"reais" 

41,9 
34,9 
15,5 
7,7 

Chi quadrado = 119,926 (significativo a 5 % ) . 

Como muitos dos professores de escolas normais traba
lharam ou ainda trabalham como professores primários, suas 
concepções sobre o magistério primário, tanto as concernen
tes à definição ideal dessa ocupação como as relativas às 
aspirações ocupacionais às quais os professores primários se 
apegariam, poderiam estar condicionadas pela sua vivência ou 
não de membros das escolas primárias, principalmente como 
professores. Mas tal não acontece, como os dois quadros se
guintes o demonstram. Os dados neles reunidos permitem 
admitir, ao contrário, que as representações dos professores 
de escolas normais sobre o magistério primário e seus desem-
penhantes traduzem concepções sedimentadas no plano da 
cultura especializada das escolas normais ( l l ) , tal como ocor
re com a definição daquela atividade como ocupação femi
nina. 

(10) — Tomar a busca de boa remuneração, prestígio, e futuro 
estável e seguro no trabalho como índice de profissionalização é recurso 
bem próximo do utilizado por Wrigh t Mills no estudo das ocupações 
"white-collar" norte-americanas, por sua vez derivado do esquema de
senvolvido por Max Weber para a análise da estratificação social e 
resumido nas conhecidas expressões conjuntas: classe, status e poder. 
Sobre esse esquema conceituai, vejam-se textos de Weber às págs. 159-95 
de H. H. Gerth e C. Wright Mills, ob cit. 

(11) — Essa expressão corresponde a "the separate culture of 
school", formulada por Willar Waller, The Sociology of Teaching, John 
Wiley & Sons, New York, 1942. Noção de cultura especializada cf., 
dentre outros, Ralph Linton, O Homem: uma introdução à Antropologia, 
Liv. Martins Ed., São Paulo, 1952, cap. 16. 



IV — 4 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS OPINIÕES DOS PROFES
SORES DE ESCOLAS NORMAIS SOBRE AS ASPIRAÇÕES DO 
PROFESSOR PRIMÁRIO IDEAL, SEGUNDO ELES TENHAM OU 

NÃO TRABALHADO EM ESCOLAS NORMAIS 

Aspirações 

C-3 e C-2 
C-l e C-0 

Trabalham (aram) 

6,4 
93,6 

Não trabalham (aram) 

14,5 
85,5 

Chi quadrado = 1,027 (não significativo a 5%). 

I V - 5 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS OPINIÕES DOS PROFES
SORES DE ESCOLAS NORMAIS SOBRE AS ASPIRAÇÕES DOS 
PROFESSORES PRIMÁRIOS "REAIS" SEGUNDO AQUELES 
TENHAM OU NÃO TRABALHADO EM ESCOLAS PRIMÁRIAS 

Aspirações 

C-3 e C-2 
C-l e C-0 

Trabalham(aram) 

78,7 
21,3 

Não trabalham(aram) 

75,6 
24,4 

Chi quadrado = 0,034 (não significativo a 5%). 

Para a presente discussão, é irrelevante o problema de 
tais concepções sustentadas pelos professores de escolas nor
mais, integrantes da cultura dessas escolas, provirem exclusi
vamente da dinâmica interna das escolas normais ou da di
nâmica do sistema social inclusivo, onde essas escolas se in
serem. Importante é destacar que as escolas normais operam 
como focos conservadores de representações do magistério 
primário como trabalho não profissionalizado, e pensar na 
direção em que a influência socializadora dessas escolas se 
processa, informada por representações que, embora tenham 
função de controle positivo, na medida em que valorizam a 
orientação societária do magistério primário, não deixam de 
estar desajustadas às necessidades de profissionalização des
sa atividade, ditadas pelo desenvolvimento urbano-industrial 
do sistema social global. 



Aspirações ocupacionais dos normalistas 

Concepções como as defendidas pelos professores de es
colas normais acerca do magistério primário, fr isando-lhes 
concomitantemente os aspectos ar tesanais e a orientação so
cietária, parecem ser análogas às imperantes em escolas des
t inadas à formação de outros especialistas na pres tação de 
"serviços de interesse coletivo", como se depreende, por exem
plo, de estudos sobre escolas norte-americanas de medicina e 
enfermagem ( 1 2 ) . Ta i s investigações põem de manifesto co
mo o clima de "idealismo" dessas escolas penetra nas aspi
rações dos estudantes a respeito das suas futuras condições 
e modal idades de t rabalho, funcionando essas escolas como 
agências de socialização antecipada ( 1 3 ) ; e revelam, por ou
tro lado, como esse processo socializador se acha desajustado 
às efetivas situações de t rabalho que os alunos irão encon
trar, fato esse que responde por uma espécie de "choque" 
com a realidade dada pelas exigências das instituições onde 
vêm a exercer suas ocupações e pelas prát icas correntes, a l 
tamente profissionalizadas, dessas mesmas atividades. 

I V - 6 

ASPIRAÇÕES OCUPACIONAIS DOS NORMALISTAS, HIERAR-
QUIZADAS PELA FREQÜÊNCIA COM QUE POR ELES FORAM 

REGISTRADAS 

Ser útil para os outros 76,7% 
Usar aptidões e capacidades pessoais 69,9% 
Ter futuro estável e seguro 55,5% 
Não cair na rotina 45,9% 
Lidar com pessoas mais do que com coisas 37,7% 
Ter boa retribuição monetária 35,6% 
Gozar de prestígio, consideração 29,5% 
Ficar livre da supervisão de outiem 26,0% 
Ser criador e original 18,5% 
Exercer liderança 4,8% 

(12) — Vejam-se, por exemplo, "The Fate of Idealism in Medicai 
School", artigo de Howard S. Becker e Blanche Geer, American So~ 
ciological Review, vol. 23, n' 1, 1958, págs. 50-6; e Ronald G. Corwin; 
"The Professional Employee: a Study of Conflict in Nursing Roles", 
The American Journal o{ Sociology, vol. 46, n' 6, 1961, págs. 604-15. 

(13) — Noção cf. Robert K. Merton, Social Theory and Social 
Structure, esp. págs. 265-8. 



Em vista disso, torna-se plausível admitir que as aspi
rações ocupacionais dos normalistas, dèbilmente profissiona
lizadas como se constata no quadro seguinte, se não resultam 
de assimilação das concepções sobre o magistério primário 
vigentes nas escolas normais, ficam ao menos reforçadas por 
influência destas. 

É precisamente o fato de as aspirações dos normalistas 
não possuírem conteúdo predominantemente instrumental que 
as faz muito chegadas à concepção ideal do professor pri
mário, sustentada pelos professores de escolas normais, como 
mais diretamente se percebe pelo confronto oferecido pela ta
bela abaixo (14). 

I V - 7 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS COMPLEXOS DE ASPIRA
ÇÕES OCUPACIONAIS DOS NORMALISTAS E DOS DEFEN
DIDOS PELOS MESTRES DE ESCOLAS NORMAIS PARA O 

PROFESSOR IDEAL 

C-3 . 
C-2 . 
C-l . 
C-0 . 

Aspirações Normalistas 

7,5 
28,8 
41,1 
22,6 

Prof. prim. 

1,5 
10,1 
34,1 
54,3 

ideal 

O pequeno grau de profissionalização das aspirações 
ocupacionais dos normalistas condiz com a grande predomi
nância feminina nessa categoria discente, cujos membros, em 
elevada proporção, não pretendem adentrar a população eco
nômicamente ativa ao menos em futuro próximo, e quase to
dos até então nunca tendo exercido qualquer atividade remu
nerada. Por outro lado, concepções ocupacionais pouco pro
fissionalizadas, como as que os normalistas mantêm para si, 
e os professores de escolas normais para o mestre-escola 
ideal, são bem consistentes, pelo seu teor conservantista, com 
a condição social tradicional da mulher e com a definição do 
magistério primário, também defendida por normalistas e pro
fessores de escolas normais, como ocupação tipicamente fe
minina. Todavia, ainda que aceitem essa mesma definição do 

(14) — Os complexos de aspirações ocupacionais da tabela I V - 7 
têm a mesma composição dos constantes da tabela I V - 3 . 



magistério primário por estereótipos de sexo, as professoras 
primárias possuem aspirações bastante profissionalizadas acer
ca da sua ocupação. Vistos globalmente, esses fatos tradu
zem inconsistências internas no complexo do ensino primário, 
formado por escolas normais e escolas primárias. No caso 
em foco, trata-se de inconsistências ligadas ao grau de pro
fissionalização aceito para o magistério primário, o que en
volve, em última análise, a intensidade "qualitativa" da pro
fissionalização da mulher nessa ocupação. Também por esse 
aspecto aquele complexo se revela, portanto, em seu estado 
atual, como área onde entram em jogo tendências conserva
doras e inovadoras gerais ao sistema social global, que afe
tam conjuntamente a condição social da mulher, as concep
ções valorizadoras das ocupações, a realização dos papéis do
centes e o rendimento das escolas primárias. 

Aspirações ocupacionais dos professores primários 

As condições de trabalho mais prezadas pelos professo
res primários dão, realmente, como se pode constatar pelas 
cifras abaixo, acentuado cunho instrumental às suas aspira
ções ocupacionais. Como o magistério primário consiste nu
ma atividade quase exclusivamente feminina, a verificação da 
grande freqüência de aspirações dessa ordem, entre os seus 
desempenhantes, impõe que se acrescente mais uma caracte
rística às já ressaltadas previamente a respeito do fenômeno 
profissionalização da mulher, enquanto fôr ocorrendo no pro-
fessorado das escolas primárias: a profissionalização feminina 

I V - 8 

ASPIRAÇÕES OCUPACIONAIS DOS PROFESSORES PRIMÁ
RIOS, HIERARQUIZADAS PELA FREQÜÊNCIA COM QUE 

FORAM POR ELES ASSINALADAS 

Ter boa retribuição monetária 78,7% 
Usar aptidões e capacidades pessoais 75,1% 
Ter futuro estável e seguro 69,9% 
Ser útil para os outros 65,5% 
Gozar de prestígio, consideração 39,5% 
Lidar com pessoas mais do que com coisas 23,7% 
Não cair na rotina 22,7% 
Ficar livre da supervisão de outrem 14,1% 
Ser criador e original 9,7% 
Exercer liderança 4,1% 



não envolve apenas a participação das mulheres na popula
ção econômicamente ativa e as suas motivações positivas a 
essa participação, mas ainda que concebam tal participação 
segundo critérios de valorização instrumental das ocupações. 
Isso necessariamente não implica, como logo se notará, que 
essa instrumentação corrompa a orientação coletiva social
mente imputada a determinados setores ocupacionais, dentre 
os quais o magistério primário se coloca. 

Embora a profissionalização feminina, conceituada em 
termos de um modelo tipológico, abranja motivações positivas 
à filiação a papéis profissionais e valorização das atividades 
inerentes a estes por critérios instrumentais, esses dois com
ponentes não se encontram inevitavelmente juntos em todo 
o contingente feminino participante do sistema de ocupações 
profissionais. No caso das professoras primárias, mostrou-se 
anteriormente que ponderável proporção não se sente moti
vada ao desempenho de papéis profissionais. E, reciproca
mente, o realce posto pela maioria delas nos aspectos instru
mentais da ocupação não significa que a tal realce sempre 
estejam subjacentes motivações profundas ao trabalho pro
fissional — podendo muito desse realce estar associado, jus
tamente, à falta de motivações profissionais apropriadas. Por 
outro lado, o mesmo realce nos aspectos instrumentais — 
na retribuição monetária, por exemplo — não indica que a 
profissionalização feminina, no magistério primário, tenha 
atingido o estágio "qualitativo" da profissionalização mas
culina nas ocupações em geral. Não obstante as concepções 
instrumentalizadas das professoras revelem avanço do seu 
processo de profissionalização "qualitativa", a sua condição 
geral de mulher e os seus papéis familiais agem, como se 
verá no capitulo subseqüente, como um conjunto de forças 
sociais que mantém a sua profissionalização aquém da dos 
membros da categoria masculina, cujos papéis, inclusive os 
familiais, sempre tiveram caráter predominantemente instru
mental, para si e para suas famílias. 

Apesar de limitada pela condição feminina e doméstica 
das professoras, o valor posto por estas nos aspectos ins
trumentais da ocupação é suficientemente contrastante com 
a representação do professor primário ideal, sustentado pelos 
professores de escolas normais, e, ao mesmo tempo, bastante 
próximo das opiniões destes sobre as aspirações ocupacionais 
prevalecentes no professorado das escolas primárias (1 5): 

(15) — Os complexos de aspirações ocupacionais da tabela IV—9-
têm a mesma composição dos constantes das tabelas IV—3 e IV—7. 



I V - 9 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS COMPLEXOS DE ASPIRA
ÇÕES OCUPACIONAIS DEFENDIDOS NAS ESCOLAS NOR
MAIS PARA O PROFESSOR IDEAL, DOS NESTAS ATRIBUÍ
DOS AOS PROFESSORES PRIMÁRIOS E DOS CONTIDOS 
NAS ASPIRAÇÕES EFETIVAS DOS PROFESSORES PRIMÁRIOS 

Aspirações 

C-3 
C-2 
C-1 
C-0 

(Segundo profs. escs. normais) 

Professor ideal 

1,5 
10,1 
34,1 
54,3 

Profs. "reais" 

41,9 
34,9 
15,5 
7,7 

Aspirações efets. 
dos profs. prims. 

20,7 
50,3 
22,7 
6,3 

A constatação da semelhança entre as opiniões dos pro
fessores de escolas normais, sobre as aspirações ocupacionais 
dominantes entre os professores primários, e os complexos de 
aspirações contidas nas valorizações instrumentais mantidas 
por estes não leva, porém, à aceitação, implícita nas repre
sentações sustentadas nas escolas normais, de incompatibili
dade entre aspirações instrumentais e orientação societária 
do magistério primário. Ao contrário, o conteúdo das aspi
rações ocupacionais mais freqüentes entre os professores pri
mários sugere, no nível empírico, as possibilidades de uma 
definição integrada da situação — já enunciadas previamente 
no nível teórico —, que harmonize aspirações instrumentais 
e orientação societária da ocupação ou, em outras palavras, 
que valide, no plano da consciência social, a profissionaliza
ção das ocupações societàriamente orientadas. Todavia, não 
se está afirmando a existência de tal definição integrada de 
situação ocupacional para o magistério primário, nem a exis
tência de condições efetivas fornecidas pelo sistema escolar 
primário público estadual aos seus professores, para se com
portarem na linha dessa definição integrada de situação ocupa
cional. As próprias representações dos professores de esco
las normais sobre as aspirações dos professores primá
rios são uma evidência dessa falta de definição integrada. 
Evidências de outra ordem encontram-se nas análises e de
núncias dos educadores acerca do comportamento de muitos 



mestres de escolas primárias (1 6). Os resultados da pesquisa 
efetuada pelo autor numa dessas escolas confirma tais estu
dos dos educadores, ao apontar como muitos comportamen
tos de muitos dos seus professores repercutiam disfuncional-
mente na organização do estabelecimento — sistema social 
restrito com orientação societária —, explicáveis em parte 
pela falta de atendimento, pelo sistema de incentivos ineren
tes ao sistema escolar primário público estadual, das aspira
ções instrumentais dos professores em face da sua ocupa
ção (17). Coerentes com todos esses dados são as opiniões 
dos professores primários a respeito das condições ocupacio-
nais que mais estão sendo satisfeitas pelo magistério primá
rio, a seguir agrupadas, discrepantes em grande escala das 
suas aspirações ocupacionais instrumentalizadas. 

I V - 1 0 

CONDIÇÕES OCUPACIONAIS QUE MAIS ESTÃO SENDO 
ATENDIDAS PELO MAGISTÉRIO PRIMÁRIO, HIERARQUIZA-
DAS PELA FREQÜÊNCIA COM QUE FORAM ASSINALADAS 

PELOS PROFESSORES PRIMÁRIOS 

Ser útil para os outros 92,8% 
Lidar com pessoas mais do que com coisas 82,3% 
Usar aptidões e capacidades pessoais 70,2% 
Ter futuro estável e seguro 42,5% 
Não cair na rotina 34,8% 
Gozar de prestígio, consideração 21,0% 
Ser criador e original 18,0% 
Ficar livre da supervisão de outrem 15,2% 
Exercer liderança 8,0% 
Ter boa retribuição monetária 5,5% 

Como se vê, são as aspirações ocupacionais profissiona
lizadas dos professores primários que eles consideram menos 
satisfeitas pela sua situação de trabalho. Essa discrepância 
entre nível de aspiração e nível de realização profissional, 
flagrante no quadro abaixo, seria um dos fatores da menor 
dedicação dos professores às suas incumbências burocràtica-
mente formuladas nos estatutos concernentes à estrutura e ao 
funcionamento do sistema escolar primário público estadual 
— fenômeno que, juntamente com as deficiências de forma-

(16) — Veja-se, dentre outros, A. Almeida Jr., E a Escola Pri
mária? Cia. Editora Nacional, São Paulo, 1959. 

(17) - Luís Pereira, ob. cit. 



ção profissional do mestre-escola e as deficiências das insta
lações materiais daquele sistema escolar, responde pela con
figuração sociopática constatada no setor da realização das 
funções socializadoras a cargo das escolas primárias, estado 
esse que já se elevou à esfera de consciência social. 

I V - 1 1 
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS COMPLEXOS DE ASPIRA
ÇÕES DEFENDIDAS PELOS PROFESSORES PRIMÁRIOS E DAS 
QUE CONSIDERAM ESTAR SENDO MAIS SATISFEITAS PELO 

MAGISTÉRIO PRIMÁRIO 

C-3 . . 
C-2 .. 
C-l . . 
C-0 . . 

Aspirações Defendidas 

20,7 
50,3 
22,7 
6,3 

Satisfeitas 

2,2 
10,2 
51,1 
36,5 

Chi quadrado = 266,446 (significativo a 5%). 

Aos dados aqui apresentados e aos constantes de outros 
estudos aludidos, relativos ao estado sociopático das escolas 
primárias, correspondem, como logo mais se observará, as ati
tudes negativas de grande parcela do professorado dessas 
escolas à extensão do período letivo diário em que funcionam. 
Tomados em conjunto, esses dados permitem reafirmar que 
o magistério primário se mostra como situação estruturalmen
te de crise, devida à persistência de concepções conservantis-
tas acerca dessa ocupação e à inadequação das condições de 
trabalho e forças de controle que atendam e canalizem posi
tivamente as tendências de profissionalização da ocupação do
cente, ditadas pelas novas formas de vida social. Na opinião 
dos próprios professores, as suas presentes condições de tra
balho satisfariam principalmente àqueles apegados às concep
ções tradicionalistas sobre o magistério primário, preservadas 
pelas escolas normais, como se vê na tabela IV-12, na página 
seguinte. 

As tendências de profissionalização do magistério pri
mário consistem, ao que tudo indica, em manifestação par
cial de fenômeno mais geral que abrange o sistema ocupacio-
nal em conjunto, cujo funcionamento reflete, pela profissio
nalização dos papéis que o integram, certas características 
do sistema social global, que realiza ou tende a realizar o tipo 
urbano-industrial — altamente diferenciado e competitivo, 



com economia de mercado e monetária. Assim sendo, a valo
rização instrumental das ocupações com orientação societária 
indica ajustamento de quem delas participa, no nível das suas 
motivações, atitudes e concepções acerca do trabalho, ao sis
tema urbano-industrial. 

I V - 1 2 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS COMPLEXOS DE ASPI
RAÇÕES LIGADAS AO PROFESSOR PRIMÁRIO IDEAL E DAS 
QUE MAIS ESTÃO SENDO SATISFEITAS PELO MAGISTÉRIO 

PRIMÁRIO 

C-3 
C-2 
C - l 
C-0 

Aspirações Professor ideal 

1,5 
10,1 
34,1 
54,3 

Magist. primário 

2,2 
10,2 
51,1 
36,5 

Como se mostrou em capítulo anterior, os professores 
primários têm uma situação de trabalho ao menos "formal
mente" bastante burocratizado. Ora, o funcionamento inte
grado de qualquer sistema social implica, como requisitos, mo
tivações, atitudes e concepções apropriadas dos indivíduos que 
dele participam. No caso do sistema burocrático, alguns dês
ses requisitos são precisamente os que se apreendem através 
das valorizações instrumentais das ocupações praticadas nesse 
sistema, cujos incentivos internos vão ao encontro das aspi
rações ocupacionais em que tais valorizações se manifestam, 
operando aqueles incentivos como forças de controle, destina
das a garantir a adequada realização das funções desse ou 
daquele sistema burocrático (18). Nesse sentido, as tendên
cias de profissionalização do magistério primário favorecem e 
promovem, ao mesmo tempo que refletem, a estrutura buro
crática do sistema escolar primário público estadual. Em co
nexão, pode-se admitir que a insatisfação das aspirações ins
trumentais dos professores primários teria repercussões dis-
funcionais para a orientação societária daquele sistema esco
lar, ao exacerbar neles, orientações individualistas para com o 

(18) — Em Whife Collar, Wright Mills estuda, no plano do de
senvolvimento da sociedade norte-americana, a relação entre valorizações 
instrumentais do trabalho e avanço do processo de burocratização das 
empresas. 



trabalho que aí lhes compete, provocando-lhes o retraimento 
em face das obrigações inerentes aos cargos que ocupam e 
não os estimulando ao fortalecimento, ampliação e diversifi
cação das suas funções socializadoras, reclamados pela urba
nização e industrialização do sistema social global. Pelo visto, 
é o que realmente vem acontecendo, como caracteristicamente 
o revelam as atitudes dos professores primários em face da 
atual duração dos períodos letivos diários. 

Atitudes dos professores em face do período letivo 

A jornada de trabalho dos professores primários investi
gados na cidade de São Paulo está, paradoxalmente, ligada 
à democratização do ensino primário fundamental comum. De 
fato, o aspecto positivo desse processo — a crescente exten
são quantitativa do ensino primário à população teoricamente 
em idade de recebê-lo — acha-se associado ao aspecto nega
tivo dado pela deterioração das funções da escola primária, 
devido à inadequada dedicação profissional do seu corpo do
cente, à superlotação das salas de aula, à retração do período 
letivo diário, etc. Esses dois últimos traços apresentam-se co
mo conseqüência do déficit de instalações, por sua vez resul
tante do ritmo menos acelerado da construção de novas sa
las de aula em confronto com o da procura de matrícula. Por 
isso, como as cifras seguintes informam, no segundo semes
tre de 1958 apenas 27,4% dos alunos matriculados na Capi-

I V - 1 3 

MATRICULA SEGUNDO A DURAÇÃO DO PERÍODO LETIVO 
E A ENTIDADE MANTENEDORA 

Período em horas* 

2:00 
2:30 
3:00 
3:30 
4:00 

Totais absolutos 

Total 

1,9% 
8,3% 

59 ,3% 
3 , 1 % 

27,4% 

364 535 

Estado 

2,4% 
11,1% 
74,2% 

0,6% 
11,7% 

264 308 

Município 

0,7% 
21,9% 

77,4% 

50 067 

Particular 

1,0% 
1,3% 

18,5% 
10,0% 
60,2% 

50 190 

(*) Os números da primeira coluna referem-se a pontos médios de in
tervalos cuja amplitude é de 30 minutos. O primeiro e o último 
intervalo, com limites indefinidos. 



tal continuavam sob o padrão de 4 horas de permanência diá
ria na escola, tradicionalmente considerado entre nós como o 
mínimo "razoável" (19). 

Tomados em conjunto, os estabelecimentos do sistema es
colar primário público estadual são os mais afastados do pa
drão de 4 horas para cada turma de alunos. E não é somen
te o setor desse sistema escolar sediado na Capital que dis-
crepa desse padrão: o quadro próximo evidencia como o des
dobramento múltiplo do período letivo diário global constitui 
fenômeno que envolve todo aquele sistema escolar (2 0). 
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N Ú M E R O D E P E R Í O D O S E M G R U P O S ESCOLARES 
E S T A D U A I S 

Grupos escolares em: 

1936 
1957 

1 e 2 períodos 

525 
1 007 

3 períodos 

102 
472 

4 períodos 

1 
30 

Como no sistema escolar primário público estadual se en
contra a maioria dos alunos primários, tanto do Estado in
teiro como da Capital, o restabelecimento do padrão de 4 ho
ras apresenta-se como problema que cabe sobretudo ao Go
verno Estadual solucionar, a fim de que, por esse aspecto do 
seu funcionamento, aquele sistema se comporte na linha da 
orientação societária que se lhe impõe seguir e preservar. 
Aliás, o Plano de Ação do Governo do Estado de São Paulo, 
com alcance sobre o Estado todo, propõe-se dentre outros 
objetivos, a "construção e equipamento de unidades escola
res, num total de 2 298 salas, para reter na escola, durante 
quatro horas, os alunos que atualmente permanecem nela ape
nas duas horas e meia ou três horas diárias" (21). Espera-se, 

(19) — A tabela IV—13 consiste numa adaptação, mantendo-se 
literalmente o rodapé, da publicada pelo Centro Regional de Pesquisas 
Educacionais de São Paulo em Pesquisa e Planejamento, ano III, vol. 
3, pág. 117. 

(20) — Tabela IV—14 transcrita de Renato Jardim Moreira, "Dia
gnóstico do Ensino Primário Paulista", O Estado de São Paulo, edição 
de 5-6-60. 

(21) — "O Ensino no Plano de Ação", vol. 3 da série Publicações 
Avulsas da Divisão de Relações Públicas da Secretaria de Estado dos 
Negócios da Educação, São Paulo, 1960, pág. 4. 



pois» que em futuro próximo as condições materiais de fun
cionamento do sistema escolar primário estadual propiciarão, 
pelo menos à maioria dos alunos, períodos letivos mais lon
gos do que os vigentes, embora não além de 4 horas (Z2). 

A situação presente, enfocada do ponto de vista dos pro
fessores e numa perspectiva meramente individualista, ofere
ce um regime de trabalho vantajoso para grande número de
les. Em verdade, todas as recompensas ligadas ao exercício 
do magistério primário público estadual mantêm-se indiscri
minadamente para os que prestam 4 ou menos de 4 horas de 
trabalho diário. E simplesmente uma minoria dos professo
res públicos estaduais da cidade de São Paulo escapa a tal 
condição vantajosa: 
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DISTRIBUIÇÃO DOS PROFESSORES PELA DURAÇÃO DOS 
SEUS PERÍODOS DIÁRIOS DE TRABALHO NAS ESCOLAS 

ESTADUAIS * 

2:00 — 2:30 horas 7,7% 
2:30 — 3:00 horas 79,9% 
3:00 — 4:00 horas 12,4% 

(*) Segundo semestre de 1959. 

Trata-se de regime dito de emergência, a ser superado 
pròximamente, mas em vigência há muitos anos na metrópo
le paulista. Entretanto, os julgamentos dos professores pri
mários acerca da necessidade de serem mantidos ou elevados 
os atuais períodos letivos diários, tendo em vista o benefício 
dos seus respectivos alunos — condensados no quadro seguin
te — revelam como a deterioração do padrão de 4 horas foi 
mais profunda do que à primeira vista poderia parecer, por
quanto uma ponderável parcela de professores se apega a um 
horário prejudicial à realização das funções da escola primá
ria, quando considerado a partir dos interesses coletivos. 

Está-se, portanto, diante de um fenômeno que se desig
naria como caso de "problemas humanos" do sistema escolar 
primário estadual. Para esses defensores de períodos de me
nos de 4 horas, a ampliação das instalações escolares, ao per
mitir a recuperação do padrão de 4 horas, implicará num ho-

(22) — Estando o Plano de Ação já cm execução, provavelmente 
a tabela IV—13 traduz uma situação um tanto ultrapassada. 
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DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS PROFESSORES SEGUNDO 
OS ATUAIS PERÍODOS DE TRABALHO E A EXTENSÃO DOS 
PERÍODOS LETIVOS QUE PROPÕEM PARA SEUS ALUNOS 

rário de trabalho indesejável por eles no momento. Tudo le
va a crer que esses professores se submeterão sem grande re
sistência ao período de serviço mais longo que lhes venha a 
ser exigido, porque outros incentivos já inerentes ao sistema 
escolar primário público estadual sustentarão a continuidade 
do seu emprego nesse sistema. A importância do fenômeno 
reside, porém, de um lado, no fato de êle exemplificar con
cretamente a impossibilidade de se promover maior rendimen
to daquele sistema escolar apenas através da interferência nas 
condições materiais e técnico-pedagógicas do seu funciona
mento, deixando-se de controlar certos aspectos propriamente 
sociais que dele fazem um local de trabalho profissionalizado. 
Por outro lado, o mesmo fenômeno fornece mais uma evi
dência da falta de integração entre certas atitudes e repre
sentações dos professores primários, de cunho instrumental e 
exacerbadamente individualista, e valorização societária que 
imprime a orientação adequada ao sistema escolar onde tra
balha. 

Em termos da extensão dos períodos letivos diários, con
siderados como necessários aos seus alunos, os professores 
formam três categorias, conforme a tabela acima: 39,8% 
aceitam períodos de menos de 4 horas, 51,4% defendem 4 
horas e somente 8,8% julgam estas como insuficientes. To
davia, nem todos os proponentes de aumento para os atuais 
períodos letivos desejariam ver efetivado esse aumento, acar-
retando-lhes maior permanência na escola. Tal estado de 
coisas, numericamente traduzido a seguir, elevou-se à esfera 
de consciência social através dos educadores: Cresce cada 
vez mais o número de professores primários que estudaram 



em grupos escolares tresdobrados (sabe Deus com que ma
lefício!) e que não conhecem outro regime. Tais professo
res acham que educação primária é "isso" que viram e con
tinuam a ver aí. Estão satisfeitos, não compreendem que se 
possa falar em outro tipo de escola. Estão satisfeitos ainda. 
porque não é só para os alunos que o período de aula re
presenta um episódio instantâneo de cada dia: eles também 
.— professores — sentem isso e não desejam coisa diferen-
te" (23). 

I V - 17 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS PROFESSORES SEGUNDO 
ALEGUEM OU NÃO QUE TERIAM A VIDA PERTURBADA 

COM O AUMENTO DOS SEUS ATUAIS PERÍODOS DE 
SERVIÇO 

Como se nota, existem dois tipos de professores, de acor
do com as atitudes positivas ou negativas assumidas para 
com o padrão de 4 horas de trabalho diário para mestres e 
alunos na escola primária, ou seja. respectivamente atitudes 
de apoio e atitudes negativas ou inconsistentes com a orien
tação societária desta. Teriam atitudes inconformistas todos 
os proponentes de períodos inferiores a 4 horas aos seus alu
nos e também todos aqueles que, não obstante proponham 
períodos de 4 horas ou mais, encaram a efetivação de tais 
horários como fator de "perturbação" da vida". Em conjunto. 
esses professores agiriam como forças de resistência à ge
neralização do período letivo de 4 horas, operando no inte-

Período de 
trabalho dos 
professores 

Menos de 4 horas. . 

4 horas 

Totais 

Períodos propostos p/ os alunos 

Menos de 
4 horas 

Sim Não 

26,6 

— 

26,6 

13,2 

— 

13,2 

4 horas 

Sim 

14,3 

7,4 

21,7 

Não 

28,6 

1,1 

29,7 

Mais de 4 hs. 

Sim 

1,9 

2,5 

4,4 

Não 

3,6 

0,8 

1,1 

Totais 

88,2 

11,8 

100,0 



rior do próprio sistema escolar, ao invés de exercerem pres
são ao lado de outros setores da comunidade, no sentido da 
recuperação do tradicional período de 4 horas diárias — o 
que seria de esperar de quem trabalha em estabelecimentos 
públicos de serviços, societàriamente orientados. Em contra
partida, possuiriam atitudes favoráveis ao padrão de 4 horas 
os professores atualmente com menos de 4 horas de serviço, 
defensores do período de 4 ou mais horas, cuja realização não 
lhes traria "perturbação da vida", bem como os professores 
que já trabalham durante 4 horas e que se apegam ao seu 
horário atual ou defendem horários mais longos, independen
temente de preverem ou não "perturbação da vida" com a 
efetivação do padrão de mais de 4 horas. As percentagens 
seguintes possibilitam uma visão global dessa situação. 
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DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS PROFESSORES SEGUNDO 
A SUA ATITUDE EM FACE DO PERÍODO LETIVO DE 

4 HORAS DIÁRIAS 

Pondo à margem os 4% de indivíduos masculinos que 
na Capital exercem o magistério primário público estadual, a 
quase totalidade dos argumentos invocados pelas professoras 
contra a ampliação dos seus horários de trabalho diz respeito 
a outros tipos de atividades por elas desempenhadas durante 
o tempo em que não permanecem nas escolas primárias esta
duais: atividades domésticas, compreendendo quefazeres da 
casa, cuidados dos imaturos ou velhos ou doentes do grupo 
familiar (67,3% das professoras contrárias ao aumento do 
período letivo diário); outras atividades remuneradas, como 
docência em escolas primárias privadas ou do Governo Mu
nicipal, tarefas de escrituração em empresas particulares, etc. 
(21,6% das professoras); e atividades discentes, represen
tadas pela freqüência a cursos de várias naturezas (5,9% 

Período de trabalho 

Menos de 4 horas 
4 horas 

TOTAIS 

dos professores 
Atitudes 

Negativas 

56,0 

56,0 

Positivas 

32,2 
11,8 

14.0 

Totais 

88,2 
11,8 

100,0 



das professoras). Além desses, aparece o tipo composto pe
las alegações baseadas na distância da residência em relação 
à escola e na "dificuldade" da condução utilizada do lar ao 
local de trabalho (9,2% das professoras). Relativamente pou
co numerosos são os argumentos como baixa remuneração sa
larial, cansaço da professora e do aluno, superlotação das sa
las de aula, etc. (16,8% das professoras). Vistos globalmen
te, esses argumentos trazidos pelas professoras em apoio de 
suas atitudes negativas à extensão do período letivo diário 
revelam, de uma parte, que é do ângulo dos seus interesses 
"pessoais" que elas avaliam o horário de funcionamento das 
escolas primárias, vendo-o como condição de trabalho vanta
josa para si, independentemente de essa condição ser, em re
verso, prejudicial aos alunos e à coletividade em geral. De ou
tra parte, os mesmos argumentos evidenciam, coerentemente 
com essa posição individualista assumida pelas professoras 
em face dos períodos letivos, que o prolongamento destes 
romperia a acomodação por elas estabelecida, no plano do 
tempo diário disponível, entre o exercício do magistério pri
mário público estadual e o desempenho de outras atividades, 
principalmente domésticas. Nesse contexto, é significativa a 
diferença entre casadas e solteiras quanto à proporção das 
que alegam "perturbação da vida" com a possível elevação 
do período letivo diário: 
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DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
O ESTADO CIVIL E A ALEGAÇÃO DE PERTURBAÇÃO DA 
VIDA" COM O AUMENTO DOS SEUS ATUAIS HORÁRIOS DE 

TRABALHO 

(*) Casadas, viúvas e desquitadas. 
Chi quadrado = 8,262 (significativo a 5%). 

De outro ponto de vista, a fundamentação dada pelas 
professoras às suas atitudes opostas à ampliação do período 
letivo diário parece sintomática do estágio de profissionali
zação em que se encontram — menos adiantado do que o da 

Aumento Casadas* Solteiras Totais 

Perturbaria 31,4 20,4 51,8 
Não perturbaria 21,8 26,4 48,2 

Totais '. 58,2 46,8 106,0 



profissionalização masculina. Isso porque, como se mostrou 
neste capítulo, condições de trabalho oferecidas pelo sistema 
escolar primário público estadual são, segundo as professoras. 
bastante insatisfatórias para as aspirações instrumentais, pro
fissionalizadas, que aquelas têm em face do magistério primá
rio. E o capítulo subseqüente analisará mais detidamente as 
suas insatisfações com uma dessas condições de trabalho. 
consistente no salário que recebem. No entanto, apesar de 
tais atitudes e concepções profissionalizadas, as professoras 
tendem a permanecer no plano dos seus papéis domésticos 
ao defenderem seus atuais horários de trabalho nas escolas 
primárias. Realmente, a maioria das justificativas que as pro
fessoras formulam prende-se às suas condições de vida es
tranhas ao funcionamento interno do sistema escolar primá
rio público estadual, ou seja, estranhas à sua situação de 
trabalho profissional. Não obstante, tais justificativas e ati
tudes contrárias a períodos letivos mais longos não deixam 
de evidenciar predominância de orientações individualistas de 
grande parcela do professorado sobre a orientação valoriza-
dora societária compatível com os papéis sociais que cabem 
a essa categoria ocupacional. Nesse sentido, tais justifica
tivas e atitudes, inconformistas com a orientação societária 
das escolas primárias, fornecem mais um índice do pre
sente estágio de profissionalização do magistério primário. 
em que o relevo dado pelos seus desempenhantes nos as
pectos instrumentais põe em risco a eficiência e o rendimento 
das atividades educativas; e configuram, novamente, o ma
gistério primário como ocupação em situação estruturalmente 
de crise. 

Nessa circunstância, torna-se bastante plausível supor 
que, conservados constantes outros aspectos da situação 
atual, entrassem em conflito aberto a orientação societária 
imposta ao magistério primário e a valorização instrumental-
-individualista dessa ocupação, se o professorado primário pú
blico estadual fosse obrigado, por imposição administrativa, 
a trabalhar como os seus colegas franceses, por exemplo, que. 
cuidam da "classe" durante 6 horas diárias, desdobradas em 
d,ois períodos (24) — padrão esse que nossos educadores pre-

(24) — Cf. L'Éducation dans le Monde, vol. II, Unesco, Paris, 
1960, pág. 516. A ser assim, as professoras primárias reagiriam nega
tivamente e de modo análogo ao das funcionárias públicas federais, diante 
da recente norma administrativa que prolongou de 6 para 7 horas a 
sua jornada, partida em dois períodos diários em vez do tradicional pe
ríodo único. Sobre esses acontecimentos, vejam-se notícias publicadas, 
por exemplo, em O Estado de São Paulo, de 21-2-61. 



conizam há muito e que contribuiria para fortalecer, ampliar 
e diversificar as funções socializadoras das escolas primárias, 
em atendimento às exigências do desenvolvimento do siste
ma social global para o tipo urbano-industrial (25). 

Considerações finais 

O material empírico original explorado e os depoimentos 
e resultados de análises da situação efetuadas por educado
res convergem para a caracterização do magistério primário 
como ocupação em crise, configurada pelo entrechoque e falta 
de integração entre as tendências de profissionalização dessa 
atividade e a orientação valorativa societária que lhe cumpre 
manter. Também nesse aspecto, como em outros anteriormen
te focalizados, o magistério primário se apresenta, portanto. 
como campo onde entram em jogo tendências conservadoras 
e inovadoras gerais ao sistema social global: de um lado, ati
tudes e valorizações conservantistas do meio e das escolas 
normais para com o magistério primário; de outro, tendên
cias de profissionalização que se refletem em concepções e 
valorizações fortemente instrumentais e individualistas, dita
das pela necessidade de ajustamento dos professores primá
rios a novas condições de vida numa sociedade de classes. 
Tal estado crítico, internamente inconsistente, evidencia que 
o magistério primário se acha em situação de transição entre 
a ordem social tradicional e a ordem social em formação, con-
figurando-se sociopàticamente pelo enfraquecimento do apego 
dos professores primários às responsabilidades inerentes aos 
seus papéis sociais e. conseqüentemente, contribuindo para a 
falta de integração das escolas primárias às necessidades so
ciais emergentes. 

Na ordem social tradicional, essa responsabilidade do 
professor manteve-se intacta, associada a concepções artesa-
nais e orientação de cunho paternalista relativas ao magis
tério primário (26), É essa orientação paternalista que en
trou em desintegração com o desenvolvimento da sociedade 
de classes (27). Se tal orientação paternalista mantinha o 

(25) — Dentre muitos, cf. Anísio Teixeira, ob. cit.; A. Almeida 
Júnior, ob. cit.; e A Escola Primária, Gratuita e Obrigatória: as Con
ferências de Lima sobre a Generalização da Educação Primária na Amé
rica Latina I.N.E.P., M.E.C., 1956. 

(26) — Paternalismo: entendido, no sentido weberiano, como uma 
das formas tradicionalistas de organização social. 

(27) — Cf. Florestan Fernandes, "A Ideologia dos Educadores" 
Suplemento Literário d'0 Estado de São Paulo de 4-4-59; e Luís Pe
reira, ob. cit. 



apego do professor às obrigações inerentes aos seus papéis, 
por outro lado a sua preservação, no presente, far-se-ia em de
trimento da motivação adequada do trabalhador intelectual 
— que é o professor primário — e constituiria fator de de-
sajustamento deste e das escolas primárias ao avanço dos 
processos de urbanização, de industrialização, de seculariza-
ção e democratização da cultura. Em estudo anterior do au
tor (28), a desintegração do modelo paternalista e artesanal 
de exercício do magistério e de organização das escolas pri
márias foi pensada em confronto com as tendências de bu-
rocratização do sistema escolar primário público estadual e 
dos papéis docentes neste contidos, apresentando-se a situação 
como estado de semiburocratização ou, complementarmente. 
ainda semipaternalista. Os dados da pesquisa em relato 
completam, assim, os desse estudo e permitem considerar a 
semiburocratização da escola primária e do seu magistério 
como manifestações do fenômeno mais amplo constituído pela 
fase crítica de profissionalização das atividades docentes e 
administrativas, caracterizada pela identificação dos seus de-
sempenhantes com as vantagens ou recompensas ligadas aos 
cargos que ocupam e pelo retraimento parcial às obrigações 
inerentes a esses mesmos cargos, burocràticamente d,efinidas 
no plano estatutário — justamente obrigações que garantem 
a orientação societária ao magistério e às escolas primárias. 

Todavia, as valorizações instrumentais do magistério 
primário, agindo como força desintegradora do modelo pater
nalista para essa ocupação e para a estrutura e o funciona
mento das escolas primárias, operam positivamente para a or
ganização burocrática destas, mais consentânea do que a pa
ternalista com a sua orientação societária — porquanto a or
ganização burocrática se esteia em critérios universalistas de 
realização e de avaliação do rendimento (29), congruentes 
com o desenvolvimento do processo de racionalização das ati
vidades sociais, típico dos sistemas urbano-industriais, que 
exigem concéber-se a educação escolar, primária ou não, co-

(28) — Cf. última nota acima. 
(29) — Critério universalista de avaliação de rendimento e de rea

lização: cf. sentido dado por Parsons à expressão. Dentre outros textos 
de Parsons, vejam-se The Social System e Toward a General Theory 
of Action. 



mo técnica social racional e não como benefício ( 3 0 ) . É pre
cisamente em termos de racionalização do sistema escolar pri
mário público estadual que se deve pensar na possibilidade e 
indispensabilidade de integração entre valorizações instru
mentais do magistério pelos professores primários e orienta
ção societária dessa ocupação — mais prementes e ao mesmo 
tempo mais favorecidas pelo fato de se t ratar de um setor 
estatal, não privado, da prestação de serviços de interesse 
coletivo e, concomitantemente, de um setor estatal do mer
cado de t rabalho. Nessa integração que se impõe promover 
entre tendências divergentes no seio do magistério primário 
atual, cumpre controlar positivamente as tendências de profis
sionalização nele observáveis, a justando-as à orientação so
cietária e organização burocrática do sistema escolar primário 
público estadual , sem que com isso se tente desenvolver, no 
professor, comportamentos que dele façam o burocrata típi
co — cuja acentuada rotinização de tarefas que executa se 
mostra incompatível com os papéis atr ibuídos ao mestre-es-
cola, sobretudo pelas modernas "teorias pedagógicas" em con
sonância com as funções socializadoras reclamadas das esco
las primárias pelo sistema urbano-industr ial ( 3 1 ) . 

Assim, se a profissionalização do magistério primário im
plica em burocrat ização dos papéis docentes, essa burocrat i -
zação encontra um limite na própria natureza das atividades 

(30) — Sobre o processo de racionalização da vida social e suas 
implicações na área educacional, e sobre a concepção da educação como 
técnica social racional, vejam-se as obras de Karl Mannheim: Mand 
and Society in an Age of Reconstruction; Freedom, Power and Demo-
cratic Planning; e Diagnosis of Our Time — editadas por Routledge & 
Kegan Paul Ltd., London. A contribuição de Mannheim para a análise 
da educação como técnica racional é estudada por Marialice M. Forac-
chi, Educação c Planejamento, Boletim n° 252 da F.F.C.L.U.S..P, São 
Paulo, 1960. Sobre o mesmo tema veja-se também Florestan Fernandes, 
Ensaios de Sociologia Geral e Aplicada, Liv. Pioneira Ed., São Paulo. 
1960, esp. cap: 4: "A Ciência Aplicada e a Educação como Fatores 
de Mudança Cultural Provocada". 

(31) — Dentre outros, cf. obras mencionadas nos rodapés nºs 25 
e 30; e Lourenço Filho, Introdução ao Estudo da Escola Nova, ed. Me
lhoramentos, São Paulo, 7' ed., s/d.; Anísio Teixeira, Educação para a 
Democracia, Cia. Ed. Nacional, São Paulo, 1952. W. H. Kilpatrick, 
Educação para uma Civilização em Mudança, trad., Ed. Melhoramentos, 
3ª ed., s/d; Vernon E. Anderson, Principies and Procedures of Curri-
culum Improvement, The Ronald Press Co., New York, 1956. 



efetivas e potenciais comportáveis por esses papéis (3 2): 
formula os critérios universalistas do preenchimento dos car
gos docentes e os de realização e avaliação dos resultados 
do trabalho do professor, determina o conteúdo do ensino 
que este ministra, delimita áreas de rotinização e áreas aber
tas à "livre decisão" e ã "liberdade criadora" do mestre-
-escola, etc. Ora, são precisamente essas áreas de ação não 
prefixada que constituem componentes não burocratizáveis 
dos papéis do professor primário, que precisam ser preserva
das integrativamente com outras áreas burocratizadas de com
portamento, contidas nesses mesmos papéis. E nisso reside 
mais uma dificuldade do controle das tendências de profis
sionalização do magistério primário, que canalize positiva
mente suas potencialidades para uma nova ética de respon
sabilidade profissional que ultrapasse a de cunho paternalis
ta e se ajuste às condições de vida na sociedade de classes 
sem, contudo, cair no extremo burocrático — que tende a en
fatizar os meios de execução, perdendo consciência das fun
ções a cargo da instituição, num processo que se designaria 
de ritualização (33). Nesse processo de controle das forças 
sociais emergentes no magistério primário e de mudança pro
vocada no sentido de serem alcançad,os novos moldes pro
fissionalizados de exercício dessa ocupação intelectual, as es
colas normais estão em condição potencialmente privilegiada, 
devido ao seu caráter de agências de socialização antecipa
da. Contudo, elas ainda se acham, mais do que o corpo do-

(32) — Além das obras citadas acima, a análise de C. M. Fleming, 
Teaching; A Psychological Analysis, Methuen & Co. Ltd., London, 
1958, incidindo sobre as tarefas efetivas e potenciais do professor de 
graus elementares, apesar de não se ocupar dos papéis deste na comu
nidade servida pela escola, é bastante sugestiva para pensar-se na ques
tão dos limites que os papéis docentes oferecem à sua burocratização. 
Veja-se ainda, justamente com referência aos papéis docentes em sua 
conexão com a comunidade local, Lloyd A. Cook & Elaine F. Cook, A 
Sociological Approach to Education, McGraw-Hill Book Co., Inc., New 
York, 1950. Embora o professor primário não seja o intelectual típico. 
entendido, segundo Merton, como pessoa dedicada "ao cultivo e à ela
boração criadora do conhecimento" — pois o cerne dos papéis docentes 
primários está nas tarefas de comunicação e preservação de complexos 
culturais "elementares" há muito elaborados e aceitos — o capítulo desse 
autor "Role of Intellectual in Public Bureaucracy", págs. 207-24 de 
Social Theory and Social Structure, oferece quadro de referência bas
tante proveitoso para a caracterização do professor primário público 
como tipo ocupacional intermediário entre o burocrata e o intelectual 
típicos. 

(33) — Ritualismo: cf. Robert K. Merton, Social Theory and So-
cial Structure, págs. 149-53. 



cente do sistema escolar primário público estadual, presas a 
concepções conservantistas, de cunho artesanal e paternalis
ta, acerca do magistério primário (34). De outro lado, alte
rações no sistema de incentivos em particular e do de con
trole em geral, internos àquele sistema escolar, precisariam 
complementar as alterações do funcionamento das escolas 
normais, no esforço de garantir o desempenho adequadamente 
profissionalizado do magistério primário (35). Conclui-se. 
uma vez mais, pela necessidade de interferência racional no 
conjunto formado por escolas normais e escolas primárias. 
integrantes do que vem sendo denominado complexo do en
sino primário. 

(34) — Essa característica conservantista das escolas normais que, 
pelas suas concepções artesanais e paternalistas sobre o magistério pri
mário, não se ajustam às exigências de burocratização em particular e 
de profissionalização em geral dessa ocupação, parece ser análoga à de 
outras escolas formadoras de especialistas na prestação de, serviços de 
interesse coletivo. A esse respeito, o artigo de Ronald G. Corwin, re
gistrado na nota nº 12, contém valiosa contribuição por versar sobre 
as orientações burocrática e "profissional-humanitária" em conflito entre 
os que passaram por escolas de enfermagem. 

(35) — Para só citar bibliografia nacional, vejam-se obras de ad
ministradores que cuidam da necessidade e do teor das alterações do sis
tema de controle interno ao sistema escolar primário, destinadas à obten
ção do maior rendimento profissional do corpo docente em vista das 
funções reservadas a esse sistema escolar: José Querino Ribeiro, Ensaio 
de uma Teoria da Administração Escolar, Boletim nº 158 da F.F.C.L. 
U.S.P., 1952; Carlos Corrêa Mascaro, TWI no Ensino e na Adminis
tração Escolar, Boletim nº 228 da F.F.C.L.U.S.P., 1957; e Moysés Bre-
jon, Inspeção Escolar c Administração, Caderno nº 12 da F.F.C. L U . 
S.P., 1958. 



V 
Magistério Primário: Setor das Classes 
Médias 

Em substituição à noção de camadas ou estratos sócio-
-econômicos, mais vagas e intencionalmente utilizadas em múl
tiplas passagens anteriores, recorre-se aqui à noção mais pre
cisa de classe social para significar determinada espécie de 
agrupamentos sociais hierárquicos inerentes ao tipo de socie
dade urbano-industrial capitalista, que vem sendo realizado 
por São Paulo em seu desenvolvimento (1) . Tal noção tor
na-se indispensável para compreender-se a atual posição do 
magistério primário no sistema estratificatório inclusivo; pa
ra melhor perceber-se como a situação de trabalho dos pro
fessores primários, ligeiramente tratada em capítulo prévio 
através de algumas características do sistema escolar primá
rio público estadual, está articulada com a posição deles no 
sistema de estratificação sócio-econômica; e para analisar-se 
as conseqüências que a transformação desse sistema, da or
dem senhorial e patrimonialista para a de classes, acarreta 
no magistério primário, particularmente através do compor
tamento dos que o desempenham. Os dados disponíveis per
mitem descrever o professorado primário, pelo menos em sua 
maior parcela, como pertencendo às classes médias paulista
nas, especialmente à classe média assalariada, cuja forma
ção e ampliação também consistem num dos traços típicos 
do desenvolvimento das sociedades urbano-industriais capi
talistas (2). 

(1) — Sobre o conceito de classe social, vejam-se, dentre outros. 
Georges Gurvitch, El Concepto de Clases Sociales de Marx a Nuestros 
Dias, Ed. Galatea-Nueva Vision, trad., Buenos Aires, 1957; e Florestan 
Fernandes, "A Análise Sociológica das Classes Sociais", cap. 2 dos En
saios de Sociologia Geral e Aplicada. 

(2) — Dentre outros, cf., C. Wright Mills, White Collar: the Ame
rican Middle Classes; e G. D. H. Cole, Studies in Class Structure, Rout-
ledge & Kegan Paul Ltd., London, 1955. As perspectivas de abordagem 
desses autores são diferentes; a do último é meramente nominalista. 



Por classe média assalariada entende-se o que Wright 
Mills, focalizando a sociedade norte-americana, denomina de 
novas classes médias, cuja condição assalariada constitui um 
dos fatores de sua existência social distinta da dos pequenos 
proprietários dos meios de produção, que formariam as anti
gas classes médias. Seus membros participam do mercado 
de trabalho através do desempenho de ocupações "não ma
nuais", tradicionalmente detentoras de maior prestígio e me
lhor remuneradas do que as atividades "manuais". Como 
sua posição fundamental no processo de produção de bens e 
serviços é a mesma da dos assalariados "manuais", os mem
bros da classe média assalariada tendem a sustentar concep
ções etnocêntricas a respeito destes, a manterem com eles re
lações sociais discriminatórias e segregadoras, a possuírem 
consciência e comportamento de classe calcados no apego ao 
prestígio das ocupações a que se filiam e na defesa de níveis 
de remuneração que lhes garantam o tradicional estilo de vida 
mais elevado, e a reagirem contra a crescente ameaça de sua 
proletarização, vinda da melhoria da condição econômico-so-
cial dos assalariados "manuais". 

Tais aspectos da classe média assalariada revelam, de 
um lado, que esta se define, enquanto classe, negativamente 
sobretudo por referência à classe propriamente proletária: e. 
por outro lado, que sua condição e seu modo de vida estão 
marcados pela coexistência, no seu interior, de componentes 
sócio-culturais preservados da ordem tradicionalista — con
cepção do mundo, padrões de comportamento e valores de 
conteúdo estamental — e de componentes que nasceram e 
têm sentido nas civilizações urbanas e industriais — por exem
plo, as concepções que encerram valorizações instrumentais 
das ocupações. Essa situação, em última análise internamen
te inconsistente, manifesta-se nas condições de vida em ge
ral dos membros da classe média assalariada e em particular 
nas ocupações que esteiam a sua participação nessa mesma 
classe (3) . É o que. a respeito do magistério primário pau
listano e dos seus desempenhantes. o capítulo antecedente em 
parte evidenciou e o capítulo presente continuará expondo. 
apontando elementos que configuram os professores primá
rios e a sua ocupação numa situação onde persistem traços 
ligados à ordem senhorial e tradicionalista em vias de desa
parecimento. ao lado dos ditados pela necessidade de ajusta-

(3) — Todas essas características da classe média assalariada fo
ram demoradamente estudadas por Wright Mills, White Collar. 



mento à ordem social de classes ainda em consolidação, em 
etapa menos avançada do que a de sociedades urbano-indus-
triais capitalistas mais evoluídas. 

Posição sócio-econômica das famílias dos professores 

O recurso técnico, mais freqüentemente empregado na 
determinação das origens sócio-econômicas de um conjunto 
de indivíduos, consiste na identificação das posições dos "che
fes" das suas respectivas famílias na hierarquia sócio-eco
nômica, tomando a ocupação "profissional" destes como ín
dice dessas posições. De uma parte, esse procedimento jus
tifica-se pelo fato de os socialmente imaturos, enquanto não 
participantes diretos do processo de produção, desempenha
rem o papel de consumidores e integrarem-se na classe dos 
pais, que desse modo aparecem como os vinculadores da fa
mília, como unidade de consumo, ao sistema de produção, ao 
qual se liga diretamente a estrutura de classes. No caso dos 
professores primários, lembre-se que pouquíssimos normalis-
tas têm qualquer atividade remunerada, podendo-se admitir 
que o mesmo sucedeu com os atuais professores investigados; 
e que, provavelmente, a grande maioria deles teve o magis
tério primário como primeira atividade profissional — supo
sição essa apoiada no pequeno período intermediário entre a 
sua diplomação em escolas normais e o início do seu traba
lho em escolas primárias. De outra parte, porém, aquele pro
cedimento para determinação das origens sócio-econômicas 
dos indivíduos acha-se viesado por uma abordagem nomina-
lista da estratificação sócio-econômica, pois lida sempre com 
"categorias ocupacionais" dos pais dos indivíduos focalizados. 
categorias essas que não constituem classes sociais — atri
buindo-se a esta expressão sentido sociológico preciso. Com 
tais ressalvas e cautelas, foram categorizados os pais dos pro
fessores pesquisados a fim de, a título aproximativo ou indi
cativo, verificar a sua participação na estrutura de classes na 
época em que principiaram o seu exercício docente em esco
las primárias. Mais ainda: quanto mais distante essa época 
do presente, menos provável será que essa participação se 
fizesse numa estrutura propriamente de classes, devido aos 
estágios diferenciais do desenvolvimento do capitalismo na 
sociedade brasileira. A tabela seguinte procura ser fiel a al-



guns dos possíveis critérios diferenciadores das classes so
ciais ( 4 ) . 

V - 1 

DISTRIBUIÇÃO DOS PAIS DOS PROFESSORES PRIMÁRIOS 
POR CATEGORIAS DE ATIVIDADE "PROFISSIONAL" 

Atividades assalariadas 80,0% 
Não manuais 69,5% 
Manuais 10,5% 

Atividades não assalariadas 20,0% 
Pequenos comerciantes 10,0% 
Artesãos 5,2% 
Outros tipos 4,8% 

Dentro das suas limitações, esses dados sugerem que os 
membros do magistério primário, pelas suas origens sócio-
-econômicas, já se vinculam à classe média assalariada, pela 
sua maioria (69,5% dos pais dos professores tinham ativida
des assalariadas "não manuais"); entretanto, uma pequena 
parte prende-se, em suas origens, a uma classe proprietária, 
sobretudo ao que se chamaria de pequena burguesia, enquan
to outra minoria proviria de famílias quase sempre proletá
rias (10,5% dos quais como assalariados "manuais"). E, 
como os pais dos professores tendem a permanecer com ati
vidades profissionais do tipo das que exerciam quando os fi
lhos começaram a lecionar, também a atual situação das fa
mílias dos professores primários tende a ser da classe média 

(4) — As obras citadas na nota n° 1 apresentam e discutem esses 
critérios, alguns dos quais incluídos no perfil da classe média assalariada, 
acima traçado. A tabela V—1 exige alguns esclarecimentos: a) a dis
tinção entre trabalho "manual" e "não manual" não traz maiores difi
culdades na maioria dos casos pesquisados, mas em outros ela se fêz de 
modo um tanto impressionista; dificuldades dessa ordem explicam por
que essas palavras em geral estão escritas entre aspas; b) na categoria 
dos pequenos comerciantes, incluíram-se proprietários de armazém, fei-
rantes, donos de farmácia, e tc , que não contavam com empregados ou 
os assalariavam até o máximo de dois; c) como artesãos vêm agrupados 
alfaiates, marceneiros, barbeiros, carpinteiros, e t c , com dois empregados 
no máximo; d) a categoria residual "outros tipos" engloba profissionais 
liberais, proprietários agrícolas, industriais, e tc ; e) a categoria dos as
salariados "não manuais" — a maioria delas — abrange advogados re
munerados pelo Estado, chefes de secção de fábricas, escriturados pú
blicos ou de estabelecimentos privados, contadores, etc. Veja-se o cap. 
III, rodapé nº 56, onde consta o rol completo das ocupações dos pais 
dos professores primários. 



assalariada - tendência essa consolidada, quando não pro
movida, pela condição profissional oferecida pelo magistério 
primário a que seus filhos se filiaram. 

Um outro fator aumentaria, porém, a complexidade da 
posição do magistério primário na estrutura de classes. Tra
ta-se da quase absoluta predominância feminina nessa profis
são. Para as mulheres adultas participantes apenas do com
plexo de atividades domésticas, não remuneradas, a sua si
tuação de classe seria reflexo da situação do "chefe da fa
mília": do pai, quando solteiras; e do marido, quando ca
sadas. As professoras desempenham, no entanto, atividades 
profissionais e, por meio destas, poderiam ou não vir a per
tencer à mesma classe social do pai ou do esposo. Mas essa 
complexidade hipotética não corresponde aos fatos, conforme 
já se mostrou com referência aos pais e como, com respeito 
aos esposos, a próxima tabela evidencia, dentro das limita
ções explicitadas para o quadro anterior. 

V - 2 

DISTRIBUIÇÃO DOS MARIDOS DAS PROFESSORAS PRIMA
RIAS POR CATEGORIAS DE ATIVIDADE PROFISSIONAL 

Atividades assalariadas 83,0% 
Não manuais 72,3% 
Manuais 11,3% 

Atividades não assalariadas 16,4% 
Pequenos comerciantes 5,4% 
Artesãos 2,6% 
Outros tipos 8,4% 

Pode-se admitir, portanto, que as professoras primárias 
tendem a integrar-se na classe média assalariada tanto pela 
profissão que exercem, como pelas suas famílias de origem e 
pelas ocupações de seus maridos. Nesse sentido, as aspira
ções matrimoniais das professoras ainda solteiras, conjugadas 
com seus julgamentos sobre o salário pago ao professorado 
primário, compartilhados pelas casadas, contêm implicitamen
te concepções referentes à classe social dos seus possíveis 
cônjuges — que deverão ter rendimento superior ao da pro
fessora (como em geral os maridos das já casadas efetiva
mente possuem, como logo se verá), para que esta contribua 
apenas subsidiàriamente para a receita da família conjugai que 
venham a constituir. Com tais expectativas matrimoniais, as 



professoras solteiras buscariam ao menos defender e conso
lidar a sua situação de classe média, como com grande pro
babilidade conseguirão, a julgar pelas ocupações da maioria 
dos esposos das suas colegas casadas. 

Contudo, de outro ponto de vista, o salário das profes
soras, tanto das casadas como das solteiras, contribui para 
que a maioria das suas famílias de origem e das suas famí
lias conjugais, autônomas, tenha situação de classe média. 
Assim sendo, na situação de classe média assalariada encon
tra-se mais um poderoso fator estimulante da profissionali
zação da mulher, no caso realizada pela docência em escolas 
primárias. A classe média assalariada mostra-se, dessa for
ma, como setor da sociedade propício à profisionalização fe
minina e esta, por sua vez, enquanto processada pelas ocupa
ções "não manuais", aparece como um dos suportes econômi
cos que situam razoável quantidade de famílias naquela área 
do sistema de estratificação sócio-econômica inclusivo. A ba
se empírica dessas considerações amplia-se com as informa
ções dos normalistas atuais estudados, que demonstram como 
os filhos de pais assalariados tendem, em maior proporção 
do que os dos não assalariados, a desejar lecionar em escola 
primária após a conclusão do curso normal. Obviamente, 
nada valida a extrapolação, para o passado, dos fatos resu
midos no quadro abaixo. Todavia, como hipótese, cabe pen
sar que os professores primários investigados foram recrutados 
preponderantemente dentre os normalistas da época, cujos 
pais eram trabalhadores assalariados. 

V - 3 

DISTRIBUIÇÃO DOS NORMALISTAS SEGUNDO A CATEGORIA 
OCUPACIONAL DOS SEUS PAIS E SEGUNDO PRETENDAM 

OU NAO LECIONAR EM ESCOLA PRIMARIA (') 

Condição dos pais Pretendem Não pretendem Total 

Assalariados 00,0% 36,9% 47,7% 
Não assalariados 40,0% 63,1% 52,3% 

Chi quadrado = 10,280 (significativo a 5%). 

(5) — 89% dos pais assalariados dos atuais normalistas desempe
nham atividades "não manuais". 



Pelo visto acerca das origens sócio-econômicas dos atuais 
professores primários e dos ainda normalistas, percebe-se, nas 
escolas normais, aspectos que delas fazem agências seletivas 
não apenas quanto à categoria de sexo de sua clientela — 
predominantemente feminina -— mas também quanto à con
dição sócio-econômica dos que as freqüentam. Se, ao que 
tudo indica, dentre os diplomados por essas escolas, os pro-
vindos de meios sócio-econômicos menos favorecidos adota
ram o magistério primário como profissão, as evidências são 
no sentido de concluir-se pela pequena permeabilidade desses 
estabelecimentos, enquanto são canais de ascensão social e 
agências de fluidez do sistema estratificatório. A ser assim. 
essa característica das escolas normais teria repercussões, de 
um lado, para a democratização da cultura e especialmente 
para a democratização do magistério primário; de outro, e in
diretamente para que o "clima interno" das escolas primárias 
e as suas relações com as comunidades locais sejam menos 
marcados por concepções etnocêntricas sustentadas! por pro
fessores primários, ligadas à sua posição sócio-econômica 
mais elevada do que a de muitas famílias dos seus alunos. 

Concepções como essas fornecem um indício ínfimo da 
consciência de classe dos professores primários. Como a cons
ciência de classe consiste numa das características da exis
tência das classes enquanto são grupos sociais, que precisa ser 
levada em conta em qualquer investigação sobre o tema, jun
tamente com as características "objetivas" do tipo das foca
lizadas até a esta altura, procurou-se sondar a consciência 
de classe dos professores primários lançando-lhes dois que
sitos: "Pelo seu modo e padrão de vida, V. pertence à "clas
se social" alta, ou média ou baixa? Se V. pertence a essa 
"classe", a maioria dos seus alunos pertence a qual delas?" 
Sem dúvida, as respostas obtidas devem ser interpretadas com 
precauções devidas às alternativas propostas aos professores 
— "ciasse" alta ou média ou baixa —, que se aproximam de 
uma visão vulgar da estrutura de classes, nem sempre cor
respondente à realidade, como é o caso em discussão. Não 
obstante, o fato de a grande maioria dos professores identi
ficar-se como participante da "classe média", conforme se 
nota na tabela seguinte, também vem em apoio da caracteri
zação do magistério primário como componente da classe mé
dia assalariada, valendo as cifras dessa tabela como indica
ção de sua consciência de classe. 



V- 4 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS PROFESSORES PRIMÁRIOS 
SEGUNDO A "CLASSE" COM QUE SE IDENTIFICAM E A 

"CLASSE" ONDE SITUAM A MAIORIA DOS SEUS ALUNOS 

Bastante congruentes com esse elemento "subjetivo" são 
os traços "objetivos" até então considerados, que se enrique
cem quando se atenta às áreas de resistências dos professo
res investigados. Em ordem de freqüência decrescente, suas 
habitações distribuem-se pelos seguintes bairros paulistanos: 
Vila Mariana, Santa Cecília, Pinheiros, Aclimação, Tatuapé, 
Tucuruvi, Perdizes, Santana, Liberdade, Santo Amaro, Ipi
ranga, Consolação, Lapa, Mooca, Cambuci, Indianópolis, Cer-
queira César, Jardim Paulista, Belènzinho, Penha, Sé, Brás, 
Saúde, Casa Verde, Pari, Vila Prudente, Barra Funda, Vila 
Maria, Santa Ifigênia, Freguesia do Ó, Bom Retiro e Jardim 
América. Só nos dez primeiros bairros concentram-se mais 
de 50% das residências de tais professores. Não se dispõe, 
infelizmente, de nenhuma pesquisa publicada que possibilite 
associar classe social ou mesmo qualquer critério estratifica-
dor com áreas da metrópole paulistana. Entretanto, com 
apoio em algumas referências de vários autores (6) e sobre
tudo no conhecimento "impressionista" do fenômeno, deri
vado da própria participação do autor na vida da comunida
de, pode-se afirmar que a maioria daqueles bairros está na 

(6) — Dentre outros, cf. Caio Prado Jr., "A Cidade de São Pau
lo", págs. 97-150 de Evolução Política do Brasil e Outros Estudos, Ed. 
Brasiliense Ltda., São Paulo, 1953; Associação dos Geógrafos Brasileiros 
(Secção Regional de São Paulo), A Cidade de São Paulo — Estados 
de Geografia Urbana, vol. III, Cia. Ed. Nacional, São Paulo, 195S; e 
Lucila Hermann, "Estudo do Desenvolvimento de São Paulo através da 
Análise de uma Radial", Revista do Arquivo Municipal, ano X, vol. 
XCIX, 1947. 



categoria dos chamados e valorizados "bairros de classe mé
dia". 

Nessa concentração — encarada como manifestação par
ticular, no plano ecológico, da estrutura de classes sociais — 
encontra-se, ao que parece, um dos fatores determinantes da 
mobilidade horizontal dos professores primários estaduais, co
mo padrão de sua carreira no interior do município de São 
Paulo. Trata-se de fenômeno cujo significado se aprofunda 
quando se detém nas cifras relativas à identificação, feita por 
73,6% dos professores, dos alunos de escolas primárias como 
membros da "classe baixa" e nas que mostram apenas 26,6% 
dos professores que se julgam na mesma "classe" dos seus 
alunos (25,8% na "classe" média e 0,8% na "classe" baixa). 
Novamente, fica-se a pensar se sob tais números não há ati
tudes e concepções etnocêntricas de classe dos professores 
em face dos seus alunos, das famílias destes e mesmo das 
áreas escolares inteiras servidas pelas escolas onde boa parte 
dos professores trabalha. Essas reflexões, que repetem outras 
anteriores, originam-se dos resultados alcançados pelo autor 
na tantas vezes citada pesquisa sobre o funcionamento inter
no e as relações de uma escola primária estadual com uma 
área residencial operária da periferia da metrópole paulistana. 
Nessa ocasião, foram utilizados os mesmos quesitos que estão 
por trás do quadro V- 4; as respostas colhidas quase se igua
lavam às reunidas nesse quadro, tanto em natureza como em 
quantidade; e estavam entrosadas intimamente com as rela
ções de classes sociais que penetravam as relações intra-es
colares dos professores com os alunos e as relações por aque
les mantidas com toda a área escolar. Desse modo, as atitu
des, as concepções e os comportamentos manifestos dos pro
fessores, enquanto derivados de sua participação e identifi
cação com uma classe social superior à dos alunos, assumiam 
aspectos marcantes de práticas discriminatórias nada condi
zentes com o molde burocrático do sistema escolar primário 
público estadual, com o caráter estatal e com a orientação so
cietária desse sistema. 

Remuneração salarial do magistério primário 

Como Wright Mills salienta, tratando dos assalariados 
"não manuais" norte-americanos — os "white-collars" —, 
"a situação de classe destes depende de suas oportunidades 
no mercado de trabalho; sua posição de status depende de 
suas oportunidades no mercado de bens. As demandas de 



prestígio baseiam-se no consumo; porém, dado que o consumo 
está limitado pelos salários, a sua posição de classe e o status 
se entrecruzam" (7) . Tal associação entre status ocupa-
cional (prestígio) e a dimensão econômica da ocupação faz 
com que as diferenciações entre assalariados — uma das 
quais constituindo a classe média assalariada — consistam 
em manifestações de uma mesma condição comum a todos 
eles: a situação genérica representada pela sua posição fun
damental no processo de produção. Não possuindo meios de 
produção, sua participação no consumo de bens e serviços, 
da qual depende o status, é feita pela venda da sua força 
de trabalho, transformada em mercadoria, e pelo valor dessa 
força de trabalho no mercado de trabalho (8) . Desse modo. 
diferentes setores assalariados recebem diferentes valores, os 
quais, traduzidos em retribuição monetária, vão condicionar 
o padrão de consumo e este, por seu turno, o estilo de vida 
ligado ao status daqueles diferentes setores assalariados. Co
mo adiante melhor se observará, a reivindicação de maior 
prestígio ocupacional e a de maior salário, pelos professores 
primários, apresentam-se como manifestações do mesmo fe
nômeno: a falta de identificação dos professores primários 
com os assalariados "manuais" e o seu esforço para conser
varem as diferenças que tradicionalmente mantêm em face 
destes no mercado de trabalho e no consumo — no que, tam
bém pelo aspecto das relações entre as classes, mais uma 
vez se evidencia a participação tendencial do magistério pri
mário na classe média assalariada paulistana. 

Deixando-se de considerar os professores não efetivos, 
devido à peculiaridade de seu estado quanto ao rendimento 
que possam auferir, a importância monetária mediana perce
bida mensalmente pelos professores efetivos estudados ia a 
Cr$ 10.200.00 no segundo semestre de 1959 (9) e a 
Cr$ 13.900,00 no segundo semestre de 1960 (10). A grande 
parcela componente dessas quantias globais é constituída pelo 
salário inicial ou básico — Cr$ 9.700,00 em 1959 e 

(7) — C. Wrigh t Mills, White Collar, pág. 241. Percebe-se, facil
mente, que esse autor se vale de esquema conceituai e terminologia we-
berianos. 

(8) — Sobre o valor da força de trabalho veja-se, dentre outros 
textos de Marx, Salaire, Prix et Profit, esp. págs. 29 e 44-5. 

(9) - Ql = Cr$ 9.700,00. Q3 = Cr$ 11.000,00. Mediana e 
quartis arredondados, relativos a professores dos dois sexos. 

(10) - Ql = Cr$ 13.200,00. Q3 = Cr$ 14.900,00. Mediana e 
quartis arredondados, relativos apenas às professoras, que perfazem 96% 
da amostra estudada. 



Cr$ 13.100,00 em 1960 —, sendo o restante integrado por 
adicionais por tempo de exercício, abonos-família, etc. Embo
ra maiores do que os salários dos operários — em 1958, por 
exemplo, o salário médio destes, nas indústrias paulistas, che
gava a Cr$ 5.095,00 (11), quando o ordenado básico dos 
professores primários públicos estaduais era de Cr$ 7.000,00 
—, a remuneração do magistério primário público não é das 
que possibilitam aos seus desempenhantes, por si sós, ofere
cerem e suportarem financeiramente uma situação de classe 
média para as suas famílias. Mas o magistério primário con
siste quase exclusivamente numa profissão feminina, e as pró
prias professoras bem sabem das insuficiências do seu salá
rio para atendimento das suas aspirações de consumo e es
tilo de vida e para garantia da situação de classe média que 
já tendem a possuir através das suas famílias. Avaliam a sua 
profissão como inadequada, não só do ângulo "psicológico" 
como também do econômico, para indivíduos masculinos, os 
quais por elas são sempre representados como "chefes de fa
mília" atuais ou potenciais e sobre quem deve recair o maior 
peso do provimento das necessidades de consumo das famí
lias, concebidas como situadas ao menos em nível sócio-eco-
nômico médio. Nessa dimensão econômica do magistério pri
mário reside, pois, mais um fator excludente da filiação mas
culina a essa ocupação: rapazes, com possibilidades econômi-
co-sociais de freqüentarem até ao fim um curso de grau médio, 
buscariam os que aumentassem, mais do que as escolas nor
mais e o magistério primário, as oportunidades de garantia e 
de elevação da sua posição no sistema de estratificação sócio-
-econômica. Pelo menos nos últimos tempos, esse fator sele
tivo de natureza econômica, visto como uma característica da 
situação profissional do professorado primário, vem operando 
intensamente devido à degradação econômica do magistério 
primário — ao que logo mais se retornará. 

Os julgamentos das professoras em torno do seu salário 
indicam, de um lado, que elas defendem o funcionamento da 
família em moldes semipatriarcais e as relações assimétricas 
entre as categorias de sexo, ao aceitarem como "natural" 
maiores remunerações para o sexo masculino; de outro lado, 
porém, esses mesmos julgamentos não se prendem inteiramen
te a concepções tradicionalistas sobre a organização social, 
porquanto também evidenciam que as professoras tendem a 
avaliar as ocupações em geral, e o magistério em particular. 

(11) — Cf. Produção Industrial do Estado de São Paulo — 1958. 
Departamento de Estatística do Estado, São Paulo. 1960. 



pelo critério monetário do nível de remuneração associado a 
essas ocupações, fato esse que denota uma das modalidades 
de ajustamento das professoras à organização societária de 
classes e que também se revela, como se viu no capítulo pre
cedente, numa das formas assumidas pelas suas aspirações 
ocupacionais, verbalizada na frase "ter boa retribuição mone
tária", como condição inerente à situação de trabalho por elas 
desejada. Essas concepções em torno do salário concedido 
ao magistério primário, a um tempo conservantistas e moder
nizadas, refletem a própria condição social genérica das pro
fessoras, que se apresenta como semidoméstica e semipro-
fissional, e coadunam-se com as funções que o magistério 
primário, pela sua dimensão econômica, desempenha como fa
tor secundário, em face do representado pela renda dos pais 
ou dos esposos, da situação de classe das famílias das pro
fessoras. Assim, tais funções do magistério primário ligam-
-se ao status intrafamiliar das professoras, como se apreende 
através das razões econômicas que elas alegam como pressio-
nadoras do seu ingresso na carreira profissional docente e da 
sua permanência nesta até ao presente. É o que os dois qua
dros seguintes informam, o primeiro deles relativo a uma épo
ca em que, na estrutura de família nuclear, a quase totalidade 
das professoras efetivas ocupava o status de filha apenas; e 
o segundo, numa fase da vida profissional associada para 
mais da metade delas ao status de casadas. 

V—5 

RAZÕES ALEGADAS PELAS PROFESSORAS DO SEU TRABA
LHO NA PRIMEIRA ESCOLA NA CONDIÇÃO DE EFETIVAS * 

Independência em face da família de origem 55,8% 
Auxílio financeiro à família de origem 41,8% 
Auxílio financeiro ao esposo 8,8% 
Motivos não econômicos 13,6% 

(*) Categorias não mutuamente exclusivas. 

De certo modo, a alegada independência sócio-econômica 
das professoras solteiras para com suas famílias de origem 
indiretamente constitui uma condição favorável para que estas 
vivam em situação sócio-econômica mais elevada, na medida 
em que um dos seus membros adultos, mesmo quando não 
contribua diretamente para a composição da receita familiar, 
deixa de ser mero consumidor. De outro ângulo, essa inde-



V - 6 

RAZÕES ALEGADAS PELAS PROFESSORAS EFETIVAS DO 
SEU TRABALHO ATUAL* 

Solteiras Casadas** 

Independência família origem 49,0% — 
Auxílio família origem 60,1% 8,8% 
Auxílio esposo — 79,6% 
Motivos não econômicos 0,7% 13,7% 

(*) Categorias não mutuamente exclusivas. 
(**) Excluídas as poucas viúvas e desquitadas. 

pendência das professoras solteiras contém indicio de altera
ções da estrutura familiar tradicional, mas precisa, sob risco 
de interpretação inadequada, ser considerada juntamente com 
dados expostos em passagens anteriores, que mostram como 
essas professoras se prendem emocionalmente à família de ori
gem, enquanto unidade de residência, a ponto de esse apego 
consistir num dos fatores de orientação da sua mobilidade ho
rizontal no interior do sistema escolar primário público esta
dual. Entretanto, de qualquer maneira o magistério primá
rio, pelo seu aspecto econômico, age como propiciador do de
senvolvimento do processo de individualização que no uni
verso social feminino se manifesta, dentre outras formas, pelo 
solapamento da dependência das mulheres solteiras para com 
suas famílias de origem — fenômeno esse em consonância 
com outras transformações da estrutura familiar na socieda
de urbano-industrial (12). 

Ao lado dessa função, o magistério primário desempenha 
outras que, tal como aquela, concomitantemente afetam os 
papéis tradicionais da mulher no grupo familiar e contribuem 
para que este se coloque em nível sócio-econômico relativa
mente elevado: trata-se de funções que se realizam através 
da destinação direta, em quantidades percentuais variáveis, 
do salário das professoras para a composição da receita fami
liar global. No segundo semestre de 1960, a renda mensal 
total mediana das famílias das professoras era de 
Cr$ 38.000,00 (13), independentemente das professoras serem 

(12) — Sobre o processo de individualização em geral, veja-se 
Karl Mannheim, Sociologia Sistemática, esp. pág. 89. 

(13) - Ql = Cr$ 29.900,00. Q3 = Cr$ 49.900,00. Mediana e 
quartis arredondados. 



solteiras ou casadas; a renda mediana dos maridos destas per
fazia Cr$ 24.500,00 (14); e o salário mediano das professo
ras atingia Cr$ 13.900,00. Essas cifras revelam, de uma par
te, o nível de renda relativamente alto das famílias das pro
fessoras, onde se tem a dimensão econômica correspondente 
à identificação das professoras com a "classe média". De ou
tra parte, a grande diferença entre o salário das professoras 
e a receita familiar global já deixa entrever que o magistério 
primário, no seio das famílias dos seus desempenhantes, ten
do em vista as necessidades financeiras destas, enquanto in
tegradas nas classes médias, reveste-se do caráter de profis
são que atende apenas suplementarmente a essas mesmas ne
cessidades de consumo familiar, crescentes com as aspirações 
ascendentes de padrão de vida, como é típico na sociedade 
de classes. Dos dois quadros seguintes constam dados que 
continuam a evidenciar como o salário da maioria das profes
soras entra secundáriamente como componente da renda fami
liar total. Informam, respectivamente, sobre as pessoas que 
contribuem para a renda das famílias das professoras soltei
ras, referidas pelo seu parentesco com estas; e sobre a avalia
ção quantitativa da renda dos esposos das casadas, feita por 
comparação com o ordenado por estas recebido. 

V - 7 

DISTRIBUIÇÃO DOS MEMBROS DA FAMÍLIA DAS PROFESSO
RAS SOLTEIRAS, DOS QUAIS PROVÉM A RECEITA 

FAMILIAR GLOBAL 

Pai da professora 73,6% 
Irmãos da professora 32,7% 
A própria professora 69,1% 
Outras fontes 4,5% 

N ã o obstante o nível de renda mensal das famílias de 
origem das professoras solteiras tender a ser inferior ao das 
famílias- autônomas constituídas pelas casadas — como se no
ta na tabela V — 9 —, a contribuição diferencial daquelas pa
ra a receita das suas famílias também tende a ser menor do 
que a contribuição das casadas, calculada, na tabela V — 1 0 , 



V - 8 

DISTRIBUIÇÃO DOS MARIDOS DAS PROFESSORAS SEGUNDO 
O MONTANTE DE SUA RENDA, REFERIDO AO SALÁRIO DA 

ESPOSA 

Com renda menor do que a da esposa 7,9% 
Com renda maior do que a da esposa 9 2 , 1 % 

Remia maior em: menos de 50% 10,3% 
50% — 100% 33,7% 

100% — 200% 38,7% 
200% — 300% 5,5% 
300% e mais 3,9% 

pela quantia percentual que, do seu salário, as professoras 
destinam diretamente à família. Esses dados sugerem, uma 
vez mais, a maior independência das solteiras em face das 
suas famílias de origem, em confronto com a maior vincula-
ção das professoras casadas às suas próprias famílias nuclea
res — tomando-se, como índice dessa vinculação, a contribui
ção diferencial daquelas e dessas para a renda familiar. 

V - 9 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS EFETIVAS 
SEGUNDO O SEU ESTADO CIVIL E A RECEITA GLOBAL DAS 

RESPECTIVAS FAMÍLIAS 

Receita familiar total Solteiras Casadas* Total 

Menos de Cr$ 38.000,00 60,4 40,0 47,7 
Cr$ 38.000,00 e mais 39,6 60,0 52,3 

(*) Excluídas as viúvas e desquitadas. 
Chi quadrado = 5,013 (significativo a 5%). 

Em resumo, os dados apresentados fundamentam, em 
conjunto com outros antes analisados, algumas conclusões 
complementares entre si. Primeiramente, revelam que, embo
ra as professoras participem da população ativa P, graças a 
essa participação, contribuam para a renda familiar global, 
tal participação e tal contribuição, pelas repercussões econômi
cas no seio da família, não alteram substancialmente a estru
tura familiar quanto às relações hierárquicas entre os sexos 
no interior desse sistema restrito. Ao contrário, o papel eco-



V- 10 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PROFESSORAS EFETIVAS 
SOLTEIRAS E CASADAS SEGUNDO SUA CONTRIBUIÇÃO 

PARA A RECEITA FAMILIAR GLOBAL 

Parcela do salário da professora 

Até 25% 25%—75% Mais de 75% 

Solteiras 47,9 29,2 22,9 

Casadas* 27,5 28,7 43,8 

(*) Excluídas as viúvas e desquitadas. 
Chi quadrado = 7,179 (significativo a 5%). 

nômico das professoras - no âmbito da sua família de ori
gem, no caso das solteiras; e no da sua própria família con
jugai, quando casadas — é exercido de molde a manter as 
professoras em posições de subordinação intrafamiliar, por
quanto o peso maior do provimento das necessidades econômi
cas da família continua a recair nos papéis desempenhados 
pelos seus membros adultos masculinos. Essa situação eco
nômica intrafamiliar das professoras constitui uma manifes
tação da acomodação entre papéis que desempenham conce-
mitantemente enquanto membros de um sistema familiar fun
cionando em moldes semipatriarcais e um sistema ocupacio-
nal profissional. Outra conclusão diz respeito a diferente as
pecto dessa acomodação: enquanto participantes da popu
lação ativa, as professoras defendem valorizações instrumen
tais da ocupação, pondo ênfase na retribuição monetária que 
desta recebam; mas, enquanto membros do sistema familiar, 
aceitam valorizações diferenciais do ganho masculino, no que 
se encontra, conforme se demonstrou previamente, um tipo 
de verbalização dos estereótipos de sexo associados às pro
fissões e particularmente ao magistério primário. Finalmente, 
e apesar desses estereótipos de sexo, as funções econômicas 
do magistério primário — ainda que secundárias na composi
ção da renda familiar — sustentam as valorizações instru-
mentais dessa ocupação, encarada como fonte de renda, e es
tão na base das reivindicações salariais das professoras pri
márias. Assim, a situação de classe das famílias das profes
soras exerce pressões de natureza econômica para que estas 



se filiem ao sistema de atividades profissionais, a fim de que, 
embora secundariamente, essa vinculação das filhas adultas 
ou das esposas a papéis profissionais contribua para preser
var, quando não melhorar, a posição dessas famílias no sis
tema estratificatório inclusivo. Todavia, a situação de classe 
das famílias das professoras, se estimula a profissionaliza
ção desse contingente feminino, também não deixa, em co
nexão com o molde semipatriarcal de funcionamento daque
las mesmas famílias, de limitar o grau "qualitativo" dessa 
profissionalização — fato esse ligado às funções econômicas 
secundárias desempenhadas pelo magistério primário no seio 
das famílias das professoras e que detém o processo de in
tegração dessa ocupação na sociedade de classes; o que re
percute negativamente nos papéis docentes e nas escolas pri
márias, ao operar como fator que mantém o magistério pri
mário em situação estruturalmente de crise. 

Reivindicações salariais dos professores 

Essas reivindicações envolvem julgamentos dos profes
sores primários acerca do salário até então percebido, fixa
ção mais ou menos nítida do salário a que aspiram, explica
ções relativas aos fatores que dificultam a elevação do salário 
atual, justificativas em apoio aos seus desejos de maior re
muneração e movimentos de opinião pública, canalizados por 
vias mais ou menos estruturadas e destinados a pressionar a 
administração central do sistema escolar primário público es
tadual — o Governador do Estado, segundo a delimitação 
analítica aqui adotada para estudo desse sistema, enquanto 
situação de trabalho dos professores (15). Tomado em con
junto, esse processo reivindicatório apresenta-se como uma 
das principais áreas do comportamento dos professores pri
mários, enquanto profissionais, ligada às atitudes e concep
ções profissionalizadas destes em face da sua ocupação, por 
seu turno entrosadas com a situação de classe que procuram 
preservar, manifestando-se os seus movimentos reivindicató-
rios salariais com traços de comportamento de classe média 
assalariada, ao buscarem, num aspecto das relações inter-
classes, conservar a distância sócio-econômica para com os 
assalariados "manuais". 



Quanto ao julgamento dos professores primários sobre 
os vencimentos recebidos, remete-se a números e frases an
teriores nos quais, referido aos estereótipos de sexo, o ma
gistério primário é admitido, do ponto de vista econômico, 
como ocupação adequada a mulheres, no que há implícito um 
juízo depreciativo. O clima de descontentamento generaliza
do entre os professores primários públicos estaduais trans
parece nas declarações de 96,7% deles que consideram não 
estar recebendo a remuneração merecida, juízo esse compar
tilhado por 85,4% dos mestres de escolas normais. Na épo
ca dessas declarações — segundo semestre de 1959, o nível 
mediano de aspiração salarial dos professores primários fixa
va-se em Cr$ 14.900,00 (16), relativamente bem mais alto 
do que o proposto para esses pelos professores de escolas 
normais — Cr$ 12.500,00 (17). 

O aumento salarial concedido em 1960 não alcançou 
aquele nível — no segundo semestre desse ano o salário me
diano pago ao magistério primário era de Cr$ 13.900,00 — 
dando margem a novos movimentos reivindicatórios que, vin
dos de há muito, persistem até hoje e prosseguirão, ao que tu
do indica, porque estão ligados à dinâmica das classes sociais. 
Nos últimos meses de 1960, os funcionários públicos estaduais 
em geral, portanto os professores primários inclusive, recla
mavam aumento de 60% sobre os seus salários vigentes, opon
do-se à proposta do Governador em torno de 30% que, den
tre outras justificativas, alegava "a lista de benefícios que a 
média dos servidores aufere do Estado: facilidades para a 
casa própria, salário-família, férias de 30 dias, faltas abona
das até ao número de 12, licença-prêmio e, finalmente, um pe
ríodo único de seis horas de trabalho" (18). Poder-se-ia 
acrescentar, para os funcionários efetivos, a aposentadoria com 
vencimentos integrais, porquanto, pelas informações dos pro
fessores primários investigados, esta se coloca como um dos 
mais influentes incentivos dentre os inerentes à situação de 
trabalho oferecida pelos setores públicos do sistema de ocupa
ções profissionais. Contudo, ao que parece, tais vantagens, 
pensadas como incentivos, são por assim dizer ponderadas em 

(16) - Ql = Cr$ 14.600,00. Q3 = Cr$ 17.000,00. Mediana e 
quartis arredondados. 

(17) _ Ql = Cr$ 9.900,00. Q3 = 14.700,00. Quartis arredon
dados. 

(18) — A propósito desse movimento reivindicatório, consultem-se 
jornais paulistanos do mês de novembro de 1960. A citação acima foi 
extraída de uma notícia de O Estado de São Paulo, de 22-11-60, acerca 
da exposição de um assessor do Governador do Estado sobre o assunto. 



conjunto com o salário pelos funcionários públicos, dado que 
é este, e não elas, que lhes vai determinar o padrão de con
sumo através do poder de compra. Por isso, embora a maior 
parte dos professores primários aspire a "ter futuro estável 
e seguro" como condição profissional ideal, apenas menos da 
metade deles aceita estar essa condição sendo satisfeita pela 
docência no sistema escolar primário público estadual, inter
pretando aquela frase simplesmente como garantia de apo
sentadoria com vencimentos integrais, ao nível presente des
tes. Ao contrário, os demais professores entendem a mesma 
frase como combinação entre tal aposentadoria e níveis sa
lariais mais elevados do que os vigentes: desejam maiores 
salários juntamente com a segurança de os conservarem du
rante a vida toda, assegurando para si e família um padrão 
da vida que reputam como "razoável" e não atendido pelos 
seus vencimentos atuais (19). 

O comportamento dos salários dos operários e dos fun
cionários públicos estaduais paulistas, incluindo-se dentre es
tes os professores primários estudados, fornece um ângulo fe
cundo para a análise dos movimentos reivindicatórios no in
terior do magistério primário, pois possibilita: ver, através 
desses movimentos, a mudança do sistema de estratificação 
sócio-econômica inclusivo, da ordem senhorial e patrimonia-
lista para a de classes; considerá-los como manifestação da 
dinâmica de classes, especialmente com respeito às relações 
da classe média assalariada com a proletária; e discutir, com 
alguma fundamentação empírica, um aspecto fragmentário 
dessas relações, consistentes no problema da proletarização 
ou não proletarização do magistério primário - que é, no 
fundo, a problemática central da classe média assalariada. 

Os dados aqui explorados, concernentes aos salários dos 
operários do Estado de São Paulo, cobrem o período de 1954 
a 1958 e referem-se a empresas industriais, de todos os ra
mos de produção, que ocupam 5 ou mais pessoas (20) : "Para 

(19) - A mesma associação, e não a divergência, entre "maior 
remuneração" e "segurança", vistas como valores ocupacionais, recebe 
comprovação empírica mais sistemática na pesquisa de campo efetuada 
por Morris Rosenberg, ob. cit. O mesmo fenômeno é também analisado 
por Wright Mills, ob. cit. 

(20) — Publicados em 1960 pelo Departamento de Estatística do 
Estado de São Paulo, Produção Industrial do Estado de São Paulo — 
1958. Seria de todo interesse contar-se com informações relativas a pe
ríodo de tempo mais longo e a anos posteriores a 1958. Com os dados 
em apreço sucede o mesmo que com algumas outras cifras utilizadas 
nesta monograf:a, ao deixarem a desejar quanto à sua atualização. 



o conjunto do Estado os 22 641 estabelecimentos que 
ocuparam (em 1958) menos de 5 pessoas compreenderam 
apenas 5,7% do pessoal existente em todas as indústrias, e 
contribuíram somente com 5,4% do valor da produção; em 
1956 as percentagens foram 4,8 e 5,1 e em 1957, 5,5 e 6,1 
respectivamente..... No total do pessoal ocupado, compreen
dem-se. . . os proprietários, sócios, diretores e membros não 
remunerados da família com atividade no estabelecimento, e 
os empregados não ligados diretamente à produção, inclusive 
os que são utilizados em trabalho de manutenção, transpor
te, vigilância, limpeza e serviços correlates. Como operários 
classificaram-se as pessoas que participaram diretamente da 
produção, inclusive mestres e contramestres e aprendizes" (21). 
"Como salários e vencimentos computaram-se os pagamentos 
efetuados. . . . a empregados e operários, sob a forma de 
salários ou de vencimentos, ordenados, bonificações, comis
sões e ajudas de custo, inclusive retiradas dos proprietários 
ou sócios, sem dedução das quotas de previdência e assistên
cia social. Não foram consideradas como salários as diárias 
pagas a viajantes e empregados em serviços externos, e as 
gratificações e participações nos lucros" (22). As quantias mo
netárias dos dois próximos quadros dão, apenas aproximada
mente, os salários médios mensais, porque representam o pro
duto da divisão do total dos salários e vencimentos pagos, 
aos operários e aos não operários, pelo número de operários 
e não operários existentes em 31 de dezembro — ao invés 
de tomar-se como divisor o total mensal médio de operários 
e o de não operários, número médio esse sempre um pouco 
discrepante do total de pessoas existentes no fim do último 
mês do ano (23). 

(21) — Produção Industrial, pág. 3. 
(22) — Idem, pág. 6. 

(23) — Por exemplo, a média mensal dos operários nas indústrias 
têxteis paulistas foi, em 1958, de 147 254, ao passo que nesse mesmo 
ramo de indústria havia, no mês de dezembro daquele ano, 146 306 
operários. Para o total de todas as indústrias de todos os ramos, a 
média mensal ia a 602 911. operários e o número destes em dezembro 
chegava a 612 124. Cf. Produção Industrial pág. 18. 
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SALÁRIOS OU VENCIMENTOS MÉDIOS MENSAIS PAGOS EM 
1958 PELOS DIVERSOS RAMOS DE INDÚSTRIAS * 

(*) Quantias arredondadas quanto aos centavos. 
(**) "Os estabelecimentos foram classificados de acordo com o pro

duto final obtido; no caso do estabelecimento fabricar vários pro
dutos, de molde a possibilitar a sua colocação em mais de um 
item da classificação, foi ele classificado segundo o artigo ou o 
grupo de artigos de maior valor entre os que produziu": Produ
ção Industrial, pág. 5. 

(***) Dados omitidos a fim de evitar a individualização de informa
ções. Os dados omitidos acham-se incluídos nos totais": Idem, 
pág. 20. 

Ramos de indústria** 

—Extrativa de produtos 

—Extrativa de produtos 

—Transform. de minérios, 

—Material elétrico e de 

—Construção e montagem 
material transporte 

—Mobiliário 

—Couros e peles e similares 
—Química e farmacêutica 
—Têxtil 
—Vestuário, calçado e ar

tefatos de tecidos 
—Produtos alimentares... 

—Fumo 
—Editorial e gráfica 
—Construção civil 
—Serviços industriais de 

utilidade pública 
—Diversas 

Total 

Est. de São Paulo 

Operários 

Cr$ 

4.222 

2.695 

4.606 
5.655 
5.770 

5.566 

6.003 
4.433 
5.317 
5.185 
6.317 
4.301 
5.742 
4.573 

4.336 
4.673 
4.708 
6.246 
6.026 
3.872 

7.477 
5.097 

5.095 

Não 
operários 

Cr$ 

4.918 

3.613 

7.339 
9.144 
8.923 

9.605 

10.577 
6.317 
8.687 
8.109 

10.596 
8.145 

10.595 
8.432 

8.053 
7.382 
7.531 

10.165 
7.974 
7.832 

9.082 
7.807 

8.806 

Munic. de São Paulo 

Operários 

Cr$ 

3.920 

*** 

5.138 
5.753 
6.151 

5.692 

5.962 
5.355 
6.098 
5.135 
6.172 
3.811 
5.451 
4.964 

4.646 
5.331 
6.345 
6.264 
6.272 
3.303 

*#* 

5.299 

5.450 

Não 
operários 

Cr$ 

4.672 

*** 

7.928 
9.255 

10.102 

10.525 

12.833 
7.335 
8.603 
9.687 

10.401 
5.814 

10.702 
9.004 

6.465 
8.432 
9 024 

10.242 
8.372 

11.206 

*** 
9.523 

9.563 



Informações relativas exclusivamente aos salários dos 
operários de todo o Estado, pagos em 1954 e em 1958, vêm 
no quadro seguinte, onde se põe em relevo os índices de 
aumento de tais salários nesse período, sendo de lamentar 
não terem sido conseguidos dados para 1954 referentes ape
nas ao município da Capital e da mesma natureza dos per
tinentes ao Estado. 

V - 1 2 

SALÁRIOS MÉDIOS MENSAIS PAGOS EM 1954 E 1958 AOS 
OPERÁRIOS PAULISTAS E ÍNDICES DE CRESCIMENTO 

DESSES SALÁRIOS* 

Ramos de indústria 

—Metalúrgica 
—Mecânica 
—Material elétrico e de comunicação. . 
—Construção e montagem do material 

de transporte 
—Madeira 
—Mobiliário 
—Papel e papelão 
—Borracha 
—Couros e peles 
—Química e farmacêutica 
—Têxtil 
—Vestiário, calçados e artefatos de te

cidos 

—Bebidas 
—Fumo 
—Editorial e gráfica 

Total 

Em 1954 

Cr$ 

2.108 
2.699 
2.892 
2.531 

2.918 
2.053 
2.390 
2.205 
2.971 
1.984 
2.162 
2.153 

2.387 
2.150 
1.786 
2.264 
2.829 
2.425 

2.318 

Em 1958 

Cr$ 

4.406 
5.655 
5.770 
5.566 

6.003 
4.433 
5.317 
5.185 
6.317 
4.301 
5.742 
4.573 

4.336 
4.673 
4.708 
6.246 
6.026 
5.097 

5.095 

Aumento** 
(Cr$ em 
1954 = 100) 

209,0 
209,5 
199,5 
219,9 

205,7 
215,9 
222,4 
235,2 
212,6 
210,7 
270,4 
212,4 

181,0 
217,4 
263,6 
275,8 
213,0 
210,2 

219,8 

(*) — Salários arredondados quanto aos centavos. 
(**) Números-índices calculados sobre salários não arredondados. 

Os confrontos, que serão estabelecidos entre a próxima 
tabela — relativa à remuneração dos funcionários públicos 
estaduais paulistas — e as duas tabelas anteriores, reclamam 
a evidenciação de uma limitação do quadro V—13, em vista 
dos objetivos dessas comparações. Tal limitação reside no 



fato de nesse quadro constarem apenas os denominados sa
lários básicos ou iniciais das diversas categorias de funcio
nários, nele não se computando, por tanto, acréscimos sob a 
forma de abonos-família, gratificação por tempo de exercí
cio, etc. Todavia , no caso dos professores primários — que 
mais interessam no momento — as diferenças entre os ven-
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VENCIMENTOS BÁSICOS DO FUNCIONALISMO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO EM VÁRIAS ÉPOCAS E RESPECTIVOS 

ÍNDICES DE AUMENTO * 

"Padrão" 
ou 

"Classe" 

A 
B 
C 
D 
E 
F 
(i 
H 
I 
J 
K 
L 
M 
N 
O 
P 
Q 
R 
S 
T 
U 
V 
X 
Y 
Z 
Z-1 
Z-2 
Z-3 
Z-4 

1.10.54 
a 

25.1.57 

Cr$ 
2.300 
2.500 
2.800 
3.200 
3.600 
4.000 
4.400 
4.900 
5.400 
5.900 
6.400 
6.900 
7.400 
7.900 
8.400 
9.000 
9.600 

10.200 
10.800 
11.400 
12.000 
13.200 
14.400 
15.600 
16.800 
18.400 
20.000 
22.000 
24 000 

26.1.57 
a 

31.12.57 

Cr$ 
3.700 
3.800 
4.000 
4.400 
4.900 
5.400 
5.900 
6.400 
7.000 
7.600 
8.200 
8.800 
9.400 

10.000 
10 600 
11.200 
11.900 
12.600 
13.300 
14.000 
14 700 
16.100 
17.500 
18.900 
20.300 
22 100 
24.000 
26.000 
28.000 

1.1.59 
a 

31.12.59 

Cr$ 
5.900 
6.000 
6.200 
6.600 
7.200 
7.800 
8.400 
9.000 
9 700 

10.400 
11.100 
11.800 
12.500 
13.200 
13.900 
14.600 
15 400 
16.200 
17.000 
18.000 
19.000 
20.500 
22.000 
23.500 
25.500 
27.500 
29 500 
31.700 
34.200 

(índices de aumento) 
(Cr$ em 1) 

Até 
31.12.58 

160,9 
152,0 
142,9 
137,5 
136,1 
135,0 
134,1 
130,1 
129,6 
128,8 
128,1 
127,5 
127,0 
126,6 
126,2 
124,4 
124,0 
123,5 
123,1 
122,8 
122,5 
122,0 
121,5 
121,2 
120,8 
120,1 
120,0 
118,0 
116,7 

.10.54 = 100) 

Em 
1.1.59 

256,5 
240,0 
221,4 
206,3 
200,0 
195,0 
190,9 
183,7 
179,6 
176,3 
173,4 
171,0 
168,9 
167,1 
165,5 
162,2 
160,4 
158,8 
157,4 
157,9 
158,3 
155,3 
152,8 
150,6 
151,8 
149,5 
147,5 
144,1 
142.5 

(*) Professor primário: padrão H de 1-10-54 a 25-1-57 e padrão I de 
26-1-57 a 31-12-59. 



cimentos globais e o básico ou inicial não atingem grandes 
proporções. Por exemplo, essa diferença era de 5,6% dentre 
os professores efetivos estudados em 1959 no município de 
São Paulo e de 5,8% dentre as professoras efetivas englo
badas na segunda amostra estudada em .1960 na presente 
pesquisa. Ao que parece, as diferenças desse tipo, em outras 
categorias ocupacionais do funcionalismo estadual, não se 
afastam muito das constatadas entre os professores primá
rios (24). 

Apesar das mencionadas insuficiências dos quadros em 
análise, os dados que os compõem levam a algumas conclu
sões que também convergem para a caracterização do profes-
sorado primário como setor da classe média assalariada. Fi-
xe-se, como preliminar, que os professores primários, no pe
ríodo de 1-10-54 a 25-1-57 tinham "padrão H" — 
Cr$ 4.900,00; e "padrão I" de 26-1-57 a 31-12-58 e de 1-1-59 
a 31-12-59 — respectivamente Cr$ 7.000,00 e Cr$ 9.700,00. 
Atendo-se apenas ao quadro V—13, percebe-se de imediato 
que a política de remuneração do Governo tem sido conceder 
aumentos maiores para os "padrões baixos" e "médios". Não 
se trata de fato de mera conjuntura, mas de tendência de 
alteração de estrutura (25), como se depreende do exame da 
seguinte tabela (2 6) : 

V—14 

MÉDIAS PERCENTUAIS DE A U M E N T O PARA O F U N C I O N A 
LISMO ESTADUAL, DE 1944 A 1957 

Padrões "C" a "K" 305% 
Padrões "L" a "S" 151% 
Padrões "T" a "Z-4" 111 % 

(24) — As cifras monetárias da tabela V—13 são bastante divul
gadas. Podem ser compulsadas, por ex., no folheto de José Pereira dos 
Reis, Nomenclatura de Cargos Públicos, Imprensa Oficial do Estado, 
São Paulo, 1958. 

(25) — Distinção entre conjuntura e estrutura, c{. Georges Gurvitch, 
Traité de Sociologie, vol. I, cap. IV da Parte II. 

(26) — Tabela copiada de Antônio Amílcar de Oliveira Lima, 
A Remuneração do Trabalho no Serviço Público Estadual, Imprensa 
Oficial do Estado, São Paulo, 1959, pág. 49. 



Já se disse que "se, por um lado, esse procedimento dos 
governantes encontra certo fundamento em razões de ordem 
política e social, ela pode significar o agravamento de pro
blemas de administração de pessoal — como no caso da che
fia e direção — que oferecem real perigo para a produtivida
de do serviço público" (27). Reflexões dessa ordem não in
teressam aqui, senão para afirmar-se que elas passam para 
segundo plano quando se atenta à conclusão que se alcança 
comparando os quadros V—13 e V—12: não obstante os 
aumentos concedidos aos "padrões" serem inversos ao nível 
hierárquico dos funcionários públicos, em conjunto estes têm 
obtido aumentos que, proporcionalmente aos salários perce
bidos em fins de 1954, permanecem bem abaixo dos conse
guidos pelos operários paulistas de 1954 a 1958. Bastaria 
lembrar, a propósito, que o salário mensal médio da totali
dade dos operários paulistas em 1958 representava 219,8 do 
por eles recebido em 1954 (tabela V—12) ; e que um número 
índice dessa grandeza fica bem acima dos que representam 
as remunerações de todos os "padrões" do funcionalismo até 
31-12-58 (tabela V—13, quinta coluna à direita), referidas 
às remunerações respectivas nos meses finais de 1954. Como 
se está focalizando um período inflacionário, seria interessan
te deflacionar as quantias monetárias em que se traduzem as 
remunerações dos operários e funcionários públicos estaduais. 
Além disso, é plausível aceitar que a inflação repercute dife
rentemente no poder de compra dos operários e no dos fun
cionários, dado pelos seus salários, porquanto se supõe que 

V - 15 

DIFERENÇAS ENTRE SALÁRIOS DOS OPERÁRIOS E 
PROFESSORES PRIMÁRIOS 

Operários paulistas 
(média mensal) 

Professores primários 
(salário básico) 

Razão da diferença 

Em 1954 
Cr$ 

2.318 

** 4.900 
2,11 

Em 1958 
Cr$ 

5.095 

*** 7.000 
1,37 

Índice aumento* 

219,8 

142,9 

(*) Cr$ em 1954 = 100.00. 
(**) Em fins de 1954. 

(***) Durante o ano inteiro de 1958. 

(27) - Idem, pág. 45. 



o padrão de consumo daqueles difere do destes. Na ausên
cia de informações que possibilitem a determinação dos sa
lários reais de uns e de outros, admite-se aqui que a incidên
cia inflacionária foi a mesma para ambas as categorias de 
assalariados — admissão essa, ao que tudo indica, próxima 
dos fatos. Com tais ressalvas, conclui-se que entre 1954 e 
1958 diminuíram as diferenças entre o poder de compra dos 
operários e o dos professores primários, como se pode ver 
pelo Quadro V-15, na página anterior. 

Também a aproximação entre os salários de operários 
e de professores primários estaduais não se resume, ao que 
parece, a simples fato de conjuntura. Pelo menos é o que 
dá a entender o conteúdo de artigos publicados há anos an
tes de 1954. Já então se reclamava maior prestígio e maior 
salário para o magistério primário, recorrendo-se a uma plu
ralidade de argumentos nos quais a comparação com a condi
ção econômico-social do operário entrava com freqüência, de 
medo inteiramente explícito ou apenas semi-explícito — nu
ma clara evidência de que os professores primários públicos 
estaduais se defendiam contra ameaças tendentes à sua pro-
letarização. O fenômeno parece envolver outros segmentos 
da classe média assalariada e ligar-se a etapas avançadas do 
capitalismo industrial, nas quais o poder de compra dos ope
rários se eleva devido ao fato de a produção industrial con
verter-se no setor dinâmico da economia (28). Se assim real
mente estiver acontecendo, tem-se aí uma plausível explica
ção para o fato de as remunerações mensais médias dos não 
operários trabalhando em indústrias atingirem quantias acima 
dos salários dos funcionários públicos estaduais em "padrões" 
de vencimento que são os mais numerosos no funcionalismo 
estadual tomado em conjunto. Para tanto, confrontem-se ci
fras correspondentes a 1958 referentes à remuneração do pes
soal não operário das indústrias, constantes do quadro V—11, 
com cifras válidas para o mesmo ano e relativas ao funcio
nalismo estadual, dispostas no quadro V—13. Aquele mesmo 
quadro V— 11 — mostrando que as remunerações de operá
rios e as de não operários nas indústrias são maiores na Ca
pital em confronto com o sucedido no Estado todo — permite 

(28) — Sem pretender a generalização de conclusões de análises 
sociológicas da sociedade norte-americana para a brasileira e especial
mente a paulista, o fenômeno verificado na situação social dos professo
res primários é também apontado por Wright Mills em amplas catego
rias "White-collar" norte-americanos. Sobre a indústria como setor di
nâmico na economia brasileira, veja-se, dentre outros, Celso Furtado, 
Perspectivas da Economia Brasileira, esp. cap. 4. 



levantar a hipótese de os movimentos de reivindicação sala
rial do professorado primário estadual, enquanto vistos como 
luta contra a proletarização, terem o seu centro dinâmico no 
município de São Paulo. 

Nos seus arrazoados em prol de salários mais altos, os 
professores não deixam de invocar o aumento do custo de 
vida — reflexo da deterioração do poder de compra pela 
inflação — e a sempre recente elevação do salário mínimo 
(salário operário, poder-se-ia dizer), também esta ao menos 
em parte promovida pelo aumento dos preços dos bens e ser
viços que se ligam a um determinado padrão de consumo já 
atingido. A referência ao salário mínimo é tão freqüente que 
se fica tentado a lançar a seguinte hipótese: cs operários 
formariam o setor dinâmico no processo d,e reivindicação sa
larial, vindo as reivindicações de outros setores assalariados, 
integrantes da classe média assalariada, a reboque do suces
so obtido pelo operariado; tais reivindicações de assalariados 
não operários teriam, então, a função de conservar a distân
cia econômico-social que os separa dos operários. A verifi
cação dessa hipótese, impossível com os dados com que se 
conta, seria de grande valia para a compreensão da dinâmica 
das classes assalariadas e, como caso particular desse fenô
meno, para a identificação do caráter residual ou não da 
classe média assalariada. 

Ilustram bem essa hipótese e os movimentos reivindica-
tórios dos professores alguns acontecimentos recentes. No 
primeiro semestre de 1961, os professores primários estaduais 
possuíam o salário básico de Cr$ 17.100,00, ocasião em que 
o salário mínimo era de Cr$ 9.440,00, no município da Ca
pital. Não obstante, "a diretoria do Centro do Professorado 
Paulista (entregou) ao Governador . . . . memorial em que 
pleiteia aumento de 33% para os professores primários. O 
documento entregue. . . . consta de 3 itens: a) reivindicação 
de reajustamento em face da elevação do custo de vida e do 
salário mínimo; b) comparação com a situação das categorias 
profissionais, lembrando que o salário mínimo, de 1953 para 
cá (primeiro semestre de 1961) foi elevado oito vezes, en
quanto os professores tiveram suas reivindicações atendidas, 
no mesmo período, apenas quatro vezes; e) a supressão da 
gratificação do magistério não foi devidamente compensada, 
em face de vantagens conquistadas por outros servidores. .. . 
Além da entrega do memorial, o deputado Solon Borges dos 
Reis (diretor do Centro) fêz uma longa exposição sobre os 
problemas dos professores primários e rebateu algumas críti-



cas que se fazem ao mestre-escola, principalmente quanto ao 
número de horas de sua jornada de trabalho" (29). Dias 
antes, a União dos Professores Primários do Estado de São 
Paulo, articulada com o Centro do Professorado Paulista, 
distribuíra este comunicado: "Diante da aflitiva situação eco
nômica da classe, a UPPESP renova seus pronunciamentos 
públicos em 21 de novembro e de 26 de janeiro últimos. Já 
em novembro, estribada em minucioso estudo, a U P P E S P 
concluíra e expusera em manifesto ao Sr. Governador do 
Estado que as necessidades do magistério primário, a fim 
de que o mesmo pudesse manter-se em sua posição econômi
ca média destes últimos vinte anos, correspondiam a venci
mentos iniciais obedientes às seguintes relações com o salá
rio mínimo da Capital: a) professor primário — 2,73; b) 
diretor de escola primária, diretor de jardim de infância, di
retor de grupo escolar técnico do ensino primário e secretá
rio de delegacia de ensino — 3,87; c) inspetor escolar e do 
ensino rural — 5,74; d) delegado de ensino — 6,55" (3 0). 
E o comunicado continuava: "Na oportunidade em que o 
Centro do Professorado Paulista abre luta por melhores con
dições para o magistério em geral, convocando de início o 
professorado para a grande concentração de hoje. às 15 ho
ras, à frente do Palácio do Governo, a U P P E S P conclama 
seus associados e os professores em geral a prestigiarem aque
le ato, comparecendo, e convida as demais associações de 
classe a cerrarem fileira em torno da luta comum" (3 1). 

Por tais notícias, trechos de comunicados e de manifes
tos, identifica-se facilmente, nas mencionadas "associações de 
classe", o papel que elas exercem de liderança e canalização 
das reivindicações do professorado primário e dos seus com
portamentos organizados de reivindicação salarial. Ao me-

(29) - Jornal O Estado de São Paulo, de 16-5-61. 
(30) — Divulgado, dentre outros jornais, no O Estado de S. Paulo, 

de 12-5-61. Confronte-se a almejada diferença na razão de 2,73 com as 
da tabela V - 1 5 . 

(31) — Cf. última nota acima. A concentração foi assim noticiada 
pelo jornal Última Hora, de 13-5-61: "A fim de exigir do Governa
dor . . . . o atendimento de suas reivindicações, cerca de setecentos pro-
fessôres promoveram, ontem, uma concentração no Largo do Coração de 
Jesus e passeata aos Campos Elísios. Ostentando faixas onde se lia 
Apoie os professores de seus filhos e Professores bem pagos, escolas me-
Ihores, os manifestantes, e t c . . . " Essa concentração e desfile, se indi
cam a adesão dos professores a um novo estilo de reivindicação salarial. 
revelando mudança de atitudes na direção da profissionalização, também 
indicam que esse novo estilo reivindicatório não encontra, ao menos até 
então, grande apoio no professorado primário, em geral. 



nos com respeito aos movimentos de opinião no interior da 
categoria dos professores primários públicos estaduais, tem-
-se uma indicação da eficiência da liderança dessas associa
ções no consenso, entre aqueles existente, quanto às justifi
cativas de apoio aos seus intentos de salários maiores e às 
explicações aventadas quanto aos fatores que dificultam a rea
lização dessa aspiração. É assim que concentram as suas re-
criminações sobre os Poderes Públicos Estaduais — sobretu
do no Governador do Estado, que detém o direito de propor 
aumentos de vencimentos para os funcionários. Interrogados 
sobre o "por quê não se remunera convenientemente o pro
fessor primário", os professores respondem com frases típi
cas do seguinte teor: "Por falta de apoio e atenção do Go
vernador"; "Porque é uma classe desprestigiada e esquecida. 
Comumente chamada humilde classe do professorado, de mo
do que nem desperta interesse por parte das autoridades com
petentes. E como é a primeira escola por onde todos pas
sam, logo é relegada à indiferença, ao esquecimento e pouco 
caso"; "Simplesmente porque os responsáveis (o Governo) 
não querem. Professor primário não faz greve, não faz co
mício, trabalha somente; e por isso é sempre esquecido e 
relegado a um plano obscuro"; "O magistério é mal remu
nerado porque não tem tido representantes capazes de defen
der a classe"; "Por falta de organização da classe e de re
presentantes influentes junto ao Governo para melhoria da 
classe". 

Nessas respostas já se entrevêem traços de comporta
mento político do professorado primário público estadual. 
Conteúdo político explícito apresentam certos artigos impres
sos em revistas que circulam bastante entre os professores pri
mários, nas quais também se encontra propaganda eleitoral 
em favor de alguns líderes dessa categoria, candidatos a car
gos de deputado à Assembléia Legislativa Estadual (3 2). Sob 
o título "Carta ao Governador", afirmava um desses artigos. 
em agosto de 1958: "Esta é a primeira carta que dirijo ao 
futuro governador de São Paulo, a respeito do ensino público 
paulista. Não posso afirmar com certeza quem seja êle, mas 
seja qual fôr o eleito em 3 de outubro (de 1958), quero 
desde já afirmar-lhe, como velho professor, dos tempos glo
riosos do ensino paulista, dos tempos em que o professorado 
tinha alta consideração dos governos — que no setor da edu
cação — V. Exa. encontrará tudo em ruínas. . . . Felizmente, 

(32) — É importante ressaltar que essa liderança é sempre desem
penhada por pessoas do sexo masculino. 



os professores, apesar de tudo e de todos, são dedicados e 
fazem da profissão um sacerdócio. Sem tal disposição gene
rosa de espírito dos professores paulistas, praticamente já não 
existiria real ensino primário em São Paulo" (33). Um ano 
após, em julho de 1959, depois de eleito o novo Governador, 
o autor desse artigo dirigia outra "Carta ao Governador": 
"Por considerar V. Exa. justo e sereno, quero, respeitosa
mente, relembrar a V. Exa. algo de sua árdua campanha 
eleitoral. Durante ela, o antecessor de V. Exa. assumiu pu
blicamente o compromisso de, como medida absolutamente 
justa, elevar pelo menos em dois padrões os vencimentos da 
carreira do professorado primário paulista. É provável que 
tal compromisso tenha trazido para V. Exa. dezenas de mi
lhares de votos dos que, amargurados pela miséria de seus 
ordenados, seguiriam por certo a oposição. Mas, Exa., a pro
messa formal não foi cumprida e até certo ponto foi tomada 
com sua aquiescência. . . V. Exa. é um Rodrigues Alves. Por 
certo terá o mesmo carinho, e cumprirá o que, em sua cam
panha, foi prometido de modo formal" (34). 

São suficientes esses exemplos para concluir-se que o 
professorado primário estadual se transforma, durante os mo
vimentos reivindicatórios de obtenção de salários maiores, 
num grupo de pressão que concentra seu poder de atuação 
organizada sobre o Governador do Estado. Como este é o 
administrador central do sistema escolar primário público es
tadual e ocupa o cargo de Chefe do Poder Executivo por 
eleição direta — na impossibilidade legal de recorrerem a 
técnicas de pressão adotadas por operários contra patrões — 
o que constitui um dos traços da sua situação de trabalho 
profissional — os professores primários têm no seu compor
tamento eleitoral um dos recursos de ação reivindicatória. 
Assim sendo, o seu comportamento político, no plano esta
dual e em face dos cargos eletivos, possivelmente se torna 
influenciado pela satisfação maior ou menor que recebam do 
Governador, enquanto é pessoa que atenda em diferentes graus 
às aspirações do professorado primário público estadual (3 5). 

(33) — Revista do Magistério, nº 14, 1958, pág. 64. 
(34) - Idem, nº 16, 1959, pág. 56. 
(35) — Como os professores participam de uma burocracia públi

ca, esse seu comportamento político vai de encontro à tese weberiana 
sobre o caráter apolítico das burocracias públicas. No caso em foco, 
tratar-se-ia de comportamento politico-eleitoral com funções de defesa, 
pelos professores primários, da sua situação de membros da classe média 
assalariada. Sobre essa tese, vejam-se textos de Weber nas págs. 228-30 
de H. H. Gerth e C. Wright Mills (orgs.), From Max Weber. 



Note-se, porém, que não recorrer às mesmas técnicas de pres
são utilizadas pelos operários também se explica pela neces
sidade social dos professores primários se afirmarem como 
diferentes destes — como membros das classes médias. 

Em síntese, os dados analisados demonstram duas ten
dências opostas. De um lado, a gradativa deterioração dos 
níveis de renda dos professores primários, o que se reflete, 
necessáriamente, em sua situação econômica e na posição que 
a categoria como um todo ocupa no sistema inclusivo de clas
ses. De outro, que os professores reagem contra essa ten
dência, procurando defender, através de mecanismos de atua
ção grupai organizada, os níveis d,e renda que poderiam pre
servar a situação de classe daquela categoria profissional. 

Prestígio do magistério primário 

Os resultados de três pesquisas recentemente efetuadas 
na cidade de São Paulo, relativas à hierarquia de trinta ocupa
ções segundo o prestígio decrescente (36), oferecem o ponto 
de partida para o estudo de mais um aspecto do magistério 
primário, considerado enquanto componente de sistema de 
estratificação sócio-econômica inclusivo — aspecto esse con
sistente no prestígio concedido àquela ocupação e no reivin
dicado para ela pelos seus desempenhantes, com o que se 
aborda a dimensão propriamente social associada à dimensão 
econômica do magistério primário, em suas conexões com a 
substituição da ordem social tradicional pela organização so
cietária de classes. A primeira das referidas pesquisas incide 
sobre uma amostra de estudantes universitários paulistanos, 
cujos julgamentos acerca do prestígio diferencial das ocupa
ções vêm a seguir resumidos (37). 

A segunda pesquisa prolonga a primeira, tendo sido rea
lizada pela necessidade de "estender o estudo da graduação 

(36) — Publicadas nos caps. 2 e 3 de Mobilidade e Trabalho: 
um Estudo na Cidade de São Paulo INEP, M.E.C., 1960, sob os títulos 
"A Hierarquia de Prestígio das Ocupações" (autoria de Bertram Hut-
chinson e Cario Castaldi) e "O Julgamento de Ocupações: um Estudo 
Preliminar" (autoria de Carolina Martuscelli). 

(37) — Tabela V — 16 transcrita da pág. 24 da obra acima ci
tada. Nessa tabela, a expressão "média dos julgamentos medianos" 
substitui a constante do cabeçalho da tabela original — "média dos quin
ze julgamentos medianos", cada um dos quais se refere a uma das quin
ze categorias em que Bertran Hutchinson subdividiu a amostra de 500 
estudantes. Outras informações sobre as técnicas de coleta e análise dos 
dados são fornecidas no cap. 2 da mencionada obra. 



V - 16 

ORDEM DE PRESTIGIO DE 30 OCUPAÇÕES SEGUNDO A 

MÉDIA DOS JULGAMENTOS MEDIANOS E DISPERSÃO DA 

OPINIÃO CALCULADA PELO DESVIO MÉDIO DOS 

JULGAMENTOS MEDIANOS 

Módico . . . . 
Advogado 
Padre 
Diretor-Superintendente de Companhia 
Jornalista 
Fazendeiro 
Gerente comercial de firma 
Gerente de fábrica 
Professor primário 
Contador 
Dono de pequeno estabelecimento comercial. 
Funcionário público de padrão médio 
Escriturário 
Viajante comercial 
Despachante 
Sitiante 
Empreiteiro 
Guarda-civil 
.Mecânico 
Balconista 
Motorista 

Carpinteiro 
Tratorista (agricultura) 
Condutor de trens 
Garção 
Trabalhador agrícola 
Pedreiro 
Estivador 
Lixeiro 

Média 
aritmética 

julgamentos 
medianos 

1,0 
2,2 
3,1 
4,1 
5,0 
5,2 
6,9 
7,0 
7,8 
9,6 

10,6 
10,7 
13,0 
13,5 
18,8 
15,0 
14,4 
18,0 
18,2 
18,9 
19,0 
20,5 
20,5 
21,0 
21,6 
22,0 
22,5 
23,4 
26,1 
28,0 

Desvio 
médio 

1,02 
1,25 
2,39 
2,20 
2,08 
2,99 
2,17 
2,24 
2,79 
2,56 
2,88 
2,97 
3,00 
2,94 
3,60 
4,15 
3,97 
4,00 
3,22 
3,71 
3,60 
4,16 
3,72 
3,73 
3,81 
3,75 
4,66 
3,85 
4,18 
0,92 

das ocupações pelo menos a uma outra parte da população 

da cidade; nestas circunstâncias, quanto mais o segundo gru

po se diferenciasse do primeiro (universitários) na sua com

posição, tanto mais adequada seria a sua escolha para a ve

rificação da validade das categorias de status obtidas no 



estudo original" (38). Assim, aplicou-se "o mesmo método de 
estudo à investigação intensiva . . . . de um grupo de imigran
tes italianos e seus descendentes . . . . que era completamente 
diferente daquele formado pelos estudantes" (3 9). Apesar das 
lacunas estatísticas dessa pesquisa, explicitadas pelo seu au
tor, os resultados conseguidos repetem quase integralmente 
os registrados na tabela acima, tornando-se dispensável a sua 
transcrição (4 0). A terceira investigação, de cunho psicoló
gico, diz respeito aos critérios e imagens em jogo, na mente 
do sujeito, enquanto hierarquizador das ocupações que lhe 
foram apresentadas. Seus resultados confirmam, em outro ní
vel, os obtidos nas duas outras pesquisas. Tomadas em con
junto, essas pesquisas fornecem boa base empírica para ad
mitir-se um consenso elevado e generalizado, na metrópole 
paulista em geral, quanto a uma hierarquia de prestígio das 
ocupações profissionais, na qual as "manuais" se escalonam 
em níveis inferiores às "não-manuais"; e também evidenciam 
a posição do magistério primário em face de outras ocupa
ções "não manuais" e diante das atividades "manuais". Está-
-se, pois, diante de um conjunto de representações coletivas 
consistentes entre si, que fornecem o contexto para o estudo 
dos próprios professores primários enquanto pessoas que tam
bém defendem certo nível de prestígio social para si, vivendo 
eles em situação social geral, e de trabalho em particular, ao 
menos parcialmente condicionadas pelas representações cole
tivas que ao magistério primário conferem determinada posi
ção na hierarquia de prestígio ocupacional vigente na comu
nidade metropolitana. 

Para 89% dos professores primários a sua ocupação não 
está "recebendo o prestígio que merece", o que provavelmente 
afeta a sua identificação com o magistério primário, porquanto 
o prestígio ocupacional se coloca dentre as características por 
eles mais prezadas dentre as condições de trabalho que aspi
ram, conforme se evidencia no capítulo precedente. Esses fatos, 

(38) — Mobilidade e Trabalho, pág. 40. A referência desse texto 
a categorias de status prende-se ao objetivo das pesquisas de Bertram 
Hutchinson e Cario Castaldi de distribuírem as 30 ocupações por seis 
categorias, o que escapa aos objetivos fixados para a análise em desen
volvimento. 

(39) — Idem, págs. 40-1. 
(40) — Vejam-se tabelas 10 a 14 do cap. II de Mobilidade e Tra

balho, para um contacto direto com os resultados dessa segunda inves
tigação de campo. Em todas essas tabelas o professor primário ocupa 
o 10' lugar, logo depois do contador, ao invés de 9º lugar, cf. tabela 
V—16 do presente texto. 



considerados ao lado dos resultados das três mencionadas 
pesquisas, especialmente com os constantes do quadro V-16, 
indicam que as expectativas de prestígio profissional não vêm 
sendo preenchidas, para a grande maioria dos professores 
primários, pela coletividade onde residem e trabalham, sobre
tudo. quando se sabe que eles reivindicam para a sua ocupa
ção prestígio equivalente ao das ocupações mais nobilitadas 
pela comunidade em geral. É o que mostra a tabela seguinte, 
resumindo as três ocupações assinaladas pelos professores 
primários estudados na cidade de São Paulo, a fim de preci
sarem o tipo ou montante de prestigio que julgam apropriado 
aos seus papéis sociais. 

V- 17 

O PRESTÍGIO QUE O PROFESSOR PRIMÁRIO MERECE DEVE
RIA SER IGUAL AO PRESTIGIO QUE SE DA A QUAIS 

OCUPAÇÕES ? 

Como se observa nesse quadro, que também inclui os 
resultados da sondagem estendida aos mestres de escolas 
normais com o fito de apreender suas concepções sobre o 
prestígio compatível com o magistério primário, existe alto 
consenso entre aqueles e os professores primários, tal como 
ocorre no setor das suas repectivas representações definidoras 
da docência em escolas primárias como atividade feminina. 

Professôres primários 

Médico 
Padre 

Diretor-Sup. Companhia.... 
Funcionário público médio. 
Contador 

Gerente de fábrica 
Fazendeiro 

Escriturário 
Dono peq. estab. com 
Despachante 
Cozinheiro (rest. 1.ª classe). 

% 

84,6 
70,0 
64,4 
21,3 
18,2 
14,0 
9,5 
5,:? 
3,6 
2,0 
2,0 
1,7 
1,7 
0,6 
0,3 
0,3 

Professores esc. normais 

Médico 
Padre 

Jornalista 
Funcionário público médio 
Diretor-Sup. Companhia. . . 
Gerente de fábrica 

Gerente comerc. firma 
Escriturário 

Viajante comercial 
Trabalhador agrícola 
Despachante 
Sitiante 

% 

75,2 
72,9 
52,2 
24,8 
22,5 
12,8 
10,4 
9,3 
8,5 
2,3 
2,3 
1,6 
0,8 
0,8 
0,8 
0,8 
0,8 



Ao que tudo leva a crer, esse paralelismo de concepções sobre 
o magistério primário manifesta a integração, no plano da 
ideologia correspondente a essa ocupação, entre escolas nor
mais e escolas primárias, integração essa correlata à existente 
no plano estrutural, consistente na articulação entre escolas 
normais e primárias pelas imposições do mercado de trabalho. 
Entretanto, como já se ressaltou em face de outros aspectos 
do funcionamento do complexo do ensino primário, há evidên
cias que apontam não só integração, mas ainda inconsistências 
no interior desse complexo, ligadas à posição conservantista 
ou tradicionalista mantida pelas escolas normais, em defasa-
gem com as tendências de profissionalização que o magistério 
primário vem apresentando em seu processo de integração na 
sociedade de classes. Assim, na equiparação de prestígio- entre 
o magistério primário e ocupações mais prezadas socialmente, 
encontra-se mais um componente da ideologia concernente 
àquela atividade, ao que tudo indica intimamente associado, 
no (âmbito da cultura especializada das escolas normais, a 
concepções tradicionalistas que formulam o molde artesanal 
e paternalista para o magistério primário. Guardam analogia 
para com esse molde de exercício ocupacional as justificativas 
de muitos professores primários, ao reclamarem prestígio igual 
ao do padre, do médico e do advogado: "o magistério primá
rio é um sacerdócio"; "o professor primário é um médico de 
almas em formação"; "o professor é um advogado quando 
defende as crianças do meio ambiente pernicioso"; etc. Tais 
componentes ideológicos de conteúdo paternalista, no plano 
das suas funções sociais manifestas servem como elemento 
de defesa do nivel de vida e do grau de prestígio do profes
sor primário'; de modo latente, porém, desencadeiam compen
sações que opõem os professores à degradação econômica e 
social da ocupação. E são incoerentes com a sociedade de 
classes em formação, porque não fundam a reivindicação por 
salário e por prestigio em requisitos propriamente profissio
nais. 

Suportam as mesmas interpretações as referências fre
qüentes dos professores ao passado do magistério primário. 
a uma espécie de "idade de ouro", quando "o professor pri
mário tinha o mesmo valor e a mesma retribuição monetária 
do promotor e do delegado de polícia". Têm o mesmo teor 
as avaliações do salário percebido, julgado, quando muito. 
para a mulher auxiliar a família, mas insatisfatório "para um 
homem dar à família uma vida digna". Nesse contexto de aná
lise, muito significativa é, portanto, a ligação estabelecida 



por quase todos os professores primários entre remuneração 
salarial e prestígio ocupacional que recebem: "Nossa carreira 
acha-se comparada à remuneração de outra cujo tempo de 
estudo foi muito inferior à nossa. Os professores, verdadeiros 
missionários da instrução, deveriam ocupar o primeiro lugar 
dentre todas as outras profissões. É a nossa missão a base do 
homem que ocupa desde o mais baixo posto até o mais elevado. 
Assim sendo, o nosso valor é diminuído perante as demais 
profissões. Quando se viu um cobrador de ônibus ganhar 
mais do que um professor primário? Governo e povo não dão 
ao professor o que ele merece: prestígio e remuneração de 
acordo com a sua nobre missão. Eles ainda não compreende
ram o relevante papel que desempenhamos na formação da 
juventude e da coletividade". Não é sem certa dose de amar
gura que muitos professores, pensando no prestígio de sua 
atividade, se dizem "proletários de gravata". Tal frase, comum 
entre eles, bem como as explicações para o que reputam como 
prestígio inferior ao status ideal do professor — incrimina-
ções ao Governo, críticas aos pais dos alunos, referências ao 
baixo nível cultural da população em geral — traduzem sem
pre, por uma forma ou outra, o que Wright Mills designa 
como pânico de status (41). Com essa expressão ele denota a 
insatisfação dos "white-collars" com a diminuição das dife
renças que vinham conservando em face dos assalariados "ma
nuais". Nesse fenômeno de proletarização, ao que tudo indica 
ocorrendo com o magistério primário público estadual de São 
Paulo, as exigências de maior prestígio para essa ocupação 
assumem o aspecto de defesa ideológica da situação de classe 
média assalariada, de um esforço para manter distância sócio-
-econômica do operariado, através do apego ao prestígio tra
dicional. A luta por consideração social e a defesa de pres
tígio constituem um componente "subjetivo" da situação de 
classe, se se quiser, o que não obsta que nele a classe média 
assalariada tenha uma das características da sua existên
cia (42). 

A análise do conteúdo de certas publicações dirigidas à 
opinião pública em geral e particularmente aos mestres pri
mários. revela fatos análogos às informações destes colhidas 
diretamente, e que admitem as mesmas interpretações para 
estas formuladas, ampliando-lhes. além disso, a fundamenta-

(41) - C, Wright Mills, White Collar, esp. cap. 11. 
(42) — A respeito dessa dimensão das classes médias, veja-se Hen-

ri Lefebvre. "Psychologie des Classes Sociales". cap. IV. Parte IX. 
2' vol. do Traité de Sociologie, ed. Georges Gurvitch. 



ção empírica. Por exemplo, assim principiava um dos artigos 
de uma revista bastante difundida entre o professorado pri
mário: "Longe vai o tempo em que o professor, ou melhor, 
aquele que ensinava, era chamado — Mestre! Em nossos dias, 
o nome Professor é tão comum, tão familiar, que já nem me
rece aquele respeito, aquele prestígio, que tanto o destacava". 
Ao que a redação da revista acrescentou: "registramos que a 
queda vertical do professor, em São Paulo, a nosso ver, se 
deve ao descaso e falta de conhecimento com que são feitas 
as leis, e principalmente ao abandono da classe pelo Poder 
Público. Há quarenta anos atrás o nível de vida do professor 
(primário) era igual ao do promotor e do delegado de polí
cia. Hoje é, infelizmente, pouco acima dos empregados bra-
çais humildes. Custa a crer que moços de algum valor ainda 
ingressem numa carreira que só lhes trará decepções, amargu
ras e miséria disfarçada, a pior delas. A mais alta autoridade 
escolar (primária), o Delegado de Ensino, com trinta anos 
de serviço, percebe o mesmo que um delegado novo de polí
cia, e um professor é equiparado a um simples carcereiro de 
cadeia de lugarejo, onde pode cochilar o dia todo. . ." ( ' ' ) . 
De semelhante natureza reivindicatória são estes excertos do 
manisfesto "Ao Governo e ao Povo", lançado pelo Centro do 
Professorado Paulista a 15 de outubro de 1960, data consa
grada ao "Dia do Professor": "Esta associação considera de 
seu imperioso dever e indeclinável direito dirigir-se aos Pode
res competentes do Estado e à opinião pública de São Paulo, 
a fim de afirmar: 

— . . . . O reconhecimento do professor como agente pri-
macial na obra da educação, sem a qual o desenvolvimento 
econômico da Nação não será completo e nem beneficiará in
tegralmente o homem, e o reconhecimento da valorização per
manente do professor no plano moral, intelectual, econômico 
e social;. . . A exigência que o professor, acatado e respeitado 
por parte dos pais, sustentará sempre no sentido de atuar me
diante condignas condições de trabalho e de receber da parte 
dos Poderes Públicos tratamento condigno e justa compensa
ção material: . . . A consideração pelo problema humano do 

(43) — Revista do Magistério (Curso Primário), julho de 1959, 
págs. 16-7. É interessante observar que certos argumentos e mesmo fra
ses em que eles se exprimem aparecem tanto nas informações originais 
obtida dos professores primários como nas publicações do tipo dessa re
vista. Fica-se a perguntar se tais publicações os colhem dos professo
res ou se estes adotam as esposadas nessas publicações. Provavelmente 
o processo é circular. De qualquer modo, o fato indica grande consenso 
entre o professorado primário quanto ao tema em foco. 



professor cuja árdua tarefa merece compreensão, a fim de 
que a administração não se divorcie da genuína realidade das 
escolas e nem se esqueça das aflições que amarguram a vida 
dos mestres. . . . A necessidade inadiável em São Paulo de se 
atacar corajosa e objetivamente o problema da remuneração 
do professor, corrigindo-se agora as conhecidas injustiças re
petidas no último reajustamento de vencimentos da classe, e 
atendendo à incoercível injunção da apavorante alta do custo 
da vida, que impõe urgente reajustamento geral de estipêndio 
para todos aqueles que vivem de seu próprio trabalho, inclusi
ve o professorado do Estado, na base de sessenta por cento 
sobre as tabelas atuais" (44). 

A luta por maior prestígio, constatada nos professores pri
mários de São Paulo, coaduna-se com a literatura relativa à 
"profissionalization" (45) do magistério elementar e médio 
norte-americano, de notório conteúdo ideológico, por reivin
dicar para esse magistério prestígio superior ao que possui e 
equivalente ao das profissões nobres: Medicina, Advocacia, 
etc. (46) — profissões essas que, sintomáticamente, mais fo
ram registradas pelos mestres paulistanos investigados. E não 
é difícil selecionar, na literatura pedagógica brasileira, um con
junto de textos com esse caráter ideológico, patente nos ex
certos de artigos, manifestos e comunicados já comentados. 
Referindo-se à situação social norte-americana, Havighurst e 
Neugarten afirmam que "há diversas definições de uma pro
fissão nobre, mas geralmente cs seguintes critérios são abran
gidos: a ocupação deve implicar elevada capacidade e esforço 
intelectual; requer educação formal prolongada; envolve prin
cipalmente a troca de serviço ou conselho ou orientação por 

(44) — Nesse manifesto tem-se uma mostra do novo estilo reivindi-
catório adotado pelo Centro do Professorado Paulista, de conteúdo bem 
pouco tradicionalista, se cotejado com outras manifestações e depoimen
tos fragmentàriamente transcritos em outras passagens do presente texto. 
O fato de o Centro constituir predominantemente uma associação de 
mestres e administradores de escolas primárias traduz-se inclusive no 
conteúdo da Revista do Professor por ele editada mensalmente e distri
buída gratuitamente aos seus sócios que, em fins de 1960, atingiam a 
cifra aproximada de 27 000. Em setembro de 1958, por exemplo, a tira
gem da Revista já era de 25 000 exemplares. 

(45) — O termo profession fica aqui traduzido por "profissão no
bre", expressão essa que será aplicada mesmo quando sejam assalariados 
os desempenhantes de ocupações desse tipo. 

(46) — Dentre outros textos, consultem-se os reunidos na Parte 
V — "Social Aspects of The Teaching Profession "— da coletânea 
Social Foundations of Education, organizada por William O. Stanley e 
outros, The Dryden Press Inc., New York. 1957. 



uma remuneração ou provento, mais do que a venda de bens 
tendo em vista o lucro; adquiriu tradições de dignidade grupai 
e resistência ao comercialismo. Aplicando-se esses critérios, 
não se pode quase pôr em dúvida que o magistério público é 
uma profissão nobre. Mesmo quando se recorre a outros cri
térios, pode-se perceber que o magistério está rapidamente 
atingindo a situação plena de uma profissão desse tipo" (47). 
Importa, porém, salientar que as comumente chamadas pro
fissões nobres gozam concomitantemente de alto prestígio e 
de elevada retribuição monetária, ambos bem acima dos rece
bidos pelos professores elementares e médios, como se nota 
nos dados fornecidos por aqueles mesmos autores a respeito 
da remuneração de longa série de categorias profissionais 
(48) . O mesmo cabe dizer com referência aos professores pri
mários públicos estaduais da cidade de São Paulo, com apoio 
nas cifras e considerações até então apresentados. Acerca 
destes, caberia justamente a caracterização de Wright Mills 
para a sociedade norte-americana: "Os professores, sobretu
do os de escolas elementares e médias, são os proletários eco
nômicos das profissões nobres" (49) . 

Considerações finais 

Pelo exposto, verifica-se que a formação e o desenvolvi
mento da sociedade de classes coincide com a degradação da 
ocupação dos professores primários, tanto no plano econômi
co quanto no social. Isso significa que a integração do ma
gistério primário na sociedade de classes está sofrendo influ
ências que se refletem na consideração dos professores pelos 
leigos e nas avaliações que eles fazem de si próprios. Seria 
duvidoso que, nessas condições, o grau de prestígio conferido 
ao professor fosse congruente com suas responsabilidades so
ciais. O fenômeno parece abranger outras profissões nobres, 
que também ficariam som soma de poder insuficiente para a 
realização de funções sociais básicas. 

Assim, o estado atual do magistério primário, em suas 
conexões com o sistema de estratificação sócio-econômica in
clusive reflete as transformações por que passa esse sistema, 
onde ainda há remanescentes da ordem senhorial e patrimo-
nialista em substituição pela configuração societária de clas-

(47) — Hovert J. Havighurst e Bernice L. Neugarten, ob. cit, 
págs. 429-30. 

(48) — Idem, págs. 424-9. 
(49) - Wright Mills, White Collar, pág. 129. 



ses. Ao que tudo indica, a classe média assalariada em geral, 
que se expande com a evolução do sistema urbano-industrial 
capitalista — e da qual os professores primários tendencial-
mente participam — apresenta-se como setor da sociedade 
onde tendem a coexistir, por mais tempo, traços da ordem tra
dicional ao lado dos ditados pelas necessidades de ajustamen
to dos seus membros à ordem de classes. Aspecto parcial des
sa situação de classe, em última análise internamente incon
sistente, encontra-se nos moldes e práticas de certas ativida
des "não manuais" assalariadas a que seus membros se fi
liam — de um lado ligados a concepções tradicionalistas do 
mundo e da organização social, em particular a concepções e 
motivações ocupacionais paternalistas; e, de outra parte, en
volvidos pelas tendências de profissionalização dessas mes
mas ocupações. O fenômeno, que resulta em situação ocupa-
cional estruturalmente crítica, parece assumir aspectos mais 
agudos nas denominadas profissões nobres. O caso do ma
gistério primário paulistano reveste-se, nesse contexto, de 
grande significado empírico e teórico, justamente por estar 
ocorrendo numa fase do desenvolvimento da sociedade para 
o tipo urbano-industrial capitalista, na qual ainda pesam gran
demente as forças sociais ligadas à ordem estamental em de
sintegração. 

Constata-se, no magistério primário estudado, a coexistên
cia de componentes dos dois tipos de configuração societária 
e isso em vários planos. De um lado a tendência à proletari-
zação — em seus aspectos econômicos e sociais —, colocando 
a ocupação, segundo tudo leva a crer, nos estratos mais bai
xos da classe média assalariada, que se amplia com o contin
gente formado pelo professorado primário; e essa degrada
ção ocupacional estimula, por sua vez, as tendências de pro
fissionalização do magistério primário, solapadoras dos mol
des artesanais e paternalistas associados a essa atividade, con
servados de fase social anterior. Por outro lado, porém, os 
professores primários, em luta contra essa degradação, ape
gam-se ao passado — como transparece em noções que pre
servam, como "missão dos professores" e outras —, defen
dendo, em estilo tradicionalista, maior nível de renda e de 
prestígio, como tipicamente o fazem os membros da classe mé
dia assalariada. Num outro plano, a fase por que o magisté
rio primário atravessa redunda, pelas suas inconsistências in
ternas, em conseqüências negativas para o desempenho das 
funções sociais fundamentais a cargo dos mestres de escolas 
primárias, dado que as tendências de profissionalização dos 



seus papéis têm acarretado a exacerbação das orientações ins-
trumentais-individualistas no interior dessa categoria ocupa-
cional, tornando-a paralelamente carente de uma compreen
são consciente do que deveria ser a ética de responsabilidade 
do educador vivendo numa sociedade de classes e desempe
nhando papéis profissionalizados, mas também integrados 
com a orientação societária indispensável para que tais pa
péis garantam a adequada realização de funções sociais bá
sicas para eles reservadas. 

Todavia, a profissionalização do magistério primário, 
imposta pela formação da sociedade de classes e tendo uma 
das suas manifestações nos movimentos reivindicatórios de sa
lário e prestígio para a ocupação, é grandemente refreada, ao 
que tudo indica, pelo fato de os desempenhantes dessa ativi
dade serem quase totalmente pessoas do sexo feminino, vi
vendo numa situação de classe que, para a maioria delas. 
apresenta traços de classe média assalariada — situação essa 
para a qual elas contribuem de modo ponderável, embora se
cundário, sendo, pois, em grau apreciável, garantida pelas 
ocupações a que se vinculam os membros masculinos das suas 
famílias, especialmente pais ou esposos. Nessas circunstâncias. 
a ocupação que as professoras primárias exercem seria me
nos "vital" para elas do que o seria se o magistério primá
rio fosse, ao contrário, ocupação quase exclusivamente mas
culina. Nesse sentido, cabe levantar o problema de que, en
quanto setor do funcionalismo público estadual paulista, os 
membros do magistério primário diferem de outros setores pre
dominantemente masculinos desse funcionalismo, quanto às 
pressões que exercem na defesa de sua situação de classe mé
dia assalariada e, correlatamente, quanto ao estágio "qualita
tivo" de profissionalização em que se acham. Essa menor pro
fissionalização "qualitativa" do magistério primário explicar-
-se-ia, então, também pela condição social genérica da mulher. 
tida pela quase totalidade dos filiados a essa ocupação. Nes
se fato residiria mais uma força social dificultando a integra
ção do magistério primário na sociedade de classes, com as já 
aludidas repercussões negativas no funcionamento e no ren
dimento das escolas primárias. Mas há evidências de que a 
profissionalização do magistério primário se vem acentuando. 
consistentes sobretudo no novo estilo reivindicatório emergen
te lançado por associações que congregam professores primá
rios, e que ainda não contaria com suficiente adesão dessa ca
tegoria ocupacional. 



A própria evolução da sociedade de classes parece, po
rém, implicar num acréscimo da importância dos papéis de-
sempenhados pelas professoras no seio das suas famílias, no 
sentido de estas conservarem sua posição sócio-econômica. 
uma vez que as ocupações "não manuais" assalariadas da 
maioria dos "chefes" dessas famílias, grande parcela dos quais 
constituída por funcionários públicos, também sofrerão, se já 
não estiverem sofrendo, o impacto que o desenvolvimento da 
sociedade de classes traz para o sistema de ocupações pro
fissionais com o aparecimento e fortalecimento de novos cri
térios de valorização das categorias ocupacionais. A ser assim, 
a maior importância das retribuições que as professoras aufi-
ram de sua ocupação, tendo em vista a preservação da situa
ção de classe das suas famílias, pressionará no sentido da 
maior profissionalização "qualitativa" do magistério primá
rio e, por extensão, de um numeroso contingente feminino — 
no que, de outro ângulo, novamente se teriam repercussões do 
desenvolvimento da sociedade de classes no magistério primá
rio e, reciprocamente, a contribuição das transformações des
sa ocupação para a consolidação desse mesmo tipo de socie
dade global. 



Magistério Primário em São Paulo 

(Súmario e conclusões) 

Na etapa atual das mudanças por que passa a sociedade 
brasileira, no sentido de estar gradativamente realizando o sis
tema social global do tipo urbano-industrial capitalista, a me
trópole paulista apresenta-se como área onde os processos de 
urbanização e de industrialização atingiram, até o presente 
o seu desenvolvimento máximo entre nós. Conforme a tradi
ção sociológica clássica, pode-se indicar o estágio de vida so
cial de São Paulo através de um dos traços típicos fundamen
tais dos sistemas urbano-industriais capitalistas, dizendo que 
nessa cidade se acha em consolidação a organização societá
ria de classes. Todavia, como o demonstram vários estudos 
pertinentes a aspectos sociais, econômicos, culturais, etc. da 
metrópole paulista, nela ainda se encontram remanescentes da 
ordem senhorial e patrimonialista em fase bastante adiantada 
de desagregação, paralelamente ao fortalecimento dos compo
nentes típicos das sociedades de classe. Assim, é a sociedade 
brasileira em sua situação mais avançada de transição que se 
apreende pelos aspectos da realidade social paulistana. Nes
se contexto, o estudo de uma ocupação exercida nesse ambi
ente sócio-cultural e econômico em transição evidencia, de um 
lado, como os componentes de fases sociais diferentes se re
fletem nesse setor da vida social, configurando-o também co
mo setor em mudança; de outro lado, põe em relevo como as 
transformações em processo nesse setor repercutem, recipro
camente, nas transformações ocorrendo em outros setores ou 
aspectos compreendidos no sistema social inclusivo. É justa
mente o que os resultados aqui alcançados acerca do magis
tério primário público estadual da cidade de São Paulo de
monstram ou simplesmente indicam ou sugerem. De fato, o 
atual estado dessa ocupação se mostra como produto de ba
lanço e jogo de forças sociais conservadoras e inovadoras ge
rais ao sistema social global, fenômeno este verificado nos 
múltiplos aspectos abrangidos pelas perspectivas fixadas na 
presente abordagem sociológica daquela ocupação. 



Tomando-se o magistério primário como componente do 
subsistema social constituído pelo conjunto dos papéis profis
sionais, verifica-se que a quase total ocupação feminina dos 
cargos docentes das escolas primárias resulta de acomodação 
entre critérios universalistas de realização e de avaliação de 
rendimento das atividades sociais e de estruturação burocráti
ca das situações de trabalho profissional de uma parte — con-
gruentes com a estratificação em classes, com o avanço do pro
cesso de individualização e com os padrões que validam gran
de intensidade do processo competitivo — e, de outra parte, 
as forças sociais conservadoras que, embora cedam na dire
ção de possibilitar a penetração socialmente aceita das mulhe
res na população econômicamente ativa, agem no sentido de 
dirigir seletivamente essa vinculação feminina ao sistema de 
ocupações profissionais, de tal modo que, de certa forma, a 
diferenciação social mais ou menos rígida entre as categorias 
de sexo — ainda que não se faça pela valorização exclusiva 
da filiação da mulher ao padrão de atividades domésticas, não 
remuneradas — mantém-se pela feminização de algumas áreas 
do sistema profissional, dentre elas se colocando, com grande 
realce, o magistério primário. 

No caso, a predominância feminina nessa ocupação está 
sendo considerada como produto de forças integrativas ine
rentes ao sistema social global que articulam o subsistema de 
ocupações profissionais com a estrutura familiar com relações 
assimétricas entre os sexos, por seu turno coerente com os pa
drões aceitos para as relações entre as categorias de sexo em 
geral. A estrutura familiar, tendendo para o tipo conjugai, 
propicia a participação das mulheres adultas em papéis extra-
familiais de natureza profissional; mas essa participação, in
versamente, tende a afetar o funcionamento do grupo familiar, 
solapando-lhe 0 molde patriarcal ou semipatriarcal desse 
funcionamento, ao alterar a condição social da mulher — so
bretudo ao torná-la uma das fontes supridoras das necessida
des econômicas das suas famílias, Essas funções de ordem 
econômica desempenhadas pelo magistério no seio das famí
lias das professoras assumem, porém, importância secundária 
em face das funções do mesmo tipo desempenhadas pelas 
ocupações dos membros masculinos adultos dessas mesmas fa
mílias. Essa condição econômica complementar vivida pelas 
professoras, explicável pela situação de classe das suas famí
lias, faz com que a filiação feminina ao magistério primário 
não modifique fundamentalmente a condição da mulher no 



âmbito restrito do grupo familiar e o modelo de relações as
simétricas entre as categorias de sexo. De outro ângulo, na 
própria situação de trabalho consistente no sistema escolar pri
mário público estadual encontra-se um conjunto de forças so
ciais favorecedoras da participação simultânea de um nume
roso contingente feminino nos papéis domésticos e profissio
nais. Dentre elas, contam-se o curto período de trabalho letivo 
diário, a grande extensão e distribuição geográfica dos cargos 
docentes contidos naquele sistema escolar, as normas regu
ladoras da carreira das professoras de um cargo docente a 
outro e, principalmente, a estrutura burocrática desse setor 
estatal do mercado de trabalho, que, comparada à dos seto
res privados, mostra-se como situação de trabalho pouco com
petitiva, e, por isso, semimarginal diante da intensificação do 
processo competitivo, típica do funcionamento do sistema de 
ocupações profissionais das sociedades urbano-industriais 
capitalistas, para a qual as mulheres estariam, devido à sua 
condição social tradicional, menos ajustadas do que os ho
mens. 

O apontado balanço entre tendências conservantistas, li
gadas à condição tradicional da mulher, e tendências de mu
dança, manifestas na profissionalização feminina — encarada, 
por enquanto, apenas como participação do contingente femi
nino no mercado de trabalho — não tem no magistério pri
mário sua única evidência. O exame de outras ocupações com 
grande percentagem de mulheres entre seus membros evi
dencia que se trata de ocupações que, como o magistério pri
mário, oferecem maiores possibilidades à acomodação, quan
do não à integração, entre papéis femininos domésticos e pro
fissionais. Tendencialmente, tais ocupações situam-se no cha
mado setor terciário de atividades, que inclui o magistério 
primário. Numa linha de análise prospectiva, pode-se admitir 
que o desenvolvimento urbano-industrial da sociedade brasi
leira, tendo na expansão do setor terciário uma das suas ca
racterísticas, estimulará a profissionalização quantitativa da 
mulher, como parece ser traço típico dos sistemas urbano-in
dustriais, a julgar pelas maiores taxas femininas na população 
econômicamente ativa de sistemas urbano-industriais em fase 
mais evoluída do que a presentemente alcançada pela socieda
de brasileira. Mais ainda: nesses outros sistemas globais, a 
participação feminina tende também a concentrar-se no setor 



das atividades terciárias (1) . Para essa tendência de cresci
mento quantitativo das taxas femininas no mercado de traba
lho da sociedade brasileira, a tradicional e bem sucedida femi-
nização do magistério primário consistiria num estímulo a 
maior profissionalização feminina em geral e, ao mesmo tempo, 
numa força seletiva encaminhando essa profissionalização 
para as áreas do sistema de ocupações profissionais onde a 
participação feminina contivesse menor potência disruptiva da 
integração interna de outros subsistemas, especialmente O fa
miliar, e da integração desses mesmos subsistemas entre si, 
particularmente o familiar com o de ocupações profissionais e 
o de estratificação sócio-econômica. 

Considerado enquanto modalidade tradicional de profis
sionalização feminina na sociedade brasileira, o magistério pri
mário, como objeto de estudo sociológico, permite a identifica
ção das diversas dimensões que a profissionalização da mulher 
encerra, a partir de uma conceituação típico-ideal dessa área 
da vida social. Primeiramente, o aspecto estrutural, bastante 
flagrante dado pelo desempenho feminino de papéis integran
tes do sistema de ocupações profissionais e o desempenho con
comitante, pelas professoras, dos papéis familiais ideal e tra
dicionalmente definidos na consciência coletiva como os apro
priados às mulheres socialmente adultas. Em segundo lugar, 
um dos aspectos ditos ideológicos, consistente na validação, 
no plano dessa mesma consciência coletiva, da filiação femi
nina ao magistério primário, ao ser este definido, por estereó
tipos de sexo, como ocupação adequada ao sexo feminino, do 
ponto de vista econômico e do "psicológico". Por outro lado 
tem-se o nível psico-social do fenômeno da profissionalização 
da mulher apreendido pelas motivações positivas de grande 
parcela das professoras ao seu exercício contínuo do magisté
rio primário e à sua participação efetiva ou potencial nos pa
péis de dona de casa, de esposa e de mãe. Finalmente, as 
concepções instrumentalizadas, defendidas pelas mestras de 
escolas primárias acerca da ocupação que possuem indicam a 
instrumentalização porque o magistério primário vem passan
do, em correspondência às funções econômicas que realiza, 
quando visto do ângulo das necessidades ligadas à situação 

(1) — Dentre as obras citadas no cap. I, veja-se esp. "La Femme 
au Travail" , Esprit, maio de 1961. O artigo de André Pierre, "La Pro-
motion des Femmes Soviétiques", incluído nesse número traz informações 
sobre a tendência que também se vem verificando de concentração da 
força de trabalho feminina no setor terciário do sistema de produção 
da U . R . R . S . 



de classe das famílias das professoras. É essa profissionaliza
ção do magistério primário, entendida como ênfase posta pe
los seus membros nos aspectos instrumentais-individualistas 
da ocupação que, ditada pela necessidade de ajustamento das 
professoras às condições de vida social num sistema urbano-
-industrial, age como força desintegradora dos moldes artesa-
nais e paternalistas elaborados no passado e ainda preserva
dos pelas escolas normais e por leigos como modelos de con
duta ocupacional no magistério primário. Ao que parece, a 
profissionalização dessa ocupação, presa à importância cres
cente da contribuição das professoras para a composição da 
renda familiar indispensável para preservar a situação de 
classe das suas famílias, aparece, dentre as mencionadas di
mensões da profissionalização feminina processada pelo ma
gistério primário, como a dimensão menos congruente com a 
condição social tradicional e idealmente definida para as mu
lheres adultas. Desse modo, na profissionalização do magisté
rio primário, encontra-se a dimensão mais significativa do 
avanço "qualitativo" da profissionalização feminina realizada 
através desse setor da estrutura do mercado de trabalho. En
tretanto, tanto do prisma quantitativo quanto do "qualitati
vo", a profissionalização feminina permanece aquém da mas
culina. No magistério primário, a dimensão quantitativa do 
fenômeno chega quase ao extremo pela tomada quase com
pleta dos cargos decentes pelas mulheres; contudo, o estágio 
"qualitativo" da profissionalização deixa a desejar, ao não 
ir ao encontro dos requisitos profissionais no mundo urbano 
e industrial. 

Em face da profisionalização da mulher, três posições 
ideológicas se configuram: uma conservadora, que tem nos in
telectuais católicos esteios bastante fortes; outra, que se cha
maria de "progressista", e que pode ser exemplificada pela 
posição de Alva Myrdal e Viola Klein (2); e ainda outra, 
mais radical, com manifestações, por exemplo, em textos de 
Simone de Beauvoir e de autores marxistas em geral (3) . No 
caso do magistério primário público estadual paulistano, com 
89% de professoras católicas, inclusive a posição conservado
ra é-lhe altamente favorável, visto como cai na categoria das 
atividades profissionais por ela considerada compatíveis com 
os papéis de mãe e de dona de casa e a posição subordinada 

(2) — Alva Myrdal e Viola Klein, ob. cit. 

(3) — Simone de Beauvoir, ob cit.; e Jean Frevüle, ob. cit. 



da mulher perante o esposo (4). No entanto, os requisitos 
de exercício profissional, no meio urbano-industrial, fazem 
pressão no sentido "progressista" e radical. Assim, não obs
tante a situação cultural favoreça ajustamentos de caráter con-
servantista, as exigências profissionais, na ordem social em 
formação exercem pressão em outro sentido •— o que demons
tra haver uma contradição fundamental, provocada pelas influ
ências psico-sociais ou sócio-culturais do meio ambiente. En-
carando-se os ajustamentos intelectuais das professoras pri
márias desse ângulo, tem-se uma idéia das dificuldades que 
restringem o seu campo de opções. O que poderia parecer, à 
primeira vista, apenas produto de deficiências na formação 
pedagógica e nas motivações ou identificações de cunho so
cietário polarizadas em torno dos papéis docentes, prende-se 
também à própria situação humana e de trabalho do professo-
rado primário na "grande cidade" brasileira do presente. 

A profissionalização feminina pelo magistério primário, 
como que amortecida pelos papéis domésticos em particular 
e pelo status de mulher em geral dos membros dessa catego
ria ocupacional, tem seu correspondente nas funções realiza-
zadas pelas escolas normais paulistas, onde as de caráter téc-
nico-profissional se acham pouco acentuadas devido ao forta
lecimento das funções extraprofissionais — para-domésticas 
e propedêuticas — exercidas por essas mesmas instituições 
que permanecem, pois, apenas parcialmente articuladas ao 
mercado de trabalho dado pelo magistério primário, tanto do 
ponto de vista quantitativo quanto do relativo à qualidade de 
formação profissional especializada exigida pelas funções que 
o sistema urbano-industrial reclama que sejam realizadas atra
vés dos papéis docentes primários. Também num outro plano 
as escolas normais, que com as primárias formam o complexo 
do ensino primário no interior do sistema escolar mais amplo e 
diferenciado, se apresentam atrasadas em face das exigências 
de profissionalização do magistério primário, constatáveis pe
las aspirações ocupacionais instrumentalizadas, profissionali
zadas, mantidas pelos professores. Trata-se da defesa — num 
típico fenômeno de defasagem no interior do complexo do 
ensino primário — no nível da cultura especializada das esco
las normais, de concepções artesanais e paternalistas para o 
exercício daquela ocupação. 

(4) — Dentre outros, cf. Emmanuel Suhard, La Família en el Mun
do Moderno, trad. Ed. del Atlântico, Buenos Aires, 1957; e Alceu 
Amoroso Lima, A Família no Mundo Moderno, Liv. Agir, Ed., Rio de 
Janeiro, 1960. 



O fenômeno da profissionalização feminina pelo magisté
rio ocorre num setor do sistema de estratificação sócio-econô-
mica da sociedade global. Tendencialmente, os professores 
primários originam-se de famílias que, ao que tudo indica, se 
situam na classe média assalariada, e nessa classe tendem 
eles a permanecer, seja pela ocupação dos pais, seja pela dos 
esposos das professoras, seja ainda pela posição do magisté
rio primário na hierarquia propriamente econômica e na de 
prestígio social. E essa situação de classe, associada a essa 
ocupação e às famílias dos professores primários, reflete-se na 
composição sócio-econômica da clientela das escolas normais 
que, além de predominantemente feminina, tende a provir de 
camadas sociais que não são as mais baixas. Por outro lado. 
a situação de classe das famílias das professoras fica como 
que resguardada pelas representações ideológicas concernen
tes ao magistério primário que, além de ser ocupação letrada 
demandando escolarização mais ou menos prolongada e não 
acessível a pessoas das mais baixas posições sócio-econômicas, 
é definida como ocupação adequada às mulheres. Dir-se-ia 
que tais estereótipos de sexo têm a função de encobrir as ne
cessidades econômicas das famílias das professoras que as 
pressionam à participação na população econômicamente ati
va, a fim de que a posição sócio-econômica desses grupos res
tritos fique preservada, quando não melhorada, no sentido de 
ir acompanhando as suas aspirações crescentes de padrão de 
vida, como é típico nas sociedades de classes. 

As necessidades de preservação de posições sócio-eco
nômicas anteriores derivam das ameaças sempre atuantes na 
classe média assalariada, pela diminuição das diferenças que 
seus membros guardavam com referência aos operários, por 
seu turno devida à melhoria sócio-econômica das condições de 
vida do proletariado. As famílias das professoras devem es
tar sentindo tais necessidades, nascidas com o adiantado es
tágio de industrialização de São Paulo, no que se tem mais 
uma manifestação da consolidação da ordem de classes nessa 
região. Dessa forma, as funções econômicas desempenhadas 
pelo magistério primário, no seio das famílias das professoras, 
tendem a revestir-se de maior importância, o que repercutiria 
na própria ocupação destas, ao levá-las a dar mais relevo aos 
aspectos instrumentais-individualistas das atividades extrafa-
míliais de que participam, assim contribuindo para que os mo
delos artesanais e paternalistas reservados ao magistério pri
mário venham a ser eliminados, no processo de integração 
dessa ocupação à sociedade de classes. Convergindo para 



esses mesmos resultados — profissionalização "qualitativa" 
da mulher, profissionalização do magistério primário e forma
ção e ampliação da classe média assalariada — estão as ten
dências de proletarização do magistério primário, constatadas 
pelo nível de remuneração salarial dos seus membros e pelos 
movimentos reivindicatórios de salário e prestígio por estes 
desencadeados. Ao que tudo leva a crer, o magistério primá
rio público estadual paulistano chegou, definitivamente, no 
momento, a constituir típica ocupação de classe média assala
riada, tal como com ele sucede na sociedade norte-ameri
cana (•"'). Nessas circunstâncias, é de se esperar que, com o 
aparecimento de outras modalidades de profissionalização 
quantitativa da mulher — mais compensadoras do ponto de 
vista individual e avaliadas por critérios instrumentais consen-
tâneos com a sociedade de classes — a extração sócio-econô-
mica dos membros do magistério primário se democratize, 
com a paralela procura maior das escolas normais por contin
gentes femininos advindos de famílias com posições sócio-
-econômicas mais baixas. 

Também por essa sua degradação econômica e social, o 
magistério primário promoverá, indiretamente, a diversifica
ção da profissionalização feminina, ao estimular, por sua des
valorização, a procura de outras áreas do sistema de ocupa
ções profissionais. E, então, patentear-se-á, plausivelmente, o 
problema ventilado por educadores e cientistas sociais norte-
-americanos: a competição entre setores do mercado de traba
lho pela força de trabalho mais capaz e rendosa, processo esse 
em que o magistério primário sai sem grande êxito (6) . Aliás, 
já no presente estágio do desenvolvimento urbano-industrial 
paulista, as recompensas maiores — avaliadas por critérios vi
gentes nas sociedades urbano-industriais capitalistas para va
lorização, do ângulo individual, das ocupações profissionais •—• 
concedidas por outros setores do mercado de trabalho, em face 
da degradação sócio-economica do magistério primário, res
pondem grandemente pela femínização dessa ocupação, que 
não seria, então, conseqüência de sucesso das mulheres na 
competição com. os homens pelo preenchimento dos cargos do
centes das escolas primárias. De uma perspectiva mais am-

(5) — Além das obras concernentes a esse tema referidas no cap. V 
vejam-se ainda Lindley J. Stiles (ed.), The Teacher's Role in American 
Socicty, Harper & Brothers Pub., New York, 1957, esp. Partes I e IV; 
e Myron Lieberman, Education as a Profession, Prentice-Hall, Inc., 1960, 
esp. caps. 8-14. 

(6) — Dentre outros veja-se Myron Lieberman, ob. cit. 



pla de análise, esse fenômeno de desvalorização de certas 
ocupações e a correspondente feminização por que atravessam 
continuaria a contribuir para que as relações entre as catego
rias de sexo não se tornassem altamente competitivas e para 
que a profissionalização feminina não colidisse acentuada-
mente com o sistema semipatriarcal que os grupos familiais 
tendem a manter em seu funcionamento (7) . 

A formação da sociedade de classes coincide, portanto, 
com a degradação do magistério primário, tanto no plano eco
nômico quanto no do prestígio conferido a essa ocupação. A 
esse processo reagem os professores, num esforço de pre
servação da posição herdada pela sua ocupação da ordem 
senhorial e patrimonialista em desagregação. Essa reação. 
considerados os professores em sua situação de classe, as
sume aspectos de luta contra a proletarização e, completa
mente, de comportamentos típicos da classe média assala
riada . Encarada em suas manifestações restritas ao âmbito 
ocupacional, essa reação apresenta-se como enfatização dos 
aspectos instrumentais-individualistas associados à ocupação. 
Em outras palavras, a profissionalização o magistério primá
rio, pensada como imposição do desenvolvimento da socieda
de de classes e como valorização da dimensão individualista 
dessa ocupação pelos seus desempenhantes, está intimamente 
conexa com a reestruturação sofrida pelo sistema de ocupações 
profissionais, com o fortalecimento de novos critérios de valo
rização das ocupações e com a decadência sócio-econômica 
do magistério primário. Os dados disponíveis permitem afir
mar-se que a atual fase do magistério primário, em seu proces
so de integração à sociedade de classes, se configura como 
situação social estruturalmente de crise, marcada pela exacer
bação da orientação individualista dos professores primários 
para com aquela ocupação, em prejuízo da orientação societá
ria que os papéis docentes exigem de quem os desempenham, 
sob risco de as funções sociais básicas, a eles reservadas, 
serem precáriamente efetuadas, dada a insuficiente identifica
ção do professorado com as responsabilidades inerentes aos 
seus papéis sociais. 

Manifestação entrosada a essas outras, relativas à inte
gração do magistério primário na sociedade de classes e res-

(7) — Além dos textos de Parsons mencionados em notas prece
dentes, consultem-se os resultados da pesquisa de Morris Rosenberg, ob. 
cit., que mostram como a escolha diferencial das ocupações por indiví
duos masculinos e femininos traduziria a necessidade de reduzir a com
petição entre as categorias de sexo pelos papéis profissionais. 



pondendo cumulativamente com elas pelos traços sociopáticos 
verificados naquela ocupação, consiste no enfraquecimento das 
concepções paternalistas a respeito dos papéis docentes, do 
funcionamento interno das escolas primárias e das relações 
destas com as comunidades onde se localizam — decadência 
essa apreendida tanto pelas tendências de burocratização dos 
papéis docentes como pelas novas concepções defendidas por 
professores primários e famílias de alunos, e ainda pelas re
lações efetivamente constatáveis no interior da escola e no 
sistema de relações escola-área escolar (8) . Contudo, essa 
desintegração da ideologia paternalista, correspondente às es
colas primárias e ao magistério nelas exercido, não se fêz pa
ralelamente à formação e fortalecimento de uma nova ética de 
responsabilidade para os professores primários, em substitui
ção à ética paternalista inconsistente com a sociedade de clas
ses e com as exigências de ajustamento profissional que esta 
impõe aos mestres de escolas primárias. Como forças sociais 
contrabalançadoras dessa motivação inadequada dos profes
sores às responsabilidades inerentes aos seus papéis e que ga
rantem a orientação societária que a estes cumpre manter, 
restariam, de uma parte, o controle oriundo da comunidade 
local servida pela escola primária, sob a forma de movimen
tos de opinião pública; de outra, o controle institucionalizado. 
de natureza burocrática, delegado aos cargos administrativos 
nos mais variados escalões hierárquicos no interior do siste
ma escolar primário público estadual de São Paulo. Apesar 
de existirem evidências de que os controles comunitários lo
cais se começam a desenvolver — numa evidência de que 
tais comunidades se estão a integrar na ordem de classes in-
clusiva —, o nível cultural médio dessas comunidades, conjuga
do com os remanescentes paternalistas nas relações escola 
primária-área escolar, não possibilita grande eficácia aos mo
vimentos de opinião pública que forcem professores e admi
nistradores ao apego de suas obrigações burocràticamente 
formuladas no plano estatutário. Demais, faltam a esses mo
vimentos de opinião pública canais estruturados que permi
tam atuação direta sobre a escola primária ( 9 ) . 

Quanto aos controles administrativos burocráticos, que 
possam ser exercidos no interior do sistema escolar — tanto 
no sentido de estimular positivamente quanto no de reprimir 
transgressões às obrigações inerentes aos papéis docentes — 
várias condições do funcionamento do sistema escolar primá-



rio público estadual dificultam a sua atuação efetiva. Em pri
meiro lugar, os administradores não contariam com forma
ção especializada indispensável para porem em prática o con
trole estimulante positivo à identificação dos professores com 
a orientação societária das escolas primárias e do sistema es
colar primário como um todo. De outro lado, o problema so
cial consistente na precária identificação dos mestres com seus 
papéis envolve também muitos dos administradores escolares. 
Mais ainda: o sistema de incentivos que estes podem mobili
zar, inerentes à organização burocrática do sistema escolar 
primário público estadual, não se atualizou, tanto para aten
der às tendências de profissionalização do magistério como 
para enfrentar os aspectos sociopáticos que essa profissiona
lização contém no presente. Trata-se de inadequação de es-
timulações e de sanções reprovativas, de critérios de recruta
mento, de mobilidade, de promoção etc. — enfim, inadequa
ção de toda uma estrutura burocrática cujo maior rendimen
to social implica em sua reestruturação, a fim de que, tendo 
por objetivo esse maior rendimento, enfrente novas situações 
criadas pela formação recebida pelo professorado primário. 
pelas tendências de profissionalização do magistério primário 
e pelas imposições do sistema urbano-industrial no sentido de 
as funções das escolas primárias se fortalecerem, se amplia
rem e se diversificarem (10) . 

Embora não convenha esquecer as funções que as "as
sociações de classe" do professorado primário podem desem
penhar para a superação do presente estágio crítico da ocupa
ção e para a melhoria das condições de trabalho dos profes
sores, com benéficas conseqüências para a melhoria das con
dições de funcionamento das escolas primárias e para a eleva
ção do rendimento destas, não parece haver dúvida de que, 
tratando-se do professorado primário público estadual, o 
peso maior das mudanças provocadas a serem desencadeadas 
recai nos especialistas em educação e nos administradores fi
liados ao sistema escolar estatal, mesmo que, por adoção de 
práticas administrativas "democráticas", apelem eles à coope
ração dos próprios professores para a reestruturação conjun
ta e simultânea do complexo do ensino primário, de molde a 

(10) — Além das obras sobre o assunto, citadas em rodapés de ca
pítulos anteriores, a maioria delas de educadores, veja-se Lindley J. Stiles 
(ed.), ob. cit., esp. Partes II e III para uma tentativa de formulação 
sistemática, embora teóricamente débil, das funções efetivas e potenciais 
das escolas primárias, em correspondência com os papéis docentes, nos 
sistemas urbano-industriais. 



controlarem racionalmente a formação profissional, a carrei
ra e o exercício efetivo do magistério primário. Dada a situa
ção de trabalho dos professores primários públicos estaduais 
paulistas, ao menos "formalmente" consistente numa grande 
burocracia pública, não cabe como alternativa a ser positiva
mente explorada, para a obtenção de maior rendimento social 
do magistério primário, as tentativas norte-americanas em fa
vor da "professionalization" da ocupação — já anacrônica, 
nessa sociedade, pelo seu caráter gremialista (11) — e in
coerente com o fato de o professorado primário em foco ser 
parcela de um funcionalismo público. 

Como se nota, é duplo o significado da contribuição des
te estudo sociológico sobre o magistério primário público es
tadual, para o educador e o reformador educacional. Inicial
mente, por comprovar muito dos resultados das análises da 
situação, constantes de extensa literatura pedagógica, muito 
dela aproveitada para enriquecimento da base empírica desta 
interpretação sociológica da mesma situação. Em segundo lu
gar, pondo em evidência certos aspectos da situação que não 
foram explorados por aquelas mesmas análises não socioló
gicas. Assim procedendo, chegou-se à caracterização do ma
gistério primário numa área em intenso processo de urbaniza
ção e industrialização na sociedade brasileira; evidenciou-se 
como a situação de mudança se reflete, objetivamente, na po
larização dos centros de interesses ocupacionais dos profes
sores; e como as forças sociais espontâneas em operação afe
tam negativamente o rendimento social do magistério das es
colas primárias, se não forem positiva e racionalmente con
troladas. Acredita-se que esse diagnóstico sociológico da si
tuação complete outros existentes, aumentando as possibili
dades de mudança provocada que a situação está a reclamar, 
justamente num período em que as pressões do sistema urba-
no-industrial em expansão se fazem na direção de uma de-

(11) — Análise bastante extensa e minuciosa dos movimentos de 
"professionalization" do magistério elementar e médio, na sociedade nor
te-americana, encontra-se em Myron Lieberman, ob cit. Identificado com 
esses movimentos, o autor não o encara criticamente, ao que seria levado 
se considerasse com maior profundidade as conexões do estado atual da
quela ocupação com as características do sistema social global onde se 
insere. O anacronismo do caráter gremialista, essencial a esses movimen
tos de "professionalization", vem do fato de estes irem de encontro às 
tendências gerais da sociedade norte-americana que alteram a situação de 
trabalho dos profissionais "liberais", transformando-os gradativamente 
em assalariados filiados a grandes organizações burocráticas, cf. análises 
de Wright Mills, Whitc Collar. 



mocratização da escola primária, não só em sua dimensão 
quantitativa — pela elevação do número de matrículas, pelo 
prolongamento dos períodos letivos diários e do tempo global 
de escolarização .—, mas também em sua dimensão qualitati
va, afetada pelo equipamento material dessa instituição e 
pelo desempenho dos papéis distribuídos pelo pessoal remu
nerado do sistema escolar primário público estadual, a cargo 
de quem se acham aproximadamente 73% dos alunos de es
colas primárias da Capital e 86% dos do Estado inteiro (1 2). 

Recorrendo a uma expressão corrente em estudos sobre 
administração de empresas, a situação atual do magistério 
primário configura-se como caso amplo e agudo de problemas 
humanos no interior do sistema escolar primário público esta
dual, tanto pelas insatisfações "pessoais" dos membros de 
toda uma categoria ocupacional trabalhando nesse sistema, 
como pelas conseqüências negativas desse estado de coisas so
bre o rendimento dos serviços realizados por esse sistema so
cial restrito voltado para o atendimento de necessidades e in
teresses da coletividade em geral. Como sói acontecer com 
configurações sociopáticas daquela ordem, o diagnóstico so
ciológico aponta condições sociais externas a sistemas res
tritos, consistentes em situações de trabalho profissional, que 
respondem grandemente pelos problemas humanos verifica
dos em tais sistemas, desde que estes não se integram às mu
danças do sistema mais inclusivo de que participam. No que 
concerne ao magistério primário estudado na cidade de São 
Paulo, a formação e o desenvolvimento da sociedade de clas
ses estão na base dos problemas dessa categoria ocupacional 
e do sistema escolar onde ela se insere, cuja superação re
quer um esforço de racionalização do sistema escolar primá
rio público estadual, que leve em conta aspectos internos des
se sistema em suas conexões com outros sistemas sociais par-

(12) — Sobre a interferência deliberada na realidade social, espe
cialmente no seu setor educacional, veja-se Florestan Fernandes, "A 
Ciência Aplicada e a Educação como Fatores de Mudança Cultural Pro
vocada", cap. 4 dos Ensaios de Sociologia Gerai e Aplicada, onde se 
discute e se fundamenta a contribuição do sociólogo para o educador e 
o reformador educacional. 



ciais e com o sistema social global — aspectos que geralmen
te escapam ao horizonte intelectual dos administradores esco
lares comuns —, esforço esse que o caráter estatal daquele 
sistema escolar facilita quanto mais intensamente reclama, 
dada a orientação societária inerente a esse ramo da produz 
ção de serviço (13) . 

(13) — Com a preocupação de propor sociologicamente a necessi
dade de racionalização do sistema escolar público estadual, em vista dos 
traços sociopáticos constatados no funcionamento interno e nas relações 
de uma de suas escolas com a comunidade local, o autor, em A Escola 
numa Área Metropolitana, esp. págs. 41-8, aplicou a expressão empresa 
àquele sistema escolar como um todo. Na presente monografia, tal ex
pressão, apesar de sugestiva para a concepção do sistema escolar como 
ambiente de trabalho profissional e como área da vida social suscetível 
de controle racional, não foi utilizada devido ao reconhecimento de esse 
seu emprego fugir ao sentido sociológico corrente, que associa aquele 
termo a sistemas sociais restritos voltados para a produção lucrativa. 



Na forma em que foram distribuídos aos informantes, 
os questionários iniciavam-se por uma folha de rosto onde vi
nham comunicados, em linhas bem gerais, os objetivos e parte 
do plano de execução da pesquisa. Julga-se, porém, dispen
sável a reprodução dessa peça introdutória. 

Tanto os questionários como o formulário contêm algu
mas falhas "formais" que, na medida do possível, chegaram a 
ser superadas por instruções especiais dadas aos pesqui-
sadores-coletores — seguidas, com respeito aos questionários 
na fase do recolhimento e "correção" dêstes; e, com referên
cia ao formulário, durante o desenrolar da entrevista toda. 

Questionário para professores primários 

A lista abaixo apresenta 10 condições que podem ser 
oferecidas por diferentes profissões. Indique 4 condi
ções profissionais que V. considera básicas para V . , 
dadas as atuais condições de vida. 

— uso das suas aptidões e capacidades pessoais 
— boa remuneração 
— ambiente para V. ser criador e original 
— garantia de prestígio, respeito, consideração (posi

ção social) 
— ambiente para V. lidar com pessoas, mais do que 

com coisas 
— possibilidade de futuro estável e seguro 
— ambiente em que V. exerça liderança 
— oportunidade para V. ser útil para os outros 
— ambiente que não seja rotineiro (oportunidade de 

novas experiências) 
— ambiente em que V. fique relativamente livre da di

reção ou supervisão de outras pessoas 



2. Na lista abaixo, indique as 4 condições profissionais 
que mais estão sendo satisfeitas pelo magistério primá
rio. Ele é uma profissão que em alto grau está: 

i— favorecendo o uso das suas aptidões e capacidades 
pessoais 

— dando uma boa remuneração 
— permitindo que seja criador e original 
— dando prestígio, respeito, consideração (posição 

social) 
— permitindo lidar com gente ou pessoas, mais do que 

com coisas 
— oferecendo um futuro estável e seguro 
— permitindo que se exerça liderança 
— permitindo que se seja útil para os outros 
— dando oportunidade de ter-se novas experiências e 

não cair em rotina 
— permitindo que se fique relativamente livre da di

reção ou supervisão de outras pessoas 

3. Seu sexo é: 

— masculino 

— feminino 

4. Quanto ao estado civil V. é: 

— solteiro 

— casado. Qual a data do casamento? 
— viúvo 
— desquitado 

5. Sua religião é: 

— católica 
— protestante 
— espírita 
— outra. Qual? 

6. Qual é a data do seu nascimento? 

7. Em que ano V. terminou o curso normal? 



8. V. se diplomou em escola normal 

— estadual 
— municipal 
— particular leiga 
— particular religiosa 

9. a. Além da escola primária onde nosso pesquisador foi 
procurá-lo (a) , V. leciona no momento em outras es
colas? 

— sim 
— não 

b . N o caso de resposta afirmativa, essas escolas são: 

— curso de admissão ao ginásio 
— primária particular 
- primária municipal 
— secundária 
— normal 
— outra. Qual? 

10. V. tem no momento alunos particulares? 

( 
— sim 

— não 

11. V. tem outra atividade remunerada que não seja dar 
aula? 

— não 
— sim. Qual? 

12. Na escola primária, onde nosso pesquisador foi pro
curá-lo (a ) , V. é professor 

— efetivo 
— não efetivo 



14.a.Sua vida seria perturbada se fosse aumentado o núme-
ro de horas que V. dá por dia nessa escola? 

— sim 
— não 

b . N o caso de resposta afirmativa, diga porque sua vida 
seria perturbada. Seja tão explícito (a) e minucioso (a) 
quanto possível. 

15. Os seus alunos estão precisando ter mais horas de aula 
por dia? 

— não 
— sim. Quanto tempo mais? 

16. Nessa mesma escola, qual é o seu rendimento mensal? 
(No caso do professor substituto: Qual seria o rendi
mento se lecionasse todos os dias do mês? 

1 7 . a . V . acha que se remunera convenientemente o (a) pro
fessor (a)? 

— sim 
— não 

b . N o caso de resposta negativa: Qual deveria ser a re
muneração mensal que V. acharia adequada para V., 
enquanto mestre de escola primária? 

c .Na sua opinião, por que não se remunera conveniente
mente o professor primário? 

18.a. V. acha que em geral se dá ao (à) professor (a) pri
mário (a) o prestígio merecido? 

— sim 
— não 

b . N o caso de resposta negativa: Dá-se em geral mais 
prestígio ou menos prestígio do que o (a) professor (a) 
primário (a) merece? 

- dá-se mais 
— dá-se menos 



c. Ainda no caso de resposta negativa: Por que V. acha 
que se dá ao (à) professor (a) primário (a) menos 
prestígio do que merece? Seja tão explícito (a) e mi
nucioso (a) quanto possível. 

19. Na sua opinião, o prestígio que o (a) professor (a) 
primário (a) merece é ou deveria ser igual ao prestí
gio que se dá a quais ocupações? Para responder indi
que 3 ocupações dentre as constantes da seguinte lista: 

— balconista 
— sitiante 
— padre (sacerdote) 
— guarda-civil 
— carpinteiro 
— gerente de fábrica 
— pedreiro 
— jornalista 
— mecânico 

— médico 
— gerente comercial de firma 
— empreiteiro 
— advogado 
— cozinheiro (restaurante de 1* classe) 
— escriturário 
- lixeiro 
— fazendeiro 
— funcionário público de padrão médio 
— motorista 
— contador 
— viajante comercial 
— tratorista (agricultura) 
— dono de pequeno estabelecimento comercial 
— condutor de trens 
— trabalhador agrícola 
- despachante 
— diretor superintendente de companhia 
— garção 
— estivador 



20. Há quanto tempo V. exerce o magistério primário? 
(meses e anos) 

21 .a .Se V. tivesse inteira liberdade, não tivesse nenhuma 
barreira ou obstáculo ou dificuldade, e pudesse pratica
mente reiniciar a vida, qual a profissão que escolheria? 

b .Por quê escolheria essa profissão? Seja tão explícito 
(a) e minucioso (a) quanto possível. 

22. Dadas as suas condições atuais de vida, V. pretende: 

— lecionar em curso secundário ou normal 
— ser diretor (a) de escola primária 
— continuar como professor (a) primário (a) 
— outras pretensões profissionais. Quais? 

2 3 . a . V . gostaria de freqüentar algum curso? 

— não 
— sim. Qual? 

b . N o caso de resposta afirmativa: Por que V. gostaria 
de fazer esse curso? Seja tão explícito (a) e minucioso 
(a) quanto possível. 

24. a. Na época em que V. começou a lecionar em escola pri
mária, qual era a principal ocupação do seu pai? (Se 
na época ele já estava aposentado ou não era vivo, 
qual foi a última profissão ou ocupação dele?) Indique 
a profissão ou ocupação da forma mais precisa pos
sível . 

— Profissão ou ocupação 

— Ramo de atividade 

b. Nessa profissão ou ocupação ele 

— era empregado 
— não era empregado. Quantos empregados ele tinha? 

c.Quando V. começou a lecionar em escola primária, seu 
pai era vivo? 

— não 
— sim. Ainda trabalhava? (sim-não) 



25.a . Atualmente, qual é a principal ocupação ou profissão 
do seu pai? (Se ele já está aposentado ou não é vivo, 
qual foi a última profissão ou ocupação dele? Indique 
a profissão ou ocupação da forma mais precisa possível: 

— Profissão ou ocupação 
— Ramo de atividade 

b.Nessa profissão ou ocupação êle é (ou era) : 

— empregado 
— não empregado. Quantos empregados ele tem (ti

nha)? 

26 .a .Se V. fôr ou tiver sido casado (a) , qual é (ou era) a 
principal ocupação ou profissão do (a) seu (ua) espo
so (a)? — Se ele (ela) já estiver aposentado (a) ou 
não for vivo (a ) , qual foi a última profissão dele (a)? 
Indique a profissão ou ocupação da forma mais pre
cisa possível: 

— Profissão ou ocupação 

— Ramo de atividade 

b.Nessa profissão ou ocupação ele (a) é (ou era) : 

— empregado 
— não empregado. Quantos empregados ele (a) tem 

(tinha)? 

27. a. Na sua opinião, o magistério primário é uma profissão 

— mais adequada ao homem 
— mais adequada à mulher 

b .Por quê? Responda da forma mais explícita e mi
nuciosa possível) . 

28. a. Do ponto de vista econômico, o magistério primário é 
uma profissão 

— mais adequada ao homem 
— mais adequada à mulher 

b .Por quê? (Responda da forma mais explícita e minu
ciosa possível) . 



29. a. Na sua opinião, é o magistério primário, em escola pri
mária pública, uma profissão que garante a quem o 
desempenha, um futuro estável e seguro? 

— sim 

— não 

b .Por quê? (Responda da forma mais explícita e minu
ciosa possível). 

30. A sra. sua mãe teve ou tem alguma ocupação remu
nerada? 

— não 
— sim. Qual? 

3 1 . Na sua opinião, pelo seu modo e padrão de vida, V. 
pertence à "classe social" alta ou média ou baixa? 

— alta 
— média 
— baixa 

32. Se V. pertence a essa "classe social", a maioria dos 
seus alunos pertence à qual delas? 

— alta 
— média 
-- baixa 

Questionário para professores de escolas normais 

1. Na escolha e no desempenho de qualquer profissão, to
das as pessoas buscam satisfazer determinados dese
jos ou apirações que elas têm. A lista abaixo apresen
ta 10 desejos ou condições que podem ser satisfeitos 
por diferentes profissões. 

a .De acordo com a sua opinião indique os 4 desejos mais 
importantes para o professor ou professora primária 
IDEAL. 

— desejo de usar as suas aptidões e capacidades pes
soais 



— desejo de ter uma boa remuneração monetária 
— desejo de ser criador e original 
— desejo de ter posição social ou prestígio 
•— desejo de lidar com pessoas mais do que com coisas 
— desejo de ter um futuro estável e seguro 
— desejo de exercer liderança 
— desejo de ser útil para os outros 
— desejo de não cair na rotina, de ter novas experi

ências 
— desejo de ficar relativamente livre da supervisão 

ou direção de outras pessoas 

b .De acordo com a sua opinião, indique os 4 desejos mais 
comuns entre os atuais professores primários. 

— desejo de usar as suas aptidões e capacidades pes
soais 

— desejo de ter uma boa remuneração monetária 
— desejo de ser criador e original 
— desejo de ter posição social ou prestígio 
— desejo de lidar com pessoas mais do que com coisas 
— desejo de ter um futuro estável e seguro 
— desejo de exercer liderança 
— desejo de ser útil para os outros 
— desejo de não cair na rotina, de ter novas experi

ências 
— desejo de ficar relativamente livre da supervisão 

ou direção de outras pessoas 

2. a. Na sua opinião, atualmente os professores primários 

— têm mais prestígio 
— têm menos prestígio do que merecem 
— têm o prestígio que merecem 

b .Se V. acha que aos professores primários se dá menos 
prestígio do que eles merecem, quais são, na sua opi
nião, os motivos disso? 

3. Na sua opinião, o prestígio que o (a) professor (a) 
primário (a) merece é ou deveria ser igual ao prestígio 



que se dá a quais ocupações? Para responder, assina
le 3 das ocupações constantes da seguinte lista: 

— balconista 
— sitiante 
— padre (sacerdote) 
— guarda civil 
— carpinteiro 
— gerente de fábrica 
— pedreiro 
— jornalista 

— mecânico 
— médico 
— gerente comercial de firma 
— empreiteiro 
— advogado 
— cozinheiro (restaurante de 1ª classe) 
— escriturário 
— lixeiro 
— fazendeiro 
— funcionário público de padrão médio 
— motorista 
— contador 
— viajante comercial 
— tratorista (agricultura) 
— dono de pequeno estabelecimento comercial 
— condutor de trens 
— trabalhador agrícola 
— despachante 
— diretor superintendente de companhia 
— garção 
— estivador 

4 . a . N a sua opinião, atualmente os professores primários 
públicos recebem a remuneração que merecem? 

— sim 
— não 

b .Em caso de resposta negativa, pergunta-se: Por quê? 



c.Ainda, no caso de resposta negativa: Quanto os pro
fessores primários públicos deveriam começar ganhan-
nhando por mês? 

5 . a . N a sua opinião, o magistério primário é uma profissão 

— mais adequada ao homem 
— mais adequada à mulher 

b .Por quê? (Responda da forma mais explícita e minu
ciosa possível). 

6 . a . D o ponto de vista econômico, o magistério primário é 
uma profissão 

— mais adequada ao homem 
— mais adequada à mulher 

b .Por quê? (Responda da forma mais explícita e minu
ciosa possível 

7 . V . trabalha ou já trabalhou em escola primária? 

— não trabalha (ou) 
— trabalha (ou) como professor 
— trabalha (ou) como diretor 
— trabalha (ou) como inspetor escolar 
— outra condição. Qual? 

Questionário para Normalistas 

1 A lista abaixo apresenta 10 condições que podem ser 
oferecidas por diferentes profissões. Indique 4 condi
ções profissionais que V. considera básicas para V . , 
dadas as atuais condições de vida. 

— uso das aptidões e capacidades pessoais 
— boa remuneração 
— ambiente para V. ser criador e original 
— garantia de prestígio, respeito, consideração (posição 

social) 
— ambiente para V. lidar com pessoas mais do que 

com coisas 



— possibilidade de futuro estável e seguro 
— ambiente em que V. exerça liderança 
— oportunidade para V. ser útil para os outros 
— ambiente que não seja rotineiro (oportunidade de 

novas experiências) 
— ambiente em que V. fique relativamente livre da di

reção ou supervisão de outras pessoas 

2. V. freqüenta no momento outro curso além do normal? 

— não 

— sim. Qual? 

3. V. tem alguma atividade remunerada? 

— não 

— sim. Qual? 

4. Concluído o curso normal, V. pretende: 

— começar a lecionar em escola primária 

— freqüentar outro curso. Qual? 
— não lecionar em escola primária 
— não freqüentar outro curso 
— outras pretensões. Quais? 

5. Se V. não pretente lecionar em escola primária, per-
guta-se: Por quê? Seja tão explícito (a) e minucioso 
(a) quanto possível) . 

6. Se V. pretende lecionar em escola primária, pergunta-
-se: Por quê? (Seja tão explícito (a) e minucioso (a) 
quanto possível) . 

7 .a .Qual é atualmente a principal ocupação ou profissão do 
seu pai? (Se ele já estiver aposentado ou não for vivo, 
qual foi a última profissão ou ocupação dele?) Indique 
a profissão ou ocupação da forma mais precisa pos
sível . 

— Profissão ou ocupação: 
— Ramo de atividade: 



b. Nessa profissão ou ocupação ele é (ou era) 

— empregado 
— não empregado. Quantos empregado ele tem (ou ti

nha)? 

8. Quanto ao estado civil V. é: 

— casado 

— solteiro 
— viúvo 
— desquitado 

9. Qual a data do seu nascimento? 

10. Seu sexo é: 

— masculino 

— feminino 

11. a. Na sua opinião, o magistério primário é uma profissão 

— mais adequada ao homem 
— mais adequada à mulher 

b .Por quê? (Responda da forma mais explicita e minu-
ciosa possível) . 

12 .a .Do ponto de vista econômico, o magistério primário é 
uma profissão 

— mais adequada ao homem 
— mais adequada à mulher 

b .Por quê? (Responda da forma mais explícita e minu
ciosa possível) . 

Formulário: Roteiro de Entrevista com Professoras Primárias 

1. A escola normal onde a sra. se diplomou está (ou esta
va) situada em que município do Estado de São Paulo? 



2. Quando se diplomou normalista a sra. era 

— solteira 
— casada 
— viúva 
— desquitada 

3. A escola onde se diplomou ficava no mesmo município 
em que 

— seus pais residiam 
— seu esposo residia 
— outra situação. Qual? 

4. Contando a escola primária onde nosso pesquisador foi 
procurá-la, em quantas escolas primárias a sra. já le
cionou? 

5. Quanto à primeira dessas escolas deseja-se saber: 

a. Estava localizada em 

— zona rural 
— vila 

— cidade 

b. Estava localizada no município em que 

— seus pais residiam 
— seu esposo residia 

— outra situação. Qual? 

c. Estava localizada em) que município? 

d. Essa escola era 

— estadual 
— municipal 
— particular 

e. Nessa escola a sra. 

— era professora efetiva 
— não era efetiva 



f. Na ocasião em que a sra. se decidiu a trabalhar nessa 
escola, quais das seguintes condições ocorreram? 

— membros da sua família (pais, irmãos, etc) opuse
ram-se decisivamente 

— seu esposo opôs-se decisivamente 
— seu noivo ou namorado opôs-se decisivamente 
— membros da sua família ficaram receosos ou preo

cupados 
— seu esposo ficou receoso ou preocupado 
— seu noivo ou namorado ficou receoso ou preocupado 
— membros da sua família mostraram-se indiferentes 

— seu esposo mostrou-se indiferente 
— seu noivo ou namorado mostrou-se indiferente 
— membros da sua família a estimularam 
— seu esposo a estimulou 
— seu noivo ou namorado a estimulou 
— outras situações. Quais? 

g. Durante quanto tempo a sra. trabalhou nessa escola? 
(meses e anos) 

h. Por quê a sra. veio a trabalhar nessa escola? 

— para ficar residindo com os pais 
— para ficar residindo com outros parentes 
— para ficar próxima do noivo ou namorado 
— para ficar junto do esposo 
— por outros motivos. Quais? 

i. Do ponto de vista econômico, a sra. trabalhou nessa 
escola para quê? 

— para tornar-se econômicamente independente da fa
mília 

- para auxiliar financeiramente a família 
— para auxiliar financeiramente o esposo 
— outros motivos. Quais? 

(Os quesitos 6 a 9 repetem o quesito 5, referindo-se res
pectivamente à segunda, à terceira, à quarta e à quinta esco
la onde a entrevistada tenha lecionado. Para os casos de 
professoras que lecionaram em mais de 5 escolas, o pesquisa-



dor recorria a anexos onde itens idênticos ao do quesito 5 
estavam impressos) . 

10.a. A sra. pretende lecionar em escolas primárias situadas 
fora da Capital de São Paulo? 

— não 
— sim. Em que município? 

b. Por quê? 

11. Atualmente a sra. reside em São Paulo 

— com seu esposo 

— na casa de parentes. Que parentes? 
— na casa dos pais 
— em hotel, pensão ou pensionato 
— outra situação. Qual? 

12.a .Se a sra. não reside em hotel, pensão ou pensionato. 
pergunta-se: A sra. tem afazeres domésticos? 

— s im 

— não 

b. Em caso de resposta afirmativa: Que afazeres domés
ticos a sra. tem? 

Refeições 

— a sra. prepara as refeições em casa, sem auxílio de 
ninguém 

— a sra. auxilia ou é auxiliada por outra pessoa no 
preparo das refeições. Que pessoa? (empregada — 
filha — mãe — outra pessoa: Quem? 

— outra pessoa prepara sozinha as refeições, Quem? 
— outra situação. Qual? 

Lavagem e passagem da roupa comum 

— a sra. lava e passa a roupa comum da casa sem au
xílio de ninguém 

— a sra. auxilia ou é auxiliada por outra pessoa na 
lavagem e passagem da roupa. Que pessoa? (lava-



deira — empregada doméstica — mãe — filha — 
outra pessoa: Quem?) 

— toda roupa é lavada e passada em lavanderia 
— outra situação. Qual? 

Limpeza da casa 

— a sra. faz toda a limpeza da casa sem auxílio de 
ninguém 

— a sra. auxilia ou é auxiliada por outra pessoa na 
limpeza da casa. Que pessoa? (faxineira - em
pregada doméstica — mãe — filha — outra pessoa: 
quem?) 

— a sra. não participa da limpeza da casa 
— outra situação. Qual? 

Costura 

— a sra. costura roupa em casa 
— outra pessoa costura roupa em casa. Que pessoa? 

(empregada — mãe — filha — outra pessoa — 
quem?) 

— parte da costura a ser feita é realizada por costu
reira 

— toda a costura a ser feita é realizada por costureira 
— outra situação. Qual? 

Compras (gêneros alimentícios, farmacêuticos, etc.) 

— a sra. realiza todas as compras da casa 
— a sra. realiza apenas parte das compras. Quem reali

za as outras compras? (empregada — mãe — filha 
— esposo — outra pessoa: Quem? 

13.a. Se a sra. não reside em hotel, pensão ou pensionato, 
pergunta-se: Há empregada doméstica na casa? 

— não 
— sim. Quantas empregadas? 

b. Em caso afirmativo: Qual é a remuneração mensal des
sa (s) empregada (s)? Total dispensado com todas as 
empregadas) 



14. a. Se a sra. não reside em hotel, pensão ou pensionato, 
pergunta-se: A sra. cuida, na casa onde mora, de cri
anças que têm menos de 14 anos de idade? 

— sim 
— não 

b. Em caso de resposta afirmativa: O que essas crianças 
são da sra? 

— filhos 
— netos 
— sobrinhos 
— outros. Quais? 

c. Em caso afirmativo: De quantas crianças a sra. cuida? 

d. Em caso afirmativo: A sra. cuida delas sozinha ou au
xilia ou é auxiliada por alguém? 

— sozinha 
— auxilia ou é auxiliada por outra pessoa. Que pes

soa? (mãe — filha — empregada — outra pessoa: 
Quem?) 

15. a. Se a sra. for casada, viúva ou desquitada, pergunta-se: 
A sra. tem ou teve filhos? 

— não 
— Sim. Quantos? 

b. Em caso afirmativo: Eles estão vivos? Que idade têm? 

— I' filho: a) vivo-morto; b) idade que tem (ou teria 
atualmente) — meses e anos (Seguem-se indicações 
para 8 filhos, que repetem as relativas ao lº filho) 

16.a. O bairro onde a sra. reside fica em São Paulo? 

— não 
— sim. Qual é ele? 

b. É o mesmo bairro onde está situada a escola estadual 
onde a sra. leciona no presente? 

— sim 
— não. Em que bairro fica essa escola? 



c. Quanto tempo a sra. gasta indo de casa para a escola 
e vindo da escola para casa? (tempo de ida mais o de 
volta) 

— minutos e horas. 

17. Quanto a sra. recebe por mês na escola primária onde 
nosso pesquisador foi procurá-la? (Se for substituta, 
sem classe, quanto receberia se lecionasse durante o 
mês inteiro?) 

18. Se a sra. for casada, pergunta-se: Qual a renda men
sal do seu marido? (salário, e t c ) . 

19.a .Se a sra. for solteira, desquitada ou viúva, pergunta-
-sc: A receita mensal da sua família (família de origem) 
provém 

— da renda (salário, "aposentadoria", etc. ) do pai 
— da renda (salário, "aposentadoria", etc.) da mãe 
— da renda (salário, etc.) de irmão ou irmão 
— da renda (salário, ele.) de filho ou filha 
— do salário que a sra. recebe como professora esta

dual 
— de outra fonte. Qual? 

b. Qual é a renda mensal total da sua família? 

20. Se a sra. for casada, pergunta-se: Qual é a renda men
sal total da sua família? (Família que forma com o es
poso e filhos) — (total fornecido pela renda do esposo 
e possivelmente pela contribuição da própria entrevis
tada) . 

2 1 . Independentemente do estado civil da sra., pergunta-
-se: A sra. contribui, "em média", com que parte do seu 
ordenado de professora primária estadual para a renda 
da sua família? 

— 0% 
— 1% a 25% 
— 26% a 50% I 



— 5 1 % a 75% 
— 76% a 99% 
— 100% 

22. Em que condições a sra. deixaria o magistério primário? 

— se a sra. se casar com pessoa cuja renda seja sufi
cientemente elevada para a sra. ter o padrão de vida 
que deseja sem precisar trabalhar fora de casa 

— se a renda do esposo fosse suficientemente elevada 
e tc . . . 

— se a renda dos filhos fosse suficientemente elevada, 
etc. . . 

— se a renda dos pais fosse suficientemente elevada, 
e tc . . . 

— não deixaria de forma alguma o magistério primário 
— outras condições. Quais? 

23. Se a sra. não for casada, pergunta-se: Pretende con
trair matrimônio? 

— sim 
— não 

24.a . Se a sra. não for professora efetiva estadual, pergun
ta-se: Pretende tornar-se professora primária efetiva es
tadual? 

— sim 
— não 

b. Em caso afirmativo: A sra. para tornar-se professora 
primária efetiva estadual, iria lecionar fora da Capital 
de São Paulo? 

— sim 
— não. Por quê? 

c. Por quê a sra. ainda não se tornou professora primá
ria efetiva estadual? 

— por não desejar residir no "interior" 
— por não ter pontos suficientes 
— outros motivos. Quais? 



25. a. A sra. acha que seus pais, ou seu esposo ou seu noivo 
ou namorado teriam algum escrúpulo de que a sra. le
cionasse em escola primária, se nas escolas primárias 
praticamente só trabalhassem homens? 

— pai (ou mãe) : sim; não 
— noivo ou namorado: sim: não 
— esposo: sim; não 

b. E a sra. teria algum escrúpulo nesse caso? 

— sim 
— não 
— Por quê? 

2 6 . a . A sra. acha que seus pais ou seus filhos ou seu esposo 
ou seu noivo ou namorado gostariam de que a sra. pu
desse deixar de trabalhar fora de casa? 

— pai (ou mãe): sim; não 
— filho (s) : sim: não 
— esposo: sim; não 
— noivo ou namorado: sim; não 

b. E a sra. gostaria, se pudesse, de deixar de trabalhar 
fora de casa? 

— sim 
— não 
— Por quê? 

27.a.Depois que começou a lecionar em escola primária, a sra. 
fez algum curso além do normal? 

— sim 
— não 

b. Em caso afirmativo: De que tipo eram esses cursos? 

— regulares. Que curso (s)? 
— de férias. Que curso(s)? 
— de outro tipo. Qual? Que curso (s)? 



c. Se freqüentou cursos regulares, depois de ter começado 
a lecionar em escola primária, deseja-se saber quanto a 
esses cursos: 

— foram freqüentados paralelamente ao seu trabalho 
em escola primária 

— a sra. foi comissionada para freqüentá-los 
— a sra. deixou o magistério, por algum tempo, a fim 

de freqüentá-los 
— outra situação. Qual? 
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